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1 - Administração de Recursos Humanos

1.1 - Estratégias e Desafios de RH

A ARTE DE DESENVOLVER PESSOAS

A função de Recursos Humanos nas empresas tem evoluído muito nestes últimos anos, principalmente no Brasil. A evolução mundial tem sido no sentido de enfatizar o gerenciamento da absorção e difusão do conhecimento nas empresas, essencialmente a gestão do "processo de aprendizado": a empresa como escola. Não se fala em outra coisa. Podemos dar a isto o nome de "Gestão do Conhecimento", ou outro qualquer, mas o fato é que o grande desafio hoje é:

“Levar às pessoas o conhecimento necessário para que resultados excepcionais sejam alcançados.” (1)

O RH No Brasil

No Brasil, a estabilidade da moeda e a abertura da economia trouxeram uma nova realidade no relacionamento capital-trabalho. A função de RH, que foi, no Brasil, profundamente absorvida por este tema em toda a sua história, passa agora por profundas modificações, tendo que responder às necessidades das empresas de melhorar, de forma inusitada, seus resultados. Os desafios são imensos.

Os ganhos de produtividade da economia brasileira têm sido grandes na década de 90 por imposição da abertura do mercado e aparecimento de produtos de alta qualidade e baixo preço. Esta década foi especialmente importante na difusão do conhecimento gerencial na sociedade brasileira. Inicialmente este tipo de conhecimento chegou entre nós no bem-sucedido Movimento pela Qualidade. Ao longo da década, houve uma grande evolução e hoje várias empresas brasileiras já estão praticando um gerenciamento de "Classe Mundial".

Tem sido muito importante a evolução da consciência de que existe um Sistema de Gestão cuja função é melhorar os resultados da empresa. Tem sido um grande desafio para a função RH:

“Promover o desenvolvimento deste Sistema dentro das empresas.” (2) 

Em muitas empresas brasileiras já se sabe que existe uma relação direta entre "Planejamento Estratégico" e "Operação". Já não se procuram modismos e nem se foge deles: queremos apenas desenvolver, cada vez mais, os nossos Sistemas de Gestão. Se algo de novo aparece, vamos estudar e avaliar: se for melhor do que o que já praticamos, substituímos, mas mantemos o corpo principal do Sistema de Gestão e não deixamos de fazer outras coisas também importantes que já vínhamos fazendo. Ficamos mais maduros!

Esta consciência da abordagem sistêmica trouxe à função RH um desafio adicional: 

Ela própria deve ter o seu sistema com um foco definido.” (3) 

Nesta hora é essencial a contribuição da Psicologia Humanística de Abraham H. Maslow e o seu "Processo Cognitivo". O conhecimento deste processo torna possível equacionar as ações de RH no sentido de atender à grande exigência das empresas nos dias de hoje: melhorar seus resultados de forma dramática e rápida. A eficiência de um setor de RH deve ser medida pela capacidade de atingimento de metas das pessoas. A partir daí é possível criar todo um conjunto de indicadores para avaliar a eficácia das ações de RH.

Foco No Resultado

O "Processo Cognitivo" de Maslow nos ensina que o aprendizado deve acontecer sempre na direção de uma meta a ser atingida, de um resultado a ser alcançado. A aquisição de conhecimento acontece de forma natural quando parte de um interesse imediato. É exatamente este interesse de alcançar a meta (daí o papel fundamental do líder) que faz com que as pessoas busquem os recursos necessários. Estes recursos devem ser disponibilizados mas não se deve dar meios às pessoas sem que elas os busquem para atender a alguma necessidade!

Aprender Fazendo

Além deste aprendizado focado em resultados, existe um outro ponto de fundamental importância para a formulação de programas de treinamento: o aprendizado deve acontecer, em sua grande extensão, pela prática: "aprender fazendo". Temos assistido a reuniões, freqüentadas por pessoas muito bem formadas, nas quais são cometidos erros primários, alguns deles muito caros para as suas empresas.

Existe uma boa parte da educação que uma pessoa pode adquirir em sala de aula. No entanto, grande parte do conhecimento necessário às obrigações do dia-a-dia é adquirido na própria prática da empresa com a ajuda de companheiros mais experientes ou de consultores especializados que saibam fazer e não somente ensinar. Se esta oportunidade não é apresentada, a pessoa não só perde em desempenho, como deixa de sedimentar outros conhecimentos preciosos adquiridos em sala de aula. Por melhor que tenha sido a formação de uma pessoa, por mais titulada que seja, a prática do dia-a-dia poderá multiplicar ou reduzir esta capacitação. Nosso lema no preparo das pessoas para melhor desempenho dentro das empresas deveria ser: "Aprender fazendo e focado em resultados". 

Quebrar O Medo

Existe ainda uma contribuição que se espera dos profissionais de recursos humanos: 

“Quebrar o medo ou o excesso de zelo das pessoas dentro das empresas.” (4) 

Se queremos que as pessoas aprendam focadas em resultados, temos que, primeiro, conhecer as lacunas das empresas, ou seja, as grandes oportunidades de ganho (ou quanto se está deixando de ganhar).

Como é difícil explicitar as lacunas! Pergunte ao diretor comercial quanto a empresa ganharia se a qualidade do produto melhorasse: ele resiste em explicitar o número certo (geralmente gigantesco) para não ferir o diretor industrial ou o diretor superintendente. Pergunte ao gerente da fábrica quanto ele está deixando de produzir (quando comparado com desempenhos de fábricas similares) e ele mudará de assunto para não magoar o pessoal de manutenção ou o seu diretor industrial. Isto tudo atrasa a nossa luta em busca de produtividade e excelência mundial. Não são fáceis os novos desafios de RH! 

RH REINVENTADO

“Muitas vezes, os profissionais de RH marcam passo repetindo discursos e modismos em vez de direcionarem os esforços para os negócios. A área precisa se reinventar. Isso passa inclusive pela capacitação de seus talentos para que possam atuar de acordo com as novas exigências. Significa, inclusive, mudar valores, práticas, crenças, estrutura e papel. A reinvenção começa alinhando a área à estratégia da empresa, tornando claro quais resultados devem ser alcançados. 

De que adianta saber a quantidade de cursos e o número de funcionários treinados, a quantidade de horas-aula, por exemplo, se não sabermos o que isso tem a ver com os resultados finais da empresa? Onde isso impactou? Para não tornar-se obsoleto ou dispensável, o RH precisa deixar de lado a velha idéia de ver as pessoas como recursos e entender que, na realidade, 

“As organizações é que são recursos que as pessoas utilizam para realizar seus planos, que se forem, ao menos em parte, convergentes com o da empresa, todos sairão ganhando.” (5)

Tarefas Desafiadoras

Há uma crescente necessidade das empresas terem em seus quadros pessoas tidas como talentos. O crescimento dessa demanda ocorre devido a fatores que fazem parte do dia-a-dia das organizações, tais como, mudança, incerteza, inovação, ambigüidade etc., e que exigem a formação de uma inteligência competitiva capaz de responder adequadamente ao novo cenário globalizado. Ao profissional de Recursos Humanos caberá, além de desenvolver os talentos da empresa, promover novos desafios profissionais, além de elaborar e gerir políticas de remuneração, promoção e de benefícios para mantê-los.

QUAIS SÃO OS DESAFIOS DE RH PARA 2002?

Depois de um ano agitado, de intensa valorização das práticas de RH nas organizações e nas consultorias, quais serão os próximos passos na área de Recursos Humanos?

O fato é que ainda há um longo caminho a percorrer. Ao conversar com especialistas, é possível perceber que o cenário é de otimismo cauteloso, pois o quadro econômico mundial ainda apresenta incertezas e há uma certa volatilidade no mercado.

“A ordem em Recursos Humanos para 2002 é oferecer resultados. “ (6)

O profissional de RH deve assumir uma atitude pró-ativa, assimilar desenvolvimento e resultados. Quem não agregar valores aos negócios não terá espaço”, afirma Loris Temer, diretora de Recursos Humanos da Trevisan. Portanto, ficará desatualizado quem não pensar na empresa como um todo. É preciso ser um profissional completo, capaz de agregar conceitos e conhecimento de outras áreas como marketing e finanças.

É opinião unânime entre vários profissionais da área entrevistados pelos Empregos.com.br que estar atento aos movimentos do mercado e conduzir suas ações de modo que reflitam positivamente no negócio da empresa será ainda mais importante em 2002. Para ter o perfil ideal do profissional de Recursos Humanos, some a isso a necessidade de atender as metas da corporação, garantir o bom clima organizacional, gerenciar competências e conhecimentos, e ainda mediar as negociações entre empregados e empregadores com extrema habilidade, devido às mudanças na CLT (Consolidação da Lei do Trabalho) que poderão acontecer em 2002.

Segundo Cássio Cury Mattos, presidente da ABRH (Associação Brasileira de Recursos Humanos), as perspectivas para os profissionais são otimistas. “Esperamos um 2002 bom. Se o Senado aprovar a flexibilização da CLT, o mercado deve reagir ainda melhor. Prevê-se um crescimento de mercado de 5% no geral, talvez com o segmento de prestação de serviços essa estimativa fique entre 8 e 10%”.

Os profissionais de RH são responsáveis pela interação interna na busca de um objetivo comum. Uma relação só é boa quando há equilíbrio e satisfação para as partes envolvidas. Se o empregado se sente desafiado, motivado e reconhecido, e a empresa alcança seus objetivos e metas, ambos ganham. “O RH é justamente a área que trabalha para que isso aconteça. O gestor de pessoas é o estrategista corporativo responsável pela integração entre funcionários e empresa”, complementa Cássio Cury.

Recrutamento On Line

O serviço de recrutamento on-line promete crescer ainda mais em 2002. Para as empresas, é uma atividade que representa significativa economia, e para os profissionais de recursos humanos, é uma ferramenta que agiliza e simplifica o processo. “O recrutamento on-line é excelente. Ajuda na busca dos candidatos em potencial para a seleção. É uma ferramenta ágil. Hoje podemos armazenar todos os currículos num banco de dados e acessá-los de acordo com a necessidade, os requisitos mínimos e exigências estabelecidas pelas empresas”, afirma Loris Tamer, diretora de Recursos Humanos da Trevisan Recursos Humanos.

Desafios

Veja outros desafios que os profissionais de RH deverão enfrentar em 2002, segundo reportagem da revista T&D de abril de 2001:

1. Função estratégica - é o fator mais crítico da área. Com o reconhecimento do fator humano e o peso que isso exerce sobre o desenvolvimento dos negócios, hoje já não basta ao gestor de RH ter apenas a habilidade de lidar com as pessoas. Outras áreas dentro da empresa finalmente colocaram em prática o discurso sobre a valorização das pessoas na corporação. Para não se perder numa retórica vazia, os profissionais de RH precisarão criar um conjunto de ações e estratégias que dêem suporte ao discurso que já está propagado na empresa. O RH precisa ser capaz de antecipar os conhecimentos necessários para o futuro, deixando de reagir apenas para atender às demandas e pressões da empresa;

2. Comunicação - nada que seja articulado ou produzido pelo RH terá ou agregará valor, se não houver uma boa comunicação interna. Sabemos que isso é um problema geral que envolve não apenas a área de RH, mas também a organização e o negócio. Como integrar todos? Como criar espaços para discussão dos rumos da empresa? Como utilizar a comunicação como meio para “vender” idéias da empresa para os funcionários? O propósito da comunicação interna é fazer com que as pessoas falem e pensem o negócio com um todo, envolvendo-as nas decisões e mantendo-as informadas;

3. Liderança visionária - não há dúvidas quanto à importância da liderança numa organização. Trabalhar essa questão não é um serviço fácil para RH. É de sua responsabilidade dar suporte e trabalhar os potenciais de liderança que existem na empresa. Um líder precisa ser capaz de anteceder as possibilidades, fazê-las acontecer e conduzir a equipe. Como RH poderá se transformar num gestor de líderes?

4. Trabalho e remuneração - uma das áreas em que as mudanças ocorridas na empresa se tornam mais visíveis. Oscilações no mercado, contratações, demissões e renegociações influenciam o trabalho dos profissionais de RH. O gestor precisa estar atento às mudanças e formular programas de atração, manutenção e desenvolvimento de talentos. Conhecer os novos formatos de remuneração, compensação e benefícios. Desenvolver formas de contratação, recrutamento e seleção;

5. Motivação - a motivação está vinculada à satisfação no trabalho e às expectativas de desafios. Para RH, criar motivação é um desafio. Com as mudanças organizacionais, é preciso organizar atividades, métodos e palestras motivacionais. Como integrar e motivar culturas distintas? Aqui não cabe a situação: satisfação garantida ou seu dinheiro de volta;

6. Resultados e performance - hoje o RH, assim como qualquer outra área da empresa, precisa apresentar resultados. Levantar viabilidade econômica, estipular metas e apresentar avanços são práticas também dos gestores de recursos humanos. Os números dizem tudo, inclusive o que deixou de ser cumprido. Avaliação de desempenho, mensuração e retorno de investimentos são resultados que a área precisa apresentar à empresa;

7. Função social - atualmente nenhum projeto pode se esquivar da função social. A empresa é responsável pela comunidade na qual está inserida e deve participar ativamente da construção de valores sociais e implementar condições que melhorem a vida das pessoas com quem se relaciona. Ao RH cabe o papel de envolver seus colaboradores em ações sociais;

8. Gestão do conhecimento - esse item está diretamente relacionado ao sucesso e ao desenvolvimento de um empreendimento. É preciso conhecer a informação, seu valor e transformá-la em um conhecimento palpável e mensurável para a empresa. É preciso estipular o que é informação e conhecimento. Administrar as novas tecnologias em benefício da gestão do conhecimento, para que ele seja compartilhado. Trabalhar temas como universidade corporativa e e-learning.

Essas são algumas das tendências de mercado para a área, frutos de uma reestruturação que vem ocorrendo desde 1970, quando as mudanças organizacionais passaram efetivamente a ser colocadas em prática. O gestor de recursos humanos não tem mais escolha, é preciso mudar e promover mudanças. Seu trabalho deverá ser desenvolvido em conjunto com as estratégias e focos da empresa.

PRINCIPAIS DESAFIOS DE RH

Externos

1. Informatização/automação;

2. Proteção legal;

3. Organização sindical;

4. Industrialização acelerada;

5. Urbanização;

6. Transformações políticas;

7. Transformações sociais;

8. Instabilidade econômica:

- Crise Do Petróleo;

- Crise Cambial;

- Década Perdida.

9.  Globalização;

10. Custo Altíssimo Do Capital. 

Ambiente De Negócios

1. Ser parte integrante da estratégia de negócios;

2. Entender do negócio;

3. Identificar oportunidades;

4. Difusão dos programas de qualidade no “modelo japonês”;

5. Programas de certificação da qualidade dos processos (iso 9000);
6. Qualidade dirigida ao cliente;

7. Benchmarking;

8. A reengenharia de Michael Hamer;

9. Para além da reengenharia;

10. Redução de níveis hierárquicos;

11. Foco em: produtividade, qualidade e inovação;

12. Staff x linha;

13. Educação continuada;

14. Unidades de negócio;

15. Centro de lucros x centro de custos;

16. Mudanças tecnológicas;

17. Encantamento do cliente;

18. Busca da efetividade do processo produtivo;

19. Preocupação com a estratégia;

20. Aumento e acirramento da concorrência;

21. Grandes fusões e aquisições.

22. Oscilações do mercado;


Força De Trabalho

1. Escassez x abundância;

2. Migração;

3. Participação feminina;

4. Mudança de valores;

5. Redução dos postos de trabalho;

6. Terceirização>>>cooperativas;

7. Especialização x generalização;

8. Educação para o trabalho;

9. Aspectos culturais;

10. Teorias instantâneas;

11. Remuneração;

12. Mudança da exigência do perfil (escolaridade).

13. Exigências de aumento de produtividade;

14. Conceito de equipes auto-geridas com políticas de participação nos lucros ou resultados.

Profissionais

1. Gerenciar mudanças - assumir liderança;

2. Participar do grupo sênior da organização;

3. Tomar decisões coerentes;

- Princípios e políticas;

4. Centralizar decisões estratégicas;

5. Delegar decisões programadas;

6. Formar líderes;

7. Educar executivos;

8. Núcleo pequeno e competente;

9. Flexibilidade;

10. Diversificação;

11. Complexidade.


1.2 – Administração da Força de Trabalho

O QUE É ADMINISTRAÇÃO DA FORÇA DE TRABAHO

A Administração de Recursos Humanos (ARH) é uma área de estudos relativamente nova. No Brasil, o profissional de Recursos Humanos ainda é um executivo encontrado somente nas grandes organizações e, excepcionalmente, nas médias organizações. Todavia, a ARH é perfeitamente aplicável a qualquer tipo ou tamanho de organização.

O CARÁTER MUILTIVARIADO DA ADMINISTRAÇÃO DA FORÇA DE TRABAHO

Envolve necessariamente conceitos de Psicologia Industrial e Organizacional, de Engenharia Industrial, de Direito do Trabalho, de Engenharia de Segurança, de Medicina do Trabalho, de Engenharia de Sistemas, de Cibernética etc.

O CARÁTER CONTIGENCIAL DA ADMINISTRAÇÃO DA FORÇA DE TRABAHO

Não há leis ou princípios universais para a administração do recursos humanos. A ARH é contingencial, ou seja, depende da situação organizacional: do ambiente, da tecnologia empregada pela organização, das políticas e diretrizes vigentes, da filosofia e de sua natureza e, sobretudo, da qualidade e quantidade dos recursos humanos disponíveis.

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DA FORÇA DE TRABAHO

A responsabilidade básica pela Administração de Recursos Humanos em nível institucional cabe ao executivo máximo da organização: o Presidente. De um ponto de vista mais amplo, cabe ao Presidente a responsabilidade pela organização toda. É o Presidente que cabem as decisões sobre a dinâmica e os destinos da organização e dos recursos disponíveis ou necessários.

A ARH COMO UM PROCESSO

A ARH produz profundos impactos nas pessoas e nas organizações. A maneira de lidar com as pessoas, e buscá-las no mercado, de integrá-la e orientá-la, de fazê-las trabalhar, de desenvolvê-las, de compensá-las ou monitorá-las e controlá-las, ou seja, a qualidade de maneira como as pessoas são geridas na organização é um aspecto crucial na competitividade organizacional. 

1.3 - Gerenciamento De Desempenho

O QUE É GERENCIAMENTO DE DESEMPENHO

A Avaliação de Desempenho é uma sistemática verificação, medição e acompanhamento (formal ou informal) do desempenho do indivíduo no cargo, e de seu potencial de desenvolvimento.

OBJETIVOS DO GERENCIAMENTIO DE DESEMPENHO

É um processo para estimar ou julgar alguma pessoa, quanto ao seu:

1) Valor;

2) Excelência;

3) Qualidades; ou 

4) Status.

É uma técnica de "direção" imprescindível, colaborando com a determinação e desenvolvimento da política adequada, com a qual se podem localizar problemas de:

· Supervisão de pessoal;

· Integração do empregado à empresa ou ao cargo;

· Não aproveitamento de empregados com potencial;

· Motivação, etc.

RESPONSABILIDADE DO GERENCIAMENTIO DE DESEMPENHO

No geral, a avaliação do desempenho é uma responsabilidade de linha (do supervisor) e uma função de staff (do departamento de recursos humanos). Contudo, de acordo com a política de recursos humanos adotada, a responsabilidade pelo processamento da avaliação do desempenho pode ser:

1) Centralizada: avaliação por um órgão de staff da área de recursos humanos;

2) Centralização média: avaliação por uma Comissão de Avaliação do Desempenho, com a participação de avaliadores de diversas áreas.

Em algumas organizações a avaliação de desempenho é atribuída a uma comissão especialmente designada para este fim e constituída de elementos pertencentes a diversos órgãos ou departamentos. A avaliação neste caso, é coletiva, e cada membro terá igual participação e responsabilidade nos julgamentos.

Geralmente, a comissão é formada de membros permanentes e transitórios. Os membros permanentes e estáveis participarão de todas as avaliações e seu papel será a manutenção do equilíbrio dos julgamentos, do atendimento aos padrões e da constância ao sistema.

Os membros transitórios ou interessados, que participarão exclusivamente dos julgamentos dos empregados direta ou indiretamente ligados a sua área de atuação terão o papel de trazer as informações a respeito dos avaliados e proceder ao julgamento e a avaliação. Enquanto os membros transitórios trazem a avaliação e julgam seus subordinados diretos ou indiretos. Os membros permanentes procuram manter a estabilidade e a homogeneidade das avaliações.

Exemplo de comissão de avaliação do desempenho (membros estáveis ou permanentes):

- Presidente ou diretor;

- Diretor de RH;




- Especialista em avaliação de desempenho;


- Executivo de organização e métodos.

Realmente, se a organização conseguir obter pleno funcionamento da comissão e, através dela uma harmonia consistente nas avaliações terá atingido uma técnica avançada de avaliação de desempenho.

3) Descentralizada: Avaliação pelo próprio empregado, com o controle do supervisor direto. É pouco utilizada, por exigir nível cultural e não-subjetivismo dos funcionários. Utilizada com sucesso a pessoal de nível universitário, com elevadas posições hierárquicas.

No "meio termo" mais utilizado, existe centralização do projeto, construção e implantação, com relativa descentralização quanto à aplicação e execução.

CARACTERÍSTICAS DOS PRINCIPAIS MÉTODOS DE GERENCIAMENTIO DE DESEMPENHO

A avaliação do desempenho é feita através de vários métodos, conforme as áreas de distribuição de pessoal (horistas, burocrático, supervisores, chefes, executivos, vendedores, etc), podendo-se estruturar cada um dos métodos em um método próprio.

MÉTODO 
 DESCRIÇÃO 
 CARACTERÍSTICAS 
 VANTAGENS 
 DESVANTAGENS

Escala gráfica
Utiliza "fatores de avaliação" previamente graduados, através de um formulário de dupla entrada com linhas de fatores e colunas de graus
O mais utilizado. É aparentemente simples, mas requer cuidados para neutralização da subjetividade e prejulgamento


· De fácil entendimento e aplicação simples;

· Permite uma boa visão do que a empresa deseja x a situação do empregado; 

· Um pouco trabalhoso para o avaliador registrar.
1) Não permite muita flexibilidade ao avaliador;

2) Sujeito a generalização dos avaliadores quanto à pontuação dos fatores (se o funcionário é bom em um fator, a tendência é avaliá-lo bom em todos os demais);

3) Tende a bitolar os resultados das avaliações;

4) Necessita de procedimentos matemáticos e estatísticos para correção das distorções e influência pessoal (que tendem a apresentar resultados exigentes ou condescendentes a todos os seus subordinados).

Escolha forçada
Utiliza blocos de "frases descritivas" (positivas ou positivas e negativas), escolhidas de acordo com os critérios existentes na empresa, entre as quais o avaliador deve escolher apenas uma ou duas que mais se aplicam ao desempenho do seu avaliado



1) Proporciona resultados mais confiáveis e isentos de subjetividade, pois elimina a generalização;

· Sua aplicação é simples e não exige preparo dos avaliadores.
2 Sua elaboração é complexa, exigindo um planejamento mais demorado;

3 Apresenta resultados globais (discrimina apenas os empregados bons, médios e fracos, pois é fundamentalmente comparativo);

4 Quando utilizado para desenvolvimento de pessoal, necessita de complementação de informações;

1) Deixa o avaliador sem noção de qual será o resultado da avaliação dos seus subordinados.

Pesquisa de campo
São entrevistas de um especialista em avaliação em cada setor, com o supervisor imediato, onde levanta as causas, origens e motivos do desempenho dos seus subordinados, através de análise de fatos e situações


A entrevista obedece ao seguinte roteiro:

1) Avaliação inicial: O desempenho é avaliado como mais que satisfatório (+), satisfatório (+-) ou menos que satisfatório (-);

2) Análise suplementar: Uma análise mais aprofundada do desempenho do funcionário, através de perguntas do especialista ao chefe;

3) Planejamento: Faz-se o plano de ação para o funcionamento (aconselhamento, readaptação, treinamento, desligamento e substituição, promoção ou manutenção no cargo).
1) É um método mais amplo, pois permite também o planejamento do empregado na função e na empresa.
1 Necessidade de retroação de dados acerca do desempenho dos empregados;

2 Possui uma enorme gama de aplicações;

1) Permite um acompanhamento muito mais dinâmico do empregado.

Comparação aos pares


A comparação dois a dois, de cada vez, dos empregados, anotando-se o que é considerado melhor quanto ao desempenho, podendo-se também utilizar fatores de avaliação
É recomendado apenas quando os avaliadores não têm condições de utilizar outros métodos
1) É um processo muito simples
1) Pouco eficiente

Frases Descritivas
Apenas difere do método da escolha forçada por não exigir obrigatoriedade na escolha entre um bloco de frases (existem várias frases para o avaliador escolher as que caracterizam e as que não caracterizam o desempenho do subordinado)




ELEMENTOS DO GERENCIAMENTO DE DESEMPENHO

1 - O Avaliador De Desempenho

Conforme a política de RH adotada pela organização, a responsabilidade pela avaliação de desempenho das pessoas pode ser atribuídas ao gerente, ao próprio indivíduo, ao indivíduo e seu gerente conjuntamente, à equipe de trabalho, ao órgão de gestão de pessoal ou a uma comissão de avaliação de desempenho. Cada uma dessas seis alternativas envolve uma filosofia de ação.

Na maior parte das organizações, cabe ao gerente a responsabilidade de linha pelo desempenho de seus subordinados e por sua avaliação. Nelas, quem avalia o desempenho do pessoal é o próprio gerente ou supervisor, com a assessoria do órgão de gestão de pessoal que estabelece os meios e os critérios para tal avaliação. Como o gerente ou o supervisor não tem o conhecimento especializado para projetar, manter e desenvolver um plano sistemático de avaliação das pessoas, o órgão de gestão de pessoas entra com a função de staff de montar, acompanhar e controlar o sistema, enquanto cada chefe mantém sua autoridade de linha avaliando o trabalho dos subordinados por meio do esquema traçado pelo sistema. Modernamente, esta linha de trabalho tem proporcionar maior liberdade e flexibilidade para que cada gerente seja realmente o gestor de seu pessoal.

2 - O Avaliado De Desempenho

O papel do avaliado é aproveitar ao máximo esse projeto e beneficiar-se do mesmo, almejando através dele uma posição melhor na organização.

BENEFÍCIOS DO GERENCIAMENTO DE DESEMPENHO

Quando um programa de avaliação é bem planejado, coordenado e desenvolvido, traz benefícios a curto, médio e longo prazos.

a) Benefícios Do Gerenciamento De Desempenho Para O Chefe

· Melhor avaliar o desempenho e o comportamento dos subordinados, contando com uma avaliação que elimina a subjetividade;

· Propor medidas e providências no sentido de melhorar o padrão de comportamento de seus subordinados;

· Comunicar-se com seus subordinados, fazendo-os compreender a mecânica da avaliação do desempenho como um sistema objetivo.

b) Benefícios Do Gerenciamento De Desempenho Para O Subordinado

· Aprende quais são os aspectos de comportamento e de desempenho que a empresa mais valoriza em seus funcionários.

· Fica conhecendo quais as expectativas de seu chefe a respeito de seu desempenho e seus pontos fortes e fracos, segundo a avaliação do chefe;

· Conhece as providências tomadas por seu chefe quanto à melhoria de seu desempenho (programa de treinamento, estágios, etc.) e as que ele próprio deverá tomar (auto correção, maior capricho, mais atenção no trabalho, cursos por conta própria, etc.);

· Condições para fazer avaliação e crítica para o seu próprio desenvolvimento e controle.

c) Benefícios Do Gerenciamento De Desempenho Para A Organização

· Mais condições para avaliar seu potencial humano a curto, médio e longo prazos e definir a contribuição de cada empregado;

· Identificação dos empregados que necessitam de reciclagem e/ou aperfeiçoamento em determinadas áreas de atividade e selecionar os empregados com condições de promoção ou transferências;

· Pode dinamizar sua política de recursos humanos, oferecendo oportunidades aos empregados (não só de promoções, mas principalmente de crescimento e desenvolvimento pessoal), estimulando a produtividade e melhorando o relacionamento humano no trabalho.

1.4 - Recrutamento e Seleção

O QUE É RECRUTAMENTO

Atrair do mercado de trabalho uma quantidade suficiente de pessoal potencialmente qualificado a ocupar cargos dentro da organização, para suprir a "seleção".

AS ETAPAS DO PROCESSO DE RECRUTAMENTO

1 - Determinação Das Necessidades De Mão-de-obra

O recrutamento é feito a partir das necessidades presentes e futuras de recursos humanos da organização. O recrutamento requer um cuidadoso planejamento, que constitui uma seqüência de três fases: 

a) O que a organização precisa em termos de pessoas (pesquisa interna);

b) O que o mercado de recursos humanos pode oferecer; e 

c) Quais as técnicas de recrutamento a aplicar. 

O planejamento do recrutamento tem a finalidade de estruturar o sistema de trabalho a ser desenvolvido.

A pesquisa interna é uma verificação das necessidades da organização em relação as suas carências de recursos humanos, a curto, médio e longo prazos. O que a organização precisa de imediato e quais são seus planos futuros de crescimento e desenvolvimento, o que certamente significará novos portes de recursos humanos. Esse levantamento interno não é esporádico ou ocasional, mas contínuo e constante e deve envolver todas as áreas e níveis da organização. 

- Responsabilidade do recrutamento

O recrutamento envolve um processo que varia conforme a organização. O início do processo de recrutamento depende de decisão de linha. Em outras palavras, o órgão de recrutamento não tem autoridade de efetuar qualquer atividade de recrutamento sem a devida tomada de decisão por parte do órgão que possui a vaga a ser preenchida. Como o recrutamento é uma função de staff, suas providencias dependem de uma decisão da linha, que é oficializada através de uma espécie de ordem do serviço, geralmente denominada “requisição de empregado” ou “requisição de pessoal”. Trata-se de um documento que se deve ser preenchido e assinado pelo responsável que pretende preencher alguma vaga em seu departamento ou seção. 

Os detalhes envolvidos no documento depende do grau de sofisticação existente na área de recursos humanos, quanto maior a sofisticação, menores os detalhes que o responsável pelo órgão emitente deverá preencher no documento. Quando o órgão de recrutamento recebe a requisição de pessoal, verifica se existe algum candidato adequado disponível nos arquivos, caso contrário, deve recrutá-lo através das técnicas de recrutamento mais indicadas no caso.

2 - Fontes De Recrutamento

Na maioria das vezes, as fontes de recrutamento são consultadas conjuntamente, dependendo da urgência e recursos disponíveis. Contudo, uma política de recrutamento contínua reduz significativamente os custos do processo:

· Escolas de nível médio, superior e centros de integração empresa-escola;

· Entidades de seleção;

· Indicação dos próprios empregados da empresa;

· Anúncios e editais em jornais e outros órgãos informativos;

· Conferências e palestras em universidades e escolas;

· Pesquisa em outras cidades ("caça-talentos");

· Arquivo de reserva;

· Cartazes na portaria da empresa;

· Sindicatos e associações de classe;

· Cooperação de outras empresas que atuam no mesmo mercado.

3 - Meios De Recrutamento


RECRUTAMENTO INTERNO 
 RECRUTAMENTO EXTERNO

Definição
Remanejamento de pessoal na própria empresa
Aborda candidatos de outras empresas

Análise
· Performance do candidato na empresa (através dos testes de desempenho já realizados);

· Plano de carreira;

· Condições de promoção do candidato;

· Sua substituição.
· Arquivo de recrutamentos antigos;

· Arquivo de pessoal que se apresentou espontaneamente;

· Cadastro de outras empresas;

· Sindicatos e associações de classe;

· Viagens para recrutamento em outras localidades;

· Entidades de seleção;

· Consulta a escolas;

· Indicação de funcionários da empresa;

· Cartazes e anúncios em jornais.

Vantagens
· Economia;

· Rapidez;

· Maior índice de validade e segurança;

· Fonte de motivação; 

· Aproveita os investimentos da empresa.
· Renova a organização;

· Aproveita o investimento em pessoal de outras empresas, ou do próprio empregado.

Desvantagens
· Exige potencial de desenvolvimento dos funcionários;

· Pode gerar conflitos de interesse (boicote pelos não-capazes);

· Pode levar ao "princípio de Peter" (o empregado em cargo onde não mais tem condições de ser promovido fica estacionado);

· Limita a criatividade dos empregados à própria empresa;

· Não pode ser feito para determinados cargos, caso não haja alguém capaz de ocupá-lo à altura (ex: presidência).
· Mais demorado;

· Mais caro;

· Menos seguro;

· Pode frustrar o pessoal da empresa;

· Afeta a política salarial.

Na prática, nunca se faz apenas um dos meios de recrutamento. Geralmente, um recrutamento complementa o outro (recrutamento misto).

O QUE É SELEÇÃO

É a escolha dos candidatos mais adequado aos cargos na empresa, visando manter a eficiência e o desempenho do pessoal.

Responsabilidade Da Seleção

Uma vez feita a comparação entre características exigidas pelo cargo e as oferecidas pelos candidatos, pode acontecer que vários destes tenham condições aproximadamente equivalentes para serem indicados ao órgão requisitante para ocupar o cargo vago. O órgão de seleção (staff) não pode impor ao órgão requisitantes a aceitação dos candidatos aprovados no processo de comparação. Pode apenas prestar serviço especializado, aplicar adequado ao cargo. A decisão final de aceitar ou não os candidatos é sempre de responsabilidade do órgão requisitante. Assim, a seleção é responsabilidade de linha (de cada chefe) e função de staff (prestação de serviços pelo órgão especializado).

O órgão de seleção interfere no processo de decisão sempre que houver grande volume de candidatos, por meio de estudos de validade, no sentido de aumentar a probabilidade de acertos, na estimação de eventos futuros.

Seleção Como Um Processo De Decisão

Como um processo de decisão, a seleção de pessoal comporta três modelos de comportamento:

· Modelo de colocação – quando não inclui a categoria de rejeição. Neste modelo há um só candidato e há uma só vaga, que deve ser preenchida por aquele candidato. Em outros termos, o candidato apresentado deve ser admitido sem sofrer rejeição alguma;

· Modelo de seleção – quando existem vários candidatos e apenas uma vaga a preencher. Cada candidato é comparado com os requisitos exigidos pelo cargo que se pretenda preencher, ocorrendo duas alternativas: aprovação ou rejeição. Se rejeitado, é dispensado do processo, porque, para o cargo vago, há vários candidatos, e apenas um poderá ocupá-lo;

· Modelo de classificação – é a abordagem mais ampla e situacional , em que existem vários candidatos para cada vaga e várias vaga para candidato. Cada candidato é comparado com os requisitos exigidos pelo cargo que se pretende preencher. Ocorrem duas alternativas para o candidato: ser aprovado ou rejeitado para aquele cargo. Se rejeitado passa a ser comparado com os requisitos por outros cargos que se pretende preencher, até se esgotarem os cargos vagos, advindo daí a denominação “classificação”. Para cada cargo a ser preenchido ocorrem vários candidatos que o disputam, sendo que apenas um deles poderá ocupá-lo, se vier a ser aprovado.

Métodos De Seleção 

Como a seleção de RH é um sistema de comparação e de tomada de decisão, deve necessariamente apoiar-se em algum padrão ou critério para adquirir alguma validade. O padrão ou o critério é geralmente extraído a partir das características do cargo a ser preenchido. O ponto de partida do processamento de seleção é a obtenção de informação sobre o cargo a preencher.

As informações a respeito do cargo a ser preenchido podem ser colhidas através de:

· Análise do cargo: que é o levantamento dos aspectos intrínsecos (conteúdo do cargo) e extrínsecos (requisito que o cargo exige de seu ocupante – fatores de especificações) do cargo. Qualquer que seja o método de análise aplicado, o importante para a seleção são as informações a respeito dos requisitos e das características que o ocupante dos cargos deverá possuir. Assim, o processo de seleção concentrar-se-á na pesquisa, na avaliação desses requisitos e nas características dos candidatos que se apresentarem;

· Aplicação da técnica dos incidentes críticos: que consiste na anotação sistemática e criteriosa que os chefes diretos devem fazer a respeito de todos os fatos e comportamento dos ocupantes do cargo considerado, que produziram um melhor ou pior desempenho no trabalho. Essa técnica visa localizar as caraterísticas desejáveis (que melhoram o desempenho) e as indesejáveis (que pioram o desempenho) nos futuros candidatos. Obviamente, traz a inconveniente de fundamentar-se quase somente no arbítrio do chefe direto. Além do mais, é difícil definir exatamente o que chefe direto deve considerar como comportamento desejável ou indesejável:


· Análise de descrição de empregado, que consiste na verificação dos dados contidos na requisição do empregado, preenchidos pelo chefe direto, especificando os requisitos e as características que o candidato ao cargo deverá possuir. Principalmente quando a organização não tem um sistema da análise de cargos, o fomulário de requisição de empregado deverá possuir campos adequados, onde o chefe direto possa especificar esses requisitos e essas características. Todo o esquema de seleção basear-se-á nesses dados;

· Análise do cargo no mercado, quando se tratar de algum cargo novo, sobre o qual a organização ainda não tem nehuma definição, nem mesmo o chefe direto, existe a alternativa de verificar, em organizações similares, cargos comparáveis, seu conteúdo, os requisitos e as características do seus ocupantes;

· Hipótese de trabalho, caso nenhuma das alternativas acima possa ser utilizada, resta o emprego de uma hipotese de trabalho, ou seja, uma previsão aproximada do conteúdo do cargo e sua exigibilidade em relação ao ocupante (requisitos e características necessárias), como simulação inicial.

Análise Profissiográfica

A partir dessas informações a respeito do cargo a ser preenchido, o órgão de seleção tem condições de convertê-las para a sua linguagem de trabalho. Em outros termos, as informações que o órgão recebe a respeito dos cargos e de seus ocupantes são transformados em uma ficha de especificação do cargo ou ficha profissiográfica, que deve conter os atributos psicológicos e fisicos necessários ao desempenho satisfatório do ocupante no cargo considerado.

Com essa ficha, o órgão de seleção pode estabelecer as tácnicas de seleção mais adequadas ao caso.

A ficha profissiográficas é um resumo da análie profissiográfica. Em sentido mais amplo, análie profissiográfica é o sinômino de análise do trabalho. Em sentido mais restrito, é a pesquisa dos elementos componentes de um trabalho e de sua interação, com o objetivo de determinar as condições necessárias a um desempenho adequado. Por elementos componentes de um trabalho entende-se os fatores humanos, intrumento, ambiental e organizacional envolvidos. Por condições necessárias entendem-se as condições ambientais ou de organização das tarefas, de melhor adaptação do equipamento ao homem ou de seleção de pessoal.

Em termos práticos, a ficha profissiográfica pretende leventar todos os elementos preditivos de um bom desempenho. Obviamente, a seleção de pessoal encarrega-se simplesmente, dos elementos que predizem o trabalho do futuro ocupante do cargo.

A ficha profissiográfica representa uma especie de codificação das características que o ocupante do cargp deverá possuir. Através dela, o selecionador poderá saber o que e quanto pesquisar nos candidatos.


Técnicas De Seleção

Após uma análise do cargo e do documento de requisição de empregado, gerando a "ficha de especificação do cargo", escolhe-se as técnicas de seleção mais adequadas.

1) Entrevista de seleção: a técnica que mais influencia a decisão final e a mais utilizada, alcançando características intangíveis do candidato, apesar de subjetiva. Por causa disso, deve ser utilizada com bastante habilidade por entrevistadores treinados em "entrevista padronizada ou dirigida". Divide-se em quatro fases - planejamento (coleta de informações, escolha do tipo de informações a serem solicitadas e transmitidas aos candidatos), preparação (locais de espera e execução, horário, designação dos entrevistadores e material), execução (a entrevista propriamente dita - é "dirigida" quando o entrevistador segue um roteiro, através de um formulário - devendo cobrir as informações e o comportamento do candidato) e avaliação do candidato (imediatamente após a saída do candidato da sala de entrevista, o avaliador deve avaliar o candidato, checando a ficha de avaliação e anotando os detalhes);

2) Provas de conhecimentos ou de capacidades: podem ser orais, escritas (tradicionais dissertivas - menos abrangentes, de fácil organização e julgamento subjetivo, são de difícil correção -, objetivas - de abrangência maior, de correção rápida e organização demorada, permitem acerto ao acaso - ou mistas) ou de realização (práticas); gerais ou específicas (testando o conhecimento técnico relacionados ao cargo);

3) Testes psicológicos: têm a finalidade de avaliar a "personalidade" do candidato, podendo ser psicométricos ou de personalidade:
· Testes psicométricos: a medição, em condições padronizadas de comparação, da quantidade de determinados comportamentos humanos (aptidões = potencialidades e capacidades = habilidades atuais, de inteligência, aprendizagem, destreza, etc) presente no candidato, para admissão, transferência, promoção, treinamento ou retenção de pessoal

· Testes de personalidade: para analisar o caráter (adquirido) e o temperamento (inato) do indivíduo, podendo ser genéricos (testam a personalidade geral) ou específicos (concernentes a determinados aspectos da personalidade, como equilíbrio emocional, ansiedade, agressividade, etc)

4) Técnicas de simulação: a partir dos resultados dos testes psicológicos e entrevistas, submete-se o candidato a uma "dramatização" relacionada ao tipo de papel que desempenhará na empresa, reduzindo a margem de erro da seleção e permitindo inclusive ao candidato analisar sua adequação ao cargo pretendido.

As Etapas Do Processo De Seleção

A seleção de pessoal funciona como um processo composto de várias etapas ou fases seqüenciais pelas quais passam os candidatos. Nas etapas iniciais estão as técnicas mais simples e econômicas, ficando as técnicas mais caras e sofisticadas para o final:

Etapa 9: 



Decisão final de admissão

Etapa 8:




Aplicação de técnicas de simulação

Etapa 7:




Entrevista de seleção com o gerente

Etapa 6:




Aplicação de testes de personalidade

Etapa 5:




Aplicação de teste psicométricos

Etapa 4:




Entrevista de seleção

Etapa 3:




Aplicação de provas de conhecimento

Etapa 2:




Entrevista de triagem

Etapa 1:




Recepção preliminares dos candidatos
Avaliação E Controle De Qualidade Da Seleção

Podemos avaliar os resultados de uma seleção através de alguns parâmetros:

· Adequação do homem ao cargo (e decorrente satisfação pessoal);

· Rapidez de ajuste do empregado às suas funções;

· Melhoria do potencial humano da empresa;

· Maior estabilidade do pessoal (e conseqüente redução do turnover);

· Maior rendimento e produtividade do pessoal da empresa;

· Melhoria nas relações humanas;

· Menores necessidades de treinamento. 

1.5 - Remuneração

O QUE É REMUNERAÇÃO

O salário pago ao cargo ocupado, constitui somente uma parcela do pacote de compensação que as empresas costumam oferecer aos seus empregados. A remuneração geralmente é feita através de muitas outras formas além do pagamento em salário: uma considerável parte de remuneração total é constituída em benefícios sociais e de serviços sociais. Estes serviços e benefícios sociais constituem custos de manter pessoal.

A remuneração abrange todas as parcelas do salário direto, com todas as decorrências do salário indireto. Em outros termos, a remuneração constitui tudo quanto o empregado aufere direta ou indiretamente com conseqüência do trabalho que ele desenvolver em uma organização. Assim, a remuneração é gênero e o salário espécie.

DETERMINAÇÃO SALARIAL

Em relação à determinação salarial as organizações desenvolvem a sua política de salário segundo as suas disponibilidades financeiras e a lei da oferta e da procura. Também é parte da estrutura organizacional relativa a salário a ênfase atribuída à política de remuneração da mão-de-obra.

Em relação a esse item a componente política é replica das medidas e grandes empresas, visto que essas competem mais efetivamente com as de mesmo gênero e outras nacionalidades diferentes.

Além do aspecto acima mencionado, tecnicamente existem diferentes metodologias aplicáveis ao sistema de determinação salarial.

Em termos políticos toda a organização procura determinar o salário “justo e compensador”. Entende-se como “salário justo” todo aquele que é dimensionado em função do quanto do esforço físico e mental é exigido do ocupante do cargo para a execução de seu trabalho em condições normais. Entende-se como “salário compensador” todo aquele que além de justo apresente um outro componente que motive a mão-de-obra a produzir e a colocar à disposição da organização todo o esforço possível.

Administração de Salários (compensação)

Em uma organização cada função ou cada cargo tem o seu valor individual. Somente se pode remunerar com justeza e eqüidade o ocupante de um cargo, se conhecer o valor desse caro em relação aos demais cargos da organização e à situação de mercado. Como a organização é um conjunto integrado de cargos em diferentes níveis hierárquicos e em diferentes setores de especialidades, a administração de salários é o assunto que abarca a organização como um todo, repercutindo em todos os seus níveis e setores.

Assim sendo, pode-se definir administração de salários como o conjunto de normas e procedimentos que visam a estabelecer e/ou manter uma estrutura de a salários eqüitativa e justa na organização. 

A eqüidade e justeza da administração de salários refere-se a um equilíbrio (que originará sua "política salarial"):

· Interno: em relação aos demais cargos dentro da própria organização. É alcançado através da avaliação e classificação de cargos (assentadas sobre um prévio programa de descrição e análise de cargos);

· Externo: em relação aos mesmos cargos em outras empresas do mercado. É alcançado através de pesquisa de salários.

Trabalho e salário

· O salário representa para as pessoas uma transação das mais complicadas, pois quando uma pessoa aceita um cargo ele está se comprometendo a uma rotina diária, a um padrão de atividades e a uma ampla faixa de relações interpessoais dentro de uma organização, para tanto, recebendo salário. O salário é a fonte de renda que define o padrão de vida de cada pessoa, em função do seu poder aquisitivo.

Convém lembrar que, para o empregado, o trabalho é muitas vezes considerado um meio para atingir um objetivo intermediário, que é o salário. Com o salário, muitos objetivos finais podem ser alcançados pelo, indivíduo, como já foi visto na teoria da experiência. 

· Para as organizações o salário representa a um só tempo, um custo e um investimento. Custo porque o salário se reflete no custo do produto ou do serviço final. Investimento, porque representa aplicações de dinheiro em um fator de produção – o trabalho – como uma tentativa de conseguir um retorno maior a curto ou a médio prazo.

Há ainda outra abordagem do ponto de vista da organização. Os salários são, a um só tempo, um custo e um investimento. Custo, porque o salário se reflete no custo do produto ou do serviço final. Investimento, porque representa aplicação de dinheiro em um fator de produção – o trabalho – como uma tentativa de conseguir um retorno maior. Além disso, há que se ressaltar que, em uma organização, cada função ou cada cargo tem o seu valor.

· Salário: é o valor efetivamente pago ao funcionário pelo seu trabalho desenvolvido dentro da organização;

· Remuneração: é quanto o cargo vale de acordo como processo de avaliação do mesmo;

· Salário Direto: é a quantia em dinheiro recebida pelo funcionário ao final de cada mês;

· Salário Indireto: são benefícios concedidos aos funcionários pela empresa, que acrescentam valores ao salário tais como: plano de saúde, pagamento integral ou parcial de curso superior, pagamento de cursos de idiomas, fornecimento de tickets restaurantes, tickets alimentação, pagamento integral ou parcial de escola para os filhos doa funcionários, etc;

· Salário Nominal: é o salário bruto sem os devidos descontos:

- Representa o volume de dinheiro fixado em contrato individual pelo cargo ocupado;

- Quando se tem uma economia inflacionaria, este salário, quando não é atualizado periodicamente, sofra erosão

· Salário Real: é o valor recebido pelo funcionário, após os devidos descontos.

Composto salarial

Os salários são influenciados pelo "composto salarial":

a) Política salarial da empresa

É o conjunto (dinâmico) de princípios e diretrizes da empresa em relação à remuneração dos empregados, levando em conta benefícios sociais, estímulos e incentivos ao desempenho, oportunidades de crescimento, garantia de emprego, etc, sendo composta por:

1) Estrutura de cargos e salários

2) Salários de admissão

3) Previsão de reajustes salariais (coletivos e individuais - por promoção, enquadramento ou mérito)

b) Capacidade financeira e desempenho da empresa

c) Situação do Mercado de Trabalho

Antes de definir as estruturas salariais da empresa, convém à Administração de Salários buscar o equilíbrio externo, através de pesquisa salarial (de outras empresas, de empresas especializadas ou própria), através de questionários, visitas a empresas e reuniões de associações de classes e/ou especialistas , onde são levados em conta quais os cargos pesquisados (cargos de referência), as companhias (do mesmo ramo de atividade, localização geográfica, tamanho e política salarial de interesse) e a época, sendo tabulados e tratados estatisticamente os dados, para permitir a comparação com os próprios salários da empresa e refletir se seu esquema salarial está satisfatório ou se precisa ser corrigido.

d) Conjuntura econômica 

e) Sindicatos e negociações coletivas

f) Legislação trabalhista

Objetivos da administração de salários

1) Remunerar cada empregado com o valor do cargo que ocupa;

2) Recompensá-lo adequadamente pelo seu desempenho e dedicação;

3) Atrair e reter os melhores candidatos para os cargos;

4) Ampliar a flexibilidade da organização, dando-lhe mobilidade de pessoal e racionalizando o desenvolvimento e encarreiramento (plano de carreira);

5) Obter dos seus empregados a aceitação dos sistemas de remuneração adotados;

6) Manter equilíbrio entre os interesses financeiros da organização e a sua política de relações com os empregados;

7) Facilitar o processamento da folha de pagamento.

1.6 - Benefícios

O QUE SÃO BENEFÍCIOS

Benefícios sociais são aquelas facilidades, conveniências, vantagens e serviços que as empresas oferecem aos seus empregados, como remuneração indireta, no sentido de poupar-lhes esforços e preocupação.

OBJETIVOS DOS BENEFÍCIOS

1) Aumentar a produtividade;

2) Melhorar o clima organizacional (aumenta o moral, o relacionamento social, sentimento de segurança, lealdade e melhora a relação com a empresa, reduzindo queixas);

3) Facilitar o recrutamento;

4) Conseguir reter os empregados competentes (reduz turnover e absenteísmo);

5) Melhorar da qualidade de vida dos empregados.

TIPOS DE BENEFÍCIOS

a) Quanto À Exigência

· Legais: exigidos pela legislação trabalhista, previdenciária ou convenção coletiva entre sindicatos (13º salário, férias, aposentadoria, seguro de acidentes do trabalho, auxílio doença = "repouso remunerado", salário família, salário maternidade, horas extras, adicional noturno, etc);

· Espontâneos: concedidos por liberdade das empresas (gratificações, seguro de vida em grupo, refeições, transporte, empréstimos, convênio de assistência médico-hospitalar, complementação de aposentadoria, etc).

b) Quanto À Natureza

· Monetários: concedidos em dinheiro, através da folha de pagamento, gerando encargos (13º salário, férias, aposentadoria, complementação da aposentadoria, gratificações, planos de empréstimos, complementação de salário nos afastamentos por doença, reembolso ou financiamento de remédios, etc);

· Não monetários: serviços, vantagens ou falicilidades para os usuários (refeitório, assistência médico-hospitalar e odontológica, serviço social e aconselhamento, clube, seguro de vida em grupo, transporte, horário móvel de entrada e saída do pessoal de escritório, etc).

c) Quanto Aos Objetivos

· Assistenciais: visam prover certas condições de segurança e previdência ao empregado e sua família nos imprevistos ou emergências (assistência médico-hospitalar, assistência odontológica, empréstimos, serviço social, complementação de aposentadoria, complementação de salário nos afastamentos prolongados por doença, seguro de vida em grupo, seguro de acidentes pessoais, etc);

· Recreativos: objetivam dar condições de repouso, diversão, recreação, higiene mental e lazer (clube, áreas de lazer na empresa, música ambiente, atividades esportivas, excursões, festividades, etc);

· Supletivos: englobam certas facilidades, conveniências e utilidades que melhoram a qualidade de vida do empregado (transporte, restaurante, estacionamento, horário móvel, cooperativas de alimentos, agência bancária, etc).

CUSTOS DOS BENEFÍCIOS

A remuneração (direta ou indireta) dos participantes de uma organização é um dos custos de maior relevância. Os benefícios concedidos além das exigências legais constituem uma substancial parcela no orçamento de despesas, variando de acordo com:

· Número de empregados;

· Nível sócio-econômico do pessoal;

· Política salarial da empresa;

· Distribuição etária do pessoal;

· Proporção entre maiores e menores, homens e mulheres, solteiros e casados;

· Localização da empresa;

· Condições de infra-estrutura da comunidade, etc.

Alguns benefícios são pagos integralmente pela empresa (repouso remunerado), outros são pagos integralmente pelos empregados (seguro de vida em grupo, cooperativas de consumo, etc), enquanto outros são rateados (refeições, transporte, assistência educacional, etc), devendo sempre:

1) Trazer contribuição (produtividade) também para a empresa, ao menos igual ao seu custo;

2) Os seus custos devem poder ser planejados;

3) Seus custos devem ter uma participação relativa do empregado, para gerar interesse e valor. 

DISFUNÇÕES DOS BENEFÍCIOS 

Quando não são bem planejados e administrados, os benefícios podem ocasionar:

· Acusações de paternalismo;

· Custos excessivamente altos;

· Perda de vitalidade, ao tornar-se hábito;

· Manter os trabalhadores menos produtivos (acomodados);

· Negligência quanto a outras funções de pessoal (controle de freqüência, penalidades, etc);

· Novas fontes de queixas e reclamações;

· Relações questionáveis entre motivação e produtividade.

1.7 - Desenvolvimento de RH e Treinamento

O QUE É DESENVOLVIMENTO DE RH E TREINAMENTO

É o treinamento, desenvolvimento de pessoal ou desenvolvimento organizacional, para as empresas desenvolverem seu pessoal, preocupando-se com:

1) Os fatores que influenciam no desempenho do pessoal;

2) Os fatores que influenciam na satisfação do pessoal;

3) Os métodos e procedimentos para maximizar o desempenho e a satisfação no trabalho.

OBJETIVOS DO TREINAMENTO

1) Ajudar a empresa a alcançar seus objetivos, o mais economicamente possível (é considerado um "investimento" empresarial);

2) Mudar a atitude das pessoas, melhorando o clima organizacional, aumentar a motivação e torná-las mais receptivas à chefia;

3) Preparar o pessoal para tarefas peculiares à organização;

4) Reduzir ou eliminar a diferença entre o atual desempenho do pessoal e os propostos pela empresa;

5) Proporcionar oportunidades aos funcionários de todos os níveis de obterem o conhecimento, a prática e a conduta requeridos pela organização.

ETAPAS DO PROCESSO DE TREINAMENTO

1 - Levantamento Das Necessidades De Treinamento

O levantamento de necessidades de treinamento é uma forma de diagnosticar e, como tal, deve basear-se em informações relevantes. Muitas dessas informações devem ser cuidadosamente coligadas e agrupadas sistematicamente, enquanto outras estão disponíveis às mãos de certos administradores de linha. 

- Responsabilidade da determinação das necessidades de treinamento

A determinação das necessidades de treinamento é uma responsabilidade de linha e uma função de staff, cabe ao administrador de linha a responsabilidade pela percepção dos problemas provocados pela carência de treinamento. Cabem a ele todas as decisões referentes ao treinamento, mesmo que utilize ou não os serviços de assessoria prestados por especialistas em treinamento.

O levantamento da necessidade de treinamento deve fornecer as seguintes informações para que se possa traçar a programação de treinamento:

· O que deve ser ensinado?

· Quem deve aprender?

· Quando deve ensinado?

· Onde deve ser ensinado?

· Como se deve ensinar?

· Quem deve ensinar?

- Métodos para o levantamento das necessidades de treinamento

Os principais meios utilizados para o levantamento de necessidades de treinamento são:

1 Avaliação do desempenho – através da avaliação de desempenho é possível descobrir não apenas os empregados que vêm executando suas tarefas abaixo de um nível satisfatório, mas também averiguar os setores da empresa que reclamam uma atenção imediata dos responsáveis pelos treinamento;

2 Observação – verificar onde haja evidência de trabalho ineficiente, como excessiva quebrar de equipamento, atraso em relação ao cronograma, perda excessiva de matéria prima, número acentuado de problemas disciplinares, alto índice de ausências, turnover elevado, etc;

3 Questionários ​– pesquisas através de questionários e listas de verificação que coloquem em evidência as necessidades de treinamento;

4 Solicitação de supervisores e gerentes – quando a necessidade de treinamento atinge um nível muito alto, os próprios gerentes e supervisores tornam-se propensos a solicitar treinamento para o seu pessoal;

5 Entrevistas com supervisores e gerentes – contatos diretos com supervisores e gerentes, com referência a possíveis problemas solucionáveis através do treinamento, geralmente surgem por meio de entrevistas com os responsáveis pelos vários setores;

6 Reuniões interdepartamentais – discussões interdepartamentais acerca de assuntos administrativos;

7 Exame de empregados – testes sobre o conhecimento do trabalho de empregados que executam determinadas funções ou tarefas;

8 Modificação do trabalho – sempre que modificações totais ou parciais nas rotinas de trabalho sejam introduzidas, torna-se necessário treinamento prévio dos empregados nos novos métodos e processos de trabalho;

9 Entrevista de saída – quando o empregado está deixando a empresa é o momento mais apropriado para conhecer, não apenas sua opinião sincera sobre a organização, mas também as razões que motivam sua saída. É possível que várias deficiências da organização, passíveis de correção venham à superfície;

10 Análise de cargos;

11 Relatórios periódicos da empresa ou de produção.

- Indicadores de prioridade

a) Indicadores à prioridade: são os eventos que, se acontecerem, proporcionarão fatalmente necessidades futuras de treinamento, facilmente previstas:
· Admissão de novos empregados;

· Redução do número e empregados;

· Mudança de métodos e processos de trabalho;

· Substituição ou movimentação de pessoal;

· Faltas, licenças e férias do pessoal;

· Expansão dos serviços;

· Mudanças nos programas de trabalho ou de produção;

· Modernização do maquinário;

· Produção e comercialização de novos produtos ou serviços.

b) Indicadores à posteriori: são os problemas provocados por necessidade de treinamento já existente e não atendidas. Esses problemas geralmente estão relacionados com a produção ou com o pessoal e servem como diagnóstico de treinamento:
- Problemas de produção

· Baixa produtividade;

· Avarias freqüências em equipamentos e instalações;

· Comunicações defeituosas;

· Tempo de aprendizagem e integração ao cargo muito prolongado;

· Despesas excessivas na manutenção de máquinas e equipamentos;

· Excesso de erros e desperdícios;

· Elevado número de acidentes;

· Pouca versatilidade dos empregados;

· Mau aproveitamento do espaço disponível.

- Problemas de pessoal

· Relações deficientes entre o pessoal;

· Número excessivo de queixas;

· Pouco ou nenhum interesse pelo trabalho;

· Falta de cooperação;

· Faltas e substituições em demasia;

· Dificuldades na obtenção de bons elementos;

· Tendência a atribuir falhas aos outros;

· Erros na execução de ordens.

2 - Programação De Treinamento

Nesta etapa segue-se a terapeuta, ou seja, a escolha e prescrição dos meios de tratamento para sanar as necessidades indicadas ou percebidas de treinamento, passa-se então à sua programação. 

A programação de treinamento é sistematizada e fundamentada sobre os seguintes aspectos que devem ser analisados durante o levantamento.

1. Qual a necessidade?

2. Onde foi assinalada em primeiro lugar?

3. Ocorre em outra área ou setor?

4. Qual é a causa?

5. É parte de uma necessidade maior?

6. Como resolvê-la: em separados ou combinados com outras?

7. É preciso alguma providência inicial, antes de resolvê-la?

8. A necessidade é imediata? Qual a sua prioridade em relação as demais?

9. A necessidade é permanente ou temporária?

10. Quantas pessoas e quantos serviços serão atingidos?

11. Qual o tempo disponível para o treinamento?

12. Qual o custo provável do treinamento?

13. Quem irá executar o treinamento?

- Técnicas de treinamento

A escolha das técnicas a serem utilizadas no programa de treinamento, tem o objetivo de otimizar a aprendizagem, ou seja, alcançar o maior volume de aprendizagem com o menor dispêndio de esforço, tempo e dinheiro:

a) Técnicas de Treinamento quanto ao uso

1. Técnicas de treinamento orientadas para o conteúdo – desenhadas para a transmissão de conhecimento ou informação como a técnica da leitura, recursos audiovisuais, instrução programada e instrução assistida por computador. Essas duas últimas são também chamadas “técnicas auto-instrucionais”;

2. Técnicas de treinamento orientadas para o processo – desenhadas para mudar atitudes, desenvolver consciência de si e dos outros e desenvolver habilidades interpessoais. São as que enfatizam a interação entre os treinandos no sentido de influenciar mudança de comportamento ou de atitude, mais do que transmitir conhecimento. Alguns processos são utilizados para desenvolver intravisão interpessoal, consciência de si e dos outros, como meio para mudar atitudes e desenvolver relações humanas, como é o caso de liderança ou de entrevista. Entre as técnicas orientadas para o processo estão o relo-playing, o treinamento da sensitividade, treinamento de grupo, etc;

3. Técnicas de treinamento mista – através das quais se transmite informação, e se procura mudar atitudes e comportamentos. São utilizadas para transmitir conhecimentos ou conteúdo, como também para alcançar objetivos estabelecidos para as técnicas orientadas para o processo. Entre as técnicas mistas sobressaem métodos de conferência, estudos de casos, simulações e jogos, e várias técnicas on the job (instrução no cargo, treinamento de orientação, treinamento de iniciação, rotação de cargos, etc), treinamento no cargo, e veiculam conhecimentos ou conteúdo, procuram mudar atitude, consciência de si e eficácia interpessoal; 

b) Técnicas de treinamento quanto ao tempo

Treinamento de indução ou de integração à empresa – visa a adaptação e ambientação inicial do novo empregado à empresa e ao ambiente social e físico onde irá trabalhar. A introdução de um empregado novo ao seu trabalho é feita através de uma programação sistemática. Conduzida pelo chefe imediato, por um instrutor especializado ou por um colega. 

É o chamado “Programa de Integração” ou “Programa de Indução”. Esse programa contém informações sobre: a empresa – história, desenvolvimento e organização, o produto ou serviço, os direitos e deveres do pessoal os termos do contrato de trabalho, as atividades sociais de empregados – benefícios e serviços, as normas e regulamentos internos, as noções sobre a proteção e segurança do trabalho, o cargo a ocupar – natureza do trabalho, horários, oportunidades de promoção, o supervisor do novo empregado – apresentação, as relações do cargo com os outros cargos e a descrição detalhada do cargo.

O programa de integração visa à introdução correta do funcionário no seu trabalho e permite vantagens, como: o novo empregado recebe informações gerais de que necessita sobre a empresa, como normas, regulamentos e procedimentos que afetam, de maneira racional, para que seu ajustamento seja rápido, redução no número de demissões ou de ações corretivas graças ao conhecimento dos regulamentos da empresa e conseqüentes penalidades advindas de sua violação, o supervisor pode explicar ao novo empregado sua posição na organização , o novo empregado é instruído de acordo com os requisitos definidos na descrição do cargo que irá ocupar.

c) Técnicas de treinamento quanto ao local 

· Treinamento no local de trabalho – pode ser ministrado através de funcionários, supervisores ou especialista se staff. Não requer acomodações ou equipamento especiais e constitui a forma mais comum de transmitir os ensinamento necessários aos empregados. Encontra grande acolhida, em razão de sua praticidade, pois o empregado aprende enquanto trabalha. Empresas de pequeno e médio porte investem em treinamento dessa maneira;.

· Treinamento fora do local de trabalho – a maioria dos empregados de treinamento processados fora do local de trabalho não é diretamente relacionada ao trabalho: geralmente é suplementar ao treinamento no local de trabalho. A vantagem que oferece é possibilitar ao treinamento a dedicação de toda a atenção ao treinamento, o que não é possível quando mesmo está envolvido nas tarefas do cargo. As principais formas de treinamento fora do trabalho são:

· Aulas expositivas:

· Filmes, dispositivos (slides), vídeo:

· Método do caso (estudo do caso);

· Discussão em grupo, painéis e debates/dramatização;

· Simulação e jogos;

· Instrução programada, etc.

3 - Implementação E Execução De Treinamento
A execução do treinamento pressupõe o binômio: instrutor X aprendiz. Os aprendizes são as pessoas situadas em qualquer nível hierárquico da empresa e que necessitam aprender ou melhorar seus conhecimentos sobre alguma atividade ou trabalho. Os instrutores são as pessoas situadas em qualquer nível hierárquico da empresa, experientes ou especializadas em determinada atividade ou trabalho e que transmitem seus conhecimentos aos aprendizes. 

Assim, os aprendizes podem ser auxiliares, chefes ou gerentes, bem como os instrutores também podem ser auxiliares, chefes ou gerentes ou ainda o encarregado ou gerente de treinamento. Porém também pode haver ocasiões em que o treinamento precisa ser ministrado por uma consultoria especializada.

- Fatores da execução de treinamento

A execução de treinamento depende dos seguintes fatores:

· Adequação do programa de treinamento às necessidades da organização – a decisão de estabelecer programas de treinamento depende da necessidade de melhorar o nível dos empregados. O treinamento deve ser a solução dos problemas que deram origem às necessidades diagnosticadas ou percebidas;

· A qualidade do material de treinamento apresentado – o material de ensino deve ser aplicado a fim de facilitar a execução do treinamento. O material de ensino visa concretizar a instrução, objetiva a facilitar a compreensão pela utilização de recursos audiovisuais, aumentar o rendimento do treinamento e racionalizar a tarefa do instrutor;

· A cooperação dos chefes e dirigentes da empresa – o treinamento deve ser feito com todo o pessoal da empresa, em todos os níveis e funções. Sua manutenção envolve uma quantidade considerável de esforço e de entusiasmo por parte de todos aqueles que estejam ligados aos assuntos, além de implicar um custo que deve ser encarado como investimento que capitalizará dividendos a médio e curto prazos e não uma despesa inativa;

· A qualidade e preparo dos instrutores – o êxito da execução do interesse, do gabarito e do treinamento dos instrutores. É importante o critério de seleção dos instrutores. Estes deverão reunir qualidades pessoais como: facilidade no relacionamento humano, motivação, raciocínio, didática, exposição fácil, além do conhecimento da especialidade;

· A qualidade dos aprendizes – a qualidade doa aprendizes influi nos resultados do programa de treinamento. Os melhores resultados são obtidos com uma seleção adequada dos aprendizes, em função da forma e conteúdo do programa e dos objetivos do treinamento para que se tenha um grupo homogêneo de pessoas.

4 - Avaliação Dos Resultados Do Treinamento

A etapa final do processo de treinamento é a avaliação dos resultados obtidos. Um dos problemas mais sérios relacionados com qualquer programa de treinamento refere-se à avaliação de sua eficiência. A avaliação deve considerar dois aspectos principais:

· Determinar até que ponto o treinamento realmente produziu as modificações desejadas no comportamento dos empregados;

· Demonstrar se os resultados do treinamento apresentam relação com a consecução das metas da empresa.

Além dessas duas questões básicas, será necessário se as técnicas de treinamento empregados são mais efetivas que outras que poderiam ser consideradas. O treinamento poderá ser também comparado com outras abordagens para desenvolver os recursos humanos, tais como o aprimoramento das técnicas de seleção das operações de produção.

a) Avaliação dos resultados ao nível organizacional

· Aumento da eficácia organizacional;

· Melhoria da imagem da empresa;

· Melhoria do clima organizacional;

· Melhor relacionamento empresa X empregado;

· Facilidade nas mudanças e na inovação;

· Aumento da eficiência; etc.

b) Avaliação dos resultados ao nível dos recursos humanos

· Redução da rotação de pessoal;

· Redução do absenteísmo;

· Aumento da eficiência individual dos empregados;

· Aumento das habilidades das pessoas;

· Elevação do conhecimento das pessoas;

· Mudança de atitude e de comportamento das pessoas.

c) Avaliação dos resultados ao nível das tarefas e operações

· Aumento de produtividade;

· Melhoria da qualidade doe produtos/serviços;

· Redução no fluxo da produção;

· Redução de tempo no recrutamento;

· Redução do índice de acidentes;

· Redução do índice de manutenção de máquinas e equipamentos.

1.8 - Organizações de Aprendizagem

O QUE SÃO ORGANIZAÇÕES DE APRENDIZAGEM

Durante muito tempo todos acreditavam que trabalho era trabalho e escola era escola. Mas hoje a história é outra: para que as empresas estejam em um bom lugar no mercado, precisam dar mais valor ao seu capital humano, as pessoas. Sendo preciso formar as organizações de aprendizagem, que são aquelas nas quais as pessoas aprimoravam continuamente suas capacidades, de criar o futuro, trabalhando, juntas na investigação de inovações ou de assuntos de maior complexidade, o objetivo é conscientizá-los para profundas modificações pessoais para que possam questionar constantemente seus modelos mentais e criarem ambientes seguros para que outras pessoas possam fazer o mesmo. 

Tudo isso, é exigido na nova economia onde a informação e o conhecimento são fontes do poder. O modelo gerencial é participativo, auto-gerenciador. O trabalho é de análise, planejamento e criatividade. Os profissionais são empreendedores de idéias. É preciso aliar a tecnologia a capacidade do indivíduo em aprender a captar, gerir, disseminar e aplicar o conhecimento dentro da organização. 

Learning Organization significa aprendizagem organizacional, que é criar empresas que adquiram e coloquem em prática novos conhecimentos. São organizações aprendizes, capazes de reagir às mudanças do amanhã, capazes de lidar com os problemas de hoje, aproveitar oportunidades do futuro em que todos falam e todos ouvem, aplicar novas técnicas, teorias e conhecimentos, acompanhar a evolução, com que caminham para o mesmo objetivo. 

O aprendizado significa entender, compreender e aprender com o passado, discutir sobre o passado, no sentido de orientar as ações futuras da empresa. A idéia não é concentrar o aprendizado no topo da hierarquia, mas sim difundir um conjunto de iniciativas, de técnicas e de formas novas de comunicação que permita a empresa, ao entender o passado, antecipar o futuro. Learning organization é a longo prazo e é uma ferramenta.

PORQUE SURGIRAM AS ORGANIZAÇÕES DE APRENDIZAGEM

Surgiram da necessidade das empresas de se inovarem constantemente para se adaptarem às mudanças sociais tecnológicas, bem como aos desafios do mercado globalizado.

UM POUCO DE HISTÓRIA DAS ORGANIZAÇÕES DE APRENDIZAGEM

A Learning organization foi criada por Chris Argyris, professor de Harvard. O conceito é baseado na idéia de Argyris, chamada de “double-looping learning” , que é quando os erros são corrigidos através da alteração das normas empresariais que o causaram.

Mas foi em 1990 que Peter Senge, 51 anos, popularizou o conceito através do seu best-seller: THE FIFT DISCIPLINE: THE ART AND THE PRATICE OF A LEARNING ORGANIZATION, 15 anos após o início de seus estudos.

AS CINCO DISCIPLINAS DAS ORGANIZAÇÕES DE APRENDIZAGEM

Disciplina é um conjunto de práticas de aprendizagem através das quais as pessoas se modificam, adquirindo novas habilidades, conhecimento, experiências e níveis de consciência.

A capacidade de instituições se adaptarem é um pressuposto para o desenvolvimento do indivíduo, que o autor chama de cinco disciplinas fundamentais. 

Assim, as organizações devem desenvolver cinco características fundamentais, de forma a embasar e incentivar o processo de aprendizagem e inovação:

1. Domínio pessoal: capacidade de auto-conhecimento e conseqüente consciência do que as pessoas querem efetivamente, objetivando seus esforços;

2. Modelos mentais: é o mapa de identidade, as idéias mais enraizadas e generalizadas que influenciam a forma de uma pessoa de ver e de se relacionar com o mundo. Padrões de referências, paradigmas, generalizações, imagens, são visões preconcebidas clarificam como se interpreta o mundo e a conduta das pessoas em referência a padrões;

3. Visões partilhadas: quando o objetivo é claro, conhecido e partilhado por todos, as pessoas têm a oportunidade de se dedicarem e aprenderem, construindo visões partilhadas. Quando se parte de um objetivo comum, se constroe de forma partilhada uma visão de futuro, e isto as motiva a aprenderem visões partilhadas;

4. Aprendizagem em grupo: os membros do grupo elaboram uma lógica comum, de forma que o resultado das habilidades grupais é maior e mais significativo que a somatória das habilidades individuais de cada pessoa. Considera que as habilidades de uma equipe de trabalho ultrapassam as aptidões individuais; desenvolvem capacidade de ação e de coordenação. O aprendizado em grupo pressupõe o diálogo para trocar idéias e elaborar uma "Lógica Comum";


5. Pensamento sistêmico: integra as disciplinas descritas, teoria e prática. Capacidade de estar sempre transcendendo nas limitações posicionais e desafiar-se a compreender as ligações invisíveis e as inter-relações que caracterizam os sistemas.
APLICAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DE APRENDIZAGEM EM UMA EMPRESA

Um percurso possível para a implantação das 5 disciplinas conforme o estudo realizado por Peter Senge, em empresas um nível de estabilidade e comunicação entre as pessoas:


TEMPO

Para a empresa que não tem uma comunicação e estabilidade entre os membros, é indicado o processo cíclico:












Processo Cíclico

O ciclo de aprendizagem que constitui o conceito ‘Learning Organizations’ é constituído por três partes:

1 - Aptidões e capacidades

A partir do momento que se aplica novos conhecimentos e do qual não se fazia anteriormente, dar-se início ao processo de aprendizagem.

Estas se dividem em três grupos:

· Aspiração: a capacidade de toda a organização mudar por sua própria vontade e não por obrigação;

· Reflexão: a capacidade de refletir, conversar e duvidar;

· Conceptualização: a capacidade de compreender e exprimir o comportamento da organização.

2 - Consciência e sensibilidade

A partir do momento em que as pessoas adquirem conhecimento, elas perdem o medo do desconhecido e passam a olhar o mundo com outros olhos; em que suas dúvidas transformam em certezas.

3 - Atitudes e crenças

As crenças e a cultura não são abandonadas e sim aperfeiçoadas a uma nova consciência do mundo.

O ciclo de aprendizagem é difícil começar – novas consciências do mundo são função de longa experimentação e reflexão, não é fácil desenterrar velhas crenças e mudar para novos conceitos.

O ciclo de aprendizagem é duradouro. Ao adquirir novas aptidões, raramente as pessoas farão pior do que fariam antes, ao reconstruir novos modelos do que se está ao redor, dá-se passos irreversíveis para frente, rejeitando crenças e conceitos errados que não voltarão mais.

O ciclo e as disciplinas

São as 5 disciplinas que ativam o ciclo de aprendizagem e permitem mantê-lo em movimento. Assim que ativado, o ciclo produzirá mudanças duradouras e significativas.

Não se pode esquecer que o ciclo de aprendizagem demora a produzir resultados evidentes, logo a organização tem que ter paciência para alcançar seus resultados.

VANTAGENS DE SE TER UMA ORGANIZAÇÃO DE APRENDIZAGEM

· Melhor performance: a Learning Organization estimula a melhor performance de uma empresa porque as expectativas não serão voltadas somente ao topo da hierarquia, abaixo dela, pode-se obter idéias e visões que diferenciam a sua empresa perante os concorrentes;

· Ganhar uma vantagem competitiva: A única vantagem competitiva é a capacidade da empresa em aprender mais depressa que os seus competidores, pois o que a sua empresa apresenta hoje como inovador, pode ser facilmente copiado amanhã pelo seu principal concorrente. Agora, apenas com uma aprendizagem contínua a empresa poderá construir novas vantagens competitivas que substituam as velhas e deixem os principais concorrentes para trás;

· Criar uma equipe dinâmica: o valor da empresa confunde-se com o valor das pessoas que nela trabalham, então, as pessoas têm de aprender a pensar no interesse da empresa e a empresa precisa abrir um espaço para que as pessoas se motivem e se desenvolvam dentro das empresas, criando assim, uma equipe dinâmica capaz de lutar pelos interesses da empresa;

· Diálogo transparente: em uma Learning Organization as pessoas são encorajadas a terem um diálogo transparente, pois não há receio de errar, porque todos estão aprendendo e quando algo de mal acontece na organização, em vez dele ser escondido, esse algo é trazido à tona e discutido;

· Gerir mudança: uma Learning Organization é capaz de reagir às mudanças do amanhã capacitando as empresas a se adaptarem aos novos tempos.

RISCOS E DEFICIÊNCIAS DE UMA ORGANIZAÇÃO DE APRENDIZAGEM

a) Riscos

Toda empresa corre o risco de investir em uma Learning organization e, após terminado o período de aprendizagem, os funcionários que não estão realmente comprometidos com a empresa, simplesmente, se desligarem da empresa e passarem a usar tudo o que ele aprendeu em uma empresa concorrente.

b) Deficiências

Algumas armadilhas que as empresas devem evitar:

· Eu sou meu cargo: significa pensar que a pessoa é a mais importante, que é insubstituível e que sem ela a empresa não anda, ou seja, não há uma noção clara do objetivo da empresa e de sua contribuição para ele;

· O inimigo está lá fora: sempre quando algo dá errado a pessoa fica culpando os outros e não olha para si próprio;

· A não conscientização de mudanças lentas: o fracasso de uma Learning Organization pode ocorrer quando as pessoas querem que os resultados sejam a curto prazo, mas as mudanças devem ser a longo prazo;
· O mito da equipe administrativa: é a equipe que está bem quando realiza tarefas rotineiras, mas quando está sujeita a pressões ela não consegue manter a mesma integridade. As pessoas não podem deixar o barco afundar com as dificuldades, e sim lutar em conjunto pelos objetivos da organização.
2 - Administração Mercadológica

2.1 - Planejamento Estratégico Voltado para o Mercado

O QUE É PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Por definição, uma definição estratégica é toda aquela que resulta numa nova maneira de distribuir ou utilizar os recursos básicos da empresa. Segue-se que nem toda decisão estratégica é de longo prazo, embora seja, necessariamente, de longo alcance. De qualquer maneira são decisões que se distinguem das de nível tático, ou operacional, e envolvem a participação direta dos escalões superiores da empresa.

De qualquer maneira, são muitos os críticos que culpam este excessivo apego dos administradores americanos aos resultados de curto prazo, pela perda de “visão estratégica” e redução geral da capacidade de competição e inovação das indústrias americanas tradicionais – aqueles não ligadas à tecnologia.

O pior é que não há perspectivas de mudança da atual situação. Os executivos principais das empresas sentem-se pressionados a buscar lucros rápidos, por duas razões:

1. Seu tempo médio de permanência nos cargos é de apenas cinco anos e;

2. Os acionistas exigem dividendos, de tal forma que uma das estratégias mais populares entre os americanos é aquela que procura conciliar os objetivos de longo prazo.

a) Estrutura De Planejamento Estratégico

As grandes unidades constituintes de que a maioria das empresas que introduzem sistema de planejamento estratégico se apoiam são as chamadas “UEN’s” (Unidades Estratégicas de Negócios). Quando isto ocorre, as decisões estratégicas são tomadas em apenas dois níveis: corporativo e divisional.

b) “Fator Humano” Na Implementação De Sistemas De Planejamento Estratégico

As mais espetaculares histórias de sucesso das organizações têm sempre por detrás um pequeno grupo de direção, de qualidade excepcional. E este grupo, por sua vez, tem sempre um líder carismático que o motiva e o mantém coeso.

De modo geral, o conflito entre o curto e o longo prazos, no seio das organizações mais complexas ou diversificadas, se traduz em permutas, ou trocas, entre os prazos citados, efetuadas pelos gerentes de linha, ou operacionais. 

c) Porque Uma Empresa Se Dispõe A Investir Em Planejamento Estratégico

As razões básicas que levam uma empresa a incorrer nos pesados investimentos (em tempo e dinheiro) necessários para implantar e manter um sistema de planejamento estratégico. Como tudo que se decide numa empresa privada, também esta decisão é tomada a partir de cuidadosa análise de custo/benefício. E os dois benefícios que mais parecerem pesar na balança são os seguintes:

1. À medida que uma empresa cresce em tamanho e complexidade, cresce também o número de decisões e ações, que devem ser tomadas no dia-a-dia, tendo relevância estratégica e de longo prazo; e

2. À medida que cresce e se torna complexa, aumenta o risco de se perder o seu elemento mais precioso: o “espírito empreendedor”, que é muito forte no começo, mas tende a acabar, quando as decisões passam a ser tomadas por executivos de carreira, sem motivação e a coragem do fundador.

d) As Quatro Fases Do Planejamento Estratégico A Nível Corporativo

1. Planejamento financeiro básico: controle das operações, orçamento anual e enfoque funcional. Função: atingir metas do orçamento;

2. Planejamento baseado em previsões e projeções: planeja-se para crescer com maior eficiência, análise ambiental (cenários), projeções plurianuais e alocações de recursos é estática. Função: prever o futuro;

3. Planejamento voltado para o mercado: respostas mais eficazes aos desafios do mercado e dos concorrentes, análise profunda da situação e avaliação perfeita da concorrência, avaliação de alternativas estratégicas e alocação dinâmica de recursos. Função: Pensar estrategicamente;

4. Gerenciamento Estratégico: combinam-se todas as reservas para criar vantagens competitivas, roteiro de planejamento enfatiza fatores estratégicos, processos de planejamento são flexíveis e não inibem a criatividade dos gerentes e as expectativas da empresa e o clima geral criado servem de estímulo ao sistema. Função: Criar o futuro.

e) Duas Premissas Essenciais Para O Êxito De Um Planejamento Estratégico

Não pense o leitor que bastariam aos executivos americanos preparar, belos planos estratégicos, para recuperar o atraso que levam aos japoneses. Foi necessário, duas condições essenciais para alcançar esse objetivo, uma prévia e outra posterior ao plano propriamente dito:

· A prévia é o que alguns chamam “visão estratégica” ou “missão da empresa”. Trata-se da noção clara dos destinos da empresa, desenvolvida em resposta às três perguntas que Peter Drucker foi o primeiro a formular:

1. Onde estamos – o que somos?

2. Onde queremos chegar – o que desejamos vir a ser?

3. O que é preciso fazer para chegar lá?

Mesmo aqui entre nós, no Brasil, mesmo tendo grandes horrores a longos prazos, há bons exemplos de empresas que basearam seu êxito na perseverança com que souberam perseguir a visão de um gênio. A Companhia Vale do Rio Doce é um exemplo de aderência a uma meta desse tipo: transformar-se na maior exportadora individual de minério de ferro do mundo. 

· Só assim se cria na empresa a “postura estratégica”, essencial ao atendimento da segunda premissa (posterior à preparação do plano) que é a transposição do planejamento estratégico para o gerenciamento estratégico.

f) Algumas Sugestões Para O Planejador Estratégico No Brasil

Sempre foi muito difícil fazer planejamento estratégico no Brasil. Com taxas altíssimas de inflação e condições mundiais estáveis as previsões dos economistas e planejadores não podem ser melhores do que das cartomantes. Daqui para a frente, mesmo sem chegarmos à tão decantada normalidade, cremos que teremos a nosso favor uma economia mais estável e previsível, sem as loucuras do início dos anos oitenta.

Isto posto, segue a nossa visão dos principais fatores que afetarão o mundo dos negócios até o fim do século:

1. Devemos ter agilidade, rapidez de decisões e ausência de complacência serão qualidades indispensáveis nos próximos anos, pois o futuro será nebuloso e as flutuações na economia serão maiores e mais rápidas;

2. Não creia cegamente nas expectativas dos especialistas. Seja sempre cauteloso;

3. Prepare-se para conviver com uma economia onde haverá, ao mesmo tempo, índices altos de emprego e desemprego;

4. Os gastos do consumidor não cairão, mas os padrões de consumo serão outros;

5. Nossa sociedade entrará na década de mudanças mais rápidas em toda a nossa história, puxadas pela urbanização e conscientização crescentes;

6. A inflação será crônica, assim, aumentar a produtividade será a única maneira de combater a inflação.

g) Planejamento Estratégico Para A Próxima Década

Ninguém ignora os duros problemas e dificuldades encontradas pela indústria brasileira. Mas a verdade é que muitas empresas foram apanhadas de surpresa por pura imprevidência, enquanto outras souberam ajustar-se com mais rapidez e tiraram partido da situação. A lição deve ser aproveitada para o futuro. Sim, porque se há uma coisa que podemos prever com segurança é que o futuro nos reserva outras mudanças e flutuações. 

Enfatizamos: só uma empresa dotada de um bom sistema de planejamento estratégico pode: 

1. Antecipar-se aos concorrentes, nas mudanças bruscas de mercado; 

2. Desenvolver estratégias de competição adequadas a essas novas circunstâncias, com tempo suficiente para garantir o sucesso.

O QUE É PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO VOLTADO PARA O MERCADO

É como planejar o crescimento da empresa conciliando recursos e cultura com as oportunidades do ambiente externo.

É um tema muito discutido na atualidade e assunto de grande relevância dentro da nova cultura comercial, contribuindo assim, para o aprimoramento dos profissionais que atuam no mercado.

Diferentemente dos textos já amplamente difundidos no mercado, neste trabalho o autor parte da concepção de que o que constitui o planejamento estratégico por excelência é o plano orientado para o ambiente externo, destacando que o mais importante não é o tempo que se leva na implantação e sim o momento escolhido para iniciá-la. 

Para o Autor, o planejamento estratégico para o mercado deve fundamentar-se em duas premissas básicas: 

· Ter por objetivo primordial a definição de estratégias competitivas; 

· Que o plano busque a excelência, em termos de eficiência relativa., como o maior desafio com que se defronta o administrador. 

Daí sua conclusão de que o planejamento estratégico orientado para o mercado não faz muito sentido em situações oligopolísticas e muito menos no caso de monopólios e cartéis.

a) Objetivos Do Planejamento Estratégico Orientado Para O Mercado

O professor Bruce Anderson, um dos maiores teóricos do planejamento estratégico aplicado aos negócios, resume numas poucas palavras o objetivo maior do planejamento estratégico: “criar as condições para que a empresa cresça de forma equilibrada”. Nota-se que o equilíbrio a que se refere o prof. Anderson tem duas conotações:

· Em relação aos recursos e fatores internos da empresa, tais como os seus recursos materiais e humanos e a sua cultura característica; e

· Em relação aos fatores e forças externas, incluindo-se mercado, concorrência e fornecedores.

Portanto, o objetivo principal, no que se refere ao processo de planejamento que o autor utiliza, é assegurar que o resultado – o plano – reflita um pensamento criativo típico do homem de negócios empreendedor. Isto não é fácil conseguir por várias razões:

· A própria natureza dos executivos das grandes e médias empresas: com um perfil bem diferente daquele do homem de negócios aventureiro; 

· O próprio esforço físico envolvido na preparação de um plano estratégico: que pode acabar por se tornar um verdadeiro “espantalho” para os gerentes operacionais.

Nos Estados Unidos e na Europa, foi depois da Segunda Guerra que começou a ganhar corpo o conceito de um plano estratégico, como instrumento capaz de definir oportunidades, objetivos e ações de longo prazo. Assim, qualquer decisão que fixa novas prioridades na distribuição dos recursos da empresa, com vistas a uma maior eficiência operativa e competitiva no futuro, é estratégica. De maneira mais simples, o objetivo do planejamento estratégico consiste em encontrar formas diferentes de conduzir os negócios para melhorar a performance futura da empresa.

Uma vez reconhecida a natureza essencialmente competitiva do planejamento estratégico, fica mais fácil situarmo-nos na controvérsia que existe entre os teóricos e praticantes do plano estratégico, quanto à abordagem a ser seguida no processo de análise e raciocínio que conduz à fixação dos objetivos e estratégicas. Eis alguns desses objetivos:

1. A preparação de cenários diferentes, que levem em conta o potencial de eventos futuros;

2. Uma revisão estratégica do “ambiente” da empresa, procurando-se antecipar futuras ameaças, pressões, oportunidades e mudanças;

3. Uma avaliação das estruturas do nosso tipo de negócio e de seus condicionantes estratégicos;

4. Um estudo cuidadoso dos grupos estratégicos em que se classificam os nossos competidores, em cada um dos ramos em que operamos, determinando-se, então, qual o tipo de estratégia que funciona melhor;

5. A análise do nosso portfólio de produtos, com base no seu ciclo-vital e nas participações; e

6. Finalmente, a chamada “Morfologia Estratégica das Indústrias”, um conceito bastante sofisticado, que se baseia em “arenas estratégicas” extremamente mutáveis, nas quais novos tipos de indústrias estão constantemente surgindo e se digladiando.

De qualquer maneira, todas as técnicas de análise citadas acima têm um ponto em comum: buscam uma solução para o problema do posicionamento corporativo a partir do próprio mercado.

Outras vezes uma atenção excessiva a essas análises, principalmente a financeira, pode até paralisar uma empresa, num doloroso processo de masturbação mental. É o caso de muitas empresas americanas que investigam o mercado brasileiro há muitos anos, à cata de negócios que lhes garantam, entre outras coisas, um retorno mínimo de 15 ou 20% ao ano sobre o capital investido. Como não se encontram tais negócios à venda (ao menos entre nós), os americanos vão adiando as suas decisões até uma “ocasião mais favorável”, que naturalmente nunca chegará.

b) O Que Distingue O Planejamento Estratégico Orientado Para O Mercado do Planejamento Estratégico

De certa forma, este tipo de planejamento estratégico é a “fronteira final” do marketing. É o conceito de marketing levado às suas últimas conseqüências, em termos de sua influência na forma que a empresa escolhe para conduzir os seus negócios.

Para que isto aconteça, o planejamento estratégico orientado para o mercado, é necessário termos algumas definições mais importantes, tais como:

1. Permitir a empresa responder com mais vigor e rapidez aos desafios do mercado e dos concorrentes;

2. Criar as condições necessárias para que se faça uma análise estratégica em profundidade da nossa situação e uma avaliação mais cuidadosa dos pontos fortes e fracos de nossos concorrentes;

3. Permitir-nos comparar e avaliar o potencial relativo de diversas opções estratégicas, antes de nos fixarmos na que nos parece mais adequada e;

4. Finalmente, o planejamento voltado para o mercado constitui-se numa etapa prévia indispensável para que a firma avance até o estágio do gerenciamento estratégico.

Mas, mesmo adequando-se aos princípios dinâmicos expostos acima, muitas tentativas do planejamento estratégico não deram os resultados esperados. Foi só no princípio dos anos oitenta que se cristalizou a consciência de que não bastava traçar planos a partir da ótica financeira, ou da tecnológica, se não se levassem em conta as verdadeiras condições do nosso mercado. Hoje, as grandes multinacionais continuam a fazer planos estratégicos, mas se orientam em função do mercado e o resultado se denomina “Plano Estratégico de Mercado”, ou “orientado para o mercado”. 

Em outras palavras:

· Planejar no sentido de fazer as coisas acontecerem;

· De mercado – porque os subsídios vêm do nosso mercado – o objetivo final é “entender o que os nossos clientes querem” e então posicionarmos a empresa da melhor maneira possível para atendê-los e;

· Objetivo maior da empresa continua a ser o lucro. Mas, no contexto estratégico, o objetivo passa a ser a maximização do lucro a longo prazo.

c) Premissas Para O Planejamento Estratégico Orientado Para O Mercado

Mesmo entre as empresas que acreditam no planejamento estratégico, a introdução do PIM´S pode não produzir os resultados esperados. Isto ocorre, ironicamente, quando os principais executivos estão tão receptivos à idéia do PIM´S que passam a olhar para o plano como uma espécie de pedra filosofal, cuja mera existência será capaz de provocar as mudanças e ações esperadas.

Por outro lado, o PIM´S deve orientar-se em função dos resultados esperados. Isto significa duas coisas principais: 

· plano resultante deve ser pragmático e flexível; e 

· plano deve ser fruto de uma metodologia de análise relativamente inflexível. 

Neste contexto, a metodologia de análise escolhida deve ser cobrir os seguintes pontos básicos e chegar à seguinte conclusão:

1. Quais as forças que regulam a competição do nosso tipo de negócio?

2. Que ações nossos concorrentes poderão lançar e como poderemos enfrentá-los?

3. Como se desenvolverá o nosso mercado?

4. Conclusão: como posicionar a nossa empresa para maximizar as chances de êxito a longo prazo?

Para finalizar, o plano estratégico deve ser, acima de tudo, “criativo”, no sentido de que deve propor soluções novas, ou inéditas, para os velhos problemas encontrados. Aliás, um dos maiores problemas do planejador consiste justamente em:

1. Ser um especialista sem ser limitado; 

2. Ser organizado sem ser burocrático; e 

3. Acrescentar grande dose do “espírito do empreendedor”, isto é, do dono do próprio negócio (a ânsia de fazer as coisas acontecerem).

d) Dificuldades Do Planejamento Estratégico Orientado Para O Mercado

Ocorre freqüentemente que os dirigentes principais aceitam os princípios do PIM´S a nível conceitual , puramente racional, mas começam a hesitar quando surgem os primeiros sintomas de inquietação provocados pelas mudanças, enquanto os resultados prometidos tardam a concretizar-se. Em outras palavras:

1) A não aceitação, pelo presidente da empresa e/ou seus conselheiros principais, do princípio da “orientação para o mercado” que é essencial não só para o marketing, mas também para o êxito do PIM´S;

2) As contradições entre as três premissas inerentes ao PIM´S (crescimento, concorrência, profissionalismo) e as crenças e os valores pessoais do sócio e diretores da firma e;

3) A pouca disposição que têm os executivos em geral para desenvolver planos e raciocínios estratégicos. O planejamento estratégico em geral, inclusive o de mercado, raramente é encarado como uma combinação de bússola e magneto que norteia o nosso curso e ajuda a fazer as coisas acontecerem.

O QUE É GERENCIAMENTO ESTRATÉGICO (como fazer o planejamento estratégico funcionar)

Gerenciar estrategicamente, na sua essência, consiste em tomadas de decisões operacionais (praticamente no dia-a-dia dos negócios) levando em conta os nossos objetivos e condicionantes estratégicos.

As primeiras experiências de planejamento estratégico que foram tentadas no Brasil, tratava-se em geral de sistemas baseados em previsões e projeções, sem uma análise metódica e profunda do ambiente externo. O trabalho era conduzido por assessores sem responsabilidades operacionais, que se colocavam diretamente junto à presidência e não tinham conhecimento real dos problemas enfrentados pelos executivos de linha. Os planos resultantes refletiam mais as crenças da alta administração do que a realidade do mercado e da empresa, transformando-se em meros amontoados de boas- intenções, que ninguém levava realmente a sério.

Segundo a experiência do autor como consultor, ele afirma que já encontrou algumas (bem poucas) empresas que chegaram ao nível do gerenciamento estratégico. Todas elas são firmas multinacionais, mestres na arte de administrar, e são orientadas para o mercado, distinguindo-se pela sua política e experiência de marketing. O domínio das técnicas e da filosofia de marketing constitui um pré- requisito para um efetivo gerenciamento estratégico.

1 - Diferença Entre Planejamento Estratégico E Gerenciamento Estratégico

Planejamento estratégico define-se normalmente pela alocação de recursos calculados para atingir determinados objetivos, num ambiente competitivo e dinâmico. Gerenciamento estratégico, por sua vez, encara o pensamento estratégico como fator inerente à condução dos negócios, e o planejamento estratégico como o instrumento em torno do qual todos os demais sistemas de controle – orçamentação, informações, estrutura organizacional – podem ser integrados.

O valor que nos parece básico é: “a consciência de que a empresa não é uma nave ao sabor das circunstâncias”. Criar o nosso futuro tem mais uma implicação de interesse para nós: a necessidade de “fazer as coisas acontecerem”, ao invés de confiar apenas na dinâmica natural dos acontecimentos. Esta ânsia de conseguir resultados é uma das principais distinções entre o plano e o gerenciamento estratégicos.

2 - Pré-Requisitos Para O Gerenciamento Estatrégico

Mesmo utilizando de todos os pré-requisitos necessários, não resta dúvida de que a transposição para o gerenciamento estratégico é sempre difícil, simplesmente porque não é fácil conciliar, no seio da organização, as preocupações (às vezes até antagônicas) com o custo e o longo prazo. A intervenção estatal na economia amarra a mão dos empresários, tornando ainda mais difícil um planejamento a longo prazo.

A transposição do plano para o gerenciamento estratégico envolve dois pré-requisitos básicos:

a) A participação pessoal, na preparação do plano, dos principais executivos que deverão depois implantá-lo; 

b) A predisposição, de parte da alta administração, de remover as barreiras materiais e psicológicas criadas pelo próprio ambiente interno.

O autor não quer nem pode alongar-se aqui sobre os méritos relativos dos vários estilos de gerência. Todos os estilos são bons, ou maus, dependendo dos homens que os aplicam, tipos de negócios e circunstâncias. Por exemplo, não se ignora que os estilos ditatoriais são mais comuns nos tempos de crise, enquanto os estilos democráticos são mais adequados às empresas de serviços, onde o fator humano se torna ainda mais importante. No entanto, para que se execute com êxito um gerenciamento estratégico, o que importa realmente é que sejam respeitados os seguintes pré- requisitos: 

a)  Devem ser criadas condições para que todos os principais executivos, até o nível das gerências de produtos, participem do planejamento estratégico;

b)  Deve ser evitada a “síndrome da pequena empresa”, isto é a tentativa saudosista de muitos executivos de reproduzir nas grandes corporações o mesmo estilo de trabalho das pequenas empresas (das quais muitos deles vieram), simplesmente porque nas pequenas empresas “havia mais coleguismo, mais desprendimento, a gente trabalhava doze horas por dia e depois saíamos todos juntos para tomar um chope.” A grande empresa tem as suas próprias exigências e necessidades;

Quando insistem em transplantar o ambiente da pequena firma para aquele da grande organização, pode ocorrer o estilo de gerência conhecido por “country club”, que peca pelo seu excesso de liberdade. Este estilo talvez seja o mais adequado para organizações onde a criatividade é essencial, como uma agência de propaganda (onde os criadores podem chegar e sair quando querem) ou um laboratório de pesquisa, mas não para uma empresa comum;

c) Mas, apesar de não adotar o estilo country club, a empresa deve estimular o pensamento criativo em todos os seus níveis. Isto também é uma questão de “cultura” da organização;

d)  O trabalho em grupo dever ser incentivado, mas sempre visando a resultados concretos;

e) O sistema de comunicações internas deve ser do tipo aberto, sem tabus desnecessários e estimulando a troca de idéias entre os executivos de níveis e setores diferentes;

f)  Finalmente – embora isto não diga respeito apenas ao planejamento estratégico – o plano dificilmente se transformará em gerenciamento estratégico se: 

f.1) O principal executivo da empresa não respeitar o trabalho intelectual que constitui a essência do planejamento estratégico; e

f.2)  O executivo principal tiver feito da organização uma projeção da sua própria personalidade, em que cada gerente ou diretor é escolhido à imagem e semelhança do presidente. Raramente se encontram, em organizações tão monolíticas, a variedade e a liberdade intelectual necessárias para que o plano estratégico dê frutos. 

3 - Como Perceber A Transformação Do Planejamento Estratégico Em Gerenciamento Estratégico (a “Fase IV de Gluck”)

Esta fase corresponde à transformação do planejamento em gerenciamento estratégico. A melhor maneira de perceber se esta transformação já ocorreu consiste em determinar se as decisões operacionais são claramente influenciadas pelos objetivos estratégicos da empresa. Para que isto seja possível, teremos que levar em conta as três variáveis da equação de Leavit: causalidade, motivação e direção.

2.2 - Pesquisa de Mercado

HISTÓRICO DA PESQUISA DE MERCADO

Os executivos dominaram sempre os fatos antes de tomarem decisões. Há um século este era um processo relativamente simples. O homem de negócios comum lidava diretamente com seus fregueses e podia observar em primeira mão os gostos e idiossincrasias dos consumidores. Desde essa época os negócios cresceram e a mercadização tornou-se um processo mais complexo e menos direto. A pesquisa mercadológica desenvolveu-se como um meio de comunicação entre o executivo e seus fregueses.

Além da necessidade de um meio de comunicação entre os consumidores e os produtores, há outra razão importante para o crescimento do interesse da pesquisa mercadológica. À medida que os fabricantes alargaram as áreas em que distribuíam seus produtos e a especialização da mão-de-obra aumentava, os custos de mercadização também aumentaram. Várias estimativas colocam os custos de mercadização atualmente entre 50 e 60% do preço das mercadorias vendidas para o consumidor. À medida que os custos mercadológicos cresceram em proporção ao custo total, cada vez mais a pesquisa procura descobrir meios para reduzir esses custos.

A pesquisa mercadológica, como atividade organizada, começou no início de 1900. A nomeação de Charles Collidge Pallin para gerir a Divisão da Pesquisa Comercial do Departamento de Propaganda, da Companhia Editora Curtis, em 1911, é geralmente indicada como o princípio da pesquisa mercadológica como é conhecida agora. Cerca de quatro anos mais tarde, em junho de 1915, a United States Rubber Company contratou o Dr. Paul H. Nystrom para chefiar seu programa de pesquisa comercial. 

Em 1917, Swift and Company contratou o Dr. L. D. H. Weld, da Universidade de Yale, um economista-geral. Pouco depois ele organizou um departamento de pesquisa comercial para a companhia. Em 1919 o Dr. C. S. Duncan publicou o que seria provavelmente o primeiro livro sobre pesquisa comercial. Esses foram os pioneiros nesse campo. Eles e suas companhias perceberam a crescente complexidade do mercado e a necessidade de informação mercadológica para a tomada de decisões acertadas.

O QUE É PESQUISA DE MERCADO

Pesquisa mercadológica é "a coleta, registro e análise de todos os fatos referentes aos problemas relacionados à transferência e venda de mercadorias e serviços do produtor ao consumidor".

Conhecer o mercado é um passo fundamental para o sucesso do seu produto ou serviço. A pesquisa pode fornecer as informações necessárias para otimizar seus negócios ou expandi-los. A forma mais segura de investir é estar sempre de posse de dados atualizados sobre o público-alvo e o mercado pretendido.

OBJETIVO DA PESQUISA DE MERCADO

Tem por finalidade estudar o mercado consumidor, como se desenvolve, como se poderá ampliá-lo e ativá-lo. Nesse tipo de pesquisa, busca-se soluções para os problemas relativos aos planos de produção, de propaganda e de distribuição, com o fito de incrementar as vendas e aumentar os lucros. 

TIPOS DE PESQUISA DE MERCADO

Nenhuma lista completa dos usos da pesquisa mercadológica é prática, pois tal tentativa abrangeria aproximadamente todas as atividades incluídas do termo mercadologia. Entretanto, o esboço seguinte mostra os tipos mais comuns de projetos de pesquisa.

Obs: Essas duas categorias não são mutuamente exclusivas num sentido absoluto. Contudo, servem para salientar as duas situações principais em que a pesquisa mercadológica pode ser útil.

1 - Pesquisa De Oportunidade De Venda

Pesquisa para descobrir novas oportunidades que possam ser exploradas com sucesso.

A pesquisa de oportunidade de venda pode ser dividida em dois segmentos: 
a) Pesquisa de produto: pretende descobrir novos produtos ou novas combinações de produtos, que irão aumentar o lucro da firma;

b) Pesquisa de mercado: uma das primeiras coisas que um estudante de mercadologia aprende é que a solução de um problema mercadológico geralmente começa com a definição do mercado. A administração geralmente dá ao departamento de pesquisa a tarefa de fazer um estudo do mercado para determinar pessoas (com as características de idade, sexo, renda, região e tamanho da cidade) que usam o produto, e em que quantidades o usam. A pesquisa de mercado tem por objetivo encontrar mercados que possam ser explorados com lucro

2 - Pesquisa do Esforço De Vendas

Pesquisa para descobrir meios mais eficientes de explorar oportunidades conhecidas.

a) Pesquisa de organização de vendas

A companhia obtém receita através do departamento de vendas. Portanto, a eficiência da organização de vendas é uma preocupação vital. A pesquisa pode ser aplicada de várias maneiras para tornar mais eficiente a organização de vendas. 

Essa pesquisa está intimamente ligada aos estudos quantitativos de mercado discutidos anteriormente. Por exemplo: uma companhia nacional de produtos alimentícios, vendendo através dos supermercados, descobriu que estava gastando um terço de seu pessoal em uma área que representava somente um sétimo do mercado nacional para seu produto. Conseguindo uma boa parte do mercado ocidental (a custos excessivos), estava parcialmente negligenciando outras áreas importantes. Os territórios de vendas devem ser estabelecidos de acordo com o potencial de vendas, que por sua vez é determinado por uma análise do mercado. Os territórios que têm um potencial muito grande para um vendedor podem ser subdivididos assim como os territórios de potencial pequeno podem ser agrupados.

b) Pesquisa de vias de distribuição

Quando a companhia usa outras organizações para ajudar a vender e a prestar serviços para o seu produto, deve possuir informação atual e de confiança para tornar possível um trabalho eficiente de seleção, venda e controle dessas organizações. Pode-se obter algum progresso em relação a esses problemas com base nas informações obtidas em estudos de produtos e de mercado, como foi descrito anteriormente. 

As informações sobre os hábitos de compra do freguês são importantes para determinar os melhores tipos de estabelecimentos varejistas a serem usados para vender o produto, as melhores firmas entre os tipos gerais, e o número ótimo de estabelecimentos (distribuição geral ou selecionada). As características dos métodos de venda dos empregados por esses estabelecimentos e seu custo de venda precisam ser estudados para então determinar o que se pode esperar deles como retorno de uma certa margem.

O PROCESSO DE PESQUISA DE MERCADO
Dão-se a seguir os vários passos necessários para a elaboração e desenvolvimento de uma pesquisa mercadológica. De acordo com Burns, o processo de pesquisa de mercado possui 11 passos básicos, que serão examinados brevemente. Ressalte-se que tais etapas podem não ser desenvolvidas na ordem em que são apresentadas aqui e é bastante comum que os pesquisadores, ao descobrir um dado novo, retornem aos passos anteriores para, uma vez feitos os ajustes, passarem às novas etapas:

1 - Estabelecendo-se A Necessidade Da Realização De Uma Pesquisa De Mercado 

Para a realização de pesquisas de mercado todas as organizações deveriam dispor de um sistema de monitoração. Esse sistema teria como função levar informações operacionais relevantes para a gerência. Essas informações permitiriam que a gerência avaliasse os resultados obtidos e verificasse se eles estariam alcançando os objetivos almejados. Um sistema de monitoração pode ser feito de várias formas, desde os sofisticados Sistemas de Informação de Marketing até a simples observação do ambiente que afeta sua empresa pelo próprio dono ou gerente. Um bom sistema de monitoração alertará o gerente de marketing de que um problema poderá ser atacado com pesquisa de mercado. 

- Quando não fazer uma pesquisa de mercado
No entanto, nem sempre que um problema é descoberto deve-se fazer pesquisa de mercado. Existem situações que a tomada de decisões para se solucionar um problema pode ocorrer sem a necessidade de se executar uma pesquisa de mercado. Vejamos quais são elas. 

· A informação já está disponível: não há necessidade de se fazer pesquisa de mercado se a gerência já dispuser das informações necessárias para solucionar o problema; 

· Não há tempo suficiente para se fazer uma pesquisa de mercado: às vezes a decisão tem que ser tomada de uma maneira tão imediata que não há tempo para a elaboração de uma pesquisa. Neste caso, ela não deverá ser feita; 

· Não há recursos disponíveis: se a empresa não dispuser de recursos suficientes para bancar uma pesquisa de mercado, não há como a pesquisa possa ser feita; 

· Os custos superam os benefícios da pesquisa: quando o dinheiro gasto para se executar uma pesquisa for superior aos benefícios que ela ofereceria, não há razão para se pesquisar. 

2 - Definir O Problema 

A definição do problema é o passo mais importante no processo de pesquisa de mercado. É preciso que se defina exatamente qual o problema que está assolando a empresa para que se tome as providências necessárias para solucioná-lo. 

O processo de definição de problema envolve: 

· Identificação dos sintomas; 

· Enumeração das possíveis causas para o sintoma; 

· Listagem das ações possíveis para solução do problema. 

3 - Estabelecer Os Objetivos Da Pesquisa 

Os objetivos da pesquisa identificam quais as informações necessárias para solucionar o problema. Por isso, Alvin Burns sugere que se faça a pergunta: "Que tipo de informação é necessária para se solucionar o problema?" 

4 - Determinar O Desenho Da Pesquisa 

Existem três tipos de desenho de pesquisa: 

· Pesquisa exploratória: é usada para se definir e melhor compreender o problema de pesquisa; 

· Pesquisa descritiva: procura descrever as variáveis do marketing, buscando respostas para perguntas como "o que, quem, como e por que"; 

· Pesquisa causal: procura descobrir as causas e os efeitos de um determinado problema. 

a) As variáveis que são afetadas são chamadas “variáveis dependentes”; e 

b) Aquelas que afetam o problema recebem o nome de variáveis independentes. 

5 - Identificar Os Tipos E Fontes De Informação 

Existem dois tipos de informações: os dados primários e os dados secundários:

· Dados primários: são aqueles coletados para alcançar os objetivos da pesquisa; 

· Os dados secundários: foram inicialmente colhidos para outros propósitos, mas são usados para tentar solucionar o problema. Podem ser:

a) Externos: se coletados fora da empresa; ou 

b) Internos: se coletados dentro dela. 


6 - Determinar Os Métodos De Coleta De Dados 

A forma pela qual os dados serão coletados variará de acordo com tipo do dado. Dados primários, por exemplo, podem ser coletados através de entrevistas por telefone, de questionários enviados pelo correio, entrevistas feitas de casa em casa ou pela interceptação do entrevistado em ambientes como shopping centers. 


Com o advento da informática, o acesso a dados secundários tornou-se muito mais fácil, pois pesquisas podem ser feitas utilizando um CD contendo um banco de dados ou consultando a Internet por exemplo. 

7 - Desenhar As Formas De Coleta De Dados 

Nesta etapa, o pesquisador tem que elaborar o meio que irá usar para coletar os dados. Pode ser através de entrevistas ou de observação. Tanto em um ou como em outro método, é necessário que se elabore um questionário contendo as perguntas a serem feitas ou as observações do pesquisador a respeito do comportamento do pesquisado. Os questionários podem conter:

· Questões estruturadas: quando as respostas já são listadas de antemão; ou 

· Questões abertas: cabendo ao pesquisado fornecer suas próprias respostas. 

As perguntas podem, ainda, ser feitas de forma:

· Disfarçada: sem que o respondente descubra qual é o propósito da pesquisa; ou 

· Não disfarçada: quando o entrevistado sabe o que a pesquisa pretende descobrir. 


Ressalte-se que o instrumento de coleta de dados deve ser muito bem desenhado, de forma que as perguntas adequadas sejam feitas e colocadas na ordem correta, caso contrário os dados obtidos não estarão condizentes com o objetivo da pesquisa e uma nova pesquisa terá que ser feita. 

a) Questionário

O questionário, como o nome sugere, distingue-se pelo fato de serem os dados coletados por meio de perguntas a pessoas que se supõe terem a informação desejada. As questões a serem respondidas são chamadas de “questionário”.

Vantagens

· Versatilidade - Provavelmente a maior vantagem do método questionário é sua versatilidade. Quase todos os problemas de pesquisa de mercado podem ser abordados do ponto de vista do questionário. Todos os problemas de mercado envolvem pessoas. Assim, pois, idéias relativas ao problema e sua solução podem ser obtidas por perguntas feitas a essas pessoas a respeito deste;

· Velocidade e custo - O questionário é normalmente mais rápido e mais barato do que a observação. Os entrevistadores, normalmente, têm mais controle sobre suas atividades de coleta de dados do que os observadores.

Desvantagens

· Má-vontade do entrevistado para dar informações;

· Incapacidade do entrevistado para dar informações, etc.

b) Observação

Quando os dados são coletados por observação, o pesquisador não faz perguntas. Pelo contrário, ele observa as coisas ou atos nos quais está interessado. Ás vezes os indivíduos fazem as observações; em outras ocasiões, a observação e registro da informação desejada é feita por meios mecânicos. Não importa qual seja o projeto usado; os dados necessários serão coletados por um ou pelos dois métodos.

Vantagens

· Os acontecimentos são registrados à medida que ocorrem;

· É desnecessário confiar na boa vontade e capacidade dos entrevistados em responder com exatidão;

· A influência que o entrevistador ou a apresentação das questões pode ter sobre os entrevistados é eliminada ou reduzida.

Desvantagens

O método de observação tem várias desvantagens:

· Provavelmente, o que limita mais é a sua falta de versatilidade, o que impede de ser mais usado em pesquisa mercadológica;

· Uma outra fraqueza do método de observação é, na realidade, uma vantagem em relação ao método de questionário. O método de observação elimina muito do elemento subjetivo encontrado nos questionários, mas não é inteiramente objetivo. São ainda necessários observadores e, sendo humanos, estão sujeitos a erro.

8 - Determinar O Plano E O Tamanho Da Amostra 

Nesta etapa, o pesquisador irá determinar qual o tamanho da amostra. A título introdutório, forneceremos alguns conceitos básicos. 

· Plano amostral: identifica quem será pesquisado e como selecioná-los; 

· População: é o grupo no qual o pesquisador está interessado; 

· Amostra: como este grupo às vezes é muito grande, impossibilitando que todos os seus membros sejam pesquisados, escolhe-se uma subgrupo para estudo, chamado de “amostra”;

· Erro amostral: pode acontecer também, que a amostra estudada não apresente exatamente as mesmas características da população. A essa diferença entre a dados amostrais e a verdade dá-se o nome de erro amostral; 

· Elemento amostral: é a unidade sobre qual se procura se procura obter dado;

· Unidade amostral: é o conjunto de elementos amostrais existentes; 

· Tamanho da amostra: de posse desses dados, pode-se determinar o tamanho da amostra. O tamanho da amostra nada mais é que a quantidade de elementos que serão estudados. Para determinar o tamanho da amostra, existem uma série de métodos disponíveis, muitos deles estatísticos. 

9 - Coletar Dados 

É a fase na qual os dados são coletados por entrevistadores treinados. Esta etapa merece muitos cuidados, porque muitos erros, chamados de “erros não amostrais”, poderão ocorrer. Pesquisadores despreparados podem tentar, por exemplo, continuar a entrevista com alguém que deliberadamente fornece informações erradas, ou forjar dados, preenchendo os questionários sem entrevistar ninguém. 

10 - Analisar Os Dados 

Nesta fase, os dados são codificados, tabulados, testes estatísticos são aplicados, tudo para que os dados colhidos possam ser analisados de uma maneira mais acurada. 

11 - Preparar E Apresentar O Relatório Final Da Pesquisa 

Aqui, o pesquisador irá relatar o processo usado na pesquisa, descrevendo os métodos empregados e os resultados encontrados. Para facilitar a compreensão, gráficos são elaborados, tabelas são feitas, de forma que os destinatários da pesquisa possam facilmente compreender o que foi feito e usar as informações obtidas para solucionar seus problemas. 

O QUE A ADMINISTRAÇÃO NÃO DEVE ESPERAR DA PESQUISA DE MERCADO

Apesar da versatilidade e valor da pesquisa mercadológica, há uma tendência por parte de alguns de esperar muito dela. A pesquisa não é, e nunca será, a resposta completa a um problema mercadológico. Um executivo de uma agência de propaganda disse: "A verdadeira pesquisa... espera algo de novo. O que chamamos pesquisa não é nada mais do que uma verificação semicientífica posterior de fatos. Procura no passado a segurança e não a aventura no futuro.”

A maior parte da pesquisa mercadológica consiste na coleta de dados sobre programas ouvidos, propagandas lidas e produtos comprados - todos no passado. Os dados desse tipo ajudam a predizer o futuro, mas não podem predizer com certeza. Ninguém descobriu um modo seguro de determinar a quantidade de produto a ser vendida antes de pô-lo no mercado. Os levantamentos são muito fracos a esse respeito - as pessoas não são capazes de predizer o que farão no futuro.

O sucesso da mercadização depende mais da personalidade imaginativa e agressiva, que pode errar muito no processo de desenvolvimento, do que da coleta cuidadosa de fatos e da investigação pendente de alternativas, que são o sinal distintivo das operações de pesquisa.

A pesquisa mercadológica não pode tomar decisões em lugar do executivo. Fornece informações, porém essas informações nunca serão completas. Assim, o executivo ainda precisa operar em uma área de incerteza. A pesquisa somente diminui o tamanho da área.

USO DA PESQUISA DE MERCADO

Em 1947 estimava-se em 50 milhões de dólares por ano o gasto em pesquisa mercadológica. É difícil saber até que ponto esta estimativa é válida, porém, provavelmente, foi um número abaixo do verdadeiro, pois muitas companhias estavam na realidade fazendo trabalho de pesquisa, embora não definissem como tal. Um levantamento em 1946 mostrou que um terço (38%) das companhias consultadas usava alguma espécie de pesquisa mercadológica. Entretanto, somente 11% afirmaram ter um departamento de pesquisa em funcionamento. 

Existe uma diferença bem grande entre as companhias de bens para o consumidor, onde 46% faziam alguma espécie de pesquisa mercadológica (15% tinham um departamento especializado), e as de bens industriais (onde não havia um departamento). As firmas de bens industriais entravam em contato mais direto com seus fregueses do que as outras. Portanto, não havia a mesma necessidade de pesquisa mercadológica.

Outro fato influenciado o uso de pesquisa mercadológica era o tamanho da companhia. Poucas companhias com menos de 2.500.000 dólares anuais de vendas tinham um departamento de pesquisa.

CUSTO DA PESQUISA DE MERCADO

A pesquisa mercadológica pode ser usada pelas firmas grandes e pequenas; por fabricantes, atacadistas, varejistas e estabelecimentos que prestam serviços; pelo Estado ou cidades; por quem quer que tenha um problema que possa ser definido e estudado, portanto, tudo indica que cada vez mais será usada.

Os estudos de pesquisa mercadológica custam desde algumas centenas de dólares até $100,000 dólares ou mais. Estes são raros, porém estudos de $20,000 dólares são comuns. Corre o boato de que algumas companhias gastam, individualmente, mais de um milhão de dólares por ano em pesquisa. O presidente de uma das maiores agências de propaganda separa 5% de todos os orçamentos de propaganda para serem dedicados à pesquisa. Com despesas desse montante, os executivos indagam do valor da pesquisa mercadológica. Qual é a contribuição da pesquisa? Compensa o seu custo?

AGÊNCIA DE PESQUISA DE MERCADO

Vários tipos de empresa usam pesquisa mercadológica. a maioria das firmas que fazem pesquisa realiza alguma parte do trabalho. Entretanto, há organizações que fazem a pesquisa para os outros e usam pouca ou quase nenhuma para si próprias. 

As organizações são classificadas da seguinte maneira:

· Empresas industriais: são os principais usuários de pesquisa de mercado e estão entre o grupo principal dos que elaboram pesquisa;

· Agências de propaganda: têm sido as principais praticantes e usuárias de pesquisa mercadológica desde os seus primórdios;

· Veículos de propaganda: confiam muito na pesquisa para conseguir fatos que irão ajudá-los a vender seu espaço ou tempo para os que desejam fazer propaganda;

· Varejistas e atacadistas: estão começando a usar a pesquisa de mercado, mas até agora fizeram pouco;

· Firmas de pesquisa mercadológica independentes: são uma parte vital e dinâmica do campo de pesquisa. Algumas dessas agências operam como firmas consultoras especializadas e comumente são levadas a definir e "solucionar" problemas mercadológicos individuais;

· Agências governamentais: realizam pesquisa indispensável ao campo mercadológico. O governo é o maior produtor de fatos mercadológicos;

· Associações comerciais: tornaram-se altamente importantes no desenvolvimento de certos tipos de informações mercadológicas;

· Universidade e Fundações: foram sempre conhecidas por seu trabalho em pesquisa. Entretanto, foi somente nos últimos anos que as universidades passaram a fazer mais trabalho de pesquisa aplicada;

· Outras agências: tais como bancos, instituições financeiras e de prestação de serviços fornecem informações de grande valia para a mercadologia.

2.3 – Análise do Ambiente

AMBIENTE
É definido como o conjunto de informações ou elementos externos à organização e que podem afetá-la, no todo ou em parte. 

TIPOS DE AMBIENTE

Para facilidade de operacionalização da análise ambiental, é interessante tipificar o ambiente em: 


a) Macroambiente E Ambiente Operacional

· Macroambiente: que afeta todas as organizações, no qual se inserem todos os elementos políticos, econômicos, sociais, ecológicos, etc., em um nível mais amplo; 

· Ambiente operacional: que afeta mais diretamente a organização e o setor. 

b) Ambiente Real E Ambiente Percebido

1. Ambiente real (ou objetivo): consiste das entidades, objetos e condições que estão fora da organização e existem independentemente da nossa capacidade de captá-los ou percebê-los;

2. Ambiente percebido (ou subjetivo): reflete a percepção e interpretação dos membros da organização quanto ao ambiente real. 

O QUE É ANÁLISE DO AMBIENTE
A análise externa, ou ambiental, é o estudo do ambiente, selecionando e avaliando oportunidades e ameaças. Ela é fundamental para determinar um parâmetro de avaliação da posição competitiva da organização frente às demais concorrentes. Por servir de base para avaliação de competitividade, deve-se realizá-la antes da análise interna.

OBJETIVOS DA ANÁLISE DO AMBIENTE

Os profissionais de marketing examinam o ambiente externo para reconhecer e responder às oportunidades e ameaças que uma organização enfrenta:

· Ameaças: são as situações do ambiente que colocam a organização em risco;

· Oportunidades: são as situações do ambiente que a organização pode aumentar sua competitividade. 

DIMENSÕES DA ANÁLISE DO AMBIENTE

A análise ambiental inclui a revisão das seguintes dimensões:

1. O ambiente econômico: inclui os padrões de atividade de negócios, renda dos consumidores e padrões de gastos. As atividades de negócios seguem um ciclo de prosperidade, recessão e recuperação. A renda dos consumidores pode ser medida como:

· Renda bruta: a renda anual total de uma família;

· Renda disponível: o dinheiro que sobra depois do pagamento dos impostos;

· Renda discricionária: renda bruta sem os impostos e as despesas essenciais normais.

Analisar o ambiente econômico é estudar se as variáveis econômicas podem afetar de alguma forma a presença do produto em um mercado, sua viabilidade, sua demanda, sua participação e retorno. Outra forma de analisar o ambiente econômico é preocupar-se com os custos de distribuição. Esses custos dependem das condições econômicas do próprio país. Em um país com economia de subsistência, é preciso instalar toda a infra-estrutura, da mesma forma que países com economia em fase de industrialização há facilidades de distribuição que se refletem no custo. 

Variáveis econômicas

· Taxa de inflação; 

· Taxa de juros; 

· Mercado de capitais; 

· Nível do PNB; 

· Balança de pagamento; 

· Nível de reservas cambiais.

2. O ambiente político e legal: inclui leis e regulamentações federais, estaduais e municipais relevantes para as atividades de marketing, além de pressões políticas. Os lobistas e grupos de interesses do consumidor influenciam as leis que são aprovadas. Além disso, muitas decisões judiciais (“jurisprudência”) referentes a interpretações dessas leis e regulamentações afetam os profissionais de marketing. No nível global, os profissionais de marketing devem estar familiarizados com acordos internacionais que afetem suas atividades e com as leis relevantes dos países em que eles operam. O Sistema de Marketing precisa avaliar cuidadosamente especificidades legais de cada área em que atua, para que isto não atrapalhe suas ações e sua imagem local e globalmente. 

Variáveis políticas

· Monetárias; 

· Tributária; 

· De distribuição de rendas; 

· De relações internacionais; 

· De estatização; 

· De estrutura do poder.

Variáveis legais

· Legislativa federal, estadual e municipal; 

· Área tributária; 

· Área trabalhista; 

· Área criminalista; 

· Área comercial.

3. O ambiente social: descreve as pessoas na sociedade e seus valores, crenças e comportamentos. Os valores, crenças e comportamentos das pessoas, mesmo dentro de um país, são diversos. Os profissionais de marketing que operam em mais de um país também precisam levar em conta diferenças entre valores, crenças e comportamentos. O que deve estar em mente sempre para o Marketing é respeitar todas as relações sociais existentes e assim zelar pela qualidade e a imagem da empresa e do produto.

A demografia inclui dados sobre características populacionais; como idade, raça, sexo, distribuição geográfica, instrução, renda e estado civil. Compreende três grandes variáveis (além da densidade, mobilidade o processo migratório) que explicam sua importância e seu fim estratégico. Analisar estas variáveis quanto às suas tendências e mudanças para os próximos anos é, neste âmbito, discutir as possíveis nuances do ambiente de Marketing para este cenário:

Variáveis demográficas

· Crescimento populacional: em termos de crescimento, existe como referência os estudos sobre taxas de crescimento populacional, permitindo quantificar e qualificar as dimensões do mercado. Estima-se ainda que este crescimento seja mais significante nos países em desenvolvimento, e sendo bem mais tímido em países desenvolvidos. Esta particularidade levaria a empresa a agir mais agressivamente nestes mercados emergentes, dedicando então maior esforço estratégico de marketing para estimular o consumo de seus produtos;

· Composição populacional: em se tratando de composição populacional, podemos classificar por faixa etária ou por etnias; 

· Distribuição populacional: o cenário mundial de distribuição populacional não deverá sofrer mudanças substanciais no futuro próximo e portanto não deverá afetar o ambiente de Marketing substancialmente.

Variáveis sociais

· Nível de distribuição de rendas; 

· Situação sócio-econômica de cada segmento da população; 

· Situação sindical (organização, participação e ideologias); 

· Situação política (organização, participação e ideologias). 

Variáveis culturais

· Nível de alfabetização;

· Nível de escolaridade; 

· Estrutura educacional; 

· Veículos de comunicação de massa (estrutura, níveis de audiência e de concentração).

4. O ambiente natural: consiste nos recursos naturais disponíveis para a organização ou afetados por ela. A preocupação fundamental reside na escassez destes recursos e no impacto ambiental que a produção de um bem ou a prestação de um serviço ocasionará. Por isso a organização precisa tomar decisões sobre como conservá-los ou mesmo usar de marketing para limitar a demanda por produtos que os utilizem. As práticas de marketing que demonstrem cuidado com o ambiente natural podem melhorar a imagem da organização aos olhos do clientes, regulamentadores e do público em geral. Esse marketing, chamando de marketing verde, pode incluir estratégia não agressivas ao ambiente para cada elemento do composto de marketing.

Para o Marketing da empresa, os fatores naturais são diretamente relacionados com a imagem do produto. Campanhas de reciclagem e formulação de embalagens que gerem pouco lixo são exemplos. A entrada de embalagens de plástico e latas de alumínio recicláveis refletem bem isso. 

Variáveis ecológicas

· Nível de desenvolvimento ecológico; 

· Índices de poluição; 

· Legislações existentes. 

5. compreende conhecimento cientifico, pesquisa, invenções que resultam em bens e serviços novos ou aperfeiçoados. O desenvolvimento pode trazer oportunidades para as organizações criarem valor para os clientes ou ameaças para organizações que estejam despreparadas para as mudanças. Este ambiente está presente para a empresa em seus meios de produção e de divulgação. 

De particular interesse para os profissionais de marketing atuais é a Internet, uma rede global de computadores que proporciona uma variedade de oportunidades para os profissionais de marketing se comunicarem com os clientes e outros públicos importantes. Na Internet, a Word Wide Web pode enviar uma combinação de texto, imagem, vídeo, e sons. Os sites da Web estão se tornando rapidamente um meio para as organizações informarem os usuários de computador sobre si próprias e seus produtos. A Internet e o comércio eletrônico, tecnologias atualmente em processo de massificação devem mudar em muito a imagem de atualidade em diversos setores. Estes meios devem servir de novas ferramentas para que as empresas marquem presença e interajam mais apropriadamente com seu mercado. 

Variáveis tecnológicas

· Aquisição tecnológica pelo País; 

· Desenvolvimento tecnológico no País; 

· Transferência de tecnologia pelo País; 

· Proteção de marcas e patentes; 

· Velocidade das mudanças tecnológicas; 

· Nível de orçamento de P&D do País; 

· Nível de incentivos governamentais.

6. O ambiente competitivo: é composto por todas as organizações que poderiam potencialmente criar valor para um determinado mercado. A concorrência em vários setores assume a forma de concorrência pura, concorrência monopolista, oligopólio ou monopólio. Os profissionais de marketing precisam prever essas variáveis numa base global:

Variáveis competitivas

· Disputa de concorrentes existentes;

· Novos ingressantes;

· Produtos substitutos;

· Fornecedores e compradores.

2.4 – Comportamento do Consumidor
O QUE É O COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR

Os mercados de consumo são o mercado final para os quais são organizadas as atividades econômicas. Os objetivos dos consumidores são a satisfação de várias necessidades – fisiológicas, de segurança, integração, status e realização. Há diferentes explicações de como buscam atingir esses objetivos – entre elas, o modelo psicanalítico de Freud.

O COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR INDIVIDUAL

a) Necessidades E Hábitos De Consumo

A compreensão do comportamento humano se faz através da análise de suas necessidades. Todo processo de tomada de decisão se alinhava na sensação das necessidades satisfeitas.

A motivação advém dos drivers (forças propulsoras consciente ou inconscientes que levam a pessoa à ação).

· A motivação de consumo é baseada em necessidades; 

· A motivação de consumo é uma meta dirigida; 

· Os drivers energizam o comportamento (energizar é criar energia); 

· Os níveis de motivação e necessidades variam entre os consumidores; 

· Uma dada necessidade pode ser satisfeita de formas variadas; 

· A personalidade pode ser vista como uma gama mais ou menos consistente de necessidades intensas de satisfação (de comportamento). 

b) Necessidades E Tipologia De Motivos

Os motivos e necessidades se classificam em:

Motivos

· Motivos Primários: baseados em necessidades biológicas que levam as pessoas à sobrevivência;

· Motivos Secundários ou aprendidos: são responsáveis pelas atividades observáveis: 

- Inatas – As pessoas nascem com necessidades que não são aprendidas; 

- Universais – Necessidades comuns a todas as pessoas no mundo; 

- Não direcionais – Necessidades que não possuem nenhum tipo de solução para problemas criados; 

- Insaciáveis – Nem todas as necessidades do consumidor podem ser totalmente satisfeitas. 

· Motivos internos e incentivos: a motivação interna é relacionada a estímulos que são oriundos do organismo, enquanto as motivações à base de incentivos vêm do desejo ao objeto externo.

A motivação interna empurra a pessoa a ação, ao contrário de uma motivação incentivada, onde uma pessoa é puxada através de desejos. 

A CONTRIBUIÇÃO DAS CIÊNCIAS SOCIAIS

O comportamento do consumidor reúne contribuições de diferentes ciências:

· Psicologia: estuda cientificamente as atividades do homem individualmente (Psicologia Geral) e em conjunto com outros indivíduos (Psicologia Social);

. 

· Sociologia: estuda os homens e instituições como membros de grupos.;

· Antropologia Social: estuda as culturas primitivas e documenta como a sociedade soluciona seus problemas de diferentes formas. Contribui com o Marketing estudando como o comportamento de compra é afetado por variáveis culturais. 

a) A Psicologia E O Comportamento Do Consumidor

A Psicologia se concentra em três áreas ao estudar o comportamento do consumidor:

1 - Motivos E Necessidades 

Cada indivíduo tem um conjunto de necessidades que enquanto não são atendidas geram um estado de tensão e um desequilíbrio. Para recuperar seu equilíbrio, o indivíduo é motivado a tomar uma ação. 

- Fatores motivadores, conscientes e inconscientes

Os motivos podem ser classificados em conscientes e não conscientes. Quando a pessoa é levada a tomar determinada ação por fatores que dizem respeito a motivos estranhos chamamos de motivos não conscientes ou inconscientes.

Há diversas definições de motivos, necessidades ou desejos do consumidor, sendo a de Maslow a mais ordenada, dividida em cinco categorias, que só se manifestam quando a anterior atinge certo nível de satisfação:

· Fisiológicas: são as necessidades básicas como fome, sede, sono, etc;

· Segurança: o indivíduo busca segurança física e psicológica; 

· Participação e afeição: são os sentimentos, amor, amizade que unem o indivíduo a outro. Podem ser realizados através do casamento ou fazer parte de um grupo;

· Estima: através do uso dos produtos a pessoa se identifica como pertencente a determinado grupo ou classe social;

· Auto – realização: É o impulso interno do indivíduo no sentido de realizar plenamente todo o seu potencial através da aquisição de novos conhecimentos, satisfação estética, etc. 

- Pesquisa motivacional

Os motivos pelos quais os consumidores compram produtos de determinada marca ou categoria é de grande importância para o desenvolvimento de uma estratégia de marketing, porém, não sendo fácil identificá-los, desenvolveu-se a Pesquisa motivacional.

O tipo de pesquisa motivacional mais utilizado pelas empresas brasileiras é o método de discussão em grupo, que consistem em reunir grupos de consumidores, sob a orientação de um moderador (entrevistador) experiente para conduzir a discussão.

- Motivos
O consumidor não expressa os motivos psicológicos que o levaram a comprar determinado produto, que são: 

· Racionalização: justificativa que a pessoa encontra para determinada ação, opinião ou atitude que é considerada "aceitável", mas não é o verdadeiro motivo que pode ter sido "suprimido" ou "reprimido";

· Supressão: é quando a pessoa conhece o verdadeiro motivo, mas por qualquer motivo mente ou se recusa a falar sobre o mesmo;

· Repressão: quando a pessoa não aceita o real motivo que a levou a tomar certa atitude poderá reprimi-lo no seu inconsciente chegando até mesmo a desconhece-lo. 

- Cognição

Os processos cognitivos determinam a direção e os passos dados pela pessoa em sua tentativa de obter satisfação das necessidades iniciais e incluem:

· Percepção: caracteriza-se por ser individual e seletiva. Individual porque é distinta para cada indivíduo; seletiva porque nenhum indivíduo pode tomar todos os aspectos da realidade em questão;

· Memória: é seletiva e afetada pela repressão. Os indivíduos só se recordam do que lhes interessa e tendem a esquecer facilmente o que lhes desagrada. 

- Dissonância cognitiva

A dissonância cognitiva está relacionada com a teoria de motivação e inclui quatro estágios:

· Primeiro estágio: uma pessoa, percebendo uma ponta de informação acerca de si própria, ou de seu meio ambiente, experimentará a tensão psicológica;

· Segundo estágio: o indivíduo, sofrendo tensão psicológica, reagirá tentando remover ou reduzir a tensão;

· Terceiro estágio: a carga de dissonância experimentada através de cognições inconscientes é a função importante da cognição;

· Quarto estágio: a dissonância ou tensão pode ser reduzida ou eliminada das seguintes formas: 

- Revogando a decisão tomada atribuindo à outra pessoa ou às conseqüências a responsabilidade pela escolha errada ou até mesmo devolvendo o produto adquirido;

- Mudando seu conhecimento sobre as alternativas através de informações que suportem a decisão tomada;

- Redefinindo os resultados finais das alternativas como similares ou idênticos, afirmando para si mesmo que um outro produto faria o mesmo efeito. 

- Motivos e desejos (Teorias de Motivação)

Existem diversas teorias que explicam a motivação:

· Teoria da Escola Behaviorista: descreve a motivação como um processo mecânico. O comportamento é visto como resultado de estímulo-resposta-reforço. As pessoas em atitude de aparente escolha são conduzidas pela hereditariedade e experiências passadas; 

· Teoria da Escola Cognitiva: O comportamento é dirigido a metas e propósitos e a motivação é vista como uma tendência a mover as pessoas às metas desejadas. Quando um indivíduo tem aspiração a realizar certas metas, ele terá maior satisfação no sucesso. 

2 – Personalidade (teorias de personalidade)
As pessoas são diferentes umas das outras. Existem várias teorias sobre personalidade.

Consideramos a personalidade como um sistema individual de atitudes, comportamentos e escalas de valores que um indivíduo apresenta e que o coloca de forma diferenciada dos outros.

- Tipo de personalidade

Uma das primeiras teorias baseia-se em alguns aspectos de comportamento ou aparência.

O filósofo grego Hipócrates acreditava que o comportamento humano era influenciado por fluídos do corpo.

Já David Reisman classificou as pessoas em três categorias:

· Intimamente dirigidas – aquelas que têm uma escala de valores altamente desenvolvida para guiar o seu comportamento;

· Dirigidas por outras pessoas – são altamente influenciadas por forças externas, como outras pessoas;

· Dirigidas pela tradição – são resistentes a mudanças e possuem baixa modalidade social. 

Essas pessoas tendem a selecionar produtos conforme tipos de comportamento e relevantes com o estio de vida: aparência pessoal; cuidados pessoais; percepção mediana de sentimento; preparação de comida e assuntos domésticos.

- Teoria do Traço

Um traço é uma característica particular da personalidade de um indivíduo que pode ser medida e observada.

- Teoria Psicanalítica
Freud, como pai da teoria psicanalítica, acreditava que os conflitos emocionais aparecem nos indivíduos por causa da interação entre:

· Impulso instintivo – representa a força motriz subconsciente do animal, enquanto procura satisfazer impulsos (especialmente sexo) o quanto possa;

· Superego – é a consciência que procura anular o impulso instintivo do indivíduo;

· Ego – força do consciente lógico que dirige a libido, as satisfações socialmente aceitáveis para conciliar o impulso instintivo do indivíduo. 

3 - Aprendizagem
É o processo de aquisição de tendências para se comportar de determinada forma em resposta à determinados estímulos ou situações.

No contexto do comportamento de compra, a aprendizagem se produz quando o indivíduo consome ou usa o produto após sua compra. Se o produto atender satisfatoriamente sua necessidade, o comprador tende a buscar o mesmo produto quando sentir necessidade. Após várias compras do mesmo produto o indivíduo torna-se leal à marca, ou seja, desenvolve o hábito de comprar aquele produto para satisfazer a sua necessidade.

b) A Sociologia E O Comportamento Do Consumidor

A contribuição da Sociologia ao estudo do consumidor se concentra em três áreas:

1 - Classes sociais

Para que uma sociedade funcione é necessária uma divisão do trabalho, o que difere um grupo social do outro: a ocupação. 

As classes sociais influenciam o comportamento de compra do indivíduo: o uso e o significado dos produtos variam de uma classe para outra.

Freqüentemente o fabricante e o varejista desconhecem a procura de seus produtos em diferentes classes sociais, desconhecendo como este é avaliado pelas pessoas. 

2 - Status e papéis

· Status: lugar ocupado pelo indivíduo em um dado momento em determinado sistema social;

· Papel: conjunto de atitudes, valores e comportamentos atribuídos pela sociedade a cada um e a todos os indivíduos que ocupam tal Status. O indivíduo deve desempenhar diferentes papéis ao mesmo tempo, os quais se alteram no decorrer de sua vida. 

3 - Grupos de Referência

Podem ser de três tipos:

· Grupos que são utilizados como elementos de comparação para permitir ao indivíduo a avaliação de seu status; 

· Grupos cujo quadro de referência é adotado como norma de conduta pelo indivíduo; 

· Grupo a que o indivíduo deseja pertencer. 

Esses grupos afetam diretamente a compra de muitos produtos, tanto na sua marca quanto na categoria.

c) A Antropologia E O Comportamento Do Consumidor

A antropologia ajuda o executivo de marketing a entender as culturas e subculturas: 

1 - Cultura

A herança social total da humanidade, formada por um conjunto de crenças, valores, comportamentos, atitudes, padrões e normas de conduta adquiridos e compartilhados por um grupo social.

A cultura é aprendida e para tanto deve ser transmissível, ou seja, passada de geração para geração, de uma pessoa para outra. As pessoas adquirem cultura primeiramente através de seus familiares e depois através da sociedade.

A cultura é dinâmica por estar em constante mudança utilizando-se de três processos: o acaso, a invenção e a imitação de outras culturas.

Comparando as culturas as empresas multinacionais/exportadoras analisam os hábitos de consumo, verificando as características que influenciam nos hábitos de consumo, negociação e compra.

2 - Subculturas

São formadas por grupos que permanecem de alguma forma unidos e que possuem padrões diferentes da cultura maior (religião, étnicos, etários, gangs, hippies, etc.).

Assim como na Cultura principal, as decisões de marketing também são influenciadas pelas subculturas. O tipo de roupa, a alimentação, até mesmo a moradia.

2.5 - Análise dos Concorrentes

O QUE É ANÁLISE DOS CONCORRENTES

Ganhar um conhecimento profundo das ações da concorrência é obviamente indispensável para qualquer empresa, sendo útil para prever alguns aspectos do seu comportamento futuro. A análise da concorrência deverá centrar-se sobre os pontos seguintes: 

a) Identificação dos principais concorrentes: analise o mercado e os seus concorrentes diretos, que têm como alvos os mesmos segmentos de mercado da sua empresa;

b) Quotas de mercados atuais e respectiva evolução: trata-se de definir a percentagem de mercado que a sua empresa controla. Uma quota de mercado pode ser definida em quantidade (dividindo o número total de unidades que a sua empresa vendeu pelo total de unidades vendidas na indústria em que a sua empresa atua) ou em valor (dividindo o valor total de vendas da sua empresa pelo montante total de vendas da indústria);

c) Notoriedade de cada uma das marcas concorrentes: o ideal é fazer um estudo de mercado para verificar até que ponto é que cada uma das marcas no mercado é reconhecida pelos consumidores. Há empresas especializadas nestes estudos, como a Nielsen e a Marktest;

d) Posicionamento estratégico da empresa e da concorrência: em geral, uma empresa opta por quatro tipos de posicionamento, que dependem da dimensão, das necessidades satisfeitas dos consumidores e da análise da dimensão temporal da empresa: 

· Penetração: consiste na conquista de quota de mercado à concorrência, num mercado cuja dimensão atual é limitada e as necessidades satisfeitas são restritas e específicas; 

· Diversificação: trata-se de alargar os negócios da empresa a novas categorias de produtos e serviços que satisfazem as mesmas necessidades dos clientes (produtos substitutos) e de criar extensões das marcas atuais da empresa. É um tipo de posicionamento freqüente nos mercados atuais amplos;

· Especialização: é o posicionamento típico das empresas cujo mercado futuro em que atuam é limitado. Centram-se nos produtos que vendem e tentam melhorá-los, bem como os canais e formas de distribuição;

· Expansão: sempre que uma empresa prevê que o mercado em que atua tem ainda fortes probabilidades de crescimento futuro, pode optar pela diversificação dos produtos existentes e pela expansão para novos mercados com novos produtos. 

e) Política de marketing-mix: consiste em identificar as políticas praticadas pelos concorrentes em relação aos designados "4 P's" do marketing: produto (product), comunicação (promotion), distribuição (placement) e preço (price). 

QUE MÉTODO DE ANÁLISE EMPRESARIAL UTILIZAR?
Os concorrentes podem defender pontos de vista radicalmente diferente, principalmente no Brasil. Essas divergências dividem-se em dois blocos:

1. Planejamento de dentro para fora - metas econômico-financeiras fixadas aleatoriamente;

2. Planejamento de fora para dentro - orientado a partir do mercado e do ambiente competitivo.

Qualquer que seja o ponto de partida, se a análise for bem elaborada utilizará ambos os fatores, ou seja, tanto as metas econômico- financeiras quanto o ambiente competitivo. Para que uma empresa possa atender, satisfazendo e mantendo seus consumidores, deve administrar com eficiência seus recursos, direcionando-os em busca dos seus objetivos de mercado. Mas deve também estar atenta a cada oportunidade que se apresente, a par das atuais e novas necessidades dos seus atuais e futuros consumidores.

É imprescindível estar sempre à frente de seus concorrentes, antecipar tendências de consumo, acompanhar variações de necessidades e determinar caminhos rumo à sua continua satisfação. Daí a importância vital de administrar cada passo dado no mercado, tendo em vista sempre quais os seus objetivos estratégicos de longo prazo, e perseverar rumo a eles.

O traçado de tais objetivos nos obriga a refletir incessantemente sobre o que pretendemos enquanto empresa; de quais meios e recursos efetivamente dispomos para a nossa operação. Há que se estabelecer que mercados pretendemos ocupar e manter: com quais produtos o faremos com sucesso, no que podemos ser e somos melhores ou piores do que nossos concorrentes. Para uma operação empresarial que tenha o lucro como objetivo, o campo da administração de maior importância para o alcance desta meta é sem dúvida o marketing.

A Administração De Marketing E A Análise Dos Concorrentes

A função da administração de marketing numa empresa está relacionada ao desempenho de atividades essenciais, tais como: especificar, através de sistema de informações e pesquisas, quais produtos ou serviços são desejados por quais grupos de consumidores, que tomam decisões sobre preços, selecionando o sistema de canais de distribuição e gerenciando o esforço promocional.

A administração de marketing, deve preocupar-se em localizar e medir a demanda de um ou mais grupos de consumidores, por algum tipo de produto ou serviço em determinado espaço de tempo.

O marketing participa da fixação dos padrões de vida em sociedade. Só desenvolver um bom produto não resulta necessariamente em sucesso empresarial, pois o produto tem que ser vendido. O ponto de ligação rumo ao sucesso está na capacidade de se desenvolver novos produtos, determinando-se previamente quais as necessidades e desejos dos consumidores em potencial, e especificá-los com vistas a satisfazer tais necessidades e desejos.

2.6 – Previsão de Demanda

O QUE É PREVISÃO DE DEMANDA

São raras as empresas que não encontram dificuldades para elaborar previsões de vendas. As características da empresa, de seus produtos e mercados determinam o grau de dificuldade nas previsões.

Por outro lado, qualquer que seja o grau de sofisticação do processo de previsão numa empresa, é sempre difícil utilizar dados históricos para prever futuras tendências, ciclo ou sazonalidades. Dirigir uma empresa que utiliza previsões baseadas no passado, pode ser comparado a dirigir um carro olhando apenas para o espelho retrovisor. Apesar das dificuldades, muitas empresas não têm alternativa, portanto, devem fazer previsões.

MÉTODOS DE PREVISÃO DE DEMANDA

Existem diversos métodos de previsão, corno analisaremos neste segmento, embora nenhum deles seja absolutamente superior aos demais. Todos eles apresentam vantagens e desvantagens, e a escolha de um ou mais de um deles se faz em função das características da empresa, dos produtos, das informações e recursos disponíveis.

Apesar de alguns métodos utilizarem uma considerável sofisticação técnica, não se deve confiar cegamente nos resultados obtidos, porque as técnicas utilizam somente algumas das variáveis que afetam o volume de vendas. Para contornar essas restrições, é conveniente a utilização de dois ou três métodos em paralelo, Mesmo assim, só a experiência e a intuição dos executivos conseguirão assegurar melhores previsões.

1 - Opiniões De Especialistas

Em alguns casos torna-se conveniente a sondagem das opiniões de outras pessoas, tais como revendedores, órgãos governamentais e outros. A indústria automobilística, por exemplo, se utiliza da rede de revendedores para o desen​volvimento de suas previsões.

São fundamentais em certas situações, principalmente quando não se dispõe de dados do passado (por exemplo o lançamento de um novo produto) ou quando há eventos que alteram substancialmente a demanda do item (por exemplo o lançamento de um produto concorrente).

Há casos, porém, em que as opiniões de especialistas podem não funcionar a contento (por exemplo a existência de milhares de itens pode determinar falta de tempo para os especialistas opinarem). Além disso, essas estimativas nem sempre são feitas com o devido cuidado, bem como podem refletir otimismo ou pessimismo exagerados. Para contornar essas res​trições também se utiliza um fator de correção como o empregado nas estima​tivas dos vendedores.

a) Levantamento de opiniões de vendedores

Os vendedores, estando em permanente contato com os compradores, normalmente constituem importantes fontes de informações. As empresas que se utilizam deste método fornecem aos vendedores as quantidades vendidas a cada cliente nos últimos meses e também as políticas gerais de marketing fixadas para o período futuro considerado, e solicitam suas estimativas para esse período.

As estimativas dos vendedores precisam ser corrigidas, dadas as diferenças individuais de personalidade. Essa correção é feita por um fator fixado em função dos erros de previsão desses mesmos vendedores em períodos passados.

Este método tem como vantagens a obtenção de previsões detalhadas e o estímulo a um melhor desempenho pelos vendedores, de vez que estes terão participado na fixação de suas próprias quotas de vendas.

Por outro lado, os vendedores têm uma visão bastante reduzida não só do mercado total como da conjuntura sócio-econômica; isso faz com que eles não reflitam, em suas estimativas, as eventuais mudanças que se estejam processando. Além disso, em algumas empresas, os vendedores têm seus rendimentos associados ao preenchimento das quotas de vendas, e isto gera o risco de estimativas infe​riores a níveis realistas, o que lhes possibilitaria, com um desempenho apenas medíocre, a obtenção das quotas fixadas.

b) Levantamento De Intenções De Compradores

É bastante simples e consiste basicamente em perguntar aos compradores potenciais o quanto eles tencionam encomendar de determinado produto, em certo período, e em que condições.

É aplicável para produtos com poucos compradores potenciais, mormente bens industriais, tais como navios, aviões, ou para empresas fornecedoras da indústria automobilística. Nos demais casos em que os consumidores potenciais são em grande número e estão dispersos geograficamente é possível a utilização de amostras que representam as intenções do mercado total. 

Entretanto, há inúmeras complicações para conseguir compreender as reais intenções dos compradores, dentro das limitações de recursos das empresas, e para isso as informações propor​cionadas por outros métodos também devem ser utilizadas.

2 - Previsão Intrínseca

Baseia-se na idéia de que o comportamento futuro de um item é semelhante ao comportamento que o mesmo teve no passado. É obtida com a elaboração de algum tipo de análise de regressão com dados do passado, com o que se obtém um modelo matemático que representa o comportamento do item. 

A extrapolação do modelo para períodos futuros fornece a previsão de demanda. Um exemplo típico e simplista é o da média móvel: escolhe-se uma certa quantidade de períodos passados (por exemplo 12 meses) e se utiliza a média das demandas desses períodos como previsão para o próximo período. A cada novo dado de demanda descarta-se o dado mais antigo e se recalcula a média.

a) Análise de regressão
É uma técnica estatística que permite calcular o valor de uma grandeza em função de outra, ou combinações de outras. É empregada quando os dados relativos às outras grandezas são estimados mais facilmente, ou porque precedem os da primeira no tempo.

Para este método são necessárias séries históricas das vendas e de outras variáveis que se julga, a priori, guardarem relações causais com as vendas. Em seguida, através de processos estatísticos, determina-se uma expressão algébrica que relacione a variável dependente (volume ou receitas de vendas) às variáveis independentes ou explicativas de seu comportamento.

Na análise de regressão normalmente se utiliza o método dos mínimos quadrados ordinários. O diagrama de dispersão permite a correlação grosseira de somente duas variáveis, mas proporciona uma primeira aproximação ao problema. 

b) Testes de mercado

São utilizados para novos produtos e envolvem um teste de mercado para estimar as reações futuras dos consumidores. Quando se cogita do lançamento de um novo produto, em que as previsões de vendas sejam de difícil elaboração, devido à ausência de produtos similares adequados, realiza-se o lançamento do produto em pequena escala, em determinada região escolhida como representativa do mercado total. As reações dos compradores nesse mercado-teste devem fornecer os subsídios para as previsões do mercado total.

Esse procedimento também é utilizado quando da entrada em novos mercados ou da utilização de novos canais de distribuição.

Este método, se devidamente aplicado, é dos melhores, porém nem sempre é possível encontrar um mercado-teste adequado; além disso, seu custo é geralmente bastante elevado.

3 - Previsão Extrínseca

Baseia-se na relação que deve existir entre a demanda de um item e a de um outro item. Através da previsão de demanda do segundo item e do índice que o relaciona com o primeiro obtém-se a demanda do primeiro. Por exemplo a previsão de vendas de um determinado tipo de máquinas de lavar roupa e o conhecimento de que uma certa parcela dos compradores de máquinas de lavar roupa compram capas para as máquinas nos fornece a previsão de demanda de capas. A previsão de construção de apartamentos novos leva à previsão de vendas de pisos e azulejos.

DEMANDA INDEPENDENTE E DEMANDA DEPENDENTE

a) Demanda independente

Demanda independente é quando ela não é relacionada à demanda de outros itens. Exemplos: Automóveis em uma fábrica de automóveis e arroz em um supermercado. A demanda independente é geralmente prevista:

· Quando não se trabalha sob encomenda, por meio de técnicas estatísticas (exemplo: a previsão por meio do alisamento exponencial), às vezes conjuntamente com outras técnicas 

· Quando o método de atendimento à demanda é por encomenda, uma parte dos itens, eventualmente todos os itens, tem sua previsão de demanda obtida por meio de cálculo.

Note-se que, ao citarmos exemplos, nem sempre os modelos de previsão se aplicam exatamente.

b) Demanda dependente

A demanda dependente é quando ela é relacionada à demanda de outros itens. Exemplos: pneus destinados à montagem em uma fábrica de automóveis e motores destinados à montagem de automóveis em uma fábrica de automóveis.

A demanda dependente é prevista por meio de cálculo. O mesmo item pode ter uma parte prevista por métodos estatísticos e outra por cálculo.

· Método de previsão por ponto de ressuprimento: tipicamente para demanda independente;

· Método de previsão por MRP: tipicamente para demanda dependente.

Demanda independente e dependente por tipo de item

TIPO DE ITEM
TIPO DE DEMANDA

Produtos acabados e peças de reposição
Independente

Opcionais em produtos acabados solicitados por clientes
Independente

Subconjuntos
Dependente/independente

Componentes de conjuntos e subconjuntos
Dependente/independente

Material bruto e semi-acabados
Dependente/independente

Ferramentas associadas à produção do item
Dependente

Ferramentas de uso geral
Independente

Suprimentos de uso geral
Independente

Itens para manutenção programada
Dependente

Itens para manutenção não programada
Independente

MODELOS DETERMINÍSTICOS E PROBABILÍSTICOS

a) Determinísticos 

Um modelo de previsão é dito determinístico quando não leva em conta dados de probabilidade. A previsão de necessidades de um componente de um conjunto, a partir do programa de produção do conjunto, é feita multiplicando-se a quantidade de conjuntos do programa de produção pela quantidade necessária do componente por conjunto. Como exemplo, se há um plano de fabricação de 20.000 automóveis por mês de um certo modelo, em conseqüência tem-se a necessidade de 100.000 pneus (5 pneus por automóvel x 20.000 automóveis). Produtos fabricados sob encomenda podem ter uma parte de seus componentes, ou mesmo todas as partes, adquiridas somente depois que as encomendas são confirmadas, caracterizando um modelo determinístico.

b) Probabilísticos

Previsões baseadas em consumos ocorridos em períodos passados já entram no campo de probabilidades. Modelos que usam dados de períodos do passado são exemplos de modelos probabilísticos. Como exemplo, pode-se prever a demanda diária de um produto vendido em um supermercado por meio de dados de vendas ocorridas em dias anteriores.

Ressalte-se que modelos probabilísticos são caracterizados pelo uso de probabilidades, que nem sempre necessitam de dados de um passado mais remoto (evidentemente, todos os dados que obtemos são dados do passado). Como exemplo, previsões de quantos espectadores estão assistindo a um canal de TV são feitas a partir de amostragens e extrapoladas para o universo dos espectadores. Como utilizam técnicas de probabilidades então são, também, por modelos probabilísticos, sem necessitar de dados de muitos períodos do passado.

Os modelos probabilísticos básicos de previsão, dos quais os outros modelos se deduzem através de combinações de modelos, são:

· Modelo horizontal (alisamento exponencial) - quando os dados se distribuem ao redor de uma linha horizontal.

O modelo horizontal nos permite fazer previsões adotando-se uma média de períodos anteriores, sem a preocupação de encontrar tendências ou sazonalidades. 

Dentre os vários tipos de média, o alisamento exponencial se apresenta como um modelo simples, que exige o arquivamento de poucos dados e poucos cálculos. Além disso, nos dá uma ponderação dos períodos passados, com pesos maiores para os períodos mais recentes e pesos menores para os períodos mais distantes, o que parece ser bastante razoável.

Modelo básico: Pn = P n-1 +  (D n-1 - P n-1)
 P n = previsão para o período n

 P n-1 = previsão feita para o período n -1 (imediatamente anterior)

 D n-1 = demanda ocorrida no período n -1

 = coeficiente de alisamento, com valor entre 0 e 1

· Modelo de tendência - quando os dados se distribuem ao redor de uma curva crescente ou decrescente;

· Modelo sazonal - quando os dados se distribuem oscilando para cima e para baixo, periodicamente.
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c) Determinístico e Probabilístico

Muitas vezes um modelo de previsão tem de levar em conta uma parte determinística e outra probabilística. Como exemplo, em uma revisão programada de um motor diesel de ônibus, alguns componentes podem ser de troca obrigatória naquele tipo de revisão (como por exemplo o filtro de ar), enquanto outros são inspecionados e, se apresentarem defeito, serão trocados (como por exemplo uma mangueira que apresenta sinais de vazamento). Os componentes de troca obrigatória têm sua previsão determinada pelo programa de revisões (modelo determinístico), enquanto os componentes que podem apresentar defeito têm sua previsão baseada em dados do passado (modelo probabilístico). 

Outro exemplo: nos programas de fabricação sempre ocorrem perdas de alguns materiais e geralmente um percentual de perdas é acrescido na determinação de necessidades de materiais. Esse percentual é uma previsão usando dados do passado, caracterizando um modelo probabilístico, que será usado conjuntamente com o modelo determinístico do programa de fabricação.

DEMANDA x VENDAS, DEMANDA x UTILIZAÇÃO

É necessário utilizar-se corretamente dados históricos para a medida da demanda, tanto na comercialização como na produção, na manutenção e no consumo interno.

· Em vendas, por exemplo, é possível ocorrer uma demanda superior às vendas efetuadas, pois muitas vezes não temos o produto para ser vendido no instante em que existe a demanda;

· Em materiais requisitados para a produção, pode ser fornecida apenas uma parte das necessidades por estar faltando material no estoque. Usar os dados de quantidades fornecidas para fazer previsões futuras pode induzir a erro, pois a demanda, nesse caso, é superior à quantidade fornecida;

· Igualmente, na manutenção de equipamentos à vezes há falta de um item que deveria ter sido trocado em certa época. O item não foi trocado e gerou um histórico falso de necessidades;

· Outro exemplo de uso errôneo de dados históricos de consumo, para fins de previsão de demanda, pode ser imaginado no caso de papel toalha e papel higiênico de sanitários. Suponha que haja falta de papel toalha em sanitários e um certo excesso de papel higiênico. Normalmente, durante os períodos de falta de papel toalha os usuários se utilizarão de papel higiênico para enxugar as mãos. Com isso aumenta o histórico de consumo de papel higiênico, diminuindo ou mantendo estável o de papel toalha. Os dados históricos de consumo refletirão sempre, nesse caso, uma diferença em relação à demanda. Se o custo de papel higiênico for superior ao de papel toalha estaremos incorrendo em custos desnecessários, fora a insatisfação do usuário.

Torna-se necessário, assim, um método para se obter dados históricos corretos de demanda ao invés de utilizar-se, indiscriminadamente, dados de vendas ou de utilização interna.

QUANTIDADE DE DADOS HISTÓRICOS

Quando usamos dados do passado para prever o futuro é importante que a quantidade de dados seja suficiente para mostrar o comportamento do item por um período de tempo suficientemente longo para produzir previsões mais seguras. Nos exemplos abaixo temos uma visão do comportamento de um item com 1, 2 e 4 dados do passado. 

Com base no dado de 150 peças (bola) em fev no gráfico à esquerda teríamos uma previsão de 150 peças (quadrado) para o período subsequente; com base nos dados do gráfico do meio de 150 peças em fev e 250 peças em mar, teríamos uma tendência de acréscimo induzindo-nos a um previsão 350 peças em abr; e com base no gráfico à direita poderíamos deduzir um previsão de um valor em torno de 200 peças para jul. Quanto mais dados tivermos maior probabilidade teremos de conseguir melhores modelos de previsão para o item.


PERÍODO DE COLETA DE DADOS

Uma outra consideração que deve ser feita é a escolha do período de coleta de dados. O ideal seria que tivéssemos uma coincidência entre o período de coleta de dados do item e o período de previsão de demanda que nos interessa, que é o próximo tempo de ressuprimento a partir do instante em que foi detectado o ponto de ressuprimento. Isto, todavia, raramente ocorre, dado que os sistemas de controle têm o mesmo período de coleta para todos os itens e o tempo de ressuprimento pode variar bastante de item para item. 

Além de termos que fazer uma espécie de correção para podermos adaptar o período de coleta com o de previsão, temos ainda que escolher um período de coleta que não seja excessivamente diferente do período de previsão: 

· Períodos de coleta muito longos: por exemplo anuais, quando o tempo de ressuprimento for inferior a 1 mês, podem encobrir variações sazonais mensais; e, também, os dados do passado ficam muito distantes do presente quando se está próximo do fim do período de coleta.;

· Períodos de coleta muito curtos: trazem problemas de administração de muitos dados e mostram flutuações que nem sempre têm importância.. Em geral dados semanais ou mensais são suficientes para a administração de materiais. 

FATORES QUE INTERFEREM NA DEMANDA

Também existem alguns fatores que podem alterar o comportamento do consumo:

· Influências políticas;

· Influências conjunturais;

· Influências sazonais;

· Alterações no comportamento dos clientes;

· Inovações técnicas;

· Tipos retirados da linha de produção;

· Alteração da produção;

· Preços competitivos dos concorrentes.

CONSEQÜÊNCIAS DE MÁS PREVISÕES

Previsões sujeitas a erros elevados trazem problemas para a organização. 

· Se as previsões ficam muito acima da realidade, podem ocorrer:

- Falta de caixa por excesso de produção e falta de vendas correspondentes;

- Utilização indevida da capacidade de produção, produzindo-se o que não vai ser vendido e deixando-se de produzir o que poderia ser vendido;

- Necessidade de demissões para reequilibrar a produção;

- Etc.

· Por outro lado, se as previsões ficam muito abaixo da realidade, podem ocorrer:

- Falta de materiais, cuja conseqüência tem um custo para a organização (perda de vendas, perda de clientes, paralisação ou redução da produção etc.);

- Excesso de estoque de segurança, que se reflete em um custo de imobilização de estoques;

- Etc.

2.7 – Segmentação de Mercado

O QUE É SEGMENTAÇÃO DE MERCADO 

Na revisão da literatura sobre o assunto, verifica-se que a maioria das contribuições ao estudo de segmentação mantém suas bases nos escritos de Smith (1956). Segundo ele, a segmentação consiste em se ver um mercado heterogêneo, com determinada quantidade de mercados homogêneos menores, em resposta a diversas preferências de produtos entre importantes segmentos de mercados. Ela se baseia no desdobramento do lado da demanda e representa ajuste racional e mais preciso do produto e do esforço de marketing às exigências do consumidor ou usuário. 

À primeira vista, a segmentação de mercado não é tarefa difícil; por muito tempo, foi entendida como um conceito que consistia apenas em dividir o mercado em segmentos. Depois, os teóricos e executivos perceberam que a segmentação de mercado constitui poderosa arma estratégica, cujas implicações decorrem da escolha de segmentos bem definidos para o delineamento de estratégias competitivas:

1. Primeiro, segmenta-se o mercado; 

2. Em seguida, escolhe-se o alvo com que se quer trabalhar, diferenciando-se produtos e serviços de modo a atender necessidades e desejos do público-alvo;

3. Posteriormente, posiciona-se o produto como forma de expressar as diferenças existentes. 

Como se pode perceber, a segmentação, no conjunto, é a base de toda a estratégia de marketing. 

Algumas Confusões Relacionadas Ao Conceito De Segmentação De Mercado

A segmentação é estratégia que auxilia a empresa a penetrar em focos escolhidos, facilitando o acesso ao consumidor por intermédio do ajuste da oferta à demanda, e do produto ao mercado. 

É importante observar que o conceito de segmentação tem relação direta com o mercado. Segmenta-se o mercado e não setores de atividades, produtos, canais de distribuição. Os produtos e canais de distribuição são ajustados em decorrência do alvo escolhido. 

Ao decidir segmentar o mercado, a empresa dispõe de poucas variáveis que estão sob controle do administrador de marketing. Segundo Richers (1991, p.22), a empresa deve enfocar suas opções de segmentação sob quatro ângulos distintos: 

1. do setor: que é problema de concorrência; 

2. dos segmentos: que é problema de oportunidade; 

3. dos produtos: que é problema de adaptação; 

4. de distribuição e comunicação: que é problema de escolha. 

Dessas quatro variáveis, somente as duas últimas se prestam à manipulação e devem, portanto, ser exploradas como as primeiras a ter-se em vista. 

OBJETIVO EM SEGMENTAR O MERCADO 

O objetivo básico da segmentação é concentrar esforços de marketing em determinados alvos, que a empresa entende como favoráveis para serem explorados comercialmente, em decorrência de sua capacidade de satisfazer a demanda dos focos, de maneira mais adequada. Cada segmento deverá ser constituído por grupos de consumidores que apresentem o mínimo de diferenças entre si, do ponto de vista das características adotadas, e o máximo de diferenças em relação aos demais segmentos. 

Por meio da segmentação de mercado, pode-se conhecer melhor as necessidades e desejos dos consumidores. Tal conhecimento se aprofunda, à medida que novas variáveis de segmentação são combinadas entre si, proporcionando conhecimento mais individual do consumidor. 

VANTAGENS DA SEGMENTAÇÃO DE MERCADO

Segundo Richers (199l, p.17), com a segmentação de mercado, a empresa procura obter uma série de vantagens sinérgicas. Essas vantagens incluem: 

a) Domínio de tecnologia capaz de produzir bens preferidos por certas classes de compradores; 

b) Maior proximidade ao consumidor final; 

c) Possibilidade de oferecer bens e serviços a preços altamente competitivos; 

d) Disponibilidade de pontos de venda adequados a seus produtos ou serviços; 

e) Existência de veículos de publicidade que se dirijam direta e exclusivamente aos segmentos visados, etc.

A alocação de recursos de forma adequada, não citada de forma específica por Richers, é um dos pontos chaves da segmentação de mercado, diminuindo, com isso, os riscos associados ao desempenho das atividades empresarias. 

Esse conjunto de vantagens propicia à empresa melhores condições para localizar e avaliar as oportunidades de marketing, assim como para auxiliar o administrador de marketing na avaliação das forças e vulnerabilidade da concorrência, e com isso tomar decisões que possam minimizar os pontos fracos da empresa e otimizar seus pontos fortes. 

PASSOS PARA SEGMENTAÇÃO DE MERCADO

Os segmentos de mercado podem ser identificados quando se aplicam técnicas sucessivas para subdividi-lo. Para isso, há um procedimento formal para identificar os principais mercados. 

Boyd e Massay (1976, p.109) sugerem duas condições que são essenciais para a implantação de uma estratégia de segmentação: 

a) Identificação de diferentes oportunidades de marketing e estabelecimento de prioridades entre elas;

b) Eficiente alocação de recursos para os focos escolhidos. 

Kotler (1992, p.323) identifica três etapas:

1. Estágio de levantamento; 

2. Estágio de análise; 

3. Estágio de desenvolvimento de perfil. 

PRINCIPAIS MODALIDADES UTILIZADAS COMO BASE PARA A SEGMENTAÇÃO DE MERCADO

Na segmentação de mercado, o administrador de marketing deve levar em conta o comportamento do consumidor. Isso porque os compradores são pessoas com necessidades e desejos diversos, e o mesmo produto não pode mais atrair todo o mundo. Deve-se, portanto, conhecer o comportamento, as atividades, as motivações, os benefícios e as vantagens que os diferentes grupos de consumidores, relativamente homogêneos, estão procurando. 

Para conhecer os consumidores, o administrador precisa reuni-los em grupos, os mais homogêneos possíveis. Para tanto, ele pode fazer uso das variáveis de segmentação, as quais procuram revelar certas características geográficas, sócio-econômicas, de personalidade e comportamentais. Essas variáveis podem ser decompostas em diversas outras, que por sua vez podem ser empregadas individualmente ou interrelacionadas com as demais. 

O elenco de variáveis que se apresenta como critérios para segmentar mercado é muito amplo. Existem milhares de maneiras para segmentar determinado mercado, principalmente se a empresa pretende combinar várias de suas formas. 

Os segmentos geralmente são identificados a partir de duas correntes, através de:

· Características dos consumidores (independentemente do produto): utilizam-se as variáveis geográficas, demográficas e psicográficas. As modalidades constituídas pelas variáveis geográficas, demográficas e sócio-econômicas são usuais e mais comuns, pelo fato de terem características conciliáveis e complementares entre si, cujos dados não estão a depender de pesquisas de campo e podem ser, facilmente, encontrados a partir de fontes secundárias. 

· Respostas do consumidor diante do produto: como benefícios procurados, ocasiões de uso e lealdade à marca. O mesmo não ocorre com as variáveis de segmentação por padrões de consumo, por benefícios procurados, por estilo de vida e por tipos de personalidades, as quais, geralmente, dependem de pesquisa de campo para se conhecer aspectos específicos das pessoas e de seus comportamentos. 

CONDIÇÕES BÁSICAS PARA ATINGIR-SE O ALVO IDEAL 

O processo de segmentação de mercado objetiva a determinação de diferenças significativas entre grupos de compradores, separando-os em conjuntos diferenciados, para que a empresa possa selecionar segmentos que se apresentem mais favoráveis à concentração de esforços. 

A escolha desses segmentos de forma eficaz, conjugada com a avaliação dos elementos do ambiente em que a empresa desenvolve suas atividades, deve ser precedida de certas características fundamentais. Kotler (1992, p.339) apresenta algumas contribuições inovadoras e importantes que devem ser observadas: 

a) A mensurabilidade;

b) A substancialidade;

c) A acessibilidade; e 

d) A operacionalidade. 

Sem que o segmento apresente essas características, parece imprudente alimentar decisões específicas do composto de marketing voltadas a esses compradores. 

A SEGMENTAÇÃO DE MERCADO COMO ESTRATÉGIA DE MARKETING
O ponto crítico no planejamento de marketing é, sem dúvida, a identificação dos alvos de mercado. Uma das soluções, que se apresenta como ponto de apoio e que subsidiará a tomada de decisão do administrador é, sem dúvida, o processo de segmentação de mercado. A segmentação tem sido definida como estratégia de marketing, de fundamental importância para o sucesso de uma empresa. 

O fundamento da segmentação de mercado é relativamente simples. Baseia-se na idéia de que um produto comum não pode satisfazer necessidades e desejos de todos os consumidores. O motivo é simples: os consumidores são muitos, dispersos em diversas regiões; têm hábitos de compra variados, gostos diferenciados e variam em suas necessidades, desejos e preferências. Assim sendo, não se pode tratar todos da mesma forma, bem como não se pode tratar todos de forma diferente. O que se pode fazer é tentar reunir grupos de pessoas com características, preferências e gostos semelhantes, e tratá-los como se fossem iguais. 

Como se percebe, o centro de toda a discussão é que existem diferenças entre os consumidores, diferenças essas que devem ser consideradas no processo decisório da empresa. Daí a importância da segmentação de mercado como instrumento estratégico, que começa a ganhar força a partir da publicação do artigo de Wendell Smith (1956), no Journal of Marketing, EUA, intitulado: "Diferenciação do Produto e Segmentação de Mercado como Alternativas de Estratégia Mercadológica". Nesse clássico do marketing, Smith vê a segmentação como condição indispensável para o crescimento da empresa. Diz ainda que a segmentação é baseada em desdobramentos do lado da oferta de mercado e representa um ajuste mais racional e preciso de produto, e do esforço mercadológico às exigências do consumidor. 

O Que Se Tem Escrito Sobre Segmentação De Mercado

Muito se escreveu sobre o assunto até os dias de hoje, com maior ênfase para McCarthy (1960), citado em McCarthy (1982, p.173), o qual defendeu a adoção da segmentação para maior sucesso, no atingimento dos objetivos da empresa, incluindo-a nas considerações estratégicas do marketing mix. Kotler (1967), citado em Kotler (1990, p.177), reconhece que a segmentação de mercado está no cerne da estratégia de marketing. Segundo ele, a segmentação de mercado, a idéia mais recente para orientar a estratégia, começa não com a distinção de possibilidades de produto, mas sim com a distinção de interesses ou de necessidades de clientes. A segmentação é a subdivisão do mercado em subconjuntos homogêneos de clientes, em que qualquer subconjunto pode, concebivelmente, ser selecionado como meta de mercado a ser alcançada com um composto de marketing distinto. 

No Brasil, a maior contribuição ao estudo vem de Richer e Lima (1991), por intermédio do livro “Segmentação - opções estratégicas para o mercado brasileiro”. Não menos importante é o trabalho acadêmico de Toledo (1972), que deu à segmentação tratamento integrado, evidenciando seus aspectos operativos e responsabilizando-os pela viabilidade de processo decisório. Seu trabalho teve a preocupação de conferir à segmentação uma dimensão mais ampla, considerando-a como conceito e como processo que conduz o executivo à escolha entre estratégias alternativas. 

O "modelo quantitativo", contribuição multidisciplinar, originado da estatística, ganhou força como ferramenta auxiliar no processo de medir, agrupar e segmentar mercados. 

Outras disciplinas têm contribuído de maneira significativa para os estudos de segmentação de mercado, como é o caso da Sociologia e da Psicologia. Em 1977, um artigo de Schwitzer propôs a adoção da segmentação psicográfica para maior alcance da audiência de veículos. A segmentação psicográfica enfoca o estudo do comportamento do consumidor e divide o mercado em segmentos com estilo de vida homogêneo, entre si, e heterogêneo, em relação aos demais segmentos. 

2.8 – Desenvolvimento de Estratégias

ESTRATÉGIAS E A SUA IMPLEMENTAÇÃO

Moldar todas as decisões e ações da empresa em um mesmo padrão coerente é o maior desafio da implementação da estratégia.

Responsabilidade Do Desenvolvimento De Estratégias

O diretor executivo da empresa tem o encargo maior de elaborar e implementar a estratégia da empresa, embora muitos outros gerentes participem do processo. Ou seja, essa responsabilidade não se restringe ao diretor executivo, porque todas as principais unidades organizacionais de uma empresa tem um papel de liderança ou de apoio no planejamento do jogo estratégico da empresa.

Nas grandes empresas existem especialistas em planejamento e análise estratégica. Eles formam o departamento de planejamento estratégico, responsáveis pela coleta de informações necessárias aos implementadores de estratégia, elaborando análises das situações ocorrentes, estabelecendo e administrando revisões da estratégia. Os planejadores estratégicos podem ajudar os gerentes a visualizar os problemas que precisam ser abordados, fornecendo dados úteis, analisando as condições da indústria e da competitividade e desenvolvendo avaliações do desempenho estratégico.

Mas os planejadores estratégicos não devem assumir a responsabilidade dos gerentes na execução dos planos estratégicos, porque embora os planejadores sejam peritos em análise estratégica e na elaboração das estratégias, eles não estão envolvidos tanto quanto os gerentes com as situações locais que ocorrem diariamente na sua área.

Nas organizações que não tem o departamento de planejamento estratégico, a responsabilidade da elaboração e implementação da estratégia é dos gerentes-chaves. Nesta situação o conselho de administração tem o papel de observar as tarefas gerenciais, avaliando as mudanças estratégicas e aprovando oficialmente os planos estratégicos fazendo com que o conselho seja o responsável final pelas ações estratégicas tomadas.

AS TAREFAS DE ELABORAÇÃO DE ESTRATÉGICAS

1 - Desenvolvimento De Uma Visão Estratégica

A visão estratégica é representada pela visão do tipo de empresa que a gerência está tentando criar e sua intenção de manter uma posição comercial específica.

A visão estratégica fornece um quadro em perspectiva de “o que somos, o que fazemos e para onde vamos”. Ela não deixa dúvidas quanto ao rumo de longo prazo da organização. As expressões visão estratégica e missão estratégica ou missão do negócio enfatizam “o que estamos prestes a fazer e para onde vamos”.

A finalidade de uma declaração de visão/missão estratégica é destacar uma empresa das outras e estabelecer sua própria identidade.

Existem três aspectos distintos para a formação de uma visão estratégica e sua expressão na forma de declaração da missão da empresa:

· Compreender o negócio em que a empresa realmente está
Especificar o negócio de uma organização não é uma tarefa fácil. Para se chegar a uma boa definição de negócio, normalmente é necessário considerar três fatores:

a) Necessidades do consumidor, ou o que está sendo atendido: conhecer os produtos ou serviços fornecidos pela empresa não é suficiente. Para os clientes, o importante é a satisfação de uma necessidade ou desejo;

b)  Grupos de consumidores, ou quem está sendo atendido: os Grupos de consumidores indicam o mercado a ser atendido, a região geográfica a ser coberta e os tipos de compradores que a firma deve procurar;

c)   Tecnologias usadas e funções executadas, ou como as necessidades dos consumidores estão sendo atendidas: a tecnologia e as funções executadas indicam como a empresa vai satisfazer as necessidades de seus clientes e quanto as atividades vão abranger da cadeia de produção.

O negócio de uma empresa pode ser especializado ou totalmente integrado. No caso de ser especializado ocupa apenas um estágio da cadeia de produção e no caso de ser totalmente integrado abrange todas as partes da cadeia de produção/distribuição da indústria. 

Para ter valor gerencial, as visões estratégicas, as definições de negócio e as declarações de missão devem ser restritas o suficiente, para destacar o real interesse do negócio. Apesar das definições amplas - restritas, serem relativas, considere os exemplos seguintes:

Definição Ampla          Definição Restrita

- Bebidas;                - Refrigerantes;

- Calçados;               - Calçados atléticos;

- Equipamentos;           - Equipamentos de jardinagem;

- Viagens e Turismo.        - Cruzeiros Marítimos pelo Caribe.
As empresas diversificadas tem definição de negócio mais ampla, que as empresas que operam com um único negócio.

· Comunicar a visão e missão de modo claro, excitante e inspirador             

A maneira de comunicar a visão estratégica para os gerentes dos vários níveis inferiores e empregados é de extrema importância. A declaração de missão deve ser comunicada de uma maneira que inspire e desafie os empregados, induzindo-os a aceitar a idéia;

· Decidir quando o rumo estratégico da empresa e sua missão no negócio devem ser alterados.
O desafio empreendedor no desenvolvimento de uma missão é reconhecer quando as condições do mercado fazem com que um novo rumo de longo prazo seja desejável. 

2 - Estabelecimento De Objetivos

Os objetivos representam o compromisso gerencial de produzir resultados específicos por um determinado tempo. Eles são os alvos ou situações que se pretendem atingir.

Geralmente, as empresas cujos gerentes estabelecem objetivos para cada área e buscam ações calculadas para atingir suas metas de desempenho, superam as empresas cujos gerentes são cheios de boas intenções, tentam, persistem e aguardam o sucesso.

Atingir o desempenho estratégico é essencial para sustentar e melhorar a posição de mercado e a competitividade de longo prazo da empresa. Uma empresa demonstra propósito estratégico quando ela persegue incansavelmente um objetivo estratégico específico de longo prazo.

Objetivos De Longo e Curto Prazo

Uma organização precisa de objetivos de longo prazo e de objetivos de curto prazo:

· Objetivo de longo prazo

1. Estabelecer metas de desempenho com cinco ou mais anos de antecedência, fazendo com que os gerentes executem ações agora para atingir mais tarde;

2. Pesar o impacto das decisões de hoje no desempenho de longo prazo. Geralmente, o homem deixa para se preocupar com o futuro mais tarde, colocando em risco a posição de longo prazo da empresa no negócio.

· Objetivo de curto prazo

Os objetivos de curto prazo estabelecem resultados imediatos e de curto prazo a serem alcançados.

Indicam a velocidade com que os gerentes querem que a organização progrida, bem como o nível de desempenho estabelecido como meta para os próximos dois ou três períodos.

As escolhas estratégias, por exemplo, não podem ser feitas em um vácuo financeiro; é necessário que haja disponibilidade de recursos financeiros para executar a estratégia escolhida. Sendo assim, as decisões sobre estratégia dependem do estabelecimento dos objetivos de desempenho financeiro da organização em nível suficientemente alto:

- Para executar a estratégia escolhida;

- Para financiar outras ações necessárias; 

- Para satisfazer os investidores e a comunidade financeira.

É necessário que se estabeleçam objetivos em todos os níveis de gerência. Para que a organização esteja no caminho escolhido, todos os gerentes, do diretor executivo ao gerente de nível mais baixo, devem ser responsáveis pelos resultados específicos de cada área fornecendo suporte para os objetivos da empresa.

O estabelecimento de objetivos precisa ser um processo mais de cima para baixo que de baixo para cima. De um modo geral, os objetivos e estratégia da organização como um todo precisam ser elaborados primeiro para que possam orientar os níveis mais baixos.

O estabelecimento de objetivos e a elaboração de estratégia de cima para baixo orientam as unidades de níveis, inferiores para os objetivos e estratégias que suportam a empresa como um todo.

3 - Refinamento Da Estratégia

As organizações precisam de estratégias para orientar-se sobre como atingir os objetivos, seguir a missão da organização, atingir as metas de desempenho, superar os rivais, atingir vantagem competitiva sustentável, reforçar a posição de longo prazo no negócio da empresa e transformar em realidade a visão estratégica da gerência para a empresa. A estratégia necessária para a empresa como um todo, para cada negócio em que a empresa está, e para cada parte funcional de cada negócio.

A elaboração da estratégia de focalizar as importantes facetas do plano de jogo de gerência para a condução da empresa, ou seja, aqueles elementos de ação que determinam a posição que a empresa está tentando manter no mercado e que confirmam se a empresa vai ser bem sucedida ou não.

Nas diversas empresas, as estratégias são iniciadas em quatro níveis distintos da organização:

a) Estratégia corporativa

A elaboração da estratégia corporativa para uma empresa diversificada envolve quatro tipos de iniciativas:

· Fazer mudanças para executar a diversificação;

· Iniciar ações para reforçar o desempenho combinado dos negócios nos quais a empresa se diversificou;

· Descobrir maneiras de conquistar a sinergia entre as unidades de negócio correlatas e transformá-la em vantagem competitiva; 

· Estabelecer prioridades de investimento e direcionar os recursos corporativos para as unidades de negócio mais atrativos.

b) Estratégia de negócios

A estratégia do negócio é o plano de ação para gerenciar uma única linha de negócios. A finalidade da estratégia do negócio é como formar e reforçar a posição competitiva de longo prazo da empresa no mercado; procurando-se:

· Formar respostas para as novas necessidades e preferências do consumidor;

· Elaborar as mudanças competitivas e abordagens de mercado;

· Unificar as iniciativas estratégicas dos departamentos funcionais;

· Comunicar problemas estratégicos específicos em relação ao negócio da empresa.

Para uma empresa de um único negócio, a estratégia corporativa e a estratégia do negócio são a mesma coisa; a distinção entre elas é relevante somente se a empresa for diversificada.

c) Estratégia funcional

A estratégia funcional está relacionada com o plano do jogo gerencial de um departamento ou atividade funcional dentro do negócio. A estratégia funcional oferece detalhes importantes ao plano geral do negócio, estabelecendo as ações, abordagens e práticas para a operação de um departamento ou função do negócio.

A tarefa principal de uma estratégia funcional é fornecer apoio para a estratégia geral de negócios e para a abordagem competitiva da empresa. 

d) Estratégia operacional

As estratégias operacionais estão relacionadas com iniciativas estratégicas e abordagens mais restritas para o gerenciamento de unidades operacionais chaves e para o tratamento de tarefas operacionais diárias que tenham significado estratégico.

Por terem abrangência mais restrita, acrescentam mais detalhes e complementos para as estratégias funcionais e para o plano geral do negócio.

- Fatores que moldam a estratégia de uma empresa

Fatores internos e externos devem ser considerados na elaboração de uma estratégia:

a) Fatores externos da empresa

· Considerações políticas, legais de cidadania da comunidade: a tarefa de fazer com que a estratégia de uma empresa seja socialmente responsável, significa conduzir as atividades organizacionais eticamente e no interesse público geral, responder positivamente às prioridades e expectativas sociais emergentes, demonstrar boa vontade de executar as ações antes que ocorra um confronto legal, equilibrar os interesses dos acionistas com os interesses da sociedade como um todo e comportar-se como um bom cidadão na comunidade;

· Atratividade da indústria, mudanças da indústria e condições competitivas: a estratégia de uma empresa deve fazer uma combinação perfeita da indústria com as condições competitivas e ainda precisa ser direcionada para conquistar oportunidades de crescimento;

· Oportunidades e ameaças da empresa: do mesmo modo a estratégia deve ser equipada para proporcionar defesa do bem-estar da empresa e do seu desempenho futuro contra ameaças externas.

b) Fatores internos da empresa

· Pontos fortes e pontos fracos da empresa e capacidades competitivas
A estratégia deve ser muito bem combinada com os pontos fortes, os pontos fracos e com as capacidades competitivas da empresa, ou seja, deve ser baseada naquilo que ela faz bem e deve evitar aquilo que ela não faz bem.

Os pontos fortes básicos de uma organização constituem uma importante consideração estratégia pelas habilidades e capacidades que fornecem para aproveitar determinada oportunidade, aonde podem proporcionar vantagem competitiva para a empresa no mercado e potencialidade que tem para se tornar a base da estratégia.

· Ambições pessoais, filosofia de negócio e princípios éticos dos executivos-chaves

As ambições, valores, filosofias de negócio, atitudes perante o risco e crenças éticas dos gerentes têm influências importantes sobre a estratégia e são impregnadas nas estratégias que eles elaboram.

· Valores compartilhados e cultura da empresa

Os valores gerenciais também modelam a qualidade ética da estratégia de uma empresa, quando os gerentes têm fortes convicções éticas, exigem que sua empresa observe um estrito código de ética em todos os aspectos do negócio, como por exemplo, falar mal dos produtos rivais.

As políticas, práticas, tradições e crenças filosóficas da organização são combinadas para estabelecer uma cultura distinta. Em alguns casos as crenças e cultura da empresa chegam a dominar a escolha das mudanças estratégicas.

2.9 - Planejamento de Programas de Marketing

O QUE É PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS DE MARKETING

O Planejamento de Marketing é composto pelas ações de marketing que a empresa adotará nos próximos três, quatro ou cinco anos. Este Planejamento é programado para ser executado em longo prazo, mas sem perder de foco a missão da empresa, bem como o planejamento estratégico adotado por ela. O longo prazo de uma empresa depende da sua atividade. Uma empresa siderúrgica considera longo prazo 10 anos, já para uma empresa na área tecnológica longo prazo podem ser dois anos.

Ter um Planejamento de Marketing já indica um diferencial em relação às outras empresas que ainda não o possuem. Todo e qualquer planejamento funciona como uma rota traçada em um mapa. Esta rota indica a direção, ou rumo, que se deseja tomar, porém não ignora que obstáculos poderão aparecer pelo caminho, fazendo com que se desvie da rota principal, mas sem perder de vista o destino final. Assim também funciona o Planejamento de Marketing no qual são definidas várias ações para se atingir o destino almejado. Estas ações podem sofrer algumas mudanças ao longo do caminho, porém não se pode perder de vista o destino demarcado, isto é, a missão e o planejamento estratégico da empresa.

VANTAGENS DO PLANEJAMENTO DE MARKETING

Existem outras vantagens em se fazer um Planejamento de Marketing que são:

· Criar um visão – é criada uma visão clara e objetiva das metas da empresa, bem como da sua missão;

· Encontrar oportunidades – na construção do Planejamento de Marketing são levantados vários aspectos do mercado e com ele é possível encontrar várias oportunidades de atuação da empresa no mercado atual;

· Prevenir as ações dos concorrentes – com o Planejamento em mão é mais fácil se prevenir de ações dos concorrentes. Em alguns casos é possível até prever algumas ações antes mesmo delas acontecerem;

· Garantir as metas – a garantia de cumprimento das metas determinadas pelo planejamento estratégico poderão ser mais facilmente cumpridas.

ETAPAS DE UM PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS DE MARKETING

Um Planejamento de Marketing não é criado da noite para o dia, são várias as etapas que precisam ser percorridas antes de se determinar o Planejamento.

1 - Análise Do SWOT

A primeira delas é a análise do SWOT (Strenghts, weeknesses, oportunities and threats), ou seja, pontos fortes, pontos fracos (relativos à empresa), oportunidades e ameaças (relativos ao meio envolvente à empresa). Para se fazer esta análise é necessário verificar quais são os fatores que atingem a empresa, e que informações podemos obter delas. Estas informações são obtidas pela sua evolução histórica comparada com os dias atuais. Na realidade, podemos agrupar estes fatores em dois grupos: fatores externos e internos.

a) Fatores Externos 

São aqueles que atingem direta, ou indiretamente, a empresa mas que não fazem parte da corporação. Estes fatores podem ser:

· Fatores macroambientais – são aqueles que atuam sobre a empresa de uma forma mais ampla, são eles: demográficos, econômicos, tecnológicos, políticos, legais, sociais e culturais;

· Fatores microambientais – são representados pelas pessoas que se relacionam com a empresa, são eles: consumidores, concorrentes, canais de distribuição e fornecedores;

· Tendências e desenvolvimento – uma análise das tendências do mercado e como este mercado vem se desenvolvendo ao longo dos anos.

Obs: É interessante observar que estes fatores estão intimamente ligados com alguma região. A região a ser analisada poder ser a região onde o seu produto é exposto/vendido ou a região que se deseja atingir.

b) Fatores Internos 

São os fatores que influenciam diretamente o produto/serviço oferecido. Podemos resumir estes fatores na análise dos quatro P’s

· Produto – entende-se por produto, tanto o bem tangível como os serviços agregados a ele. Levantam-se quais são os produtos, ou a gama de produtos, da empresa, seu histórico de venda e sua venda atual (tanto em volume como em faturamento);

· Preço – é a quantidade de dinheiro que os consumidores pagam pelo produto. Levantam-se dados históricos de acompanhamento de preços e suas variações, dos mesmos produtos analisados;

· Praça – é como a empresa vai tornar o produto acessível e disponível aos consumidores-alvo. Análise do comportamento de cada uma das praças já foi feito quando analisamos os fatores externos, cabe agora analisar o volume de vendas das praças, como foi a penetração de mercado, como está sendo a atuação dos concorrentes, entre outras;

· Promoção – representa todas as atividades desempenhadas pela empresa para comunicar e promover seus produtos ao mercado-alvo. Uma análise histórica de cada uma das promoções desenvolvidas, o volume e/ou faturamento de vendas atingido comparado com o esperado, e assim por diante.

2) Formulação Das Metas

Depois de feita a análise do SWOT, a segunda etapa de um Planejamento de Marketing é a Definição das Metas. O termo metas é usado para descrever os objetivos específicos referentes a magnitude e tempo. Transformar objetivos em metas mensuráveis facilita o planejamento, a implementação e o controle.

Poucos negócios procuram apenas um objetivo. Ao contrário, a maioria das empresas procura um composto de objetivos, incluindo rentabilidade, crescimento de vendas, maior participação de mercado, minimização de custos, inovação, reputação e assim por diante. Para se declarar os objetivos de uma empresa existem quatro critérios básicos, que facilitam a sua definição. Os objetvos devem ser:

· Hierarquizados: do mais importante ao menos importante. Ao proceder desta maneira, o negócio pode começar com objetivos amplos que, depois, são transformados em objetivos específicos de departamentos e de indivíduos;

· Quantitativamente declarados (sempre que possível) :O objetivo “aumentar o retorno sobre o investimento” é melhor declarado como “aumentar o retorno sobre o investimento para 15%”;

· Realistas: devem partir de uma análise das oportunidades e ameaças, não do que seria desejável;

· Consistentes: não é possível a maximização simultânea das vendas e dos lucros.

3) Formulação De Estratégia

As metas indicam o que a empresa deseja atingir, já a estratégia é um plano de como chegar lá. A estratégia gera um plano de marketing para cada produto, ou gama de produtos. O plano de marketing tem uma “vida útil” mais curta que o Planejamento de Marketing. 

Embora muitos tipos de estratégias estejam disponíveis, Michael Porter resumiu-as em três tipos genéricos que fornecem um bom ponto de partida para o pensamento estratégico, que são:

· Liderança total em custos – a empresa faz grande esforço para reduzir ao máximo seus custos de produção e distribuição, podendo oferecer preços menores que de seus concorrentes e obter maior participação no mercado. As empresas que adotam essa estratégia devem ser fortes em engenharia, compras, produção e distribuição física e necessitam de menor experiência em marketing;

· Diferenciação – a empresa concentra esforços para alcançar desempenho superior em uma importante área de benefício para o consumidor, valorizada por grande parte do mercado. Pode esforçar-se para ser líder em serviços, em qualidade, em estilo, em tecnologia, entre outros, mas não é possível liderar em todas estas áreas. 

A empresa desenvolve aquelas forças que possibilitam vantagem competitiva em um ou mais benefícios. Assim, aquelas que buscam liderança em qualidade devem fabricar ou comprar os melhores componentes, montá-los com a maior precisão, inspecioná-los cuidadosamente. 

· Foco – a empresa aborda um ou mais segmentos de mercado menores, em vez de ir atrás de um grande mercado. Ela deve conhecer as necessidades desses segmentos e obter liderança em custos ou encontrar uma forma de diferenciação dentro desse segmento-alvo. 

Já Philipe Kotler apresenta as estratégias conforme a fase em que se encontra um produto:

a) Estratégia de marketing no estágio de introdução

Ao lançar um produto novo, a administração de marketing pode estabelecer um nível alto ou baixo para cada variável de marketing, como preço, promoção, distribuição e qualidade do produto. Considerando apenas preço e promoção, a administração da empresa pode seguir uma das quatro estratégias mostradas a seguir:

· Desnatamento rápido: consiste em lançar o novo produto a um preço alto e com elevado gasto em promoção.

Objetivos: maior lucro unitário possível e acelerada penetração no mercado;

· Desnatamento lento: consiste em lançar o novo produto a um preço alto e com pouca promoção.

Objetivos: maior lucro possível e baixo custo promocional, aplica-se quando mercado e concorrência são limitados;

· Penetração rápida: consiste em lançar o novo produto a um preço baixo e com alto gasto em promoção.

Objetivos: acelerada penetração e conquista de maior participação no mercado.

· Penetração lenta: consiste em lançar o novo produto a preço baixo e com pouca promoção.

Objetivos: maior aceitação no mercado e maior lucro líquido devido aos baixos custos.

b) Estratégia de marketing no estágio de crescimento

Nesta fase a empresa utiliza diversas estratégias para sustentar o crescimento rápido do mercado, enquanto possível:

· Melhorar a qualidade do produto e acrescentar novas características e estilos;

· Acrescenta novos modelos e produtos de flanco;

· Entrar em novos segmentos do mercado;

· Aumentar a cobertura de mercado e entrar em novos canais de distribuição;

· Mudar o apelo de propaganda de conscientização sobre o produto para preferência do produto;

· Baixar os preços para atrair faixa de compradores sensíveis a preço.

c) Estratégia de marketing no estágio de maturidade

Neste estágio algumas empresas abandonam seus produtos mais fracos. Preferem concentrar seus recursos nos produtos mais rentáveis e em novos produtos, mas podem estar ignorando o alto potencial que muitos produtos antigos ainda possuem. As empresas devem sistematicamente considerar as estratégias a seguir :

c.1) Modificação de mercado

A empresa deve tentar expandir o mercado para a sua marca madura de três maneiras:

· Converter usuários em não usuários;

· Entrar em novos segmentos de mercado;

· Conquistar os consumidores dos concorrentes.

O volume pode ainda ser aumentado convencendo-se os usuários atuais da marca a aumentar sua taxa anual de uso:

· Uso mais freqüente: convencer os consumidores a usarem mais a marca. Ex. Tomar suco de laranja em outros horários, além do café da manhã;

· Maior uso por ocasião: convencer o usuário a consumir mais o produto em cada ocasião. Ex. O xampu é mais eficaz com duas aplicações por banho;

· Usos novos e mais variados: a empresa pode tentar descobrir novos usos para o produto. Ex. Variadas receitas nas embalagens de alimentos;

· Modificação do produto: os administradores também podem tentar estimular as vendas modificando as características do produto;

· Melhoria da qualidade: aumentando o desempenho funcional do produto - durabilidade, confiabilidade, velocidade, sabor, etc;

c.2) Modificação do produto

Os administradores também podem tentar estimular as vendas modificando as características do produto:

· Melhoria da qualidade: aumentando o desempenho funcional do produto - durabilidade, confiabilidade, velocidade, sabor, etc;

· Melhoria das características: acréscimo de novas características - tamanho, peso, materiais, aditivos, acessórios, etc;

· Melhoria de estilo: aumentando o apelo estético do produto.

c.3) Modificação do composto de marketing: 

Preço - Distribuição - Propaganda - Promoção e vendas - Venda pessoal - Serviços

d) Estratégia de marketing no estágio de declínio

Uma empresa enfrenta algumas tarefas e decisões ao lidar com seus produtos antigos. A estratégia de declínio apropriada depende da atividade e da força competitiva da empresa. 

· Se a empresa escolher aproveitar o máximo, isso exige a redução gradual de custos do produto ou negócio e , ao mesmo tempo, a tentativa de manutenção de vendas;

· Se a empresa decidir abandonar a marca, pode tentar vendê-la para uma empresa menor;

· Se não encontrar comprador, deve decidir se liquida a marca rápida ou lentamente. Deve também decidir sobre o nível de estoque de componentes e sobre os serviços a manter aos consumidores.

4) Formação De Programa

Após o desenvolvimento das principais estratégias da empresa, deve-se adotar programas de apoio detalhados. Para cada item da estratégia mostrado no tópico anterior deve ser elaborado um programa de ação respondendo as seguintes perguntas. Vamos considerar como exemplo um programa de ação para promoção de vendas:

· O que será feito: descrever detalhadamente quais tarefas e ações serão executadas. Por exemplo, promoções junto a revendedores ou consumidores, concursos, stands de vendas em grandes magazines, sorteios, etc;

· Quando será feito: definir datas, ou seja estabelecer período da promoção, justificar por que a escolha daquele período;

· Quem fará: definir os responsáveis pela ação/tarefa. Por exemplo, a forças de vendas de uma determinada região que será coordenada pelo gerente regional em conjunto com equipe de marketing e P&D;

· Quanto custará: detalhar os custos previstos com a ação/tarefa e justificativas;

· Qual o resultado projetado: projetar vendas em volume financeiro, unitário por produto, abater custos e projetar o resultado.

Em paralelo ao plano de ação é necessário que a empresa constitua um orçamento de apoio, ou seja, uma projeção da receita, do custo total e lucro resultante, que consiste em um confronto entre receita, com vendas e serviços, e despesas com custo de produção, distribuição e marketing; com a finalidade de um prévio conhecimento do resultado final, que, em outras palavras, é o lucro esperado em harmonia com a satisfação do consumidor final. Uma vez o confronto analisado, a empresa fará os ajustes necessários, de modo que o projeto seja o mais lucrativo possível sem alterar a qualidade inicialmente discriminada. Este orçamento será a base para desenvolver planos e programações para compra de materiais, produção, recrutamento de funcionários e operações de marketing. É de suma importância que os dados usados na projeção sejam fiéis ao valor de mercado, de modo que o orçamento projetado esteja compatível com a realidade e dessa forma obtenha-se o resultado final satisfatório e anteriormente definido.

5) Implementação

Uma estratégia clara e um programa de apoio bem delineado podem ser inúteis se a empresa falhar em sua implementação cuidadosa. Conforme a consultoria McKinsey, a estratégia, a estrutura e os sistemas são considerados os “hardwares” do sucesso, enquanto que estilo, pessoal, habilidades e valores compartilhados são o “software”. Analisemos o “software”:

· Estilo - significa que os colaboradores da empresa compartilham uma forma comum de pensamento e comportamento;

· Pessoal - significa que a empresa contrata colaboradores capacitados, bem treinados e que desempenham bem suas tarefas;

· Habilidades - significa que os colaboradores estão preparados para seguir as estratégias da empresa;

· Valores compartilhados - significa que os colaboradores dividem os melhores valores e missões.

Quando esses elementos “softwares” estão presentes, as empresas são mais bem sucedidas na implementação da estratégia. Em outras palavras, uma estratégia bem montada tem grandes chances de não ter sucesso se não houver engajamento dos colaboradores da empresa.

6) Feedback e Controle

À medida que implementa sua estratégia, a empresa precisa rastrear os resultados e monitorar os novos desenvolvimentos nos ambientes interno e externo, por meio de atividades de feedback e controle. Alguns ambientes mantêm-se estáveis de um ano para outro. Outros se desenvolvem lentamente, de maneira previsível. Ainda outros mudam rapidamente de maneira imprevisível. Mas uma coisa é certa: o ambiente mudará e quando isso ocorrer será necessário rever uma das etapas anteriores: implementação, programas, estratégias ou até mesmo os objetivos.

O acompanhamento é feito periodicamente (pode ser mês a mês, a cada trimestre...), assim a empresa pode analisar o andamento do projeto, monitorando os fatos positivos e negativos e fazendo ajustes no percurso quando necessário.

É importante existirem planos de contingência prontos para servirem como antídotos em acontecimentos imprevistos, como greves, guerra de preços, lançamentos de novos produtos pela concorrência; assim a empresa e sua equipe estarão prontas para enfrentar possíveis dificuldades.

O controle de marketing é a seqüência natural do planejamento de marketing. A empresa precisa exercer pelo menos três tipos de controle: 

· Controle estratégico: é tentado, por meio de um instrumento conhecido como “auditoria de marketing”, que é um exame periódico, abrangente, sistemático e independente do ambiente de marketing da empresa, do sistema interno e das atividades específicas de marketing. O propósito da auditoria é determinar as áreas de problemas de marketing e recomendar um plano de ação corretiva para aprimorar a eficácia global do marketing da empresa;

· Controle do plano anual: é a tarefa de administrar os esforços e resultados atuais de marketing, a fim de certificar que as vendas anuais e os objetivos de lucros serão alcançados. Os instrumentos principais são a análise de vendas, as análises de participação no mercado, as proporções de despesas em relação às vendas, outras proporções e determinação de atitudes;

· Controle de lucratividade: é a tarefa de determinar a lucratividade real das diferentes entidades de marketing, tais como o produto da empresa, as zonas, os segmentos de mercado e os canais de comercialização. O instrumento principal é a análise dos custos de marketing. Algumas empresas criaram o Controller de Marketing para esta função. O ocupante deve compreender o pensamento de marketing e conseguir fazer uma análise financeira profunda, incidida sobre a lucratividade de ações esperadas e passadas de marketing.

3 - Administração da Produção

3.1 - Planejamento e Controle da Produção

O QUE É PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO

O setor de Planejamento e Controle de Produção de uma empresa é um setor-meio que serve como transformador de informações entre vários setores de uma empresa e tem um papel de conciliador entre aqueles departamentos que eventualmente tenham alguns atritos.

Atualmente, onde a tecnologia está bastante disseminada, qualquer inovação desencadeia um espantoso e infindável leque de outras inovações que são amplamente testadas até que possam ser aplicadas com confiabilidade pelos administradores das empresas modernas. Administrar, nos dias de hoje, é algo onde os riscos são muito menores que antigamente, porém a responsabilidade se redobra exatamente pela existência de todo o aparato tecnológico que cerca uma decisão administrativa.

No planejamento e controle da produção foi desenvolvida uma série de diversas técnicas de Administração nas últimas décadas; e da sua correta aplicação, em conjunto com a indispensável capacidade empresarial do administrador moderno, depende o sucesso do mundo contemporâneo no que concerne ao atendimento das necessidades materiais da humanidade.

Vamos neste trabalho abordar o Planejamento e Controle da Produção de uma forma simples e objetiva, visando facilitar a compreensão.

OBJETIVO DO PLANEJAMENTO E CONTROLE

O objetivo do planejamento e controle é garantir que a produção ocorra eficazmente e produza produtos e serviços como deve. Isto requer que os recursos produtivos estejam disponíveis 

· Na quantidade adequada;

· No momento adequado; e 

· No nível de qualidade adequado.

Uma forma de caracterizar todas as decisões de planejamento e controle é fazer uma conciliação do potencial da operação de fornecer produtos e serviços com a demanda de seus consumidores.

Embora sejam teoricamente separáveis, o planejamento e controle, são usualmente tratados juntos:

· Planejamento: é o ato de estabelecer as expectativas de o que deveria acontecer;

· Controle: é o processo de lidar com mudanças quando elas ocorrem.

TAREFAS DE PLANEJAMENTO E CONTROLE

O planejamento e controle requer a conciliação do fornecimento e da demanda:

· Em termos de volume;

· Em termos de tempo; 

· Em termos de qualidade.

1 - Carregamento

O carregamento define qual a quantidade de trabalho que deve ser alocada a cada parte da produção. Este carregamento pode ser feito de forma finita ou infinita.

O carregamento finito é um conceito que somente aloca trabalho a um centro de trabalho, como por exemplo, uma pessoa, uma máquina, ou então um grupo de pessoas ou de máquinas) até um limite estabelecido. O carregamento finito é relevante para operações em que: 

· É possível limitar a carga; 

· É necessário limitar a carga; 

· custo da limitação da carga não é proibitivo. 

O carregamento infinito tenta corresponder à aceitação do trabalho. O carregamento infinito é relevante para operações em que: 

· Não é possível limitar o carregamento; 

· Não é necessário limitar o carregamento; 

· custo de limitação é proibitivo.

2 – Seqüenciamento

O seqüenciamento decide a ordem em que o trabalho será executado na operação. Existem muitas regras de decisão diferentes quanto a prioridades, que podem ajudar as operações a tomar essas decisões.

As prioridades dadas ao trabalho em uma operação são, freqüentemente, estabelecidas por um conjunto predefinido de regras. 

3 - Programação

A programação determina quando as atividades serão iniciadas e terminadas.

A programação pode ser feita tanto para trás como para frente.

A programação também pode ser classificada como programação empurrada e puxada:

· Programação empurrada: é um sistema centralizado em que as decisões de planejamento e controle são emitidas para centros de trabalho, que devem desempenhar suas tarefas e mandar suas peças para a estação de trabalho seguinte;

· Programação puxada: é um sistema no qual a demanda é acionada a partir de requisições de centros de trabalho.

PLANEJAMENTO DA PRODUÇÃO

Planejar a produção significa decidir antecipadamente o que deve ser feito para alcançar determinado fim. O planejamento da produção compreende decidir sobre a produção a ser efetivada pela empresa industrial.

Para tanto, nesta fase, deve-se levar em conta:

· Previsão da procura ou demanda dos produtos ou mercadorias; 

· Previsão dos insumos, da mão-de-obra e dos equipamentos; 

· Previsão dos custos decorrentes da alocação dos recursos materiais e humanos descritos. 

a) A Previsão De Vendas

O planejamento das vendas é indispensável para o planejamento da produção eficaz. É em função das previsões de vendas que se elabora os planos de fabricação e, conseqüentemente, se determina o volume de recursos necessários para os próximos períodos. Contudo, é muito difícil fazer previsões com uma grande margem de acerto, porque são inúmeros os fatores que influenciam no comportamento da demanda. A previsão de vendas é basicamente uma função mercadológica, onde se faz uma pesquisa de mercado para se determinar a demanda.

b) Determinação Dos Fatores De Produção

O ponto de partida do planejamento da produção é a previsão de vendas. Uma vez realizada a previsão de vendas, é preciso determinar as quantidades dos diversos fatores de produção, necessários para atender as vendas, caso se concretizem. Os fatores necessários à produção industrial são: 

1. Máquinas;

2. Equipamentos;

3. Materiais; e 

4. Mão-de-obra (terra, capital e trabalho).

Imaginamos uma fábrica de alfinetes, que tem a previsão de produzir 1 milhão de unidades mensais. O primeiro passo é determinar as quantidades necessárias de cada fator de produção necessárias para produzir uma unidade. Após isso, é possível determinar quais os profissionais que devem atuar no processo produtivo, o tempo de trabalho de cada um deles em cada atividade e a seqüência lógica e racional das operações.

c) Tempo De Ressuprimento

O tempo de ressuprimento determina o momento mais conveniente de se iniciar a fabricação de um produto ou de fazer um pedido de compra junto ao fornecedor.

O tempo de ressuprimento é o tempo despendido entre o momento que se identifica a necessidade do material e o momento em que efetivamente se recebe esse material para uso.

Entre esses dois momentos podem existir diversas etapas do ressuprimento, tais como a confecção do pedido, negociação do preço, fabricação do produto, inspeção do produto e expedição, transporte, recebimento e controle de qualidade.

d) Ponto De Ressuprimento

À medida que o estoque de um material vai sendo consumido, surge a necessidade de se fazer um novo pedido ao fornecedor para ressupri-lo, antes que venha a ocorrer uma ruptura no estoque. Assim, se faz necessário descobrir o momento em que todo o esquema de ressuprimento vai ser acionado. 

e) Controle De Estoques

O estoque existe em operações produtivas porque os ritmos de fornecimento e de demanda nem sempre casam. Os estoques são usados para uniformizar as diferenças entre fornecimento e demanda.

Todas as operações mantêm estoques de algum tipo. Os itens mantidos em estoque irão variar consideravelmente em valor. As operações com os serviços profissionais manterão níveis baixos de estoque, enquanto as operações de varejo irão manter grandes quantidades de estoque.

Quanto ao planejamento e controle do estoque, as principais decisões a serem tomadas são:

· Quanto pedir cada vez que um pedido de reabastecimento é colocado; 

· Quando pedir o reabastecimento de estoques; 

· Como controlar o sistema de planejamento e controle de estoques.

O estoque é usualmente gerenciado através de sistemas computadorizados, que têm algumas funções, como atualização dos registros de estoque, geração de pedidos, geração de relatórios de estoque, previsão de demanda etc.

CONTROLE DA PRODUÇÃO

O controle da produção tem por finalidade verificar se o que foi planejado está sendo realmente executado; daí a necessidade de um perfeito trabalho de acompanhamento de todas as operações industriais.

Compete ao controle de produção acusar as falhas e distorções e estabelecer as medidas corretivas, visando à normalidade do processo produtivo. Para tanto, o retorno de informações (feedback) constitui prática salutar para a normalidade do processo.

O controle de produção deve responder às seguintes questões:

· Os insumos de produção estão sendo entregues dentro dos prazos certos? 

· A mão-de-obra está sendo realmente empregada? 

· Os equipamentos de produção são adequados e estão sendo utilizados eficientemente? 

· Os estoques de produtos acabados (ou semi-acabados) estão em níveis planejados? 

· O rítmo de produção está sendo desenvolvido de acordo com o planejamento? 

a) Relação Custo X Benefício Do Controle

Embora aparentemente todos os controles sejam imprescindíveis, na prática nem sempre isto é verdade. Antes de se implantar um novo controle, é recomendável verificar se os seus custos não serão superiores aos benefícios. Embora seja raro, existem casos em que se pode mensurar tanto os custos como os benefícios de um controle, mas geralmente a decisão sobre a viabilidade ou inviabilidade vai depender da sensibilidade do administrador.

b) Sistema De Controle

O sistema de controle é constituído por um conjunto de regras preestabelecidas que permitem o exercício do controle, ele deve conter os seguintes elementos:

1 - Um plano

O controle só é possível quando existe um plano. Se não existiu o plano como saberia o que deveria estar sendo feito?

2 - Regras e dispositivos para medir o realizado

Somente através de dispositivos e regras bem definidos é possível efetuar a medição dos eventos realizados, para posterior confronto com o planejado. Um bom instrumento para essa medição são as ordens de produção, que, com suas regras bem definidas, servem como excelentes centralizadoras de informações relativas a prazos, custos, quantidades, tempos e eficiência.

3 - Instrumentos de controle

As empresas modernas dispõem dos mais diversos tipos de controles, que vão desde a observação visual até os sofisticados controle mecanizados. 

A informática trouxe os sistemas informatizados, que geram relatórios com gráficos e informações gerenciais sobre orçamentos, análise de operações etc., tornando a tomada de decisões mais rápida e eficiente.

c) Controle De Custos

O objetivo de uma empresa é vender seu produto por um preço que cubra seus custos e lhe dê algum lucro.

Controlar custos no processo produtivo pressupõe controlar todos os fatores geradores de gastos, como os salários, insumos e todos os recursos necessários à existência e o funcionamento da empresa.

É necessário fazermos uma distinção entre custo e despesa:

· Custo é todo gasto que está diretamente relacionado ao processo produtivo;

· Despesa é todo gasto relacionado à administração, às vendas e aos financiamentos. 

Até o momento em que os produtos estão prontos para a venda, os gastos são custos, e daí para a frente passam a ser despesas.

d) Controle De Qualidade

O controle de qualidade tem por finalidade principal determinar as causas relevantes de variações de qualidade. Às vezes, as causas são chamadas “acidentais”, não provocando maiores conseqüências, porquanto as variações são insignificantes na qualidade do produto.

A qualidade de um produto ou serviço é medida pela satisfação total do consumidor. Não se pode confundir qualidade com luxo: um automóvel luxuoso pode ser de péssima qualidade e um simples pode ter ótima qualidade. 

A globalização da economia, o aumento da competitividade e as estratégias empresariais levam as empresas a alcançarem níveis de excelência, principalmente em relação aos seus clientes. As linhas de ações que as empresas aplicam hoje começam a convergir para um foco único, conquistar: satisfazer e manter clientes, fazendo as coisas certas e com qualidade.

A qualidade total no atendimento ao cliente ocorre quando a empresa enfoca seus esforços em serviços com qualidade, fazendo conscientemente a escolha em investir na satisfação do cliente e em tornar isso a meta da empresa.

Algumas técnicas para satisfação do cliente envolvem dedicação de tempo dos administradores, enquanto que outros enfocam na monitoração extensiva das necessidades e atitudes dos clientes.

O atendimento à necessidade do cliente produz recompensas reais para a empresa em termos de imagem da empresa e lealdade dos clientes, que retornam, muitas vezes, porque já conhecem a qualidade, confiam nas pessoas que trabalham e sabem que obtém serviços consistentes. 

- Círculo de controle de qualidade (CCQ)

O CCQ é a organização de pequenos grupos de pessoas (5 a 12), devidamente treinados, que normalmente trabalham em conjunto para prever e resolver vários problemas associados ao seu ambiente de trabalho.

O raciocínio para se referir à viabilidade da idéia é simples, pois as pesquisas revelam que os funcionários de uma empresa conhecem cerca de 70% dos problemas dela. Assim, quando devidamente treinados, motivados e conscientizados, esses funcionários poderão solucionar grande parte desses problemas ou fazer melhoramentos que evitem a reincidência dos mesmos.

Resultados positivos do CCQ

· Racionalização dos processos; 

· Redução dos custos; 

· Aumento da qualidade; 

· Aumento da produtividade e da eficiência; 

· Criação de um ambiente de confiança e otimismo; 

· Participação ativa e consciente dos funcionários nas decisões, melhorias e soluções de problemas; 

· Maior aceitação das mudanças; 

· Maior conhecimento e visão da organização como um todo e dos sistemas de trabalho; 

· Lealdade e identificação para com a empresa e seus objetivos; 

· Aparecimento de novas lideranças de maior capacidade técnica, administrativa e motivacional. 

e) Just In Time (JIT)

O Just in Time (JIT) surgiu no Japão, nos meados da década de 70, sendo sua idéia básica e seu desenvolvimento creditados à Toyota Motor Company, a qual buscava um sistema de administração que pudesse coordenar a produção com a demanda específica de diferentes modelos e cores de veículos com o mínimo atraso.

O sistema de "puxar" a produção a partir da demanda, produzindo em cada somente os itens necessários, nas quantidades necessárias e no momento necessário, ficou conhecido no Ocidente como “Sistema Kanban”. Este nome é dado aos cartões utilizados para autorizar a produção e a movimentação de itens, ao longo do processo produtivo. 

Contudo, o JIT é muito mais do que uma técnica ou um conjunto de técnicas de administração da produção, sendo considerado como uma completa "filosofia, a qual inclui aspectos de administração de materiais, gestão da qualidade, arranjo físico, projeto do produto, organização do trabalho e gestão de recursos humanos.

Embora haja quem diga que o sucesso do sistema de administração JIT esteja calcado nas características culturais do povo japonês, mais e mais gerentes e acadêmicos têm-se convencido de que esta filosofia é composta de práticas gerenciais que podem ser aplicadas em qualquer parte do mundo. 

Algumas expressões são geralmente usadas para traduzir aspectos da filosofia Just in Time:

· Produção em estoque; 

· Eliminação de desperdícios; 

· Manufatura de fluxo contínuo; 

· Esforço contínuo na resolução de problemas; 

· Melhoria contínua dos processos. 

- Objetivos do JIT

O sistema JIT tem como objetivo fundamental a melhoria contínua do processo produtivo. A perseguição destes objetivos dá-se, através de um mecanismo de redução dos estoques, os quais tendem a camuflar problemas.

Os estoques têm sido utilizado para evitar descontinuidades do processo produtivo, diante de problemas de produção que podem ser classificados principalmente em três grandes grupos:

1. Problemas de qualidade: quando alguns estágios do processo de produção apresentam problemas de qualidade, gerando refugo de forma incerta, o estoque, colocado entre estágios e os posteriores, permite que estes últimos possam trabalhar continuamente, sem sofrer com as interrupções que ocorrem em estágios anteriores. Dessa forma, o estoque gera independência entre os estágios do processo produtivo;

2. Problemas de quebra de máquinas: quando uma máquina pára por problemas de manutenção, os estágios posteriores do processo que são "alimentados" por esta máquina teriam que parar, caso não houvesse estoque suficiente para que o fluxo de produção continuasse, até que a máquina fosse reparada e entrasse em produção normal novamente. Nesta situação o estoque também gera independência entre os estágios do processo produtivo;

3. Problemas de preparação de máquina: quando uma máquina processa operações em mais de um componente ou item, é necessário preparar a máquina a cada mudança de componente a ser processado. Esta preparação representa custos referentes ao período inoperante do equipamento, à mão-de-obra requerida na operação, entre outros. Quanto maiores estes custos, maior tenderá a ser o lote executado, para que estes custos sejam rateados por uma quantidade maior de peças, reduzindo por conseqüência , o custo por unidade produzida. Lotes grandes de produção geram estoques, pois a produção é executada antecipadamente à demanda, sendo consumida por esta em períodos subseqüentes. 

- Vantagens do JIT 

As vantagens do sistema de administração da produção Just in Time podem ser mostradas através da análise de sua contribuição aos principais critérios competitivos:

· Custos no JIT: dados os preços já pagos pelos equipamentos, materiais e mão-de-obra, o JIT, busca que os custos de cada um destes fatores seja reduzido ao essencialmente necessário. As características do sistema JIT, o planejamento e a responsabilidade dos encarregados da produção pelo refinamento do processo produtivo favorecem a redução de desperdícios. Existe também uma grande redução dos tempos de setup, interno e externo, além da redução dos tempos de movimentação, dentro e fora da empresa;

· Qualidade no JIT: o projeto do sistema evita que os defeitos fluam ao longo do fluxo de produção; o único nível aceitável de defeitos é zero. A pena pela produção de itens defeituosos é alta. Isto motiva a busca das causas dos problemas e das soluções que eliminem as causas fundamentais destes problemas. Os trabalhadores são treinados em todas as tarefas de suas respectivas áreas, incluindo a verificação da qualidade. Sabem, portanto, o que é uma peça com qualidade e como produzi-la. Se um lote inteiro for gerado de peças defeituosas, o tamanho reduzido dos lotes minimizará o número de peças afetadas. O aprimoramento de qualidade faz parte da responsabilidade dos trabalhadores da produção, estando incluída na descrição de seus cargos.

· Flexibilidade no JIT: o sistema just in time aumenta a flexibilidade de resposta do sistema pela redução dos tempos envolvidos no processo. Embora o sistema não seja flexível com relação à faixa de produtos oferecidos ao mercado, a flexibilidade dos trabalhadores contribui para que o sistema produtivo seja mais flexível em relação às variações do mix de produtos. 

Através da manutenção de estoques baixos, um modelo de produto pode ser mudado sem que haja muitos componentes obsolescidos. Como o projeto de componentes comprados é geralmente feito pelos próprios fornecedores a partir de especificações funcionais, ao invés de especificações detalhadas e rígidas de projeto, estes podem ser desenvolvidos de maneira consistente com o processo produtivo do fornecedor;

· Velocidade no JIT: a flexibilidade, o baixo nível de estoques e a redução dos tempos permitem que o ciclo de produção seja curto e o fluxo veloz. A prática de diferenciar os produtos na montagem final, a partir de componentes padronizados, de acordo com as técnicas de projeto adequado de manufatura e projeto adequado à montagem, permite entregar os produtos em vários prazos mais curtos;

· Confiabilidade no JIT: a confiabilidade das entregas também é aumentada através da ênfase na manutenção preventiva e da flexibilidade dos trabalhadores, o que torna o processo mais robusto. As regras do KANBAN e o princípio da visibilidade permitem identificar rapidamente os problemas que poderiam comprometer a confiabilidade, permitindo sua imediata resolução.

- Fim aos desperdícios e a melhoria contínua no JIT: o sistema JIT pode ser definido como um sistema de manufatura cujo objetivo é otimizar os processos e procedimentos através da redução contínua de desperdícios. Os desperdícios atacados podem ser de várias formas:

- Desperdício de transporte; 

- Desperdício de superprodução;

- Desperdício de material esperando no processo; 

- Desperdício de processamento; 

- Desperdício de movimento nas operações; 

- Desperdício de produzir produtos defeituosos; 

- Desperdício de estoques.

As metas colocadas pelo JIT em relação aos vários problemas de produção são: 

- Zero defeitos; 

- Tempo zero de preparação (“setup”); 

- Estoque zero; 

- Movimentação zero; 

- Quebra zero; 

- LEAD TIME zero; 

- Lote unitário (uma peça). 

3.2 - Localização Industrial

O QUE É LOCALIZAÇÃO INDUSTRIAL

A localização das dependências de uma empresa, seja ela uma indústria de manufatura ou uma empresa de serviços, é uma decisão de longo prazo a ser tomada pelo administrador de produção. 

Uma vez escolhido o local a empresa lá permanece por muito tempo e nesse período terá tranqüilidade para desenvolver suas atividades ou irá arcar com os custos e demais problemas gerados pela escolha inadequada. 

É, portanto, uma decisão tomada basicamente no sentido de procurar o menor custo para a instalação de uma nova unidade ou para a mudança de instalações já existentes, bem como devem ser levados em consideração outros fatores não econômicos.

CUSTOS DA LOCALIZAÇÃO INDUSTRIAL

No que se refere ao aspecto custo, o administrador de produção vai deparar-se com três tipos básicos:

1 - Custos tangíveis

São aqueles que podemos medir diretamente, tais como:

· Custo da aquisição do terreno (se a opção for construir - determinados tipos de negócios admitem edifícios construídos especificamente para seu uso, tais como: aeroportos, estações de TV, hidroelétricas, ambulatórios médicos, etc);

· Custo do aluguel de um edifício pronto (caso exista um que se adapte as necessidades da indústria em questão);

· Custo de transporte de matérias-primas, combustíveis e outros insumos necessários à produção (ver: localização pela entrada);

· Custo de transporte do produto acabado até os pontos de distribuição ao mercado consumidor;

· Custo da água e energia elétrica;

· Custo dos impostos federais, estaduais e municipais;

· Custo dos seguros necessários;

· Custo de mão-de-obra para a construção do edifício (se for o caso);

· Custo da mudança (se for o caso) , incluindo os custos devidos à parada de produção ocorrida durante a mesma.

2 - Custos intangíveis
São aqueles que, embora não sejam medidos diretamente, podem ser distinguidos pela experiência do administrador de produção. Devido a esse aspecto, representam a parte mais importante da responsabilidade da decisão do local das novas instalações. São exemplos de custos intangíveis:

· Disputa da mão-de-obra disponível: que ocorre quando há uma concentração rápida de empresas em uma mesma região, pois na medida em que a mão-de-obra vai rareando, principalmente a mais especializada, as faixas salariais são aumentadas para atrair esses profissionais, gerando um custo final de mão-de-obra maior que o previsto inicialmente. São exemplos desse tipo de concentração mencionado a Zona Franca, os Distritos Industriais e os Pólos Petroquímicos. Deve-se levar em consideração que o emprego de mão-de-obra menos qualificada, portanto mais barata, pode levar a um nível maior de automatização do processo de produção, dependendo do seu nível de sofisticação, em outras palavras, deverão ser adquiridos equipamentos que realizem suas tarefas com um mínimo de intervenção do homem;

· Relações conflitantes com os sindicatos da região: este fato, embora hoje bastante amenizado, levou à saída de várias empresas da região da Grande São Paulo e ABC (Brastemp, Villares, Maxion, etc) para o interior do Estado de São Paulo, com certa predominância para a região de Sorocaba, ou mesmo para outros Estados;

· Relações conflitantes com a comunidade do local onde se está estudando a instalação da nova fábrica: este fator cresce em importância na proporção direta em que a comunidade seja mal informada a respeito do processo produtivo que será colocado em prática, principalmente se dele resultarem poluição, ruídos, alterações devido ao movimento de fornecedores e até migração em massa de mão-de-obra na época da construção da fábrica (p. ex.: Cubatão). Os problemas podem variar desde manifestações organizadas pelas lideranças locais até embaraços com os serviços de infra-estrutura a serem fornecidos pelo poder público municipal (ex.: pedreira de São Vicente).

Por outro lado devemos considerar que diversos municípios têm criado distritos industriais, fornecendo infra-estrutura, como: água, eletricidade, rede de esgotos, arruamento, além de isenção temporária ou abatimento de impostos municipais, chegando muitas vezes a vender os terrenos necessários a preços abaixo do valor de mercado criando assim condições de atração para indústrias de seu interesse. Estes projetos amparados por uma campanha de esclarecimento junto a população, criam empregos e trazem benefícios para a comunidade como um todo.

3)  Custos devidos a fenômenos naturais
Embora no Brasil praticamente inexistam problemas de maior vulto com fenômenos naturais, são cada vez mais freqüentes as secas e inundações em diversas regiões do país, causando diferenças substanciais nos valores pagos às seguradoras.

- Limites tecnicológicos

Considerados estes aspectos iniciais, ligados ao aspecto custo, precisamos agora avaliar os limites técnicos que devemos levar em conta nesta escolha de um local apropriado para a instalação de uma unidade industrial produtiva ou de serviços:

a) Localização "Pela Entrada": trata-se de procurar a melhor localização para as instalações da empresa avaliando principalmente o impacto que o fornecimento de matéria-prima terá sobre o dia-a-dia da fábrica. Esse critério é utilizado preferencialmente quando temos predominância de processos do tipo "analítico", ou seja, a matéria-prima básica (volumosa e pesada) é quebrada, transformada e decomposta em vários produtos e subprodutos e consumida em grandes quantidades. São exemplos mais importantes: Petroquímica, Refinarias, Siderúrgicas e Indústrias pesadas em geral.

b) Localização "Pela Saída": Este critério de avaliação do local a ser escolhido como futuro endereço da empresa é utilizado quando nossa importância maior está na posição em relação aos clientes. Neste caso os processos são ditos "sintéticos", isto é, as várias partes componentes do conjunto e outros materiais necessários a sua forma final são juntados à corrente principal, onde são trabalhados para formar o produto final. São exemplos mais importantes: Indústrias de confecção, autopeças e principalmente as empresas de serviços.

Existem ainda empresas cuja natureza das atividades torna difícil distinguir entre processos "analíticos" e "sintéticos". Nestes casos, a análise feita pelo administrador de produção deve ser ainda mais criteriosa no levantamento dos custos envolvidos. Um dos critérios de desempate pode ser, por exemplo, a análise do custo da mão-de-obra nas regiões candidatas à sede da empresa. Dependendo da natureza do produto/serviço da empresa deve ser feita a correspondente análise da mão-de-obra mais adequada: As empresas de serviço necessitam de mão-de-obra especializada e em pouca quantidade; já as empresas de produção "pesada", exigem grandes contingentes de mão-de-obra em geral pouco qualificada.

c) Localização pela exigência do processo: Neste caso o nível de responsabilidade do administrador sobre o local onde será localizada a empresa é minimizado pelo menor número de opções a considerar. Os locais tem que obrigatoriamente preencher certos pré-requisitos indispensáveis, como, por exemplo, proximidade a grandes quantidades de água, de fornecimento de energia elétrica, de minérios ou carvão, plantações, criações de animais, etc. 

Evidentemente, não devemos esquecer que quaisquer processos que gerem poluição nas suas variadas formas devem ser colocados a uma distância adequada das comunidades vizinhas, evitando assim os transtornos comentados acima.

Construir, comprar ou alugar?

Finalmente, devemos observar a conveniência de construir, alugar ou comprar um imóvel pronto. Se não existem instalações adequadas a solução e construir, este é o caso dos aeroportos, estações de teve e hidroelétricas. Quando há imóveis disponíveis, a decisão entre alugar ou construir depende do confronto custo x benefício entre as duas. 

Se a decisão for construir deve ser feito um planejamento completo das obras onde estejam previstas além das áreas necessárias a produção, outras como ambulatório médico ou pelo menos uma enfermaria; restaurantes de um mais tipos; salas para reuniões, que possam atender desde uma reunião de diretoria até reuniões de C.I.P.A., C.C.Q.; e, conforme o caso, até a instalação de uma creche, de forma a atender a legislação vigente. Para maior conforto dos funcionários, o projeto pode incluir estacionamento, locais abrigados para a entrada dos ônibus que servem as linhas mantidas pela empresa ou portarias próximas de locais de serviços de transporte coletivo.

LOCALIZAÇÃO INDUSTRIAL HOJE

A localização da fábrica é hoje função do mercado a ser atendido. Muito mais que considerações sobre incentivos fiscais, importa às empresas agilidade de entrega de seus produtos, sejam eles dirigidos ao consumidor final ou a um transformados e/ou montador. 

Daí a proliferação por todo o mundo de fábricas de automóveis, mesmo com a permanência dos centros de excelência - como encarregados do desenvolvimento de produtos, projetos de ferramentas e equipamentos, especificações técnicas - e das sedes em países desenvolvidos, carregando consigo as fábricas de fornecedores (parceiros) e reservando a essas instalações regionais apenas o aspecto operacional de montagem. A palavra de ordem é reduzir inventários, a ponto de ser comum o conceito de que o próprio meio de transporte é um mini-armazém.

LOCALIZAÇÃO INDUSTRIAL NO BRASIL

Ao longo dos últimos anos a proliferação dos “Distritos Industriais”, levou grupos de empresas a fixarem-se em determinados municípios, conforme a melhor oferta de cessão de terrenos e isenção de impostos. Existem casos especiais de concentração de empresas em função de condições favoráveis de isenção de impostos, como a Zona Franca de Manaus, e casos em que a concentração se dá em um segmento apenas, como os Pólos Petroquímicos (Camaçari, Cubatão, etc).

Ultimamente, em virtude da necessidade de agilidade na informação, algumas empresas tem procurado locais servidos de boa rede de telecomunicações; outras, afetadas fortemente pelo nível de qualidade final de seus produtos, tem procurado locais onde a mão-de-obra apresente melhor qualificação.

Apesar dessas mudanças, uma boa escolha do local onde instalar uma empresa levará em conta uma avaliação ponderada de todos esses fatores que levem a melhor opção de custo.

3.3 – Logística

O QUE É LOGÍSTICA

De acordo com o dicionário Aurélio, logística vem do francês “logistique” e tem como uma de suas definições “parte da arte da guerra que trata do planejamento e da realização de: projeto e desenvolvimento, obtenção, armazenamento, transporte, distribuição, reparação, manutenção e evacuação de material (para fins operativos ou administrativos)” 

O termo Logística foi desenvolvido pelos militares para designar estratégias de abastecimento de seus exércitos nos "fronts" de batalha, com intuito de que nada lhes faltasse. Armamentos, munições, medicamentos, alimentos, vestuários adequados, nas quantidades certas e ao tempo certo, eram de suma importância, pois não adiantaria absolutamente nada se os soldados recebessem tudo aquilo que necessitavam depois de derrotados pelo inimigo. A Logística então surge aí. Em tempo de globalização e de alta competitividade empresarial. 

A logística, hoje em dia é sem sombra de dúvida o grande diferencial em termo de gestão administrativa. Em termos atuais, podemos dizer, em poucas linhas, que logística é a arte da preparação da produção que cuida:

1. Do planejamento dos materiais;

2. Da obtenção de materiais;

3. Do planejamento da linha de produção;

4. Da alimentação das linhas de produção;

5. Da distribuição dos produtos finais.

Após o "boom" de desenvolvimento e melhorias do processo produtivo e da qualidade, as atenções se voltaram para este segmento como sendo uma das áreas restantes que poderiam reduzir custos, aumentar produtividade e, principalmente, trazer melhor atendimento aos clientes.

A logística tem sido foco de atenções, de cursos e sua grande amplitude tem despertado interesse em muitos estudiosos. Novos processos, novos estudos e testes têm criado novas ferramentas de trabalho, que colaboram ainda mais para o amadurecimento do reconhecimento da logística como aumento no pacote de valor oferecido ao cliente.

A Logística empresarial é vital para a economia e para a empresa individual. É fator-chave para incrementar comércio regional e internacional. Sistemas logísticos eficientes e eficazes significam melhor padrão de vida para todos. Na firma individual, atividades logísticas absorvem uma porção significativa de seus custos individuais. Estes custos, que são em média cerca de 22% das vendas, determinam muitas vezes se uma firma será competitiva. Boa administração é essencial.

OBJETIVO DA LOGÍSTICA

A Logística empresarial tem como objetivo prover o cliente com os níveis de serviços desejados. A meta de nível de serviço logístico é providenciar bens ou serviços corretos, no lugar certo, no tempo exato e na condição desejada ao menor custo possível. Isto é transportes, manutenção de estoques, processamento de pedido e de várias atividades de apoio adicionais.

DISTRIBUIÇÃO FÍSICA

A Administração de materiais e a distribuição física integram-se para formar o que se chama hoje de logística empresarial. Muitas companhias desenvolveram novos organogramas para melhor tratar das atividades de suprimento e distribuição, freqüentemente dando status de alta administração para a função, ao lado de marketing e produção. O tempo da logística empresarial está chegando e uma nova ordem das coisas está começando.

A natureza da distribuição física faz parte da logística empresarial. Distribuição física é aquele aspecto da administração de empresas que trata de servir a demanda pelos produtos e serviços da firma. Ela é executada nos três níveis da administração: 

1) No longo prazo, isto é, o planejamento estratégico de como a distribuição deve ser executada; 

2) A utilização do sistema de distribuição, isto é, o planejamento tático; 

3) A execução diária das tarefas de distribuição, isto é, a operação. 

As muitas alternativas que a administração tem para garantir serviço de distribuição física eficiente e eficaz fazem desta uma área complexa para o gerenciamento.

Compensação De Custos, Custo Total E Sistema Total

Os conceitos de compensação de custos, do custo total e do sistema total são muito importantes para o tema em tela;

· A compensação de custos: reconhece que os modelos de custos das várias atividades da firma por vezes exibem características que colocam essas atividades em conflito econômico entre si;

· Custo total: reconhece que os custos individuais exibem comportamentos conflitantes, devendo ser examinados coletivamente e balanceados no ótimo. Os conceitos de custo total e compensação de custos caminham lado a lado;

· Sistema total: representa uma filosofia para gerenciamento da distribuição que considera todos os fatores afetados de alguma forma pelos efeitos da decisão tomada. 

Essencialmente, esses conceitos nos animam a olhar além da minimização dos custos isolados de transporte, de estoque ou de processamento de pedidos. Pelo contrário, áreas que têm comportamentos opostos nos seus perfis de custo, como transportes e estoques, devem ter suas parcelas de custo identificadas e balanceadas numa combinação ótima. Esta idéia de compensar custos conflitantes deveria ser estendida até os limites da responsabilidade pela distribuição física da firma, uma vez que existem interfaces com áreas como marketing e produção e mesmo com atividades logísticas das firmas, além dos limites da própria empresa.

O tipo de distribuição depende em grande parte da natureza do produto movimentado, do padrão de sua demanda, dos custos relativos das várias opções de distribuição física e das exigências de nível de serviço.

ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS

De muitas formas, a administração de materiais é o inverso da distribuição física. Trata do fluxo de produtos para a firma ao invés de a partir dela. Muitas atividades da administração de materiais são compartilhadas com a distribuição física. Entretanto, existem algumas diferenças que são a chave da boa administração do fluxo de suprimento. Essas diferenças enfocam principalmente o modo pelo qual os fluxos são iniciados e sincronizados e a seleção das fontes de fornecimento.

A movimentação de bens na parte do abastecimento da empresa, a atividades de suprimento físico são bastante semelhantes àquelas da distribuição física, sendo as diferenças uma questão de grau e da maneira com que os fluxos são iniciados. Devido a estas similaridades, pode-se argumentar que a administração integrada do suprimento físico e da distribuição faz sentido para a maior parte das companhias.

Atividades Da Administração De Materiais

As atividades-chave para a administração de materiais sãs as mesmas da distribuição física:

· Processamento de pedidos;

· Transporte; 

· Controle de estoques.

As atividades que apóiam estas funções-chave são:

· Obtenção;

· Armazenagem;

· Manuseio de materiais

· Projeto de embalagem; 

· Sistema de informação logística (SIL). 

O gerente de materiais utiliza essas atividades para suprir a operação da produção com peças e materiais necessários. Isto é realizado pelo abastecimento para estoque em antecipação a essas necessidades. O gerente de materiais procura oferecer bom nível de serviço de maneira eficiente.

Administração de materiais é função dentro da organização que tem diversos significados, dependendo de quem a define. Aqueles que a enxergam a partir do ponto de vista da distribuição física freqüentemente a vêem como atividade de compras. Aqueles com visão de compras a vêem como uma função que engloba, além das atividades de movimentação do fluxo de suprimento da organização, muitas das atividades da distribuição física. 

A Administração de materiais tem a conotação de gerenciar as atividades de movimentação e estoque no lado do suprimento da organização. A função deveria incluir não apenas aquelas atividades que resultam no movimento de peças e materiais para a firma, mas também aquelas atividades preocupadas com a disposição de rejeitos e o retorno de materiais insatisfatórios aos fornecedores. Dessa forma, a administração de materiais vai além das atividades de compras e está voltada principalmente com o movimento de bens para o abastecimento da empresa.

1 - Processamento de pedidos

O primeiro elemento-chave das atividades logísticas primárias, é a entrada e processamento de pedidos. É uma atividade importante, pois sua duração faz parte do tempo de ciclo total, que é elemento-chave do nível de serviço oferecido aos clientes. Sua velocidade e precisão são itens importantes para a administração desta função. O fluxo de informações de pedidos é fator a ser considerado no projeto e operação do sistema logístico.

O processamento de pedidos subdivide-se em tarefas como:

· Entrada de pedidos

· Ttratamento;

· Verificação de crédito;

· Relatórios de andamento; e 

· Cobrança. 

Nem todos estes processos afetam a duração do tempo de ciclo. O bom projeto do sistema minimiza o número destas tarefas a serem completadas em seqüência, de forma a abreviar o tempo de ciclo o máximo possível.

O ditado "tempo é dinheiro" está no coração das atividades de entrada e processamento de pedidos no composto logístico. A velocidade com que as informações precisas de vendas são comunicadas pelo sistema logístico freqüentemente determina a eficiência das suas operações do mesmo, sendo o fator-chave no nível de serviço finalmente oferecido ao cliente. Assim, comunicações lentas e imprecisas podem custar muito caro para a organização, pois consumidores irados transformam-se em vendas perdidas, os estoques tornam-se excessivos, o transporte fica imprevisível e a programação da produção pode gerar preparações desnecessárias e custosas. Processamento rápido e exato dos pedidos minimiza o tempo de resposta ao cliente e suaviza o comportamento do fluxo de mercadorias pelo sistema logístico.

Características da entrada e processamento de pedidos

As características essenciais da entrada e processamento de pedidos são: 

1. A natureza da entrada e processamento dos pedidos;

2. As atividades básicas do sistema de entrada de pedidos;

3. Os enfoques alternativos para a entrada e processamento de pedidos;

4. Os procedimentos operacionais do sistema de entrada de pedidos.

O projeto e a operação do sistema de entrada e processamento de pedidos têm sido afetados pela moderna tecnologia mecânica e eletrônica. A decisão de optar-se pela automação deve ser cuidadosamente avaliada em função do volume de ordens a serem processadas e da flexibilidade necessária.

2 - Transporte

O transporte representa o elemento mais importante do custo logístico, na maior parte das firmas. O frete costuma absorver dois terços do gasto logístico e entre 9% a 10% do produto nacional bruto para a economia americana como um todo. Por esta razão, o especialista em logística deve ter bom conhecimento deste tema.

- Administração de transportes

A administração de tráfego ou de transportes é o braço operacional da função de movimentação realizada pela atividade logística. Sua principal responsabilidade é garantir, todo dia, que as operações de transporte sejam executadas eficaz e eficientemente.

· Quando são utilizados transportadores contratados, as principais preocupações estão no uso eficiente deles, em negociar os melhores fretes possíveis e na documentação necessária para iniciar o movimento de mercadorias, que serve para cobrança dos pagamentos e para estabelecer responsabilidade pelas mercadorias em trânsito;

· transporte próprio interessa-se principalmente em programar o uso eficiente do equipamento e em garantir o nível de serviço desejado. Diferentes tipos de decisão são tomadas em cada caso.

- Sistema de transporte

Logística pressupõe movimento de bens e serviços dos pontos de origem aos pontos de uso ou consumo; a atividade de transporte executa este movimento gerando os fluxos físicos dos mesmos ao longo dos canais de distribuição, que também são relacionados com a movimentação das unidades de transporte. 

A atividade de transporte executa os movimentos de produtos ao longo dos canais de distribuição, mediante o uso de várias modalidade de transporte, que fazem os "links" entre unidades de produção ou armazenagem e os pontos de compra ou consumo. 

a) Como mensurar as atividades de transporte

As atividades de transporte são mensuradas mediante dois parâmetros: 

1. Distâncias percorridas entre os pontos de produção e de consumo;

2. Tempo em que os fluxos ocorrem. Denomina-se este parâmetro como “tempo em trânsito”, o qual é também uma variável muito importante em logística, pois influi nos volumes de estoque, nos custos de manutenção de estoques, nos períodos de cobrança e também no nível de serviços que uma empresa pode oferecer. 

Os fluxos físicos nos canais de distribuição geram, portanto, as utilidades de tempo e de lugar e podem ser efetuados por modalidades de transporte de vários tipos, dependendo das decisões estratégicas que são tomadas em função dos seguintes fatores e características das transações: 

· Tipo de produto - valor, peso, volume, perecibilidade, etc;

· Tipo de mercado - tamanho, local, vias de acesso, sazonalidade, etc;

· Método de compra - prazos, faturamento, frete adotado, etc;

· Localização - da unidade produtiva, redes de armazenagem, local dos pontos de transação ou compra dos bens;

· Variedade dos modos de transporte disponível. 

b) A escolha das modalidades de transporte

A escolha das modalidades de transporte a serem utilizadas para efetuar operações logísticas eficientes está ligada às formas de desempenho de cada tipo de transporte, no que se relaciona com preço, capacidade, flexibilidade, tempo em trânsito, terminais, atributos intermodais, etc:

1. RODOVIÁRIO - serve para encomendas pequenas do tipo TL ou LTL (TL = truck load, LTL = less than truck load), curtas, médias e longas distâncias, com coleta e entrega ponto-a-ponto, e flexibilidade de rotas. Pode ser definida pela função: 

TR = f(rotas, km, peso, preço)

2. FERROVIÁRIO - indicado para cargas de grande tonelagem, valor unitário baixo, sem urgência de entrega, apresenta taxa de danos alta, terminais fixos, não é usado quando se requer coleta e entrega ponto-a-ponto. Até os anos 60 era dominante em função da escassa oferta de caminhões e de malha rodoviária.

Terá que competir com hidrovias em certas áreas, quando estas estiverem prontas e disponíveis, pois a relação energia/tonelagem é bem mais favorável para o transporte fluvial. Nos EUA e na Europa observou-se um declínio do transporte ferroviário na crise energética de 1973 e também pela qualidade das hidrovias e redes de canais de navegação. 

As perspectivas futuras do transporte ferroviário no Brasil dependem dos programas de privatização, dos investimentos em novas ferrovias, frente à uma eventual e necessária recuperação de rodovias e da modernização dos portos. 

3. HIDROVIÁRIO - Existem duas modalidades: 

· Marítima - oceânica, costeira

· Fluvial - rios, canais de navegação e lacustre.

Esta modalidade tem possibilidades futuras positivas, embora não apresente flexibilidade de rotas e terminais. Depende, portanto, de soluções intermodais, da expansão do uso de containers, e de legislação que possibilite maior agilidade do processamento em armazéns alfandegados (dry-docks)

Com a inclusão de novos membros no MERCOSUL, principalmente aqueles situados na orla do pacífico e que poderão realizar exportações para a costa da Ásia, deve-se prever um aumento do transporte intermodal nesta região, com uso de rodovias até o Chile e containers embarcados para os mercados asiáticos. A tecnologia atual permite que sejam utilizados métodos como o "roll on - roll off" para remessa de veículos ou o "TOB ou COB", que tornam possíveis, rápidas e seguras operações de embarque e desembarque. 

4. AEROVIÁRIO - modalidade rápida,. segura, com nível de perdas e danos baixo, custos altos; devendo ser escolhido para médias e longas distâncias, para os produtos de alta densidade na relação: TAER = f(peso x volume x valor)

Adota-se também esta modalidade para remessas de urgência e cargas complementares de baixa durabilidade. A definição de fretes e cargas aérea deve ser sempre negociada, porque muitas vezes as companhias aéreas aceitam cargas de mais volume e menos peso, premidos pela necessidade de completar a carga da aeronave.

O transporte aéreo apresenta tempo de viagem rápido, pois as aeronaves, como o Boeing 747, deslocam-se com velocidade entre 800 a 900 km/h. Esta vantagem pode, em muitos casos, ser prejudicada com um "time lag" maior em decorrência de poder haver congestionamento nos terminais, associados às demoras de alfândega e manuseio de palets nos pátios.

Em resumo, a seleção e o uso de transporte dentro do conceito moderno de logística, deve seguir um esquema que de maneira geral examina os seguintes pontos: 

· Escolha da modalidade de transporte;

· Seleção do transportador (próprio ou terceiros);

·  Operações executadas internamente ou externamente:

- Equipamento a ser utilizado;

- Contratos ou tarifas;

- Informações, sistemas e administração;

- Termos gerais dos fretes;

- Terminais de origem e destino;

- Recursos humanos internos e externos;

- Métodos e amplitude dos controles.

- Transporte internacional

O transporte internacional é uma área de interesse crescente e interessa ao profissional de logística. O equipamento utilizado domesticamente, com exceção de certos elementos, têm sua importância relativa alterada. Por exemplo, o container é popular no transporte internacional. 

As rotas, naturalmente, são diferentes daquelas usadas internamente. O usuário de transporte internacional pode sentir-se sufocado pela maior documentação, pelas diferenças na responsabilidade do transportador, pelos vários procedimentos aduaneiros; todos eles complicados, porque dois ou mais governos têm jurisdição sobre a movimentação. Por sorte, existe um excesso de intermediários, agentes, despachantes de frete e comissariarias para auxiliá-lo.

3 - Controle de estoques

"Devemos sempre ter o produto de que você necessita, mas nunca podemos ser pegos com algum estoque" é uma frase que descreve bem o dilema da administração de estoques. O controle de estoques é parte vital do composto logístico, pois estes podem absorver de 25 a 40% dos custos totais, representando uma porção substancial do capital da empresa.

Os estoques se encaixam no composto de atividades logísticas. O inventário consome grandes somas de capital, que poderiam ser usadas em outros projetos da empresa. Também ele é necessário para manter o nível de serviço ao cliente, assim como a operação eficiente das atividades de produção e distribuição. Bom gerenciamento de estoques é essencial.

O enfoque apropriado para controlar os níveis de estoques deveria ser cuidadosamente desenvolvido a partir do padrão particular de demanda que cada produto apresenta. Apesar de muitas destas técnicas exigirem certos conhecimentos avançados de estatística e programação matemática, os casos mais importantes das técnicas de empurrar ou puxar estoques foram descritos em nível básico. Eles servem como métodos fundamentais para gerar procedimentos mais complicados de gestão: o enfoque just in time, que minimiza a necessidade de estoques de produtos acabados. 

A administração de estoque tem como tarefa minimizar o investimento em inventário, ao mesmo tempo que providencia os níveis de disponibilidade almejados. Este é um problema de encontrar o balanço ótimo dos custos de aquisição, manutenção de estoque e faltas. Tanto os métodos teóricos como práticos, para controle de inventário, têm esta finalidade.

- Programação da produção e aquisição

No afã de garantir o fluxo de produtos numa organização, os profissionais de logística podem ter necessidades de coordenar seus esforços com atividades que não estão totalmente sob seu controle. A aquisição, suprimento, obtenção, ou qualquer que seja o título dado, é basicamente uma função de compras. A programação da produção é tradicionalmente uma responsabilidade da manufatura ou operação. Apesar disso, a administração destas áreas pode ter impacto significativo nos objetivos logísticos e estão mais e mais tornando-se parte das responsabilidades do pessoal de logística. Por isso, estes devem preocupar-se com aqueles aspectos da aquisição e da programação da produção que podem afetar o fluxo de materiais.

A aquisição e a programação da produção são duas atividades que afetam substancialmente o fluxo de materiais de e para a organização. Elas podem não ser responsabilidade total do pessoal de logística, mas existem sobreposições suficientes para que elas sejam tratadas pelo menos como atividades de interface e, no máximo, como parte da organização logística. De qualquer forma, a área de logística deveria estar envolvida no processo de decisão dessas funções, que afetam a programação e o volume do fluxo de bens.

a) Programação da produção

A programação da produção é o planejamento do sistema produtivo para atender às necessidades de venda. A programação do fluxo de materiais é a principal decisão após o estabelecimento da capacidade produtiva e de sua localização. O cálculo de necessidades gera os sinais de quando comprar ou produzir e em que quantidade. Assim, a programação da produção e a aquisição estão estreitamente relacionadas.

A inclusão ou não da programação da produção e da aquisição no composto de atividades logísticas ainda é questão de debate. Entretanto, deve-se reconhecer que a coordenação entre essas áreas é essencial.

b) Aquisição

A aquisição é responsável por obter os materiais produtivos necessários (assim como materiais para revenda) a preços justos, em quantidades especificadas e entregá-los no local e instante certos. É essencialmente uma função de compras. Entretanto, algumas decisões importantes, como seleção de fornecedores, política de preços e fazer-ou-comprar, estabelecem os custos e a importância do suprimento físico na organização.

- Armazenagem, manuseio de mercadorias, projeto de embalagem e sistema de informações

Armazenagem e manuseio de mercadorias são componentes essenciais do conjunto de atividades logísticas. Os seus custos podem absorver de 12 a 40% das despesas logísticas da firma.

Ao contrário do transporte, que ocorre entre locais e tempos diferentes, a armazenagem e o manuseio de materiais acontece, na grande maioria das vezes, em algumas localidades fixadas. Portanto, os custos destas atividades estão intimamente associados à seleção desses locais.

a) Armazenagem 

Armazéns ou centrais de distribuição executam um papel-chave para aumentar a eficiência da movimentação de mercadorias. Permitem a compensação eficaz dos custos de estocagem com menores custos de transporte, ao mesmo tempo que mantêm ou melhoram o nível de serviço.

A armazenagem está disponível sob várias formas, conforme a possessão da facilidade e o grau de controle operacional desejado pelo usuário. Este pode beneficiar-se de diversas formas pelo uso de depósitos; as mais populares são a estocagem, a consolidação e a transferência de fretes. No caso de armazenagem pública, existem vários tipos de serviços oferecidos ao usuário. Os depósitos públicos podem também chegar a manipular toda a atividade de distribuição para o cliente. 

A armazenagem pode ser encarada como um custo direto adicional do canal de suprimento ou de distribuição. Esta despesa pode ser justificada pelas economias indiretas de custos obtidas. Entretanto, a estocagem pode ser eliminada ou reduzida drasticamente pelo uso do conceito just in time, que deveria sempre ser explorado como alternativa à armazenagem.

b) Manuseio de mercadorias

Manuseio de materiais é um dos principais fatores geradores de custo no composto de atividades logísticas. O arranjo geral, arranjo físico detalhado e carregamento do armazém têm impacto significativo na eficiência do manuseio. A movimentação interna não pode ser separada dos outros itens associados à utilização do espaço físico de armazenagem. Balancear o projeto do depósito com as considerações operacionais, de ordem prática, produz um projeto final mais adequado. 

c) Projeto de embalagem

Os benefícios e os custos de diversos sistemas de embalagem e empacotamento foram examinados, assim como vantagens e desvantagens da carga granelizada.

A problemática do projeto de embalagens está intimamente associada ao manuseio de produtos. É fator instrumental para a operação econômica do sistema de movimentação e armazenagem e que tem interface com as atividades de marketing. Apesar de o projeto de embalagens atender a muitos objetivos, o profissional de logística tenta obter embalagens que minimizem o custo total do manuseio e maximizem a utilização do espaço físico.

Contudo, movimentação de materiais, armazenagem e projeto de embalagem não devem ser encarados como atividades restritas apenas ao depósito. O profissional deve permanecer atento aos benefícios potenciais quando especificar essas funções, de maneira a alcançar o máximo grau de compatibilidade ao longo de todo o canal de distribuição ou suprimento, mesmo quando parte deste pode ficar fora do controle direto da companhia.

d) Sistema de Informação Logística (SIL)

"As informações não podem ser melhores que os dados que as geraram" é uma máxima freqüentemente citada sobre a qualidade da informação que alimenta o processo decisório. Reconheceu-se há muito tempo que o desempenho do planejamento e controle gerencial depende da quantidade, forma e precisão das informações disponíveis. Até alguns anos atrás, os dados na organização eram classificados, recuperados e manipulados manualmente. Com a introdução e disseminação dos computadores nos negócios, o manuseio da informação ficou bem mais formalizado. Elaborados sistemas de informação são hoje lugar-comum.

O sistema de informações logísticas (SIL) é um subsistema do sistema de informações gerenciais (SIG), que providencia a informação especificamente necessária para a administração logística.

Boa informação é um ingrediente vital no planejamento, operação e controle de sistemas logísticos. Com a crescente popularidade dos computadores na comunidade de negócios, eles transformaram-se nos principais guardiães e manipuladores de boa parte do sistema de informações operacionais de uma organização. As atividades de armazenagem de dados, classificação, manipulação e análise são designadas aos sistemas de informações gerenciais. A estrutura composta por pessoas, equipamentos, métodos e controle dirigidos para problemas específicos de fluxo de materiais é chamada de “Sistema de Informações Logísticas”. O sistema gera informação que é utilizada por grande variedade de pessoas na organização, desde a alta administração até o pessoal operacional, sendo empregado para planejar, operar e controlar o sistema logístico. 

O sistema em si tem três partes básicas: 

1. A entrada;

2. Processamento;

3. A saída. 

A complexidade do sistema, não importando se ele é computadorizado ou manual, rápido ou lento, depende de a administração conhecer suas necessidades dos diversos tipos de informação para tomada de decisão, do formato da informação e da rapidez com que ela deve ficar disponível. Sistemas de informação estão ficando tão importantes para o planejamento e controle da logística que a administração tem dado um espaço organizacional especial para seu cuidado e manutenção.

O PRODUTO

Toda logística gira em torno do produto. Suas características freqüentemente moldam a estratégia logística necessária para deixar o produto disponível para o cliente. Compreender a natureza do produto pode ser valioso para o projeto do sistema logístico mais apropriado. O produto também é elemento sobre o qual a logística exerce controle apenas parcial.

O produto, tanto um bem como um serviço, é o objeto do esforço logístico. Compreender a natureza do produto em seu ambiente econômico dá ao especialista indicações úteis para o planejamento da estratégia de suprimento e distribuição do produto. 

a) Classificação dos produtos

A classificação dos produtos auxilia a agrupá-los conforme o comportamento de seus consumidores. Clientes de bens finais têm necessidades de nível de serviço logístico diferentes daquelas dos clientes industriais. Mesmo clientes dentro de uma mesma classe podem ter diferenças significativas em suas necessidades de serviço. Uma boa estratégia de distribuição fica muitas vezes óbvia quando se faz identificações e classificação cuidadosas para o produto.

b) Ciclo de vida do produto

O ciclo de vida do produto descreve o nível de atividades das vendas que a maioria dos produtos alcança com o tempo. Os quatro estágios do ciclo de vida são: 

1. Introdução;

2. Crescimento;

3. Maturidade 

4. Declínio. 

Cada estágio pode requerer estratégias diferentes para distribuição.

c) Curva ABC

A curva ABC expressa o fato de que a grande maioria das vendas de uma empresa é derivada de apenas relativamente poucos de seus produtos. Esta curva pode ser simplesmente o resultado de diferentes produtos em diferentes estágios de seu ciclo de vida. Esta desproporção entre vendas e número de produtos pode ser muito útil quando se decide a localização de produtos dentro do sistema de distribuição e quais produtos devem ser estocados num dado depósito.

d) Características dos produtos

As características do produto centram-se em determinados atributos físicos e econômicos que influenciam substancialmente o projeto do sistema logístico. Essas características são expressas como: 

1. Relação peso-volume;

2. Relação valor-peso;

3. Substitutibilidade;

4. Característica de risco.

e) Dimensões adicionais do produto

· A embalagem: é uma das duas dimensões adicionais do produto, pode alterar as características do produto e, portanto, os requisitos para o sistema de distribuição;

· A formação de preço: como os clientes tendem a estar geograficamente dispersos e os custos variam em base geográfica, determinados aspectos da formação de preços são do interesse da logística. Apesar de o especialista da área não se envolver normalmente com questões de preço, o uso de incentivos no preço é mais facilmente justificado com base nos custos logísticos do que em outros fatores.

SISTEMA LOGÍSTICO

Raramente clientes desejam comprar bens ou serviços nos locais onde é mais econômico produzi-los. O especialista em logística deve projetar e especificar: 

1. As maneiras pelas quais produção e demanda devem ser compatibilizadas;

2. Como suas diferenças geográficas devem ser transpostas..

Planejamento Logístico

Esta é a tarefa do planejamento. A concepção da rede logística, que deve movimentar produtos (ou serviços) desde as fontes até os consumidores finais, é a chave para prover o nível de serviço necessário para gerar vendas e controlar os custos. 

O planejamento do sistema pode ser dividido em um problema espacial e outro temporal:

· O problema espacial, ou geográfico, envolve a localização estratégica dos sítios de armazenagem e a definição das rotas que as mercadorias devem seguir;

· O problema temporal, ou dinâmico, envolve a determinação dos melhores métodos para controle de estoques, entrada e processamento de pedidos. Um projeto extensivo do sistema pode ser conseguido com a composição das soluções de ambos os problemas.

Boa compreensão do problema da concepção do sistema logístico pode ser obtida pelo entendimento dos conceitos e princípios básicos de ciclo de vida do produto, da estrutura de fretes, da teoria do ponto dominante para localização e da curva ABC. Entretanto, mais recentemente, o uso de modelos matemáticos sofisticados tem-se desenvolvido, para auxiliar na análise de problemas de localização, estrutura de canal e planejamento operacional. Pesquisas demonstram que um número crescente de companhias vem empregando esses procedimentos computadorizados no seu planejamento.

Finalmente, os fatores de risco associados à responsabilidade legal ou às contingências podem modificar de modo significativo o projeto de sistemas logísticos determinados apenas pelo balanço entre custo e serviço.

Organização E Controle Logísticos 

Ter excelente planejamento para disponibilizar produtos e serviços para os clientes não garante que os objetivos logísticos serão cumpridos. Estes planos devem ser colocados em ação e seus desempenhos devem ser continuamente monitorados. Assim, é responsabilidade da operação do sistema logístico definir a estrutura interna na empresa, que deverá controlar o fluxo de bens e serviços e planejar as atividades logísticas. A organização e o controle são duas atividades-chaves em logística. 

a) Organização logística
A organização trata especificamente da estruturação dos relacionamentos entre os profissionais da empresa, de maneira a administrar as atividades logísticas eficazmente. O projeto organizacional define quem tem autoridade e responsabilidade pelo planejamento e controle dos custos e do nível de serviços logísticos.

As alternativas de estrutura organizacional variam desde relacionamentos informais até relações formais rigidamente definidas. O propósito desta seleção de alternativas é alcançar a coordenação entre as diversas atividades logísticas, que podem estar em conflito umas com as outras. A escolha de uma estrutura organizacional em particular depende de: 

1. Natureza das operações da firma;

2. Importância da logística em face de marketing, finanças e manufatura dentro da empresa;

3. Clima organizacional específico da firma.

O posicionamento organizacional dentro da estrutura da firma é um compromisso entre o: 

1. Desejo de manter uma organização descentralizada e próxima aos clientes: oferecendo serviço rápido e bem ajustado às suas necessidades específicas;

2. Anseio de manter uma organização centralizada: que oferece boa coordenação entre as atividades e controle rígido dos custos. 

O posicionamento é assunto importante para empresas maiores, que têm diversas divisões e múltiplas linhas de produtos. 

As considerações organizacionais não se restringem apenas à parte interna da empresa. A organização necessária para coordenar as atividades de membros associados, mas legalmente separados, no canal logístico oferece inúmeras oportunidades para a administração, mas hoje ainda é pouco explorada. 

b) Controle logístico
O controle da logística recebe constante atenção por parte da administração, pois um ambiente constantemente mutável e eventos imprevistos a todo momento desviam as atividades logísticas dos seus níveis de desempenho planejados. Pode-se acabar não atingindo os objetivos da companhia.

O controle gerencial envolve: 

1. A definição de metas e padrões de desempenho;

2. A medida do desempenho;

3. A tomada de ações corretivas. 

As ferramentas básicas do controle são os diversos relatórios e auditorias que medem o desempenho. O uso de computadores para auxiliar a administração nas tarefas rotineiras de controle do sistema está-se disseminando cada vez mais.

NÍVEL DE SERVIÇO LOGÍSTICO

O nível de serviço é uma das razões do esforço logístico. Ele tem muitas dimensões, mas, para o especialista da área, a média e a variabilidade do tempo de preenchimento e entrega do pedido, a exatidão com que os pedidos são preenchidos e as condições com que os produtos chegam são suas principais incumbências. Estes são os elementos do nível de serviço que costumam estar sob controle da logística e que são em geral facilmente mensuráveis.

Nível de serviço logístico é a qualidade com que o fluxo de bens e serviços é gerenciado. É o resultado líquido de todos os esforços logísticos da firma. É o desempenho oferecido pelos fornecedores aos seus clientes no atendimento dos pedidos. O nível de serviço logístico é fator-chave do conjunto de valores logísticos que as empresas oferecem a seus clientes para assegurar sua fidelidade. Como o nível de serviço logístico está associado aos custos de prover esse serviço, o planejamento da movimentação de bens e serviços deve iniciar-se com as necessidades de desempenho dos clientes no atendimento de seus pedidos. 

Controlar o nível de serviço é vital. O custo logístico cresce rapidamente à medida que maior nível de serviço é estabelecido. Além disso, o nível de serviço tem efeito gerador de receita pela influência que tem na escolha do fornecedor com o melhor serviço. Acaba ocorrendo um balanceamento entre as vendas produzidas por melhor serviço e os custos necessários para provê-los. Portanto, ele é um elemento-chave no desenvolvimento de estratégias logísticas.

Quando uma estratégia é desenvolvida, ela deve ser administrada. Isto envolve o monitoramento das necessidades dos clientes e a determinação das diferentes necessidades por tipo de cliente, área geográfica e tipo de produto. Assim, padrões devem ser fixados para auxiliar a manutenção dos níveis de serviço da firma, planos para paralisações do sistema logístico e para possível recolhimento de produto são modos adicionais pelos quais os clientes podem ficar satisfeitos com o desempenho logístico do fornecedor.

FUTURO DA LOGÍSTICA

O futuro da logística é mesmo brilhante. As tendências econômicas mostram que os custos para movimentação de bens e distribuição de serviços devem crescer proporcionalmente às outras atividades, tais como manufatura e marketing. O aumento nos custos de combustível, a implantação de melhorias de produtividade e a questão ecológica vão contribuir para o prestígio da logística. A maior importância dos assuntos logísticos vai atrair maior atenção por parte da administração.

A inflação, o consumismo e a ecologia são forças que atuam para prestigiar a logística. Entretanto, o caráter de suas operações não vai ser muito diferente do atual. O uso de tecnologias novas e revolucionárias não será o foco de atenção dos administradores para solução de seus problemas logísticos nas duas próximas décadas. Pelo contrário, a administração cautelosa vai procurar extensões da tecnologia existente. O uso de computadores deverá expandir-se substancialmente.

As responsabilidades do profissional de logística deverão aumentar rapidamente nas próximas duas décadas. Não apenas será responsável pelas funções de distribuição física e de administração de materiais no seu país, como também deverá controlar a crescente área da logística internacional. Finalmente, o profissional começará a aplicar seus conceitos e princípios aos problemas operacionais das organizações de serviços, tais como bancos, igrejas e hospitais. Pelo ano 2000, esses problemas serão tão importantes quanto os da manufatura.

3.4 - Manutenção

O QUE É MANUTENÇÃO

Manutenção é o ramo da Engenharia que visa manter, por longos períodos, os ativos fixos da empresa em condições de atender plenamente a suas finalidades funcionais.

Volta-se para a preservação de máquinas, equipamentos, instalações gerais e edificações, procurando obter de cada um o maior tempo de vida útil possível e eliminar paralisações quando estiverem sendo chamados a operar.

Consiste num grande erro o funcionamento de equipamentos em estado inadequado de manutenção. Essa prática eleva custos, às vezes mais do que aqueles possíveis de mensurar.

TIPOS DE MANUTENÇÃO

Visando otimizar a realização dos serviços, a manutenção pode ser separada em:

· Mecânica;

· Elétrica;

· Serviços gerais.

OBJETIVOS DA MANUTENÇÃO

A manutenção tem como objetivos principais:

· Acompanhar o desempenho elétrico e mecânico dos equipamentos envolvidos na produção, maximizando sua vida útil e minimizando tempo de parada por ocasião do trabalho;

· Elaborar controles que registrem anormalidades e ocorrências com as máquinas, visando identificar tipo e freqüência dos problemas mais comuns e possibilitando correção antecipada. O reparo deve ocorrer em tempo hábil e permitir retorno do bem ao fim a que se propõe, sem prejuízo ao processo;

· Efetuar lubrificações, consertos e reformas nos equipamentos;

· Selecionar, dentro de uma abordagem técnica, insumos a serem utilizados (graxas, óleos, etc), programando suprir na quantidade necessária à plena funcionalidade do processo. Deve também abastecer com peças de reposição;

· Primar por qualidade nos serviços executados, garantindo o uso contínuo e a operação dos equipamentos e das instalações.

MANUTENÇÃO CENTRALIZADA X MANUTENÇÃO DESCENTRALIZADA

A decisão em adotar uma manutenção centralizada ou descentralizada é função das condições operacionais e administrativas existentes.

a) Manutenção Centralizada

Todas as operações são planejadas e dirigidas por departamento único. As oficinas são também centralizadas e as equipes de manutenção atendem todos os setores ou unidades de operação.

Setores de staf, como projetos, orçamentos, custos e planejamento fazem parte do departamento que, usualmente, é dirigido por um gerente, em posição hierárquica igual ao gerente de produção. Ambos estão subordinados neste esquema ao diretor de produção.

Havendo uma boa coordenação de pessoal, esse tipo de manutenção pode reduzir os custos, graças ao melhor aproveitamento dos serviços centralizados, evitando-se a duplicação por setores ou unidades de operação. Porém, será básico ao êxito deste esquema o perfeito entrosamento entre a manutenção e a produção, pois poderá muitas vezes reclamar a produção a retirada de equipamento de serviço, já que as decisões a este respeito estão agora com a manutenção. 

Um departamento centralizado permite também uniformizar rotinas e garante melhor aproveitamento de pessoal, tanto na manutenção das áreas como nas oficinas. Em caso de menor atividade, o pessoal pode ser aproveitado na execução de reformas de máquinas, produção de peças sobressalentes e outras tarefas.

A manutenção centralizada em grande instalações industriais possui um centro de controle, que comanda e despacha todas as solicitações de serviço, emitindo as respectivas ordens de serviço à manutenção.

Em empresas pequenas e médias, a manutenção usualmente é do tipo centralizado, pois é às vezes justificável e mesmo desejável que a manutenção dependa da produção. O chefe de produção, além de conhecer todos os problemas de linha, deve também possuir profundo conhecimento técnico acerca das máquinas de que dispõe, para poder aproveitá-las adequadamente. Nestas indústrias, portanto, é possível combinar a capacidade organizadora de um chefe ou supervisor de linha com os requisitos da manutenção.

b) Manutenção Descentralizada

Também denominada “manutenção por áreas”, preconiza a divisão da fábrica em áreas ou setores, cada um dos quais fica sob os cuidados de um grupo de manutenção. 

No caso de serviços de natureza muito diversa, como manutenção de fornos, laminação e usinagem, por exemplo, pode tornar-se mais racional a especialização de equipes para serviços e sua conseqüente descentralização.

Possui as seguintes características:

· A localização física da manutenção faz-se junto a cada unidade, assim como o estoque de peças de reposição;

· A manutenção de área recorre à ajuda do próprio pessoal da produção em caso de necessidade;

· O superintendente de cada área é responsável pelas decisões relativas à manutenção, inclusive a determinação da prioridade de execução;

· O trabalho a ser executado nas próprias oficinas de manutenção da unidade possui limitações e, portanto, determinados trabalhos terão que ser enviados a oficinas fora da área.

De modo geral, o pessoal necessário a uma manutenção por áreas é maior do que para a manutenção centralizada, o que pode, porém, ser justificado em virtude das características aqui expostas. 

As decisões quanto a paradas de equipamentos por longos períodos devem ser tomadas no nível mais elevado da produção, pois há sempre a tendência, por parte dos responsáveis pela produção, de protelar ou minimizar reparos que determinam a sua paralisação.

CRITÉRIOS NA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS X MANUTENÇÃO

A permanência desses cuidados possibilita um bom nível de manutenção, desde que os bens preservados não sejam de má qualidade. Para isso, critérios rígidos devem ser adotados na escolha dos equipamentos a serem adquiridos. Alguns empresários olham somente o preço no momento da compra, ignorando custo por unidade fabricada. Este é mais importante. Máquinas de baixa qualidade normalmente são acompanhadas de elevadas despesas com manutenção, acarretando danos à produção e vida útil reduzida. 

Em desempenho normal, os equipamentos apresentam custo de manutenção crescente com o tempo de uso, e o responsável pela manutenção deve ficar atento para detectar o momento a partir do qual as despesas com manutenção superam os lucros de cada bem. A partir de então, a reforma ou substituição deve ser estudada. O tempo de vida útil de uma máquina é medido pelo incremento anual no custo de manutenção. Quanto mais aceleradas forem as despesas anuais, mais próxima do fim estará a vida útil do equipamento. Entende-se por incremento anual a quantia que é acrescida às despesas de manutenção entre um ano e o imediatamente anterior (diferença de despesas entre dois anos consecutivos). Ele envolve horas-máquina de oficina, peças e mão-de-obra.

MÃO-DE-OBRA PARA MANUTENÇÃO

A freqüência de problemas com equipamentos pode decorrer não só da qualidade inferior deles, mas também da qualificação da mão-de-obra utilizada na manutenção. Quanto maior o grau de mecanização das linhas de produção, mais qualificadas devem ser as pessoas. 

A utilização de mão-de-obra inferior pode trazer duas conseqüências danosas:

· Uma freqüente repetição de serviços: em função de má realização;

· Inevitáveis interrupções da produção: decorrentes da parada de equipamentos. O que eleva custos e compromete o prazo de entrega dos pedidos.

Em serviços de manutenção que se repetem com freqüência, pode-se atribuir, via cronometragem, padronização do tempo de execução, permitindo controle sobre a operação. Para isso, a mão-de-obra deve ser suficientemente treinada.

Pessoal inabilitado é sério inconveniente á boa manutenção. Um setor competente dispõe de técnicos treinados. Nesse caso, o salário pago a mais retorna no melhor aproveitamento da mão-de-obra e na velocidade do trabalho realizado, especialmente quando se faz necessária a manutenção emergencial. Para isso o treinamento é fundamental.

CONTROLE DA MANUTENÇÃO

Planejamento é um princípio administrativo essencial ao controle de qualquer atividade. A sistemática do planejamento de manutenção pode ser abordada como segue:

1. Listar todos os serviços a serem feitos;

2. Estabelecer uma ordem de prioridade na execução;

3. Quantificar material, mão-de-obra, equipamentos e serviços necessários;

4. Determinar prazo de execução dos serviços;

5. Efetuar orçamento;

6. Estabelecer datas para início e conclusão de cada etapa;

7. Emitir ordem de serviço (OS);

8. Acompanhar custo de cada OS;

9. Controlar execução, checando com o planejamento.

As OS´s registram o planejamento, enviando informações a quem vai efetuar e supervisionar o trabalho. Mapas de controle devem acompanhar o andamento, bem como permitir monitoramento dos custos envolvidos, comparando com os orçados.

Tipos De Controle Da Manutenção

Existem vários tipos de controle usados no gerenciamento da manutenção, tais como:

a) Ordens de Serviço (OS)

Documento que autoriza a execução de um determinado serviço de manutenção, especificando material a ser utilizado, mão-de-obra, tempo a ser gasto, etc, e possibilita avaliação de custo e de desempenho.

b) Mão-de-obra
Controla aplicação do total da mão-de-obra, registrando:

· A pessoa;

· A função;

· Tempo de ocupação;

· Em que ordem de serviço trabalhou.

c) Registro de ocorrências

Acompanha problemas ocorridos com os equipamentos, especificando e registrando os fatos e a data de ocorrência. 

Quando é realizada alguma manutenção, de qualquer ordem, é feito um registro completo dos serviços executados, mencionando:

· Peças trocadas;

· Data;

· Prazo de realização;

· Quem realizou;

· Avaliação do funcionamento posterior.

Esse controle possibilita:

1. Acompanhar a vida mecânica do equipamento;

2. Identificar alguma irregularidade, pela freqüência com que algum problema se repete.

d) Lubrificação

Toda indústria que pretende ser organizada em manutenção deve dispor de um planejamento mínimo voltado à lubrificação dos equipamentos, que consiste em determinar que pontos das máquinas devem ser lubrificados e com que freqüência e tipo de material adequado. Empresas fornecedoras de lubrificantes dispõem de corpo técnico capaz de fornecer excelente assessoria sobre esse assunto.

e) Controle de insumos

O responsável pela manutenção deve efetuar controle sobre a quantidade consumida de insumos (graxa, óleos lubrificantes, peças de reposição), elaborando índices que expressem o consumo em função de um referencial qualquer, como horas trabalhadas, por exemplo. 

Isso quer dizer que não basta só conhecer, no período x, que a fábrica gastou certa quantidade de insumo, mas conhecer essencialmente que nesse período o índice de consumo foi de certa quantidade por hora trabalhada (ou em relação à quantidade produzida). Para um veículo, o referencial é quilômetro rodado. O índice de consumo de gasolina, por exemplo, é expresso como quantidade utilizada por quilômetro percorrido ou quilômetros percorridos por litro de combustível. O controle é básico e algumas empresas associam gerenciamento com o ato de controlar. O controle não pode ser feito sem que haja um referencial comparativo.

Exemplo:

PROJETO: Revisão de uma máquina

ETAPAS
PREVISÃO DE EXECUÇÃO
EXECUÇÃO
RESPONSÁVEL
NÚMERO DE PESSOAS


Início
Fim
Início
Fim



Desmontar
14/6
16/6
14/6
17/6
Ferreira
3

Trocar peças
17/6
19/6
17/6
20/6
Ferreira
3

Montar
20/6
22/6
12/6
23/6
ferreira
3

Pintar 22/6
22/6
24/6
24/6
25/6
José
2

É um procedimento simples, porém útil ao acompanhamento e à avaliação do que foi planejado, forçando o responsável pelo serviço a procurar cumprir o programa, por saber que um atraso sem justificativa implica a avaliação negativa do seu desempenho.

FORMAS DE EXECUÇÃO DA MANUTENÇÃO

a) Manutenção Emergencial (ou corretiva)

A mais primitiva das formas de efetuar manutenção e ainda hoje não foi de todo eliminada do dia-a-dia das indústrias. Trata-se da manutenção realizada somente após os equipamentos apresentarem falhas de operação, quando então a equipe corrige às pressas os defeitos, colocando-os novamente em operação. Por isso é chamada de “emergencial”. É um trabalho de socorro, não há nenhuma organização antecipada (planejamento). Como é realizada às pressa, pode Ter, como conseqüência, serviços de baixa qualidade.

A manutenção corretiva normalmente está associada a custo elevado. Os equipamentos, ao pararem de repente, interrompem bruscamente o processo produtivo, acarretando perda de produção e má utilização de horas-máquina e mão-de-obra. Como os recursos não são bem utilizados, a produtividade cai.

b) Manutenção Preventiva

Diferencia-se da emergencial por já dispor de planejamento que direciona a equipe de manutenção. Caracteríza-se pela inspeção periódica realizada junto aos equipamentos, obedecendo a um plano previamente estabelecido.

Um grupo de manutenção realiza inspeção, anota as máquinas que apresentam algum problema ou aquelas cujas operações estão se afastando do padrão. Tão logo interrompam as atividades do período, os equipamentos são consertados, evitando assim que alguma parada obstrua o processo.

O responsável pela manutenção, antes das paradas, previne-se de insumos, ferramentas e pessoas adequadas ao serviço a ser executado. Com tais procedimentos as manutenções emergenciais são reduzidas a níveis menores.

A manutenção preventiva, portanto, mantém estreito acompanhamento dos equipamentos, realizando inspeções regulares e lubrificações planejadas. Ela atinge a perfeição por meio da realização da manutenção de forma sistemática, que se caracteriza por exigir controle mais acirrado dos problemas, sendo necessário registro de todos eles, para encontrar a freqüência com que se repetem.

Como exemplo, suponhamos um rolamento cuja substituição se faz em prazos regulares. A primeira substituição ocorre em 1º de julho, a Segunda em 2 de setembro e a seguinte em 4 de novembro. Há portanto troca de rolamento a cada intervalo aproximadamente de dois meses. A manutenção, sabendo dessa repetição regular, antecipa-se ao problema e efetua a substituição da peça pouco antes de completar os 60 dias de vida esperada. Essa é a manutenção sistemática, feita em intervalos regulares e baseada no ciclo de trabalho do equipamento.

Na verdade, o tempo de dois meses aqui sugerido só tem validade se os equipamentos tiverem jornada de trabalho uniforme. O mais comum é que a avaliação seja feita por hora trabalhada.

Um exemplo da manutenção sistemática é a troca de óleo de um motor. No veículo, a referência pode ser quilômetro rodado, determinando que a troca seja feita a cada 3.000 km. Na fábrica, como as máquinas não andam, a referência é hora de trabalho.

c) Manutenção Preditiva

É a que:

a) Analisa as vibrações mecânicas ou que ausculta os equipamentos;

b) Identifica os considerados fora do normal;

c) Providencia correção.

É um diagnóstico precoce dos problemas que estão por acontecer, aliado a um estreito sistema de planejamento e controle. 

Como exemplo, pode-se citar a leitura da composição dos gases que saem do escapamento do motor de um carro, visando identificar o estado de funcionamento dele. Outro exemplo é a observação de um rolamento em operação, quando se procura auscutar suas vibrações e a partir delas concluir se está ou não em condições de uso adequado.

CUSTO DE MANUTENÇÃO

Em diversas oportunidades foi dito que o objetivo da administração da produção é otimizar, reduzindo custos operacionais ao mínimo possível. A manutenção é um segmento industrial que, quando desorganizado, traz um componente de custo desproporcional à estrutura da empresa. Por isso, requer atenção especial dos dirigentes.

a) Hábitos Que Conduzem A Menores Custos

· Usar equipamentos uniformes, permitindo peças de reposição comuns e formação de mão–de-obra única na manutenção das máquinas;

· Trinar pessoal, qualificando-o na manutenção adequada das máquinas operatrizes e de apoio;

· Utilizar óleos e graxas compatíveis com os serviços executados, principalmente relacionados á temperatura de trabalho;

· Decidir pelo serviço adequado. Substituir, quando necessário; reformar, quando for o caso;

· Obedecer à capacidade dos equipamentos. Jamais excedê-la;

· Manter plano de lubrificação e inspeção coerente com o ritmo da indústria.

Além disso, é salutar estabelecer critérios de ordens de serviço, em que cada trabalho é registrado, permitindo controle e avaliação de custo e desempenho.

b) Custo da Manutenção Própria x Custo da Manutenção Terceirizada

Visando ainda à racionalização, há empresas que adotam sistema de manutenção próprio, enquanto outras preferem contratar serviços de terceiros (terceirização). 

A manutenção prestada por terceiros pode ser realizada em toda a fábrica, que assim entregaria a empresas especializadas os seus serviços de manutenção, ou então em parte dela, confiando a terceiros algum trabalho para o qual não disponha de pessoal habilitado e cujos defeitos ocorram esporadicamente, não compensando manter equipe própria.

Cada empresa efetua levantamento de custos de forma a identificar qual a melhor opção, escolhendo aquela que mais lhe convém economicamente.

Terceirização

A indústria atual tem se voltado muito para a terceirização, forma de manter determinados serviços sem dispor de equipe própria, adotada pela empresa na manutenção de computadores, sistema de refrigeração, etc, e que tem crescido em aplicação a cada novo dia.

A terceirização é a compra, feita a terceiros, de serviços ou produtos que não fazem parte da atividade principal da empresa, mas que se juntam a ela para permitir alcançar as suas metas operacionais. Com a terceirização, fornecedores e clientes formam uma parceria para atuar quase como sócios. A atividade de um está intimamente ligada à do outro. É uma relação empresarial voltada a todas as atividades, sejam de contabilidade, serviço de computação ou qualquer outro do dia-a-dia das empresa, não ficando portanto restrita à manutenção.

Terceirizar não significa necessariamente entregar a terceiros aquilo que possa ser feito com menor custo, mas, acima de tudo, entregar a outros produtos ou serviços que possam ser realizados com melhor qualidade. Essa é exigência cotidiana do cliente. Conseguindo associar as duas coisas, melhor qualidade e menor preço, a empresa atinge plenamente seus objetivos. Afinal, o consumidor também fica satisfeito com o preço mais em conta. Com a terceirização, a indústria quer conseguir vantagens quando comparada com a concorrência, e para tal fixa-se naquilo que consegue ter melhor eficiência na execução, entregando a outros suas atividades feitas com nível menor de produtividade.

c) Desempenho da Produção X Custos

A manutenção ganha importância maior quando se sabe que as indústrias trabalham buscando eficiência máxima, pois o ganho de mercado está relacionado com a produtividade conseguida no desempenho da produção.

Equipamentos de alta velocidade fabricam grande quantidade num curto intervalo de tempo. A parada de máquinas ocasionada por manutenção inadequada gera perda de elevado custo, nem sempre possível de recuperação. Para evitar essas perdas irreparáveis faz-se necessário dotar a empresa de uma estrutura de manutenção que evite paradas dos equipamentos, devendo a eficiência do setor ser medida pelo tempo disponível das máquinas em produção satisfatória.

O custo da manutenção industrial muitas vezes é questionado. Há quem diga que a manutenção só é lembrada quando os equipamentos deixam de operar, em prejuízo da produção, quando então o custo tem sentido. Essa é uma razão forte para que a medida de desempenho do setor seja feita por horas-máquina trabalhadas sem interrupções do processo.

PREMISSAS PARA UMA BOA MANUTENÇÃO

Um bom desempenho do trabalho da manutenção induz a:

· Estabelecer planejamento, preparando um programa de manutenção;

· Treinar pessoas;

· Manter estoques de peças de reposição compatível com a necessidade;

· Dispor de técnicos e ferramentas em concordância com a realidade dos equipamentos existentes no processo produtivo;

· Estabelecer prioridade no caso de manutenção emergencial;

· Conseguir soluções definitivas para problemas que aconteçam com freqüência;

· Padronizar atividades e estabelecer tempo padrão sempre que possível. (Olhe a padronização presente aqui novamente!);

· Elaborar controle de equipamentos e de pessoas;

· Trabalhar com peças e insumos de qualidade;

· Executar lubrificação sistemática, utilizando insumos compatíveis;

· Estimular a criatividade no setor.

A manutenção, para ter boa performance, não depende só dos homens de manutenção. Precisa do apoio dos operadores, pois são eles que estão permanentemente em contato com os equipamentos. Essa correlação é importante e extremamente necessária. Muitos problemas são resolvidos quando a produção e a manutenção trabalham em conjunto.

3.5 – Higiene Industrial

O QUE É HIGIENE INDUSTRIAL

Higiene do Trabalho é o conjunto de normas e procedimentos para a proteção da integridade física e mental do trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde inerentes ao cargo e ao ambiente, através do diagnóstico e prevenção de doenças ocupacionais que podem causar ausência provisória ou definitiva do trabalho, envolvendo:

1. Plano: Médicos e enfermeiros;

2. Serviços médicos: exames médicos de admissão, cuidados com as injúrias pessoais provocadas por moléstias profissionais, primeiros socorros, eliminação e controle de áreas insalubres, registros médicos, supervisão de higiene e saúde, relações de cooperação com as famílias dos empregados doentes, utilização de bons hospitais e exames médicos periódicos de revisão;

3. Serviços adicionais: programas informativos, convênios com entidades locais para radiografia, recreação, leitura, filmes, etc, verificações interdepartamentais, sobre mudanças de trabalho, de ambiente ou de horário, planos de seguro de vida em grupo para afastamentos por acidente ou doença e planos de aposentadoria e pensão.

A Higiene do Trabalho está relacionada com as condições ambientais de trabalho que asseguram a saúde física e mental e com as condições de bem-estar das pessoas. 

ÁREA DE AÇÃO DA HIGIENE INDUSTRIAL

Do ponto de vista de saúde física, o local de trabalho constitui a área de ação da higiene do trabalho, envolvendo aspectos ligados à exposição do organismo humano a agentes externos, como ruído, ar, temperatura, umidade, luminosidade e equipamentos de trabalho. 

Assim, um ambiente saudável de trabalho deve envolver condições ambientais físicas que atuem positivamente sobre todos os órgãos dos sentidos humanos, como visão, audição, tato, olfato, e paladar. Do ponto de vista de saúde mental, o ambiente de trabalho deve envolver condições psicológicas e sociológicas saudáveis e que atuem positivamente sobre o comportamento das pessoas, evitando impactos emocionais ,como o estresse.

OBJETIVOS DA HIGIENE INDUSTRIAL (objetivo maior: "prevenção")

· Eliminação das causas das doenças profissionais;

· Redução dos efeitos prejudiciais do trabalho;

· Prevenção do agravamento de doenças;

· Manutenção da saúde dos trabalhadores e aumento da produtividade, através do controle do ambiente.

MEIOS DA HIGIENE INDUSTRIAL

· Educação dos chefes e empregados, indicando os perigos e ensinando como evitá-los;

· Manutenção de constante estado de alerta contra riscos;

· Estudos e observações dos novos processos e materiais a serem utilizados.

CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO 

1. Iluminação: a luz suficiente, constante e uniformemente distribuída (direta, indireta, semi-indireta ou semi-direta) no ponto focal do trabalho, de acordo com o tipo de tarefa visual, a fim de evitar ofuscamento ou resplandecência que tragam fadiga à vista, prejudicando o sistema nervoso, concorrendo com a má qualidade do trabalho e acidentes;

2. Ruído: a eliminação ou redução (através da separação = isolamento, ou encerramento da fonte de ruído e tratamento acústico de tetos, paredes e pisos) da intensidade, variação dos ritmos e frequência (tom) do som indesejável que provoca perda de audição;

3. Condições atmosféricas: controle da temperatura, humidade, ventilação, composição do ar, pressão barométrica e condições tóxicas presentes no trabalho.

PROGRAMA DE HIGIENE INDUSTRIAL

Os principais itens do programa de higiene do trabalho estão relacionados com:

a) Ambiente físico de trabalho: iluminação, ventilação, temperatura, ruídos; 

b) Ambiente Psicológico de trabalho: relacionamentos humanos agradáveis, tipo de atividade agradável e motivadora, estilo de gerência democrático e participativo, Eliminação de possíveis fontes de estresse;

c) Aplicação de Princípios de ergonomia, envolvendo: máquinas e equipamentos adequados às características humanas, mesas e instalações ajustadas ao tamanho das pessoas, ferramentas que reduzam a necessidade de esforço físico humano; 

d) Saúde Ocupacional: estabelecimento de um sistema de indicadores, abrangendo estatísticas de afastamentos e acompanhamento de doenças; desenvolvimento de sistemas de relatórios médicos; desenvolvimento de regras e procedimentos para prevenção médica; e recompensas aos gerentes e supervisores pela administração eficaz da função de saúde ocupacional. 

AVALIAÇÃO CRÍTICA DA HIGIENE INDUSTRIAL

Principais problemas de saúde nas organizações:

1. Automedicação sem cuidados médicos adequados;

2. Vida sedentária, sem contatos sociais e sem exercícios físicos;

3. Hábitos alimentares inadequados (obesidade ou perda de peso);

4. Estresse no trabalho;

5. Exposição a produtos químicos perigosos, como ácidos, asbestos ,etc;

6. Exposição a condições ambientais frias, quentes, contaminadas, secas, úmidas, barulhentas, pouco iluminadas, etc;

7. Alcoolismo e dependência química de drogas, medicamentos, fumo ,etc;

8. AIDS: é a síndrome de deficiência imunológica adquirida que ataca o sistema que protege o organismo de doenças.

3.6 - Segurança

O QUE É SEGURANÇA (SERVIÇO DE SEGURANÇA)

É o conjunto de medidas (técnicas, educacionais, médicas e psicológicas) para prevenir acidentes, através da eliminação das condições inseguras do ambiente e da educação de práticas preventivas.

RESPONSABILIDADE DA SEGURANÇA

Cada chefe é responsável (responsabilidade de linha) pela segurança em sua área, embora exista um órgão de segurança para lhe assessorar (função de staff)

*Obs: A CIPA é uma exigência legal da CLT, que fiscaliza atos e condições inseguros, enquanto a segurança de trabalho aponta as soluções

ÁREAS DE ATIVIDADE DA SEGURANÇA DO TRABALHO

1. Prevenção de acidentes : minimização dos atos imprevistos (embora geralmente evitável, através da identificação e remoção das causas) decorrentes do trabalhos (com ou sem afastamento), que provocam (direta ou indiretamente) lesão corporal, perturbação funcional ou doença, com morte, perda parcial ou total, permanente ou temporária de capacidade para o trabalho, causados pelo: 

· Agente: a máquina, o local ou o equipamento - prensa, martelo, banheira, etc;

· Parte do agente: o pé da mesa, o cabo do martelo, o piso da banheira, etc;

· Condição insegura: piso escorregadio, partes móveis desprotegidas, fios desencapados, ausência de fio-terra, iluminação inadequada, etc;

· Tipo do acidente: batida, escorregão, etc;

· Ato inseguro: violação dos procedimentos de segurança;

· Fator pessoal de insegurança: problemas na visão, psicológicos, contaminação, no lar, desconhecimento das normais, etc.

2. Prevenção de roubos (serviço de vigilância): controle de entrada e saída de pessoal e veículos, estacionamento fora da empresa (para evitar transporte clandestino de peças), ronda pelos terrenos e interior da fábrica , registro de máquinas, equipamentos e ferramentas e controles contábeis (aferidos periodicamente por empresas externas de auditoria);

3. Prevenção de incêndios: extintores adequados, dimensionamento do reservatório d´água, sistema de detecção, alarme e treinamento de pessoal, contra reação química de oxidação exotérmica (que provoca calor), através da neutralização do:

· Combustível (sólido líquido ou gasoso): remoção ou isolamento;
· Comburente: abafamento do oxigênio; ou 

· Catalisador: resfriamento da temperatura.

RESPEITO E VALORIZAÇÃO À VIDA

Quando trabalhamos com segurança estamos tanto valorizando nosso trabalho quando a nós mesmo.

A maioria dos acidentes envolve atos inseguros e condições inseguras, ambas resultantes de falhas humanas, quando ferramentas e equipamentos são usados indevidamente. Temos como exemplo os atos inseguros que se tornam causas de acidentes.

Um dos métodos para a prevenção de atos inseguros é o treinamento dos funcionários para uso adequado de equipamentos e ferramentas. Semelhante ao modo de eliminar condições inseguras é o treinamento de supervisores para o estabelecimento e manutenção de condições seguras de trabalho.

a) Exemplos De Condições De Trabalho Inseguras

· Máquinas com dispositivos de segurança defeituosos ou sem instalação dos mesmos;

· Ferramentas defeituosas;

· Iluminação inadequada (muita luz ou pouca luz);

· Falta de EPI;

· EPI inadequado ao risco;

· Agir sem o conhecimento ou treinamento necessário.

b) Exemplos De Atos De Trabalho Inseguros

· Executar operações sem o consentimento da supervisão;

· Trabalhar sem que os dispositivos de segurança estejam instalados ou funcionando perfeitamente;

· Distrair-se com brincadeiras quando estiver trabalhando em máquinas ou ferramentas;

· Deixar de utilizar os equipamentos de proteção individual fornecidos;

· Usar roupas largas.

OS RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO

Os Riscos Ambientais são todos aqueles agentes que podem fazer mal a nossa saúde se ficarmos expostos a eles sem que sejam tomadas medidas para seu controle ou eliminação. São exemplos bem conhecidos o ruído, os produtos químicos, partes móveis de máquinas, iluminação deficiente, dentre outros. Os riscos ambientais são classificados em grupos, de acordo com a sua natureza (preste atenção nas cores que representam os riscos, pois sabendo seu significado você pode entender melhor o Mapas de Riscos Ambientais):

a) Riscos Físicos

· Ruído: causa surdez, stress, pressão alta, etc;

· Calor: pode causar insolação, cãimbras, desidratação;

· Frio: principalmente em câmaras frigorificas, pode causar queimaduras, gripes, infecções respiratória e problemas circulatórios;

· Vibrações: podem causar problemas renais, dores na coluna, e deficiências circulatórias nas articulações;

· Radiações não ionizantes: são encontradas na fusão de metais à alta temperatura, soldas elétricas, fornos, podendo causar queimaduras e conjuntivites;

· Radiações ionizantes: são muito perigosas e encontram-se em máquinas de Raios – X, radiografias industriais; podem causar anemias, câncer e leucemia.

- Como prevenir

· Ruído: verificando a origem do ruído e a possibilidade de reduzí-lo ou eliminá-lo. Não sendo possível de imediato, deve-se utilizar protetor auricular;

· Calor: através de ventilação e exaustão adequadas;

· Vibrações: buscar eliminar a fonte de vibração, e não sendo possível expor-se o mínimo de tempo possível;

· Radiações não ionizantes: colocando-se proteções que tapem a fonte, utilizando óculos e protetores faciais com lente verde escura, que filtram as radiações;

· Radiações ionizantes: proteções feitas de chumbo, tais como biombos, impedem a passagem dos raios.

b) Riscos Químicos

Os Riscos Químicos são causados por produtos sólidos, líquidos ou gasosos que em contato com nosso corpo causam algum dano a nossa saúde. Produtos de limpeza, solventes, óleos graxas, ácidos, sais e desengraxantes são apenas alguns exemplos. Podemos classificar os agentes químicos pela sua forma de penetração em nosso corpo:

· Vias respiratória: gases, vapores, névoas, poeira, gotículas, fumos, poeiras e fumaças; que podem causar asma, bronquite, pneumoconiose, asfixia e redução da capacidade respiratória;

· Através da pele: os produtos mais tóxicos penetram através dos poros, atingindo a corrente sangüínea. Elementos químicos tais como o chumbo, mercúrio e arsênico, podem causar doenças no fígado. Existem ainda aqueles produtos que podem causar lesões na pele (dermatites), tais como óleos, lubrificantes, solventes, graxas e desengraxantes;

· Via digestiva: geralmente a intoxicação por via digestiva ocorre acidentalmente, ou até pelo hábito de roer as unhas, ou lixá-las com os dentes.

- Como prevenir

· Via respiratória: adoção de sistema de exaustão e ventilação adequadas, utilização de máscaras com filtro;

· Através da pele: luvas impermeáveis ou luvas creme;

· Via digestiva: não reutilizar recipientes de produtos químicos, ler atentamente rótulos de produtos, não roer unhas, evitar o contato das mãos com a boca.

c) Riscos Biológicos

São diversos tipos de microorganismos, tais como: bactérias, fungos, vírus, bacilos, parasitas e outros. Trazem um grande risco por poderem ser vistos somente com microscópio. Os riscos biológico estão presentes nos banheiros, em hospitais, ambulatórios que lidam com materiais contaminados por doentes, curativos, comidas preparadas sem higiene das mãos, ambientes com presença de insetos, ratos, baratas e transmissores de diversas doenças que podem levar a morte.

Como prevenir

Lavando sempre as mãos antes das refeições, no banheiro, na cozinha antes de preparar as refeições, utilizando luvas para fazer a limpeza e recolher o lixo de banheiros, ambulatórios, hospitais ou quaisquer lugar mais que possa haver lixo deste tipo.

d) Riscos Ergonômicos

A má postura, o levantamento de peso excessivos, a realização de movimentos repetitivos, que podem levar a problemas de colunas, lesões, inflamações crônicas em nervos e tendões, são exemplos de riscos ergonômicos.

O ritmo excessivo de trabalho, o controle rígido da produtividade, jornadas de trabalho prolongadas que causam o stress físicos ou psíquico, a monotonia, repetitividade e o trabalho noturno também são risco ergonômicos que podem levar a acidentes ou doenças profissionais.

- Como prevenir

Adotando o uso de cadeiras ergonômicas (com regulagem de altura, assento, encosto), layout adequado às características físicas das pessoas, postura correta, boa iluminação, realizando ginastica laboral (ginástica que exercita as partes que são muito exigidas durante o trabalho e previne o surgimento de inflamações).

e) Riscos De Acidentes

Todas aquelas situações onde as coisas não se encontram em seus devidos lugares, onde há falta de espaço, ou até mesmo de organização, são um grande convite aos acidentes.

Dizemos então que existe o risco de acidente sempre que houver arranjo físico inadequado, máquinas e equipamentos com partes móveis desprotegidas, uso de ferramentas inadequadas ou com defeito, excesso ou falta de iluminação, comandos elétricos desprotegidos, aparelhos elétricos sem aterramento e quaisquer outras situações que contribuam para as ocorrências de acidentes.

- Como prevenir

· Com ações que tornem o ambiente organizado, como por exemplo a implantação de programas de qualidade, como o D´OLHO, que deixam o ambiente com as condições necessárias para o trabalho, contribuindo na redução de acidentes;

· Não utilizando equipamentos com defeito, nem adotando soluções caseiras ou provisórias que ofereçam risco;

· Não tentar resolver problemas mecânicos ou elétricos nas maquinas e equipamentos se você não foi treinado para isto.

PROTEÇÃO DO NOSSO CORPO NO TRABALHO

1 - Mãos 

São um dos órgãos mais complexos do corpo humano. Sua sofisticada estrutura é composta por significativa quantidade de nervos, tendões, tecidos e ossos, que trabalham sincronizadamente permitindo realizar um grande número de operações, como por exemplo a de agarrar objetos. No trabalho, as mãos contribuem para o desenvolvimento de nossas atividades tornando-se a ferramenta mais valiosa que possuímos.

a) Principais causas de lesões nas mãos

É fácil concluir que equipamentos defeituosos, ferramentas danificadas, local de trabalho inadequado, são responsáveis por danos nas mãos. No entanto, na maioria das vezes, as lesões ocorrem por total descuido e são causadas por descuido resultante de:

· Tédio ou cansaço ao se executar um trabalho rotineiro;

· Descaso quanto a adoção das medidas de segurança estabelecidas, pela falta de atenção e distração;

· Não uso de equipamento de proteção, no trabalho com produtos químicos ou umidade sem o uso de luvas impermeáveis ou creme de proteção.

b) Dispositivos de proteção das mãos em máquinas

· Evite operar máquinas ou equipamentos que não possuam dispositivos de proteção;

· Utilize o sistema de duplo acionamento;

· Utilize todos dispositivos instalados na máquina;

· Utilize sempre as proteções existentes nas máquinas.

2 - Aparelho Auditivo

A exposição do trabalhador a elevados níveis de ruídos pode causar: fadiga, pressão alta, zumbidos, tensão, nervosismo e, o pior de todos, a perda gradativa da capacidade auditiva.

Constantes exposições a níveis de ruídos sem a devida proteção, podem causar a perda definitiva da audição. Os primeiros sintomas da perda auditiva são representados pela dificuldade em se perceber sons emitidos em freqüência mais altas como os derivados de campainhas de telefone. Em seguida cada vez se percebe menos as freqüências que se originam da pronuncia de algumas consoantes e depois as derivadas da pronuncia das vogais. Por ultimo, a incompreensão da comunicação verbal, como conversas ao telefone, novelas na tv, etc..

Os efeitos da exposição prolongada ao ruído no aparelho auditivo humano são bem conhecidos e decorrem de lesões das células sensoriais do ouvido interno.

- Como preservar a audição
· Utilize sempre o protetor auricular em áreas com ruído;

· Procure adaptar os protetores auriculares da melhor forma possível, possibilitando uma eficaz vedação dos ouvidos ao ruído;

· Sempre que a conversação for difícil, neste ambiente se faz necessário o uso de protetor auricular;

· Higienize seus protetores ao final de cada jornada de trabalho com água morna e sabão neutro;

· Não divida o uso de seu protetor auricular com outra pessoa. O uso é individual;

· Submeter-se a exame audiométrico pelo menos uma vez ao ano.

3 - Olhos E Face

Em determinadas situações de trabalho, verificamos com certa evidência a necessidade de se fazer uso de protetores para a face e olhos e cabeça. Existem entretanto, outras, onde maiores informações são exigidas para que possam ser detectados certos tipos de riscos e consequentemente, a necessidade de escolha de um protetor para cada caso em particular.

a) Características dos equipamentos de proteção dos olhos e faces

· Protetores faciais: visam dar proteção à face e ao pescoço contra lesões ocasionadas por partículas, respingos de produtos químicos, calor radiante provenientes de operações a quente e radiações luminosas. Podem ser incolores ou com tonalidades. Incluem-se também as máscaras para soldadores e para corte a arco elétrico;

· Óculos do tipo convencional: óculos de segurança para trabalhos que possam causar ferimentos nos olhos, provenientes de impactos de partículas;

· Óculos contra gases e vapores: óculos contra respingos, para trabalhos que possam causar irritações nos olhos e outras lesões decorrentes da ação de líquidos e vapores presentes no ar. Estes óculos devem possuir sistema de vedação completa para evitar que haja a penetração dos agentes agressivos;

· Óculos contra ofuscamento e radiações lesivas: existem diversas naturezas e radiações, porém são apresentadas apenas os aspectos das radiações infravermelha e ultravioleta;

· Radiação infravermelha: são encontradas na luz solar, em fornos de fundição, fornalhas, metais incandescentes, materiais em fusão, solda a gás e solda elétrica;

· Radiação ultravioleta: são encontradas na luz solar (causam as queimaduras) em equipamentos com arco voltaico e trabalhos com lâmpadas ultravioletas;

· Óculos contra aerodispersóides: entende-se que são todas as partículas solidas presentes no ar.

4 - Crânio

O capacete de segurança é o equipamento mais utilizado para a proteção craniana. Próprio para trabalhos sujeitos a: 

· Agentes meteorológico (trabalhos a céu aberto);

· Impactos provenientes de quedas e projeção de objetivos;

· Queimaduras, choque elétrico;

· Respingos de produtos químicos ou líquidos quentes.

5 - Pés

São um ponto bastante vulnerável e bastante propício aos acidentes do trabalho. Quase sempre existem objetos perfuro-cortantes (pregos, chapas, rebarbas metálicas, etc.) dentro da área fabril.

O ponto crítico da proteção dos pés, no entanto, é a biqueira do calçado de segurança, pois a grande maioria dos acidentes com os pés ocorre por choque contra obstáculos na parte dianteira do calçados, que pode ocorrer devido a:

· Surgimento de um obstáculo imprevisto tais como degraus, cantos vivos, etc;

· Queda de um corpo sobre o pé – martelo, ferramenta,...;

· Pressão estática sobre o pé, como a passagem da roda de um caminhão ou empilhadeira sobre o pé.

Os calçados de segurança devem ter, portanto, uma biqueira resistente de acordo com a atividade executada, pois cada tipo de calçado foi testado e aprovado para uma finalidade. Os calçados de segurança podem ter:

· Biqueira de aço: destina-se a proteger os artelhos, que é a parte mais atingida no caso de queda de objetos;

· Biqueira plástica: em locais onde há o risco de queda de pequenos materiais, ou choque com materiais leves, tais como plásticos, papelão, etc;

· Palmilha de aço: a palmilha de aço incorporada ao solado oferece proteção à planta do pé, contra pregos, vidros e outros agentes semelhantes;

· Solado antiderrapante: o desenho de sola faz com que o usuário se locomova com mais segurança em pisos escorregadios;

· Calçado isolante: não possui biqueira de aço, nem quaisquer outras peças metálicas, com solado de borracha isolante é próprio para os eletricista;

· Bota de PVC: nos trabalhos em que haja umidade no piso, seja pela realização de lavagem, limpeza de tanques, ou em indústrias químicas, deve ser utilizada a bota de PVC, que é impermeável.

É importante salientar que, mesmo em atividades que não existam risco de queda de materiais sobre os pés, choque com objetos, cantos vivos ou onde não há necessidade de uso do calçado de segurança, a legislação obriga todos os trabalhadores a utilizarem calçados resistentes fechados, inclusive nos setores administrativos.

REGRAS SOBRE A SEGURANÇA DO TRABALHO

Hoje em dia, fazer as coisas com segurança é uma obrigação de todos; e é impossível fazer qualquer coisa com qualidade sem segurança; na vida profissional ou até mesmo em nossos lares, nas ruas ou no trânsito. É uma questão de hábito. A segurança tem que fazer parte de nossa vida, do mesmo modo que a higiene, a qual não temos dúvida que é indispensável, porque conhecemos todas as conseqüências que a falta dela pode trazer. Precisamos, então, conhecer os riscos que nos cercam e que conseqüências eles podem nos trazer, se não tomarmos as precauções necessárias.

As regras foram criadas em 1978 através da portaria 3214 do ministério do trabalho chamadas de “Normas Regulamentadoras”, mais conhecidas por “NRs”, que devem ser cumpridas pelos empregadores e empregados, e transgredí–las significa descumprir a lei. Cada norma trata detalhadamente de um assunto específico relativo a Segurança e Medicina do Trabalho, tais como: CIPA, SESMT, EPIs, exames médicos, produtos químicos nocivos à saúde, atividades perigosas, ruídos.

Portanto, as Normas Regulamentadoras são a bíblia da segurança e medicina do trabalho. Lá estão as regras, e acabe a nós aplicá–las da forma mais adequada as nossas atividades, visando sempre eliminar, ou pelo menos reduzir, os riscos ambientais existentes no nosso ambiente de trabalho.

Regras Básicas De Segurança Do Trabalho

1. Não proceder modificações mecânicas ou elétricas, assim como ajustes ou regulagens em equipamentos a menos que esteja habilitado e autorizado por sua chefia;

2. Os reparos, a limpeza, os ajustes e a inspeção somente devem ser executados com as máquinas paradas, salvo se o movimento for indispensável a sua realização;

3. Não distrair-se com conversas enquanto estiver operando as máquinas. Deve-se afastar dos controles e partes móveis e reassumir o trabalho somente após terminada a conversa;

4. Os operadores não podem se afastar das áreas de controle das máquinas sob sua responsabilidade, quando em funcionamento;

5. Nas paradas temporárias ou prolongadas, os operadores devem colocar os controles em posição neutra, acionar os freios ou adotar outras medidas, com o objetivo de evitar que outros estranhos ao setor façam uso do equipamento;

6. O método correto de operar a máquina deve ser seguido pelo operador e não pode ser alterado;

7. Subir em caixas, em pilhas de material e nas máquinas, quer para inspecioná-las ou por outro motivo qualquer sem que para isto esteja utilizando de escadas ou plataformas adequadas é uma atitude insegura;

8. Para remover sucatas, para limpar ou lubrificar, sempre utilize ferramenta e o EPI adequados;

9. Em caso de acidente o equipamento só voltará a operar após a investigação do ocorrido e preenchimento do Relatório de Acidente do Trabalho (RAT), no qual as circunstancias do fato passam a ser de conhecimento do acidentado, SESMT, CIPA, CHEFIAS, e MANUTENÇÃO, providenciando, a partir das conclusões, medidas corretivas para se evitar novos incidentes;

10. Em qualquer caso de ferimento deve-se comunicar a ocorrência ao supervisor e comparecer imediatamente ao Departamento Médico para o devido atendimento;

11. É obrigatório o uso dos dispositivos de segurança instalados nas máquinas. Ninguém deve operar equipamentos, a menos que seja designado pelo supervisor e treinado para tal;

12. Os comandos das máquinas devem, preferivelmente, ser através de botoeiras com acionamento simultâneo, de modo que a mão não esteja na zona perigosa da máquina;

13. A boa ordem e limpeza dos locais de trabalho devem estar livres de sucata e outros resíduos, a serem depositados em recipientes adequados;

14. Materiais ou recipientes não devem ser colocados em corredores ou outros lugares, exceto naqueles designados por seu supervisor;

15. Nunca bloqueie o acesso aos extintores e caixas de hidrante, bem como aos painéis de controle das máquinas;

16. Quando qualquer máquina ou equipamento estiver em reparo pelo Departamento de Manutenção, ou quando outro serviço estiver sendo realizado, deverá estar afixada placa indicativa de manutenção ou conserto e o operador não deve ajudar a não ser que seja solicitado, devendo permanecer fora do seu posto de trabalho até que a máquina esteja em condições de operação;

17. Nos dias frios, se houver necessidade de usar agasalhos, não os use com mangas compridas ou enroladas sobre os braços, pois elas são presas fáceis para partes moveis das máquinas;

18. Não retire as proteções das máquinas, pois elas lhe dão a segurança necessária para um trabalho sem acidentes;

19. Cabelos longos e soltos representam perigo para operadores de máquinas, por serem fáceis de prender-se em partes de movimento das máquinas;

20. Não use ferramentas em mau estado. Nessas condições, elas tornam-se perigosas;

21. Não tente parar partes de rotação de máquinas com as mãos;

22. Para manter sempre presente a consciência de atos, atitudes e hábitos de segurança, deverá estar afixado em local visível ao operador os EPIs e EPCs indispensáveis para o desenvolvimento da atividade;

23. Nos acessos das áreas fabris devem esta afixados os EPIs indispensáveis para circulação na área e em cada posto de trabalho os específicos para o desempenho da atividade.

DICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO

1. Aja sempre de forma segura, seja dentro ou fora da empresa, pois na rua ou em nossos lares os riscos não deixam de existir;

2. Utilize os EPIs, pois eles são testados e aprovados por órgãos especializados, e têm certificado de aprovação do Ministério do Trabalho, para proteger determinado risco e recomendados de acordo com os riscos pelos profissionais do SESMT, especializados no assunto;

3. Zele pelo seu EPI, pois se você danificar ou perder, poderá arcar com os custos de reposição. Perfurar protetores auriculares para colocação de fones de ouvido de rádios, além de danificar o EPI, causa perda auditiva, resultando em punição e descontos do valor do EPI;

4. O uso do calçado de segurança é obrigatório a todos os setores de produção, e nos demais setores calçados fechados;

5. Acredite no êxito desse programa, e acredite que segurança é prioridade, pois sem segurança não existe qualidade nem produtividade satisfatória. Portanto, prevenir acidentes é fundamental para obtermos resultados satisfatórios na empresa;

6. Nenhum trabalho é tão urgente ou importante que não possa ser planejado e executado com segurança.

Cometendo um ato inseguro ou constatando-se a não utilização dos EPIs ou EPCs, desde que os mesmos estejam a sua disposição, caracteriza-se um ato faltoso, acarretando as penalizações impostas pela empresa, embasadas na CLT conforme artigos 157,158 e 482.h, quais sejam:

· 01 advertência verbal;

· 01 advertência por escrito;

· 02 suspensões;

· Demissão por justa causa.

Lembre-se da ordem correta de um trabalho:

1º Segurança;

2º Qualidade;

3º Produção.

CONDIÇÕES PARA UM BOM PLANO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

· Segurança como responsabilidade de linha e função de staff;

· Segurança não restrita à área de produção (estendendo-se aos escritórios, depósitos, etc);

· Meios de prevenção determinados pelas condições de trabalho, ramo de atividade, tamanho e localização da empresa, etc;

· Envolver a adaptação do homem ao trabalho, do trabalho ao homem e fatores sócio- psicológicos;

· Pode envolver treinamento, simulações de acidentes, inspeção periódica de equipamentos de combate a incêndios e primeiros socorros, além da escolha, aquisição e distribuição de materiais de segurança (roupas, luvas, óculos, botas, macacões, etc).

DICIONÁRIO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

- EPI - Equipamento de Proteção Individual – São equipamentos de uso individual (não pode ser emprestado ou usado por mais de uma pessoa) que servem para proteger de algum risco;

- EPC - Equipamento de Proteção Coletiva – Tratam-se de equipamentos destinados a proteger várias pessoas e não são de uso coletivo;

- SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. É composto por Técnicos de Segurança do Trabalho, Engenheiros de Segurança do Trabalho, Médicos do trabalho, Enfermeiros do trabalho e Auxiliares de Enfermagem do Trabalho. Esta equipe trata de todos os assuntos que se referem a prevenção de acidentes e doenças profissionais;

- CIPA - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho. É uma comissão formada por empregados que tem por objetivo auxiliar na prevenção de acidentes; reunindo-se mensalmente, analisando todos os acidentes ocorridos, elaborando medidas para prevenir e corrigir causas de acidentes;

- Mapa de riscos ambientais - é uma representação gráfica dos riscos existentes nos setores da empresa, elaborado pela CIPA, segundo a opinião de todos os colaboradores, que respondem um questionário sobre as condições de trabalho. Depois de coletados os dados, os questionários são avaliados para montagem do mapa;

- AT - Acidente do Trabalho. Existem dois conceitos para acidente do trabalho: O conceito legal e o prevencionista:

· Conceito legal: Acidente do trabalho é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause morte, perda ou redução permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.

· Conceito prevencionista: acidente do trabalho é uma ocorrência não programada, inesperada ou não, que interrompe ou interfere no processo normal de atividade.

- Acidente de trajeto - legalmente é equivalente ao acidente de trabalho, e ocorre no trajeto usual dentro do tempo normal de deslocamento de casa para o trabalho ou nos intervalos para refeições.

- SIPAT - Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho- É realizada anualmente pela CIPA e SESMT, com o objetivo de realizar atividades que auxiliem na prevenção de acidentes do trabalho e doenças profissionais;

- Doença profissional - doença adquirida em função de exposição a algum risco no trabalho, tais como tendinite (inflamação crônica dos tendões devido a movimentos repetitivos). Legalmente, a doença profissional é considerada como acidente do trabalho;

- CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho. Formulário preenchido com o registro do acidente, que é encaminhado ao INSS comunicando o acidente ou doença profissional. Em caso de afastamento superior a 15 dias, o salário do dia do acidente e dos próximo quinze dias é pago pela empresa, e a partir daí pelo INSS, através de um benefício, e o acidentado só retorna ao trabalho quando liberado pela perícia médica do INSS.

4 - Administração de Material

4.1 - Gestão de Estoques

O QUE É GESTÃO DE ESTOQUES

"Administrar materiais é ter os materiais necessários, na quantidade, local e tempo certos, à disposição dos órgãos de produção da empresa."

A Organização, ou o Sistema-Empresa, é definida como a ordenação e agrupamento de atividades e recursos visando ao alcance dos objetivos estabelecidos. 

A Administração de Matérias é um sub-sistema do Sistema-Empresa. Seu enfoque fundamental é determinar o quê, quanto e como adquirir ao menor custo - desde o momento de sua concepção até seu consumo final - para repor o estoque. 

OBJETIVO DA GESTÃO DE ESTOQUES

A função do controle de estoques é maximizar o efeito lubrificante no feedback de vendas não realizadas, ajudando no ajuste do planejamento da produção.

A administração do controle de estoques deve minimizar o capital total investido em estoques, pois ele é caro e aumenta continuamente, uma vez que o custo financeiro também se eleva. Uma empresa não poderá trabalhar sem estoque, pois sua função amortecedora entre vários estágios de produção vai até a venda final do produto.

O estoque do produto acabado, matéria-prima e material em processo não serão vistos como independentes. Todas as decisões tomadas sobre um dos tipos de estoque, influenciarão os outros tipos. Às vezes acabam se esquecendo dessa regra nas estruturas de organização mais tradicionais e conservadoras.

Somente algumas matérias-primas têm a vantagem de estocar, em razão da influência da entrega do fornecedor. Outras matérias-primas especiais, o fornecedor precisa de vários dias para produzi-la.

O controle de estoques tem também o objetivo de planejar, controlar e replanejar o material armazenado na empresa.

Quanto maior é o investimento, também maior é a capacidade e a responsabilidade de cada setor da empresa.

O controle de estoques é de suma importância para a empresa, sendo que controla-se os desperdícios, desvios, apura-se valores para fins de análise, bem como apura o demasiado investimento, o qual prejudica o capital de giro.

Os objetivos dos departamentos de compras, de produção, de vendas e financeiro, deverão ser conciliados pela administração de controle de estoques, sem prejudicar a operacionalidade da empresa. A responsabilidade da divisão de estoques já é antiga: os materiais caem sobre o almoxarife, que zela pelas reposições necessárias.

Na administração moderna, a responsabilidade dos estoques fica sob uma única pessoa. Os departamentos tradicionais ficam livres desta responsabilidade e podem dedicar-se à sua função primária.

Atingir o equilíbrio ideal entre estoque e consumo é meta primordial, portanto deve existir uma integração das atividades como, compras, recepção e estocagem desses materiais, com o Sistema de Abastecimento, que, juntamente com outros componentes do Sistema, necessitam de uma coordenação específica, de forma a permitir a racionalização de sua manipulação. Logo, a Administração de materiais tem como finalidade gerir e coordenar esse aglomerado de atividades, insumos materiais e estabelecer normas, critérios e rotinas operacionais de modo que tudo funcione regularmente.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Minimizar o investimento em estoques;

· Prever necessidades e disponibilidades de materiais, assim como as condições de mercado;

· Manter contato permanente com fornecedores, tanto atuais como em potencial, verificando preços, qualidade e outros fatores que tenham influência no material e nas condições de fornecimento;

· Pesquisar continuamente novos materiais, novas técnicas administrativas, novos equipamentos e novos fornecedores;

· Padronizar materiais, embalagens e fornecedores;

· Controlar disponibilidades de materiais e situação dos pedidos, tanto em relação a fornecedores como em relação à produção da empresa;

· Obter segurança de fornecimento;

· Obter preços mínimos de compra.
FUNÇÕES BÁSICAS DE UM SISTEMA DE GESTÃO DE ESTOQUES

Suas funções básicas, interligadas pelo Planejamento e Controle da produção, são:

1. Programação;

2. Aquisição;

3. Estocagem;

4. Distribuição.

A Administração de Materiais é uma função administrativa semelhante a outras funções de administração de recursos, tais como a Administração Financeira, a Administração de Recursos Humanos, etc. Comumente é denominada, também, de “Administração de Suprimentos”, adquirindo um conceito um pouco mais geral, englobando também serviços e energia. Quando associada à distribuição de produtos e materiais em geral é denominada “Logística”.

Em algumas organizações as atividades de compras estão em um setor, as de estocagem em outro e as de movimentação em outro. A localização no organograma depende do tipo de empresa.

PRINCÍPIOS BÁSICOS PARA A GESTÃO DE ESTOQUES

Para se organizar um setor de controle de estoques, inicialmente deveremos descrever suas principais funções:

a) Determinar o que deve permanecer em estoque. Número de itens;

b) Determinar quando se deve reabastecer o estoque. Prioridade;

c) Determinar a quantidade de estoque que será necessário para um período pré-determinado;

d) Acionar o departamento de compras para executar a aquisição de estoque;

e) Receber, armazenar e atender os materiais estocados de acordo com as necessidades;

f) Controlar o estoque em termos de quantidade e valor e fornecer informações sobre sua posição;

g) Manter inventários periódicos para avaliação das quantidades e estados dos materiais estocados; 

h) Identificar e retirar do estoque os itens danificados.

Existem determinados aspectos que devem ser especificados, antes de se montar um sistema de controle de estoques. Um deles refere-se aos diferentes tipos de estoques existentes em uma fábrica. Os principais tipos encontrados em uma empresa industrial são: matéria-prima, produto em processo, produto acabado e peças de manutenção.

PRINCIPAIS ENFOQUES DA GESTÃO DE ESTOQUES

Para a consecução dos objetivos, o Administrador de Materiais deve ter como seus principais enfoques: 

1. Administração de Recursos: que é em grande parte baseada em técnicas que integram os elementos de tecnologia de manufatura e otimizam a utilização de pessoas, materiais e instalações ou equipamentos); 

2. Sistema de Controle de Informações: pois sua utilização correta leva a uma melhoria de produtividade, através da distribuição de informações; integrando gestores, funcionários, clientes, fornecedores e setores da empresa envolvidos com seu abastecimento, como: 

· Informações para os usuários; 

· Informações para a gestão; 

· Informações para compras; 

· Informações para o almoxarifado; 

· Informações para inventário.

É um processo, que coleta, organiza e dissemina informações tecnológicas, com uma rede estabelecida para comunicar tecnologias recém-identificadas. 

O Sistema-Empresa fazendo bem o uso de suas informações estará a frente em relação aos seus concorrentes, porque a disponibilidade e distribuição onipresente da informação faz parte de um dos vetores para a competitividade das empresas. 

Utilizando bem esses recursos, informações e pessoas, o Administrador de Materiais estará apto a exercer as suas funções de forma eficaz, ou seja, gerenciando as entradas e saídas dos materiais necessários à empresa. 

RESSUPRIMENTO DE ESTOQUES

Para contornar problemas, tais como estimativas exageradas que implicam a imobilização desnecessária de recursos financeiros (além de congestionamento de áreas de armazenagem), utiliza-se parâmetro de ressuprimento, que tem por finalidade manter os níveis permanentemente ajustados em função da lei de consumo, do prazo de reposição, da importância operacional e do valor de cada material.

POLÍTICA DE GESTÃO DE ESTOQUES

A administração geral da empresa deverá determinar ao departamento de controle de estoques o programa de objetivos a serem atingidos, isto é, estabelece certos padrões que sirvam de guias aos programadores e controladores e também de critérios para medir o desenvolvimento do departamento.

Estas políticas são diretrizes que, de maneira geral, são as seguintes:

a) Metas de empresas quando há tempo de entrega dos produtos ao cliente;

b) Definição do número de depósitos de almoxarifados e da lista de materiais a serem estocados neles;

c) Até que nível deverão flutuar os estoques para atender uma alta ou baixa demanda ou uma alteração de consumo.

As definições das políticas são muito importantes ao bom funcionamento da administração de estoques. Percebe-se, então, que uma gestão inadequada pode resultar em efeitos danosos, tais como, insegurança na empresa, elevados custos, perda de tempo, falta de confiabilidade de funcionários, fornecedores e clientes. Resultando o possível fechamento da empresa.

4.2 - Aquisição

ESPECIFICAÇÃO

· Antes de se iniciar uma especificação, é fundamental ter em mente, de forma clara: O QUÊ se quer comprar, PARA QUE servirá esse produto e QUEM fará uso dele;

· Depois de definido o produto, sua utilidade e o usuário, o segundo passo é procurar conhecer bem o produto. Não se pode descrever algo que não se conhece bem.

a) Custo-benefício

Conhecido bem o produto, atingi-se a fase mais difícil da especificação: a relação custo-beneficio.

Uma boa especificação não deve prever apenas as características dos materiais e o custo da compra, mas deve ser também uma forma de fazer com que o dinheiro gasto na compra renda mais.

Esta difícil tarefa de estabelecer critérios na especificação capazes de favorecer a qualidade e o uso adequado do produto - sem, no entanto, encarecê-lo ou suprimir características julgadas supérfluas - é a aplicação prática da RELAÇÃO CUSTO-BENEFÍCIO.

Quanto mais conhecemos um produto e o fim para o qual deve ser utilizado, mais nos aproximamos da relação custo-beneficio.

Nem sempre o mais barato é ruim, como também nem sempre o mais caro é o melhor. Assim, somente um estudo, envolvendo os usuários, os técnicos e os responsáveis pelas especificações, poderá determinar o material que melhor atende às suas necessidades, para depois, dentre as várias ofertas de mercado, optar-se pela de melhor preço.

Uma das formas de se analisar o custo-beneficio é formular as seguintes perguntas:

. O que é realmente necessário?

. Qual é a durabilidade, tamanho, forma, cor e tudo mais que for desejável no produto?

. O que faz o produto?

. Quanto custa?

. Suas características favorecem o usuário?

b) Utilização

Quem especifica deve conhecer como se utiliza o produto que será comprado. Ajudado pelos usuários finais e pelos responsáveis pelo recebimento, o "especificador " fará constar da especificação as qualidades necessárias para correta utilização e os defeitos que, se presentes, causarão a recusa do produto. Não é possível fazer uma boa especificação sem se manter contato com os outros setores de compras.

SOLICITAÇÃO DE COMPRAS

A Solicitação de Compras é um documento que dá a autorização para o comprador executar uma compra. Seja para materiais produtivos ou improdutivos ela é solicitada para um programa de produção, para um projeto que se está desenvolvendo ou ainda para abastecimento geral da empresa. É o documento que deve informar o que se deve comprar, a quantidade, o prazo de entrega, local da entrega e, em alguns casos especiais, os prováveis fornecedores. 

COLETA DE PREÇOS

A cotação é o registro do preço obtido da oferta de diversos fornecedores em relação ao material cuja compra foi solicitada. Não deve ter rasuras e deverá conter preço, quantidade e data do recebimento na Seção de Compras; deverá ainda estar sempre ao alcance de qualquer consulta e análise de Auditoria quando for solicitada. 

E um documento que precisa ser manuseado com atenção; os elementos aí contidos devem fornecer não somente ao comprador, mas também a qualquer outro os informes completos do que se está pretendendo comprar, para que a cotação dada corresponda exatamente ao preço do produto requerido e não surjam dúvidas futuras por insuficiên​cia de lados ou das características exigidas. 

Para melhor análise desses dados, eles podem ser transcritos em um mapa que é a cópia fiel das cotações recebidas, a fim de que se tenha uma melhor visualização. Existem casos em que a empresa utiliza a própria solicitação de compras para registro da coleta de preços.

CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO

Ao se fazer uma cotação de preços para determinado equipamento ou produto, os fornecedores em potencial enviam propostas de fornecimento, que informam preço, prazo, reajuste e uma serie de condições gerais que estabelecem. A empresa, por intermédio do comprador, fixa também diversas condições para o fornecedor. Vejamos algumas das condições mais usuais que são feitas pelos fornecedores.

a) Condição De Pagamento

Em casos de atrasos na entrega de mercadorias sem culpa do fornecedor, as datas dos pagamentos permanecerão as mesmas, como se a entrega tivesse sido feita na data devida. Se as condições de pagamento, inclusive as relativas ao reajuste de preços, não forem observadas além da correção monetária, a ser calculada com base nos índices conjuntural publicado pela F.G.V. e proporcional ao atraso ocorrido, o comprador ficará sujeito ao pagamento de multa moratória de 1% ao mês sobre as importâncias devidas sem necessidade de qualquer interpelação, judicial ou extrajudicial.

O comprador não pode suspender ou reduzir os pagamentos baseado em reclama​ções não reconhecidas como procedentes pelos vendedores. Se, por ocasião do término da fabricação não for possível o despacho do material, por motivos alheios à vontade do fornecedor, efetua-se o respectivo faturamento, correndo a armaze​nagem por conta exclusiva do comprador.

O pagamento inicial efetuado pelo comprador, mesmo sem o envio do pedido, traduz a concorrência tácita do volume do fornecimento, das características técnicas e das condições constantes da proposta. Consistindo o pedido em várias ou diferentes unidades, assiste-nos o direito de fornecer e faturar cada unidade separadamente. As duplicatas extraídas em conformidade com as condições de pagamento ajustados devem ser aceitas nos termos da legislação em vigor. Um eventual reajuste de preço deverá ser pago contra apresentação da respectiva fatura.

b) Prazo de Fabricação

Os prazos de fabricação são geralmente indicados na proposta em dias úteis de trabalho, de acordo com a programação estimada na data da proposta. Portanto, para que tenha validade, por ocasião da encomenda, os prazos devem ser expressamente confirmados. O prazo de fabricação deverá ser contado a partir da data do recebimento do sinal e da primeira parcela do preço de venda ou da data de nossa confirmação, por escrito, do pedido expressamente aceita por nós.

O prazo, inclusive para efeito do cálculo do reajuste de preço, ficará prorrogado de tantos dias quantos forem os dias da mora no pagamento das prestações ajustadas ou nos casos de qualquer das seguintes ocorrências:

· Informações, documentação e esclarecimentos pedidos ao comprador, a pes​soas ou entidades indicadas pelo mesmo comprador, e não respondidos ou entregues no devido tempo;

· Atrasos por motivos de força maior, tais como guerra, revolução, motim perturbação da ordem, epidemias, inundações, incêndio, explosão greves e de, modo geral, geral, acontecimentos fortuitos, alheios á vontade; inclusive falhas de fabricação e impossibilidade na obtenção de matérias-primas.

c) Local De Entrega

Salvo o que diferentemente for estabelecido, a entrega do material é efetuada na fábrica. O material, uma vez pronto, total ou parcialmente, deverá ser retirado logo após o aviso. Na impossibilidade da retirada do mesmo, por motivos independentes à sua vontade, o fornecedor reserva-se o direito de despachá-lo ao endereço do comprador, por sua conta e risco, ou de armazená-lo, igualmente por sua conta e risco, mantendo-o à distância do mesmo, sendo considerado entregue. Os venci​mentos, para efeito de pagamento, são contados a partir da data do aviso de disponibilidade.

Exceções ou modificações dessas "Condições Gerais" somente serão válidas quando forem aceitas por escrito. Na existência de condições de compra, estabelecidas pelo comprador, contrárias às condições gerais, prevalecem estas últimas.

PEDIDO DE COMPRA

O Pedido de Compra é um contrato formal entre a empresa e o fornecedor, devendo representar fielmente todas as condições e características da compra aí estabelecidas; razão pela qual o fornecedor deve estar ciente de todas as cláusulas e pré-requisitos constantes do impresso, dos procedimentos que regem o recebimento das peças ou produtos, dos controles e das exigências de qualidade, para que o pedido possa legalmente ser considerado em vigor. As alterações das condições iniciais também devem ser objeto de discussões e entendimentos, para que não surjam dúvidas e venha a empresa a ser prejudicada com uma contestação pelos fornecedores envolvidos. 

O Pedido de Compra tem força de contrato e a sua aceitação pelo fornecedor implica o atendimento de todas as condições aí estipuladas, tais como: quantidade, qualidade, freqüência de entregas, prazos, preços e local de entrega. Deve-se alertar o fornecedor para a propriedade dos desenhos e marcas exclusivas da compradora e para as implicações legais daí decorrentes. 

Cuidados especiais devem ser tomados na negocia​ção que envolva a encomenda e a compra de uma ferramenta específica, evitando-se que a mesma não venha a ser fornecida a terceiros. Os pedidos de compra devem sempre ser remetidos ao fornecedor por intermédio de um protocolo, para o qual se farão registros e controles.

São bastante normais atrasos nos prazos de entrega dos fornecedores, porém esta situação deve, na medida do possível, ser evitada; o comprador deverá manter um acompanhamento constante desses prazos, comunicando ao fornecedor quando os atrasos passam a ser significativos. 

É bastante comum que no verso do Pedido de Compra cada empresa registre as suas condições de compra, que são características especiais da estrutura de cada empresa e da sua política de Compras. Essas Condições poderiam ser, de maneira geral, as seguintes:

1. As mercadorias deverão ser entregues absolutamente dentro do prazo combinado. A não-observância da presente cláusula garante-nos o direito de cancelar este Pedido de Compra em todo ou em parte, sem qualquer prejuízo de nossa parte;

2. Todo material fornecido deverá estar rigorosamente de acordo com o nosso pedido, no que se refere a especificações, desenhos etc., e sua aceitação é condicionada à aprovação de nossa inspeção. Em casos de rejeição será colocado a disposição por conta e risco do fornecedor, até sua retirada. Qualquer despesa de transporte, relativa a materiais assim rejeitados, ocorrera por conta do fornecedor;

3. Reservamo-nos o direito de recusar e devolver, às custas do fornecedor, qualquer parcela de material recebido em quantidade superior àquela cujo fornecimento foi autorizado pela presente;

4. A presente encomenda não poderá ser faturada por preço mais elevada do que aquele aqui estabelecido, salvo prévia modificação e posterior consentimento de nossa parte;

5. Não serão aceitas responsabilidades de pagamentos referentes a transporte, embalagem, seguros etc., salvo se especificadamente autorizados pela presente;

6. Qualquer débito resultante de pagamento por parte do fornecedor sobre transporte, embalagem, seguro etc., quando autorizado, deverá ser corretamente documentado junto à fatura correspondente ao fornecimento feito;

7. Fica expressamente entendido que o fornecedor será considerado estritamente responsável por qualquer obrigação ou ônus resultante da venda ou fabricação de qualquer dos itens deste pedido de compra que viole ou transgrida qualquer lei, decreto ou direitos de patentes e de copyright ou marca registrada;

8. Não assumimos qualquer responsabilidade por mercadorias, cujas entregas não tenham sido autorizadas por um Pedido de Compra devidamente aprovado ou que, de qualquer modo, não estejam de acordo com os termos e condições supra-esta​belecidas;

9. Garanta a possibilidade de novos pedidos respeitando o estabelecido nos itens acima. Pedimos, em beneficio recíproco, avisar-nos por telefone, telegrama ou carta sobre qualquer dilatação que venha a sofrer o prazo de entrega originalmente fixado ou sobre sua impossibilidade de cumprir qualquer das cláusulas acima.

Ao receber um produto do fornecedor existem normalmente algumas divergências entre aquilo que foi solicitado e o que efetivamente o fornecedor entregou, ou divergências com qualquer negociação combinada anteriormente constante no Pedido de Compra. Para evitar comunicações extensas e periódicas, lança-se mão de uma carta-padrão, aonde estvam englobadas todas as irregularidade que porventura ve​nham a acontecer.

LICITAÇÕES

Para o setor público o instrumento utilizado para compras é a licitação, como forma de dar transparência à compra pública. 

Licitação é o procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, segundo condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados na apresentação de propostas, a fim de selecionar a que se revele mais conveniente em função de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulga​dos. Esta exigência encontra fundamento na Constituição Federal, no seu artigo 37 inciso XXI. 

Este procedimento visa garantir duplo objetivo: 

· De um, lado proporcionar às entidades governamentais possibilidade de realizarem o negócio mais vantajoso; 

· De outro, assegurar aos administrados ensejo de disputarem entre si a participação nos negócios que as pessoas administrativas entendam de realizar com os particulares.

a) Quem Está Obrigado A Licitar

União, Estados, Municípios, Distrito Federal, Territórios e autarquias estão obrigados a licitar, em obediência às pertinentes leis de licitação, o que é ponto incontroverso. O problema que se põe é saber se as sociedades de economia mista e empresas públicas também se sujeitam ao dever de licitar.

b) Inexigibilidade De Licitação

A obrigatoriedade somente não se aplica em determinados casos descritos a seguir conforme decreto-lei Nº 200 de 25 de fevereiro de 1967:

Art. 126. As compras, obras e serviços efetuar-se-ão com estrita observância do princípio da licitação.

§ 1.0. A licitação só será dispensada nos casos previstos nesta lei.

§ 2.0. É dispensável a licitação:

· Nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou calamidade pública;

· Quando sua realização comprometer a segurança nacional, a juízo do Presidente da República;

· Quando não acudirem interessados à licitação anterior, mantidas, neste caso, as condições preestabelecidas;

· Na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só podem ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, bem como na contratação de serviços com profissionais ou firmas de notória especialização;

· Na aquisição de obras de arte e objetos históricos;

· Quando a operação envolver concessionário de serviço público ou, exclusivamente, pessoas de direito público interno ou entidades sujeitas ao seu controle majoritário;

· Na aquisição ou arrendamento de imóveis destinados ao Serviço Público;

· Nos casos de emergência, caracterizada a urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, obras, bens ou equipamentos;

· Nas compras ou execução de obras e serviços de pequeno vulto, entendidos como tal os que envolverem importância inferior a cinco vezes, no caso de compras e serviços, e a cinqüenta vezes, no caso de obras, o valor do maior salário mínimo mensal.

c) Princípios De Licitação

A Lei Nº.8-666, de 21 de junho de 1993, dispõe no artigo 3º que as licitações serão processadas e julgadas na conformidade com os seguintes princípios: da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.

Além dos princípios arrolados na Lei 8.666/93, Hely Lopes Meirelles acrescenta outros como sigilo na apresentação das propostas: adjudicação compulsória e procedimento formal.

d) Modalidades Da Licitação

Cinco são as modalidades de licitação previstas na lei -art. 22 (O § 8' veda a criação de outras modalidades licitatórias ou sua combinação):

· Concorrência - é a modalidade de licitação própria para contratos de grande valor, em que se admite a participação de quaisquer interessados, cadastrados ou não, que satisfaçam as condições do edital, convocados com a antecedência mínima prevista na lei, com ampla publicidade pelo órgão oficial e pela imprensa particular; 

· Tomada de preços - é a licitação realizada entre interessados previamente registrados, observada a necessária habilitação, convocados com a antecedência mínima prevista na lei, por aviso publicado na imprensa oficial e em jornal particular, contendo as informações essenciais da licitação e o local onde pode ser obtido o edital. A nova lei aproximou a tomada de preços da concorrência, exigindo a publicação do aviso e permitindo o cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas;

· Convite - é a modalidade de licitação mais simples, destinada às contratações de pequeno valor, consistindo na solicitação escrita a pelo menos três interessados do ramo, registrados ou não, para que apresentem suas propostas no prazo mínimo de cinco dias úteis. O convite não exige publicação, porque é feito diretamente aos escolhidos pela Administração através de carta-convite. A lei nova, porém, determina que cópia do instrumento convocatório seja afixada em local apropriado, estendendo-se automaticamente aos demais cadastrados da mesma categoria, desde que manifestem seu interesse até vinte e quatro horas antes da apresentação das propostas;

· Concurso - é a modalidade de licitação destinada à escolha de trabalho técnico ou artístico, predominantemente de criação intelectual. Normalmente, há atribuição de prêmio aos classificados, mas a lei admite também a oferta de remuneração;

· Leilão - é espécie de licitação utilizável na venda de bens móveis e semoventes e, em casos especiais, também de imóveis. 

e) Publicação Dos Editais

Os editais de concorrência, tomada de preços, concurso e leilão deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez no Diário Oficial da União, no Diário Oficial do Estado, ou em jornal de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no Município, dependendo da estância da licitação.

f) Limites Das Licitações

O artigo 23 define 3 modalidades de Licitação em função dos tipos de serviços solicitados, tendo em vista o valor estimado da contratação. Estes limites foram recentemente alterados pelo Decreto n. 9.618, publicado no Diário Oficial da União em 28/05/98 com os seguintes valores:

Para Obras e Serviços de Engenharia:
· Convite: valores de até R$ 150.000,00

· Tomada de Preços: valores de R$ 150.000,00 a R$ 1.500.000,00;

· Concorrência: valores acima de R$ 1.500.000,00.

Para Compras e Serviços não referidos no tópico anterior:

· Convite: valores de até R$ 80.000,00

· Tomada de Preços: valores de R$ 80.000,00 a R$ 650.000,00;

· Concorrência. : valores acima de R$ 650.000,00.

g) Dispensa de Licitação

O Artigo 24 define que a Licitação é dispensável nos seguintes casos:

· Para obras e Serviços de Engenharia: até o valor de 10% do limite previsto no caso da modalidade Convite (R$ 15.000,00), desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;

· Para Compras e outros Serviços: até o valor de 10% do limite previsto no caso da modalidade convite (R$ 8.000,00), desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

h) Prazos Para Publicação Do Edital

O prazo mínimo que deverá mediar entre a última publicação do edital resumido ou da expedição do convite e o recebimento das propostas será:

· De quarenta e cinco dias para:

- Concurso;

- Concorrência: do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço", ou execução por empreitada integral;

· De trinta dias para:

- Concorrência, nos casos não especificados acima;

- Tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço";

· De quinze dias para:

- Tomada de preços, nos casos não especificados acima;

- Leilão;

· De cinco dias úteis para:

- Convite.

i) Procedimento Da Licitação

Apesar dos atos que compõem o procedimento terem, cada um, finalidade específica, eles têm um objetivo comum: a seleção da melhor proposta. Este ato derradeiro do procedimento é um ato unilateral que se inclui dentro do próprio certame, diferentemente do contrato, que é externo ao procedimento.

"O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:... "

Da Requisição de Compra deverá constar obrigatoriamente:

· Justificativa do pedido, endossada pelo titular do órgão;

· Especificação adequada do produto a ser adquirido;

· Indicação do recurso próprio a ser onerado, devidamente confirmado pela Seção de Contabilidade da unidade requisitante;

· Atendimento ao princípio de padronização, sempre que possível for;

· Indicação dos fatores a serem considerados e expressamente declarados no Edital, para fins de julgamento das propostas.

Segundo Hely Lopes Meirelles, esta é a fase interna da licitação à qual se segue a fase externa, que se desenvolve através dos seguintes atos, nesta ordem: 

1. Edital ou convite de convocação dos interessados; 

2. Recebimento da documentação e propostas; 

3. Habilitação dos licitantes; 

4. Julgamento das propostas (classificação)

5. Adjudicação e homologação.

A modalidade em que todas as fases da licitação se encontram claramente definidas é a concorrência.

1 - Edital

"É o instrumento pelo qual a Administração leva ao conhecimento público a abertura de concorrência, de tomada de preços, de concurso e de leilão, fixa as condições de sua realização e convoca os interessados para a apresentação de suas propostas. Como lei interna da licitação, vincula a Administração e os participantes.

Funções do edital

Segundo a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello, o edital:

· Dá publicidade à licitação;

· Identifica o objeto licitado e delimita o universo das propostas;

· Circunscreve o universo dos proponentes;

· Estabelece os critérios para análise e avaliação dos proponentes e das propostas;

· Regula atos e termos processuais do procedimento;

· Fixa cláusulas do futuro contrato.

2 - Habilitação

A habilitação, por vezes denominada “qualificação”, é a fase do procedimento em que se analisa a aptidão dos licitantes. Entende-se por aptidão a qualificação indispensável para que sua proposta possa ser objeto de consideração, sendo que o licitante pode ser habilitado ou não pelo órgão competente.

Obs: Na modalidade de licitação chamada “convite” inexiste a fase de habilitação. Ela é presumida; é feita a priori pelo próprio órgão licitante que escolhe e convoca aqueles que julga capacitados a participar do certame, admitindo, também, eventual interessado, não convidado, mas cadastrado.

3 - Classificação
"É o ato pelo qual as propostas admitidas são ordenadas em função das vantagens que oferecem, na conformidade dos critérios de avaliação estabelecidos no edital". (Celso A. Bandeira de Mello - ob. cit. pg. 3 14)

Após se confrontar as ofertas, classificam-se as propostas e escolhe-se o vencedor , a partir das vantagens que oferecem, na conformidade dos critérios de avaliação estabelecidos no edital a quem deverá ser adjudicado o objeto da licitação." (ob. cit. pc , 272)

A classificação se divide em duas fases:

· Na primeira, ocorre a abertura dos envelopes "proposta" entregues pelos participantes do certame. Os envelopes são abertos em ato público, previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada;

· Na segunda, há o julgamento das propostas, que deve ser objetivo e em conformidade com os tipos de licitação.

Critérios de classificação

Existem quatro tipos básicos de licitação (4 critérios básicos para avaliação das propostas):

· Licitação de menor preço - é a mais comum. O critério do menor preço é , sem dúvida, o mais objetivo. É usual na contratação de obras singelas, de serviços que dispensam especialização, na compra de materiais ou gêneros padronizados;

· Licitação de melhor técnica - esse critério privilegia a qualidade do bem, obra ou serviço propostos em função da necessidade administrativa a ser preenchida. O que a Administração pretende é a obra, o serviço, o material mais eficiente, mais durável, mais adequado aos objetivos a serem atingidos;

· Licitação de técnica e preço - neste tipo de licitação, combinam-se os dois fatores: técnica e preço. Esse critério pode consistir em que a técnica e preço sejam avaliados separadamente, de modo a que, após selecionar as propostas que vierem a alcançar certo índice de qualidade ou de técnica, o preço será o fator de decisão. Pode-se, ainda atribuir pesos, ou seja, ponderação aos resultados da parte técnica e ponderação ao preço, que serão considerados em conjunto;

· Licitação de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso (art. 45 § 1' da Lei 8.666/93).

As propostas que estiverem de acordo com o edital serão classificadas na ordem de preferência, na escolha conforme o tipo de licitação. Aquelas que não se apresentarem em conformidade com o instrumento convocatório serão desclassificadas. 

Não se pode aceitar proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ainda que o instrumento convocatório não tenha estabelecido limites mínimos (v. § 3' do art. 44 da Lei 8.666/93).

j) Conclusão

O processo de compras públicas se assemelha em quase sua totalidade ao do sistema privado, sendo assim, todas as técnicas de compras devem ser observadas e sempre que possível aplicadas, seguindo o que foi visto neste trabalho.

O fator diferencial para compras públicas é o uso do instrumento para a efetivação da compra: a licitação, que consiste geralmente de um processo longo e extremamente burocrático com grande quantidade de documentação. Sua utilização pode ser explicada pela preocupação de se garantir a ética no que se trata ao uso do dinheiro público.

A licitação visa evitar fraudes e vícios do sistema, por isso é um processo rígido com pouca flexibilidade o que dificulta o desenvolvimento de inovações.

Estes fatores vêm a reforçar os argumentos para que geralmente se compre em grandes quantidades (gerando aumento no custo final da mercadoria). Na verdade o que realmente deve-se fazer é tomar a licitação como a restrição do sistema e, por este motivo, deve-se concentrar esforços e subordinar as outras atividades à restrição para se otimizar ao máximo o processo, possibilitando a redução dos estoques. Umas das atividades com enorme relevância neste sentido é a de planejar rigorosamente a aquisição dos materiais para que o estoque dos mesmos não termine antes da adjudicação de um novo lote.

 Certamente este método não deve ser adotado pelas empresas privadas pois já está garantido o controle do emprego do dinheiro pelo dono do capital, gozando então do benefício de utilizar processos mais flexíveis e eficientes, proporcionando menores custos e melhores resultados à empresa.

4.3 - Classificação

O QUE É CLASSIFICAÇÃO

Sem o estoque de certas quantidades de materiais que atendam regularmente às necessidades dos vários setores da organização, não se pode garantir um bom funcionamento e um padrão de atendimento desejável. Estes materiais, necessários à manutenção, aos serviços administrativos e à produção de bens e serviços, formam grupos ou classes que comumente constituem a classificação de materiais. Estes grupos recebem denominação de acordo com o serviço a que se destinam (manutenção, limpeza, etc.), ou à natureza dos materiais que neles são relacionados (tintas, ferragens, etc.), ou do tipo de demanda, estocagem, etc.

Classificar um material então é agrupá-lo segundo sua forma, dimensão, peso, tipo, uso etc. A classificação não deve gerar confusão, ou seja, um produto não poderá ser classificado de modo que seja confundido com outro, mesmo sendo semelhante. A classificação, ainda, deve ser feita de maneira que cada gênero de material ocupe seu respectivo local. Por exemplo: produtos químicos poderão estragar produtos alimentícios se estiverem próximos entre si. Classificar material, em outras palavras, significa ordená-lo segundo critérios adotados, agrupando-o de acordo com a semelhança, sem, contudo, causar confusão ou dispersão no espaço e alteração na qualidade.

OBJETIVO DA CLASSIFICAÇÃO

O objetivo da classificação de materiais é definir uma catalogação, simplificação, especificação, normalização, padronização e codificação de todos os materiais componentes do estoque da empresa. 

IMPORTÃNCIA DA CLASSIFICAÇÃO

O sistema de classificação é primordial para qualquer Departamento de Materiais, pois sem ele não poderia existir um controle eficiente dos estoques, armazenagem adequada e funcionamento correto do almoxarifado. 

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO

Entre outros, costuma-se dividir os materiais segundo os seguintes critérios: 

1 - Quanto À Sua Estocagem

a) Materiais estocáveis
São materiais que devem existir em estoque e para os quais serão determinados critérios de ressuprimento, de acordo com a previsão de consumo.

b) Materiais não-estocáveis

São materiais não destinados à estocagem e que não são críticos para a operação da organização; Por isso, seu ressuprimento não é feito automaticamente. Sua aquisição se dá mediante solicitação dos setores usuários, e sua utilização geralmente é imediata. 

c) Materiais de estocagem permanente 

São materiais mantidos em nível normal de estoque, para garantir o abastecimento ininterrupto de qualquer atividade. Aconselha-se o sistema de renovação automática.

d) Materiais de estocagem temporária

Não são considerados materiais de estoque e por isso são guardados apenas durante determinado tempo, até sua utilização.

2 - Quanto À Sua Aplicação

a) Materiais de consumo geral

São materiais que a empresa utiliza em seus diversos setores, para fins diretos ou indiretos de produção.

b) Materiais de manutenção 

São os materiais utilizados pelo setor específico de manutenção da organização.

PRINCÍPIOS DA CLASSIFICAÇÃO
A classificação de materiais está relacionada à:

1 - Catalogação 
A Catalogação é a primeira fase do processo de classificação de materiais e consiste em ordenar, de forma lógica, todo um conjunto de dados relativos aos itens identificados, codificados e cadastrados, de modo a facilitar a sua consulta pelas diversas áreas da empresa.

Simplificar material é, por exemplo, reduzir a grande diversidade de um item empregado para o mesmo fim. Assim, no caso de haver duas peças para uma finalidade qualquer, aconselha-se a simplificação, ou seja, a opção pelo uso de uma delas. Ao simplificarmos um material, favorecemos sua normalização, reduzimos as despesas ou evitamos que elas oscilem. Por exemplo, cadernos com capa, número de folhas e formato idênticos contribuem para que haja a normalização. 

Ao requisitar uma quantidade desse material, o usuário irá fornecer todos os dados (tipo de capa, número de folhas e formato), o que facilitará sobremaneira não somente sua aquisição, como também o desempenho daqueles que se servem do material, pois a não simplificação (padronização) pode confundir o usuário do material, se este um dia apresentar uma forma e outro dia outra forma de maneira totalmente diferente.

2 – Especificação

Aliado a uma simplificação é necessária uma especificação do material, que é uma descrição minuciosa para possibilitar melhor entendimento entre consumidor e o fornecedor quanto ao tipo de material a ser requisitado.

3 - Normalização

A normalização se ocupa da maneira pela qual devem ser utilizados os materiais em suas diversas finalidades e da padronização e identificação do material, de modo que tanto o usuário como o almoxarifado possam requisitar e atender os itens utilizando a mesma terminologia. A normalização é aplicada também no caso de peso, medida e formato.

4 - Codificação

É a apresentação de cada item através de um código, com as informações necessárias e suficientes, por meio de números e/ou letras. É utilizada para facilitar a localização de materiais armazenados no almoxarifado, quando a quantidade de itens é muito grande.

Em função de uma boa classificação do material, poderemos partir para a codificação do mesmo, ou seja, representar todas as informações necessárias, suficientes e desejadas por meios de números e/ou letras. Os sistemas de codificação mais comumente usados são: o alfabético (procurando aprimorar o sistema de codificação, passou-se a adotar de uma ou mais letras o código numérico), alfanumérico e numérico, também chamado “decimal”. A escolha do sistema utilizado deve estar voltada para obtenção de uma codificação clara e precisa, que não gere confusão e evite interpretações duvidosas a respeito do material.. Este processo ficou conhecido como “código alfabético”. Entre as inúmeras vantagens da codificação está a de afastar todos os elementos de confusão que porventura se apresentarem na pronta identificação de um material. 

a) Objetivos da codificação

· Desenvolver métodos de codificação que por um modo simples, racional, metódico e claro, identifique-se os materiais; 

· Facilitar o controle de estoques; 

· Evitar duplicidade de itens em estoque; 

· Facilitar as comunicações internas da organização no que se refere a materiais e compras; 

· Permitir atividades de gestão de estoques e compras; 

· Definir instruções, técnicas de controle de estoques e compras, indispensáveis ao bom desempenho das unidades da empresa.

b) Métodos de codificação

- Número Seqüencial

É o método pelo qual se distribui seqüencialmente números arábicos a casa material que se deseja codificar. Este método embora simples, não deixa de ser bastante eficaz, especialmente em empresas de pequeno e médio portes. 

- Método Alfabético 

A codificação pelo sistema alfabético é a que utiliza letras em vez de números, para a identificação dos materiais. É um sistema bastante limitado especialmente hoje, quando as máquinas que não aceitam símbolos alfabéticos já são tão largamente aceitas nas empresas modernas. 

No sistema alfabético o material é codificado segundo uma letra, sendo utilizado um conjunto de letras suficientes para preencher toda a identificação do material. Pelo seu limite em termos de quantidade de itens e uma difícil memorização, este sistema esta em desuso.

- Método Alfanumérico ou Misto

Este método caracteriza-se pela associação de letras e algarismos. Permite certa flexibilidade porquanto as letras que antecedem os números poderão indicar lotes ou representar a inicial do material codificado. Apesar de ser o método mais difundido no Brasil, apresenta o problema da não aceitação das letras pelos sistemas mecanizados.

O sistema alfanumérico é uma combinação de letras e números e permite um número de itens em estoque superior ao sistema alfabético. Normalmente é dividido em grupos e classes, assim:

A C --- 3721

(classe, grupo e código indicador)

- Método decimal (simplificado)

Este método de codificação apoia-se na “Decimal Classification”, do famoso bibliotecário norte americano Melville Louis Kossuth Dervey. É uma adaptação de idéia genial de Dervey, uma simplificação de seu sistema. Consiste basicamente na associação de três grupos e sete algarismos. É o método mais utilizado nos almoxarifados para a codificação dos materiais.

1º Grupo-00 - Classificador: designa as grandes “ Classes ” ou agrupamentos de materiais em estoque;

2º Grupo-00 - Individualizador: identifica cada um dos materiais do 1º grupo;

3º Grupo-000 - Caracterizador: descreve os materiais pertencentes ao 2º grupo, de forma definitiva, com todas as suas características, a fim de torná-los inconfundíveis.

Sendo o mais usado nas empresas, pela sua simplicidade e com possibilidades de itens em estoque e informações incomensuráveis. 

- Exemplo

Suponhamos que uma empresa utilize a seguinte classificação para especificar os diversos tipos de materiais em estoque:

· Matéria-prima;

· Óleos, combustíveis e lubrificantes;

· Produtos em processos;

· Produtos acabados;

· Material de escritório;

· Material de limpeza.

Podemos verificar que todos os materiais estão classificados sob títulos gerais, de acordo com suas características. É uma classificação bem geral. Cada um dos títulos da classificação geral é submetido a uma nova divisão que individualiza os materiais. para exemplificar tomemos o título 05 – materiais de escritório, da classificação geral, e suponhamos que tenha a seguinte divisão:

05  -  
Material de Escritório

lápis

canetas esferográficas

blocos pautados

papel carta

Devido ao fato de um escritório ter diversos tipos de materiais, esta classificação torna-se necessária e chama-se classificação individualizadora. Esta codificação ainda não é suficiente, por faltar uma definição dos diversos tipos de materiais. Por esta razão, cada título da classificação individualizadora recebe uma nova codificação, por exemplo, temos o título 02 - caneta esferográfica, da classificação individualizadora, e suponhamos que seja classificada da maneira seguinte:

02  -
canetas esferográficas

marca alfa, escrita fina, cor azul

marca gama, escrita fina, cor preta

Esta nova classificação é chamada de “codificação definidora” e, quando necessitamos referir-nos a qualquer material, basta que informemos os números das três classificações que obedecem à seguinte ordem:

· Nr da classificação geral;

· Nr da classificação individualizadora;

· Nr da classificação definidora.

Por exemplo, quando quisermos referir-nos a “caneta esferográfica marca alfa, cor vermelha, escrita fina”, basta que tomemos os números: 05 da classificação geral; 02 da classificação individualizadora; e 003 da classificação definidora, e escrevemos:

05 - 02- 003

O sistema numérico pode ter uma amplitude muito grande e com enormes variações, sendo uma delas o sistema americano “Federal Supply Classification” que tem a seguinte estrutura:

XX ---- XX ---- XXXXXX ---- X

Dígito de controle

Código de identificação

Classe

Grupo

Assim mesmo, ele pode ser subdividido em subgrupos e subclasses, de acordo com a necessidade da empresa e volume de informações que se deseja obter de um sistema de codificação. Para comparação com o exemplo anterior, a classificação geral seria o grupo, o subgrupo a classificação individualizadora, e a classe, a classificação definidora, e os quatros dígitos faltantes do código de identificação serviriam para qualquer informação que se deseja acrescentar.

5 - Padronização 
É o processo pelo qual se elimina variedades desnecessárias, que, sendo geralmente adquiridas em pequenas quantidades, encarecem sobremaneira os materiais de uso normal. Dentro desta conceituação de padronização estabelecem-se padrões de medição, qualidade, peso, dimensão do material, etc.

No estudo de padrões, deve-se atentar para os organismos de padronização em geral (ABNT, ISO, ASTM, NEMA, ANSI, etc.), procurando-se normas impostas por legislação e de maior uso no mercado fornecedor. 

A ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas é o organismo oficial de normalização no Brasil, representando-o nos organismos internacionais.

a) Objetivo da padronização
Eliminar as variedades desnecessárias, excluindo desta forma os desperdícios e as sobras, economizando tempo, espaço e dinheiro. A padronização deve ser de acordo com o padrão de mercado, com maior número de fornecedores, facilitando sua aquisição e minimização dos custos.

b) Vantagens da padronização

· Favorece a diminuição do número de itens; 

· Simplifica o trabalho de estocagem; 

· Permite a obtenção de melhores preços; 

· Reduz o trabalho de compras; 

· Diminui os custos de estocagem; 

· Permite a aquisição dos materiais com maior rapidez e economiza com consertos e substituições de peças. 

Pela padronização se adquire a certeza de não haver confusão entre os tipos de materiais que se assemelham sem se equiparem, ficando, portanto, distintamente classificados pela própria especificação. 

c) Desvantagem da padronização
· Um programa de padronização, se não for sabiamente realizado, poderá acarretar muita confusão;

· As Normas para Padronização seguem algumas recomendações previamente utilizáveis na aplicação da técnica de padronização de materiais: Consulta de Catálogos; Informações dos Fornecedores; Análise dos Estoques existentes; Informações do Setor Usuário.

6 – Identificação

a) Conceito de item

O termo item de material é aplicável a um conjunto de objetos (materiais) que possuem as mesmas características. Como exemplo, consideremos as latas de cerveja de 330 ml em uma caixa de latas de um supermercado. Apesar de poder haver diferença entre uma lata e outra (pequenas diferenças dimensionais, de peso, etc.), para o cliente que adquire uma lata da caixa essas diferenças praticamente não têm interesse algum.

A lata de cerveja do exemplo acima é um item de material (o código de barras que identifica o produto é o mesmo para as diversas latas). As características que definem essa lata (volume líquido, composição, tipo de lata, marca, tipo de cerveja, data de validade etc.) são as mesmas para as diversas latas da caixa.

Um item pode especificar, também, um produto vendido a granel. Quando colocamos combustível em um posto, o álcool comum é um item.

Um item pode se referir, ainda, a um conjunto de peças iguais em uma embalagem (uma caixa de borracha escolar com várias borrachas) ou a um conjunto de peças diferentes (um “kit” de ferramentas, por exemplo).

Numa empresa existem itens que são estocados e itens que são utilizados imediatamente após a aquisição (ou que se comportam, para fins contábeis, como se fossem utilizados imediatamente após a aquisição). Geralmente são denominados, respectivamente, “itens de estoque“e “itens não de estoque”.

A embalagem com que o material é comercializado, por ser uma característica que pode ser importante para o cliente, pode determinar a existência de itens diferentes para o mesmo material básico. Como exemplo, álcool em embalagens de 1 litro é um item diferente de álcool em embalagens de ½ litro.

A marca do produto é uma característica importante para o cliente em um supermercado, devido ao preço, à confiança na marca, à forma da embalagem etc. No supermercado, para cada marca tem-se um item diferente. Em um setor de manutenção de uma empresa a marca do álcool utilizado para a limpeza não é importante, desde que o produto tenha a qualidade requerida. Neste caso, para as várias marcas tem-se um só item. 

b) Conceito de número da parte

A identificação de itens de material em uma organização pode ser feita de diversas formas, dependendo de onde é utilizada: código interno, número de desenho, código do fabricante, código do fornecedor, número de catálogo, amostra, protótipo, modelo, aplicação, nome, descrição, norma técnica, especificação, código internacional de produtos (código de barras) etc.

Os códigos de identificação de itens de material são geralmente conhecidos, na indústria, como “número de parte”. No comércio costuma-se dar a denominação de “código do produto”. Às vezes são denominados “número de peça”, o que nem sempre é adequado, principalmente para materiais vendidos a granel (exemplo: mangueira vendida em metros) ou vendidos em caixas com várias peças (exemplo: caixa com 4 velas para um motor de automóvel).

c) Conceito de número de série

Há situações em que se torna importante a distinção de cada uma das peças de um item. Como exemplo típico, os itens que possuem garantia (televisores, máquinas em geral, etc.) tornam necessária a identificação de cada peça isoladamente. Essa identificação é feita por um código denominado “número de série”. O número de série é, portanto, uma espécie de detalhamento do número de parte. Os itens onde há necessidade de utilização de número de série são conhecidos, habitualmente, como “serializados”.

O número do chassi de um automóvel é um número de série típico. Na fábrica de automóveis todos os chassis com as mesmas características correspondem ao mesmo item, porém possuem números de série diferentes. O número de série individualiza o material.

d) Identificação de lotes

Certos materiais, tanto por necessidade legal como por interesse de controle de qualidade, devem ser identificados por lotes de fabricação. Essa identificação pode ser feita no próprio produto ou em sua embalagem e visa localizar todos os produtos (peças, remédios, produtos metalúrgicos, alimentos, etc.), com algum tipo de problema detectado tanto pelos clientes como pela própria empresa. 

Uma empresa que fabrica parafusos, por exemplo, pode detectar uma incidência muito grande de refugos no processo de fabricação. É importante, nesse caso, que o controle de produção permita rastrear o processo de fabricação até a identificação do lote da matéria prima utilizada no processo, para poder pesquisar as possíveis causas do problema. Essa característica de “rastreabilidade” é muito importante no processo de fabricação para se poder ter garantia de qualidade do processo.

A identificação por lotes é uma espécie de intermediário entre o número de série e o número de parte. Nos produtos serializados o lote fica facilmente identificado pela faixa de números de série.

e) Identificação pelos atributos

A descrição de um item através de suas características (atributos, propriedades), conhecida por “nome”, “nomenclatura”, “descrição”, ”denominação”, “designação”, ” especificação”, etc., é uma das formas de identificação de materiais. O termo especificação é, em geral, empregado com o significado de identificar precisamente o material, de modo a torná-lo inconfundível (ou seja, específico), principalmente para fins de aquisição. 

O conjunto de descrições de materiais forma a nomenclatura de materiais da empresa. É altamente interessante a padronização da nomenclatura. Uma nomenclatura padronizada é formada por uma estrutura de nomes ou palavras-chaves (nome básico e nomes modificadores), dimensões, características físicas em geral (tensão, cor, etc.), embalagem, aplicação, características químicas, etc. É conhecida, também, como “nomenclatura estruturada”.

O “nome básico”  é a denominação inicial da descrição (exemplo: arruela, parafuso, etc.), enquanto o “nome modificador” é um complemento do nome básico (exemplo para arruela: pressão, lisa, cobre, etc.). Um nome básico pode estar associado a vários modificadores. Exemplo: arruela lisa de cobre, espessura 0,5 mm, diâmetro interno 6 mm, diâmetro externo 14 mm (nome básico = arruela e modificadores = lisa, cobre,...)

A nomenclatura deve ser apresentada em catálogos em diversas ordens, para facilidade de se encontrar o código de identificação a partir do nome ou vice-versa, ou então para se encontrar o material pretendido a partir de características conhecidas.

Cadastramento de Materiais 

Uma vez identificado e codificado, o material é cadastrado. O Cadastramento é o registro, em computador, dos materiais com todos os dados identificadores, como: nome, código, unidade, etc., de interesse da empresa. De posse do cadastro de materiais, a organização terá facilmente à mão as listagens de materiais, tão necessárias para consultas e análise econômico-administrativas. 

4.4 - Armazenamento

SISTEMAS DE ARMAZENAMENTO (estoqcagem)

· Carga unitária: embalagens de transporte (“pallets”) arranjam uma certa quantidade de material (como se fosse uma unidade), facilitando o manuseio, transporte e armazenagem, economizando tempo de armazenagem, carga e descarga, esforço, mão-de-obra e área;

· Caixas ou gavetas: ideal para materiais de pequenas dimensões, como parafusos, arruelas, material de escritório, etc, até na própria seção de produção;

· Prateleiras: destinadas a materiais de tamanhos diversos e para o apoio de gavetas ou caixas. Adequadas para peças pequenas e leves e quando o estoque não é muito grande. Constitui o sistema mais simples e econômico

· Raques: para peças longas e estreitas (como tubos, barras, tiras, vergalhões e feixes). Podem ser montados em rodízios, para facilitar o deslocamento;

· Empilhamento: uma variante das caixas, para aproveitar ao máximo o espaço vertical, reduzindo a necessidade de divisões nas prateleiras (formando uma única prateleira) e facilitando a utilização das empilhadeiras. As caixas ou pallets são empilhados uns sobre os outros, obedecendo a uma distribuição quantitativa;

· Container flexível: é uma das técnicas mais recentes, utilizada para sólidos a granel e líquidos em sacos.

ARMAZENAMENTO CENTRALIZADO X ARMAZENAMENTO DESCENTRALIZADO

CENTRALIZADO 
DESCENTRALIZADO

Estocagem em um único local 
Estocagem junto aos pontos de utilização

Facilita o planejamento da produção, o inventário e o controle
A entrega e o inventário são mais rápidos, o trabalho com o fichário e documentação é menor

INVENTÁRIO FÍSICO

É a verificação da existência dos materiais da empresa, através de um levantamento físico de contagem, para confrontação com os estoques registrados nas fichas, efetuado periodicamente, para efeito de balanço contábil físico e financeiro do almoxarifado, seções, depósitos e de toda a empresa, atendendo a exigência fiscal da legislação.

1 - Levantamento

· Os inventariantes são escolhidos e agrupados em duas equipes: “de contagem” (ou “de reconhecimento”) e “revisora” (ou de revisão);

· Devem ser agrupados os itens iguais, identificados com os cartões e isolados os que não serão inventariados.

2 - Contagem

2) Cada item é contado duas vezes;

3) A primeira contagem é feita pela "equipe recolhedora", que fixará o cartão de inventário em cada item, anotando a quantidade da contagem no destaque do "cartão de inventário";

4) A Segunda contagem é feita pela "equipe revisora".

Obs: Todos os registros de movimentações de estoque devem ser atualizados até a data do inventário, quando deverão ser suspensas para evitar erros

3 - Apuração

O coordenador do inventário deverá conferir ambas as contagens. Se positivo, o inventário para o item está correto, se não deverá haver uma terceira contagem por outra equipe diferente.

4 - Conciliação

Em caso de divergências, os responsáveis pelo controle do estoque deverão justificar as diferenças entre o estoque contábil e inventariado, através de relatório.

OBJETIVOS DA ARMAZENAMENTO

O avanço tecnológico proporcionou a otimização de uma série de processos e rotinas das organizações. Na área de armazenagem, introduziram-se novos métodos de racionalização e fluxos de distribuição de produtos, estendendo as melhorias à adequação das instalações e utilização de novos equipamentos para movimentar cargas. 

A prática do armazenamento visa utilizar o espaço nas três dimensões, da maneira mais eficiente possível. Logo, as instalações devem proporcionar rápida movimentação de materiais, de maneira fácil e prática.

CUIDADOS ESSENCIAIS PARA A ARMAZENAMENTO
1. Determinação do local;

2. Definição adequada do layout;

3. Definição de uma política de preservação, com embalagens convenientes aos materiais;

4. Ordem, arrumação e limpeza, de forma constante;

5. Segurança patrimonial, contra furtos, incêndios, etc.

RESULTADOS DA OTIMIZAÇÃO DA ARMAZENAMENTO
1. Máxima utilização do espaço;


2. Efetiva utilização dos recursos disponíveis;


3. Pronto acesso a todos os itens (seletividade);

4. Máxima proteção aos itens estocados;

5. Boa organização;

6. Satisfação das necessidades dos clientes.

CRITÉRIOS DE ARMAZENAGEM

Existem dois tipos de armazenagem, a simples e a complexa. O que determina a complexidade da armazenagem são as características intrínsecas dos materiais, que variam em relação a:

Fragilidade
Combustibilidade

Volatização
Oxidação

Explosividade
Intoxicação

Radiação
Corrosão

Inflamabilidade
Volume

Peso
Forma

Esses materiais demandam as seguintes necessidades básicas: 

Preservação especial
Equipamentos especiais anti-incêndio 

Equipamentos especiais paa movimentação
Meio ambiente especial

Estrutura de armazenagem especial
Manuseio especial

TIPOS DE ARMAZENAMENTO

O esquema de armazenagem escolhido por uma empresa depende da situação geográfica de suas instalações, da natureza de seus estoques, tamanho e respectivo valor. A disposição dos materiais deve se enquadrar em uma das alternativas que melhor atenda a seu fluxo:

a) Armazenagem por agrupamento – facilita as tarefas de arrumação e busca, mas nem sempre permite o melhor aproveitamento do espaço;

b) Armazenagem por tamanhos – permite bom aproveitamento do espaço;


c) Armazenagem por freqüência – implica armazenar tão próximo quanto possível da saída os materiais que tenham maior freqüência de movimentos;

d) Armazenagem Especial 

- Ambiente climatizado – destinado a materiais que exigem tratamento especial;

- Inflamáveis – os produtos inflamáveis obedecem rígidas normas de segurança.

Critérios para armazenagem de cilindros de gases especiais: 


Grupo 1 – Não inflamáveis, não corrosivos, baixa toxidez;


Grupo 2 – Inflamáveis, não corrosivos, baixa toxidez;

Grupo 3 – Inflamáveis, tóxicos e corrosivos;

Grupo 4 – Tóxicos e/ou corrosivos, não inflamáveis;


Grupo 5 – Espontaneamente inflamáveis;

Grupo 6 – Muito venenosos:

Os cilindros devem ser colocados em áreas cobertas, ventiladas e em posição vertical, de modo compacto, impedindo a movimentação, e somente podem ser armazenados juntos os gases cuja soma dos números do grupo perfizerem 5 (argônio – grupo 1 + amônia – grupo 4);

- Perecíveis – devem ser armazenados segundo o método “FIFO” (“First in First Out”) – “primeiro que entra é o primeiro que as”i.

e) Armazenagem em área externa – muitos materiais podem ser armazenados em áreas externas, o que diminui os custos e amplia o espaço interno. Podem ser colocados em áreas externas material a granel, tambores e contentores, pecas fundidas, chapas de metal e outros.

Coberturas Alternativas  
- Galpão fix: construído com perfilados de alumínio extrudado e conexões de aço galvanizado, cobertos com laminado de PVC anti-chama, de elevada resistência a rasgos, fungos e raios ultravioleta;

- Galpão móvel: semelhante ao galpão fixo, com a vantagem de possuir flexibilidade, capacidade de deslocamento, permitindo a manipulação de materiais em qualquer lugar, eliminando a necessidade de corredores.


Independente de qualquer critério ou consideração à seleção do método de armazenamento, é oportuno salientar a conveniência a respeito às indicações contidas nas embalagens em geral, por meio dos símbolos convencionais que indicam os cuidados a serem seguidos no manuseio, transporte e armazenagem, de acordo com a carga contida.

5 - Administração Financeira e Orçamentária

5.1 – Valor do Dinheiro no tempo

VALOR DO DINHEIRO E UTILIDADE

Modelos econômicos sempre empregam alguma unidade monetária como medida de valor. Qualquer um, em particular nós que temos um passado de altas taxas de inflação, sabemos que padrões monetários como medida de valor têm que ser vistos com cuidado. 

· Um primeiro problema é obviamente a inflação, que faz com que o padrão monetário represente valores econômicos cada vez menores. Quando a inflação afeta proporcionalmente todos os preços, isto é, quando as relações entre os preços não muda, podemos trabalhar com um padrão monetário estável (normalmente, uma moeda com baixa inflação, como o dólar, ou deflacionando com um índice de variação de preço de uma cesta de bens e serviços, como os muitos calculados pelo IBGE, Fundação Getúlio Vargas e DIEESE) e, dessa forma comparar valores econômicos em datas diferentes;

· Outro problema é que, mesmo em moeda estável, valores monetários em datas diferentes têm diferentes valores econômicos. Geralmente, os agentes econômicos (ex: pessoas e empresas) preferem receber o mesmo valor monetário (mesmo com inflação nula) mais cedo a recebê-lo mais tarde. Isso é decorrente do fato que se recebermos um dinheiro agora (e não houver inflação e fora o problema de segurança) temos todas as oportunidades que teríamos se o recebêssemos depois e, provavelmente, outras que não teríamos se só o recebêssemos mais tarde. 

Portanto, deixar de receber uma quantia numa data para recebê-la mais tarde implica algum custo de oportunidade (mais propriamente “custo de perda de oportunidade”). Esse fato é tão universal que, em quase todas as economias de hoje, existe um mercado financeiro de risco muito baixo cuja essência é o “aluguel” de dinheiro. 

Dizemos, portanto, que o valor de uma quantia monetária recebida, ou paga, varia no tempo e quando fazemos uma análise econômica, esse é um aspecto importante. Esse valor variado no tempo é o que chamaremos adiante de valor do dinheiro no tempo. 

Mais isso ainda não é tudo que tínhamos a comentar sobre o valor do dinheiro. Excetuando-se os casos onde as pessoas buscam emoção forte, as pessoas não gostam de situações arriscadas. Certamente, um gerente irá preferir um projeto que traga, com certeza, um retorno de R$X do que outro que, sendo equivalente em outros aspectos, produza o mesmo retorno com considerável incerteza.  Como nosso mundo econômico é povoado de incertezas, essa atitude face ao risco é um outro aspecto que pode ser decisivo em decisões e, por isso, devemos levá-la em conta quando usamos de quantias monetárias para representar valores econômicos 

O QUE É O VALOR DO DINHEIRO NO TEMPO

Como vimos acima, o valor econômico associado a desembolsos (ou receitas) ocorridos em épocas diferentes, geralmente têm valor econômico diferentes, ainda que correspondam à mesma quantia monetária e não haja inflação. A razão disso, conforme argumentou-se, é que o conjunto de oportunidades de uso do dinheiro recebido mais cedo, geralmente, é maior.  Conseqüentemente, se dispusermos de uma quantia de dinheiro numa data A anterior à uma outra data B, podemos tirar partido de alguma oportunidade de aplicação do dinheiro entre A e B para chegarmos a B com uma quantia maior do que o que teríamos se só recebêssemos a quantia em B. Deixando de lado a questão do risco, também mencionada acima, vejamos como tratar a questão do valor do dinheiro no tempo em condições de certeza.

Receitas e desembolsos constituem fluxos de caixa. Alternativas de decisão podem (sob certeza), freqüentemente, ser representadas, no seu aspecto econômico por conjunto de fluxos de caixa, utilizando-se para isso uma convenção onde, por exemplo, receitas são fluxos positivos e desembolsos, fluxos negativos. 

Análise Do Valor Do Dinheiro No Tempo

Normalmente, como já vimos, uma empresa trata seus problemas de decisão em diversos níveis. Num nível (estratégico, ou de longo prazo) considera projetos de longo prazo, financiados por capital próprio ou por empréstimos de longo prazo. Em outros níveis (tático e operacional) trata de projetos financiados por empréstimos de curto prazo. Assim, fica fácil estabelecer o “custo-oportunidade” do capital empatado nesses projetos de nível tático e operacional. 

Esse custo são os juros que se paga por esses empréstimos de curto prazo. Ou seja, quando se considera qual o uso que a empresa faria de uma quantia que a empresa dispõe para aplicação de curto prazo, como no exemplo, geralmente a taxa de juro que se paga pelo dinheiro tomado emprestado para financiar o capital de curto prazo (capital de giro) é uma boa aproximação. Isso porque se essa quantia deixar de ser necessária, ela evitará a tomada de empréstimo de curto prazo (que, normalmente são os empréstimos com juros mais elevado dentre os que a companhia paga).

- Métodos Analíticos

Os métodos analíticos são precisos porque se baseiam no valor do dinheiro no tempo. A precisão mencionada se refere à metodologia utilizada para analisar os dados do projeto.

O valor do dinheiro no tempo para cada empresa é expresso por um parâmetro denominado “Taxa Mínima de Atratividade” (“TMA”). Essa taxa é específica para cada empresa e representa a taxa de retorno que ela está disposta a aceitar em um investimento de risco (projeto empresarial), para abrir mão de um retorno certo num investimento sem risco no mercado financeiro.

Os métodos analíticos empregados em análise de investimentos são o Valor Presente Líquido (VPL) e a Taxa Interna de Retorno (TIR). 

a) Valor Presente Líquido (VPL)

O valor presente líquido (VPL) de um projeto de investimento é igual ao valor presente de suas entradas de caixa menos o valor presente de suas saídas de caixa. Para cálculo do valor presente das entradas e saídas de caixa é utilizada a Taxa Mínima de Atratividade (TMA), como taxa de desconto. O valor presente líquido calculado para um projeto significa o somatório do valor presente das parcelas periódicas de lucro econômico gerado ao longo da vida útil desse projeto. O lucro econômico pode ser definido como a diferença entre a receita periódica e o custo operacional periódico, acrescido do custo de oportunidade periódico do investimento.

Utilizando uma calculadora financeira e considerando-se uma TMA de 10% ao ano, encontramos para o projeto de investimento P um Valor Presente Líquido de R$ 20.392,54. Se considerarmos uma TMA de 15% ao ano, o Valor Presente Líquido do Projeto será zero. Para uma TMA de 0%, o lucro econômico periódico se confunde com o lucro contábil periódico e o valor presente líquido é igual ao somatório dos lucros contábeis periódicos.

Podemos ter as seguintes possibilidades para o Valor Presente Líquido de um projeto de investimento: 

- Maior do que zero: significa que o investimento é economicamente atrativo, pois o valor presente das entradas de caixa é maior do que o valor presente das saídas de caixa;

- Igual a zero: o investimento é indiferente pois o valor presente das entradas de caixa é igual ao valor presente das saídas de caixa;

- Menor do que zero: indica que o investimento não é economicamente atrativo porque o valor presente das entradas de caixa é menor do que o valor presente das saídas de caixa. 

“Entre vários projetos de investimento, o mais atrativo é aquele que tem maior Valor Presente Líquido.” 

b) Taxa Interna de Retorno (TIR)

A Taxa Interna de Retorno é o percentual de retorno obtido sobre o saldo investido e ainda não recuperado em um projeto de investimento. Matematicamente, a Taxa Interna de Retorno é a taxa de juros que torna o valor presente das entradas de caixa igual ao valor ao presente das saídas de caixa do projeto de investimento.

Utilizando uma calculadora financeira, encontramos para o projeto P uma Taxa Interna de Retorno de 15% ao ano. Esse projeto será atrativo se a empresa tiver uma TMA menor do que 15% ao ano.

A Taxa Interna de Retorno de um investimento pode ser:

· Maior do que a Taxa Mínima de Atratividade: significa que o investimento é economicamente atrativo;

· Igual à Taxa Mínima de Atratividade: o investimento está economicamente numa situação de indiferença;

· Menor do que a Taxa Mínima de Atratividade: o investimento não é economicamente atrativo pois seu retorno é superado pelo retorno de um investimento sem risco. 

“Entre vários investimentos, o melhor será aquele que tiver a maior Taxa Interna de Retorno.“

5.2 - Risco, Retorno e Valor

O QUE É RISCO

O risco é uma característica iminente a toda e qualquer atividade, principalmente nas áreas que tratam diretamente com o patrimônio das empresas. Tudo o que é feito hoje, visando a um resultado no futuro, está sujeito a algum grau de risco. 

Com base em fatos conhecidos e informações adquiridas, podemos estabelecer meios capazes de projetar os acontecimentos futuros. Esses acontecimentos poderão realmente acontecer, mas não serão "exatamente" como havíamos projetado. Geralmente, o risco está associado a algum fator negativo que possa impedir ou dificultar a realização do que foi planejado.

No mundo atual, a gestão de riscos em empresas é indispensável, pois um fato econômico que acontece em qualquer lugar do mundo provoca reflexos imediatos na economia brasileira. A gestão de riscos pode ser entendida como um processo onde são tomadas decisões de aceitar um risco conhecido ou de minimizá-lo. Como risco podemos destacar duas modalidades: 

· Risco sistemático: que afeta as empresas em geral;

· Risco sistemático: que afeta especificamente uma empresa ou um pequeno grupo de empresas.

RISCO X RETORNO

Um ponto básico em administração financeira é que há um confronto entre retorno (fluxo de caixa) e risco. Retorno e risco são determinantes-chaves das decisões do administrador financeiro, pois a medição dos mesmos ressaltarão a necessidade ou não da concretização de certos investimentos. 

O retorno e o risco afetam as decisões de forma direta. Em geral, os acionistas e proprietários de empresas tem aversão ao risco. Quando há risco envolvido, os acionistas e proprietários de empresas esperam obter taxas de retorno mais altas nos investimentos associados a riscos mais altos, e taxas de retorno mais baixas naqueles com riscos mais baixos. 

a) Dilema Risco-Retorno Na Composição De Financiamentos

As características do dilema risco-retorno, também podem ser observadas quando da definição de uma política de financiamento do capital de giro.

A perda de rentabilidade provocada por uma política tradicional nos investimentos em capital de giro poderá ser minimizada através de alterações em sua estrutura de financiamento. Não obstante isso, maior preferência por fundos de curto prazo (mais baratos) na composição do passivo acarreta, paralelamente a maior retorno, elevação do risco da empresa. Esta elevação do risco é determinada, fundamentalmente, pelas seguintes razões:

· As taxas de juros a curto prazo são bem mais sensíveis às alterações conjunturais do que as taxas de longo prazo. Na realidade, empresas com maior participação de créditos de curto prazo apresentam maior risco pela natural falta de certeza no conhecimento do comportamento futuro de seus custos. Enquanto um empréstimo de longo prazo mantém o encargo de juros fixo por um período de tempo maior, um empréstimo de curto prazo, a ser renovado periodicamente, absorve com maior freqüência as oscilações (normalmente crescentes) nas taxas de juros;

· Uma política de financiamento com maior ênfase no crédito de curto prazo determina maior dependência da empresa às disponibilidades de crédito no mercado. Eventuais dificuldades de repor os recursos de curto prazo, mesmo que temporárias, poderão abalar a liquidez da empresa e gerar péssimas conseqüências junto aos seus credores.

Na realidade, os aspectos considerados envolvem o dilema maior na administração do capital de giro: risco x retorno. Utilizando-se mais de créditos de curto prazo, a empresa poderá obter, sempre que os seus custos forem inferiores aos de longo prazo, melhores resultados operacionais; no entanto, pelos motivos expostos, o risco da empresa se elevará;

b) Abordagem De Risco Mínimo

Uma postura de minimização do risco pode ser adotada através de uma abordagem conservadora para o financiamento do capital de giro.

O risco é colocado em níveis mínimos em razão de a empresa não necessitar utilizar de sua capacidade de captação de recursos a curto prazo, a qual seria acionada somente para atender a necessidades financeiras inesperadas (imprevistas). O custo desta abordagem seria bem elevado, em razão da preferência por créditos a longo prazo (normalmente mais onerosos que os de curto prazo) e da ociosidade desses recursos em vários períodos.

c) Avaliação Do Risco De Crédito

Na análise do risco são levados em conta diversos critérios e métodos. Um enfoque tradicional da análise do crédito é desenvolvido através de estudo de cinco fatores, definidos na proposição original de Brighan e Weston como os cinco CC do crédito, ou seja: 

1. Caráter: identifica a disposição do cliente em pagar corretamente seu crédito. Essa avaliação é efetuada através do conhecimento de certas características morais do devedor; tais como honestidade, integridade etc;

2. Capacidade: procura medir o potencial de geração de recursos do cliente visando à liquidação conforme pactuada. Essa análise é feita, normalmente, através de informações históricas do desempenho do cliente, de seus padrões gerenciais etc. A variável capital, analisada de forma similar à anterior, está mais voltada para a medição dos investimentos da firma cliente, dando atenção especial ao seu patrimônio líquido;

3. Garantias (“collateral”): julgam os ativos que o cliente pode oferecer como forma de lastrear (garantir) seu crédito;

4. Condições: envolve as influências do comportamento da conjuntura econômica sobre a capacidade de pagamento do cliente.

O processo de análise destes fatores tradicionais de avaliação do risco do crédito é desenvolvido, basicamente, pela tradição (experiência) que a empresa tenha com seu cliente e, também, através de uma série de informações e indicadores básicos que o administrador deverá colher junto ao consumidor e ao mercado, visando suplementar a sua decisão.

Ainda dentro do enfoque tradicional de avaliação do crédito pode-se enumerar, entre outras, as seguintes principais fontes de informações:

· Avaliação retrospectiva das demonstrações contábeis do solicitante de crédito: as quais poderão vir suplementadas com diversas informações adicionais; tais como fluxos de caixa, descrição das garantias potenciais etc;

· Empresas prestadoras de serviços em assessoria às decisões de crédito: no Brasil, esses serviços podem ser fornecidos pela SERASA, pelo Serviço de Proteção ao Crédito, pelas Associações Comerciais e Industriais etc;

· Modelos quantitativos: dentro de um enfoque menos convencional, deve-se ressaltar a crescente introdução de modelos quantitativos nas decisões de concessão de crédito, os quais se processam, principalmente, através do uso de medidas estatísticas, análises discriminantes e árvores de decisão.

RISCO

A idéia de risco aplicada nos mercados vem sendo bastante explorada na literatura financeira e pelos veículos de comunicação. A preocupação com o risco aumentou em razão das crises internacionais que experimentamos nos últimos anos. No entanto, independente da maior ou menor volatilidade dos ativos financeiros, o investidor sempre deve se preocupar com o fator risco envolvido nas aplicações.

Risco pode ser conceituado como sendo a possibilidade de ocorrência de um evento incerto e desfavorável. Outros preferem entender risco como sendo a volatilidade natural existente nos mercados de títulos de uma forma geral. Não importa qual seja a definição, a verdade é que todos os indivíduos, ou pelo menos a grande maioria deles, têm aversão ao risco. 

Assumir riscos no investimento em ativos financeiros vai contra a preferência natural das pessoas, de tal forma que alguém estará disposto a tolerar algum risco se houver uma compensação financeira por isso, expressa através de uma rentabilidade mais alta, que contempla o chamado “prêmio pelo risco”.  A suposição de que as pessoas, racionalmente, são avessas a riscos, acaba estabelecendo uma relação positiva entre risco e rentabilidade. Ou seja, ao investir em ações, em vez de deixar o meu dinheiro na caderneta de poupança, fica implícita a idéia de que exigirei uma rentabilidade mais alta sobre o meu investimento para compensar o maior risco assumido. 

RISCO E RETORNO

É interessante atentar para os dados históricos de retorno e risco de alguns dos principais investimentos no mercado financeiro norte-americano, obtidos no livro “Princípios de Administração Financeira”, de Stephen A. Ross, Randolph W. Westerfield e Bradford D. Jordan, publicado em 1998. 

Por exemplo, tomando o período de 1926 a 1994, uma carteira típica de ações ordinárias apresentou um retorno médio anual de 12,2% e um risco, medido por desvio-padrão, de 20,3%. Obrigações de empresas de longo prazo obtiveram um retorno médio de 5,7% e um risco de 8,4%. Ao mesmo tempo, Letras do Tesouro renderam, em média, 3,7%, com um risco de 3,3%. Sem se aprofundar demais na análise desses números, o que queremos chamar a atenção é para a confirmação da relação positiva entre risco e retorno a partir da observação de dados passados. 

Convém deixar claro que o desvio-padrão é uma medida estatística de dispersão de retornos em relação ao termo médio. Isso significa que quanto maior for o desvio-padrão de um ativo, maior é a probabilidade de ter retornos acima (favoráveis) e abaixo (desfavoráveis) do retorno médio calculado. 

O entendimento da relação positiva entre risco e retorno é que tem levado muitos analistas a avaliar fundos mútuos de ações a partir do denominado “Índice de Sharpe”, que consiste em dividir o retorno excedente de um fundo pelo seu desvio-padrão em uma dado período. Ou seja, o fundo terá um bom desempenho não apenas em função da rentabilidade gerada, mas levando em conta também o nível risco assumido.     

QUALIFICANDO OS RISCOS

a) Risco De Perda Do Poder Aquisitivo

Um dos efeitos mais notáveis, observados nas modernas economias, é a perda de poder aquisitivo das moedas, comumente chamada de “inflação”. Todo e qualquer investimento deveria ser realizado com este aspecto em mente. Um investimento extremamente conservador produziria um rendimento que igualasse a taxa de inflação do período. Neste caso, em termos reais, nenhum rendimento seria produzido. Rendimento real, portanto, “é o excesso de rendimento em relação à taxa de inflação do período em questão.”

O Brasil, assolado por altas taxas de inflação no passado próximo, tem ultimamente convivido com perdas inflacionárias menos alarmantes. No entanto, não é incomum que muitas formas de investimentos não consigam, sequer, repor as perdas inflacionárias em dados momentos. Até mesmo os investimentos de renda fixa, atrelados aos juros, têm produzido perdas inflacionárias.

b) Risco Quanto Às Taxas De Juros

O risco quanto às taxas de juros está ligado ao fato de que, um aumento nas taxas de juros pode causar uma depreciação nos preços de diversos ativos, assim como pode contribuir para o crescimento das taxas de inflação e diminuição do crescimento econômico. Nos Estados Unidos, pesquisas têm demonstrado que com o incremento nas taxas de juros a volatilidade dos mercados também aumenta. O incremento das taxas de juros, no Brasil, tem conduzido a períodos de recessão ou baixo crescimento econômico, principalmente porque o governo, no geral, é o grande tomador de recursos para cobertura de seus habituais déficits orçamentários.

Em suma, quando há uma grande demanda por dinheiro há pressão para o aumento das taxas de juros, a menos que haja aumento na emissão de dinheiro. Como as emissões de dinheiro são inflacionárias, a não ser que tenha havido crescimento econômico suficiente que as respaldem, a demanda por dinheiro, tipicamente um fenômeno comum em expansões econômicas, causa o aumento das taxas de juros, encerrando o ciclo de crescimento da economia. Isto tudo num cenário ideal em que o governo fique à margem dos mercados. 

No Brasil, este não é o caso. O governo com seus déficits contribui para o aumento da demanda por dinheiro e, como deseja controlar a inflação, pressiona para cima as taxas de juros. Com o incremento das taxas de juros, os investimentos em renda fixa tornam-se os preferidos, no Brasil, causando o aumento da volatilidade dos mercados de ações. Quando as taxas de juros crescem aos saltos, tipicamente quando o governo decide defender a moeda ou reduzir a pressão inflacionária imediata, o primeiro impacto sobre os ativos de renda fixa pré-fixados é de perda, justamente pela troca de papéis com juros menores pelos novos. Esse fenômeno não dura mais que um ou dois meses. Nos Estados Unidos, o crescimento das taxas de juros impulsiona os investidores a tomarem mais risco, segundo pesquisas. No Brasil, embora não haja pesquisas do gênero, o efeito parece ser o contrário, há uma busca por ativos que garantam rendimentos fixos, atrelados às taxas de juros.

c) Risco Do Negócio

Alguns analistas sugerem que, as mudanças na regulação dos mercados financeiros e de capitais afetam os relacionamentos entre os movimentos nos ciclos dos negócios e o mercado de ações.

Nas últimas décadas, a política monetária tem sido a base para a análise dos ciclos dos negócios. As mudanças nos agregados monetários são as maiores forças por trás dos ciclos econômicos e da taxa de inflação. Isso sem falar na atuação do governo nesses ciclos e mercados, conforme já abordado no tópico relativo às taxas de juros. Mais uma vez, nos Estados Unidos, pesquisas têm sido realizadas quanto aos ciclos dos negócios. A análise setorial tem sido de suma importância, eis que os diversos setores da economia tendem a reagir diferentemente às mudanças nos cenários econômicos, interno e externo.

Para os investidores a descoberta de que setores serão favorecidos ou prejudicados nos diferentes cenários econômicos é de vital importância, porque isso, por si só, pode conduzir a escolha de papéis com melhor potencial para valorização.

d) Risco De Mercado

Tem-se observado que, quando o mercado de ações sobe, a maioria das ações sobe também. Por outro lado, quando o mercado cai, a grande maioria das ações também cai. A mudança na psicologia do mercado pode levar à queda nos preços dos papéis, sem que tenha havido nenhuma deterioração na performance das empresas emissoras.

Movimentos nos preços das ações que não possam ser atribuídos à volatilidade ou betas elevados devem estar atrelados a fatores intrínsecos à companhia emissora, fazendo com que os preços de suas ações se movam de forma contrária ao mercado, ou com melhor performance que o mercado como um todo.

Não é raro ocorrer o fato dos investidores tomarem suas posições no mercado e, após isso, o mercado mudar de direção. Quando os mesmos investidores tentam reverter suas posições, o mercado é afetado grandemente e, também não raramente, prejuízos são gerados. Em síntese, “os investidores devem avaliar os ativos em termos da compensação que esses proporcionam relativamente ao risco que eles criam”. 

5.3 - Alavancagem

O QUE É ALAVANCAGEM?

Alavancagem é o uso de ativos e recursos com um custo fixo, a fim de aumentar os retornos dos proprietários da empresa

Variações na alavancagem resultam em aumento de risco e retorno. Assim:

> alavancagem ==> maior risco e maior retorno

< alavancagem ==> menor risco e menor retorno

Os Administradores têm um controle quase completo sobre o risco introduzido com a alavancagem.

ALAVANCAGEM FINANCEIRA

É a capacidade da empresa em usar encargos financeiros fixos (juros sobre empréstimos e dividendos de ações preferenciais), a fim de maximizar os efeitos de variações no lucro a/dos juros e impostos sobre lucros por ação da empresa (LPA).

a) Grau De Alavancagem Financeira (GAF) 
É a medida numérica da alavancagem financeira da empresa:


*LPA = Lucro por Ação

 LAJIR = Lucro Antes dos Juros e Imposto de Renda (lucro operacional)

 DP = Dividendos por Ações Preferenciais

 J = juros

b) Alavancagem Financeira Contabilmente

LAJIR 

(-) Juros

(=) Lucro Líquido Antes do Imposto de Renda

(-) Impostos

(-) Dividendos

(=) Lucro Disponível para Acionistas Ordinários

(=) Lucro por Ação (LPA)


ALAVANCAGEM OPERACIONAL

É o uso potencial dos custos operacionais para aumentar os efeitos das mudanças nas vendas sobre o lucros da empresa antes dos juros e impostos (LAJIR). 

O aumento nas vendas resulta em aumento mais que proporcional no LAJIR e vice-versa

a) Grau de Alavancagem Operacional (GAO) 

É a medida numérica da alavancagem operacional da empresa:



* F = Custo Operacional Fixo por Período

  Q = Quantidade de vendas (unidades)

  P = Preço de venda por unidade

  V = Custo operacional variável por unidade

b) Alavancagem Operacional Contabilmente

Receita de Vendas

(-) CMV

(=) Lucro Bruto

(-) Despesas Operacionais

(=) Lucro Operacional = Lucro Antes dos Juros e IR (LAJIR)



c) Análise Do Ponto De Equilíbrio (análise custo-volume-lucro)

· Determinar o nível de vendas necessárias para cobrir todos os custos operacionais (“ponto de equilíbrio operacional”);

· Avaliar a lucratividade associada a cada nível de vendas.

d) Custos Fixos x Alavancagem Operacional

Variação nos cursos fixos afeta significativamente a alavancagem operacional.
ALAVANCAGEM TOTAL

É o uso potencial de custos fixos, tanto operacionais como financeiros, para aumentar o efeito das variações nas vendas sobre o lucro por ação (LPA).

a) Grau De Alavancagem Total (GAT) 

É a medida numérica da alavancagem total da empresa:



A Alavancagem Total reflete o impacto combinado da alavancagem operacional e financeira da empresa:


b) Alavancagm Total Contabilmente



5.4 - Análise das Demonstrações Financeiras

O QUE É ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A análise das demonstrações financeiras visa relatar, a partir das informações contábeis fornecidas pelas empresas, a posição econômico financeira atual, as causas que determinaram a evolução apresentada, e as tendências futuras. Extrai a informação sobre a posição passada, presente e futura (projetada) de uma empresa.
OBJETIVOS DA ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

· Avaliar a situação econômico-financeira de uma empresa;

· Avaliar a capacidade de liquidez de uma empresa;

· Verificar a sua capacidade de solvência (se irá ou não falir);

· Tomada de decisão de investimentos na empresa;

· Tomada de decisões em relação ou não a conceder créditos;

· Avaliar como a empresa está sendo administrada;

· Avaliar se a empresa é ou tende a ser lucrativa ou não;

· Tomada de decisão sobre o futuro da empresa.

USUÁRIOS DA ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

· Dirigentes da empresa;

· Acionistas;

· Credores;

· Fornecedores X Clientes;

· Concorrentes;

· Órgãos Governamentais;

· Empregados, Sindicatos e Comunidade;

· Transferência de Controle Acionário, Incorporação e Fusão.

PROCEDIMENTOS PRELIMINARES DA ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

·  Deve-se analisar pelo menos dois anos consecutivos de demonstrações;

·  Procurar analisar de empresas do mesmo ramo para se ter um paralelo para análise;

·  Eliminar as distorções provocadas pela inflação;

·  Reclassificar algumas contas das Demonstrações Financeiras:

· Duplicatas Descontadas

· Deverão ser reclassificadas no Passivo Circulante.

· Despesas do Exercício Seguinte

· Deverão ser reclassificadas no Patrimônio Líquido.

· Receitas/Despesas Financeiras

· Deverão ser reclassificadas em Não Operacionais

TÉCNICAS DE ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

· Análise Vertical e Horizontal;

· Indicadores Financeiros e Econômicos (Índices);

· Análise da Taxa de Retorno Sobre Investimento - Margem de Lucro X Giro do Ativo (Fórmula Du Pont).

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS VERTICAL E HORIZONTAL

a) Análise Vertical

· Identifica a participação percentual de cada componente da demonstração financeira em relação ao seu total.

· A técnica consiste em estabelecer em quanto representa o Balanço Patrimonial do total dos 100% do Ativo e Passivo, e, no DRE, da Receita Líquida.

b) Análise Horizontal

· Identifica a evolução dos diversos elementos patrimoniais e de resultados ao longo de determinado período;

· É uma análise temporal do crescimento da empresa;

· A técnica consiste em estabelecer o índice (base) 100 para o primeiro ano e fazer a sua evolução nos anos seguintes.

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS POR ÍNDICES

Procura relacionar elementos afins das demonstrações financeiras, de forma a melhor extrair conclusões sobre a situação da empresa.

Visando uma comparação inter-empresarial, é possível ainda obter-se em revistas especializadas, indicadores de empresas concorrentes e padrões do setor de atividade.

a) Índices De Liquidez

Medem a capacidade de pagamento da empresa:

· Índice de Liquidez Corrente (AC/PC): mede a capacidade de pagamento a curto prazo da empresa;

· Índice de Liquidez Seco (AC-Estoques/PC): mede a capacidade de pagamento da empresa supondo que a mesma se desfaça dos estoques;.

· Índice de Liquidez Geral (AC+RLP/PC+ELP): mede a capacidade geral de pagamento da empresa;

· Índice de Liquidez Imediata (Disponível/PC): mede a capacidade a vista de pagamento da empresa frente aos seus compromissos de curto prazo.

b) Índices De Endividamento

Mostram como está composto as origens de recursos da empresa:

· Relação de capital de terceiros sobre o próprio (PC+ELP/Patrimônio Líquido): revela quanto que a empresa possui de dívidas em relação aos recursos pertencentes aos acionistas;

· Composição de Endividamento (PC/PC+ELP): mostrará a relação de dívidas a curto prazo ao total das dívidas;

· Endividamento Geral (PC+ELP/AT): mostra a dependência de recursos de terceiros no financiamento dos ativos;

· Imobilização do Capital Próprio (AP/PL): revela quanto do investimento dos acionistas está em investimento de natureza permanente.

c) Índices De Rentabilidade

Mostram o grau de utilização dos recursos na geração de resultados:

· Margem Bruta (LB/ROL): mostra a taxa de acréscimo sobre o custo das vendas para chegar á receita (mark up);

· Margem Operacional (LO/ROL): mostra o ganho puro das operações da empresa;

· Margem Líquida (LL/ROL): mostra a proporção do lucro da empresa;

· Giro do Ativo (ROL/ATmedio): mostra quantas vezes minha atividade superou as minhas aplicações;

· Taxa de Retorno Sobre Investimento (LL/AT médio): mostra o retorno dos acionistas sobre o investimento.;

· Taxa de Retorno sobre o Capital Próprio (LL/PL médio): mostra o retorno dos acionistas sobre a sua parcela de investimento.

d) Índices De Atividade

Mostra como foi a administração:

· Prazo Médio de Estoques: Estoque Médio x 360/CMV;

· Prazo Médio de Pagamento: Fornecedores Médio x 360/Compras;

· Prazo Médio de Recebimento: Duplicatas a Receber Média x 360/Vendas Líquidas.

5.5 – Planejamento Financeiro

O QUE É PLANEJAMENTO FINANCEIRO 

É o efeito integrado das decisões de investimento e de financiamento, cujo resultado final é um plano financeiro.
a) Premissas Do Planejamento Financeiro

· As decisões de investimento e de financiamento são interdependentes e não isoladas;

· Minimização das possibilidades de surpresas;

· Deve-se possuir instrumentos de reação às surpresas não identificáveis.

· Análise do que faz sucesso nos projetos e do que os leva ao fracasso;

· Impacto das decisões atuais sobre oportunidades futuras;

· Fixação de objetivos concretos capazes de motivar os acionistas/gestores/mercado e proporcionar padrões de avaliação de resultado.

b) O Que Envolve O Planejamento Financeiro

· Análise de opções de financiamento e de investimento;

· Projeção do impacto de decisões a partir de vários cenários;

· Escolha de alternativas a seguir;

· Avaliação de desempenho.

TIPOS DE PLANEJAMENTO FINANCEIRO

a) Planejamento Financeiro De Curto Prazo

· O horizonte raramente vai além dos 12 meses imediatos;

· Vinculado ao planejamento de longo prazo;

· Gerenciamento voltado para compromissos - disponibilidades, empréstimos e aplicações financeiras.

b) Planejamento Financeiro De Longo Prazo

· Horizonte habitual de 5 anos;

· Algumas empresas trabalham com 10 anos ou mais, principalmente quanto se trata de valor atual de projetos de produtos/serviços com vida útil alta.

- Planejamento Financeiro De Longo Prazo E Enquadramento Geral

· Evitar submersão em detalhes;

· Investimento conjunto;

· Propostas de pequenos investimentos consolidadas e tratadas como um único projeto;

· Investimentos estratégicos e grandes tratatos individualmente.


O PLANEJAMENTO FINANCEIRO É UMA ATIVIDADE CONJUNTA

· Desejável: planos financeiros interligados com planos de atividade;

· Realidade comum: planos independentes ou com gaps. Consolidação de informações desconectadas estrategicamente. 

O PLANEJAMENTO FINANCEIRO E OS DADOS

· Dados estratégicos e portanto mais abstratos ou mutáveis;

· Interesse dos acionistas;

· Risco assumido pelos acionistas;

· Projetos de investimento da concorrência;

· Ciclo de vida dos projetos remunerado pelo mercado;

· Política macroeconômica, incluindo a fiscal;

· Risco internacional;

· Dados formais contábeis e de demonstrações financeiras para subsídio a um plano (em moeda constante):

· Balanços;

· Demonstrações de resultado;

· Demonstração de origem e aplicação de recursos;

· Demonstração de mutações de patrimônio líquido;

· Carga tributária da empresas no país.

· Dados formais analíticos e consolidados de investimentos/desinvestimentos:

-   Investimentos: por substituição: expansão, novos produtos, investimentos obrigatórios ou legais;

- Subdivisão por atividade: considerando análise estratégica de crescimento agressivo/gradual, redução agressiva/gradual ou liquidação;

-  Análise do valor agregado de cada atividade para o negócio: “Economic Value Added” – “EVA”

· Dados das formas de captação/remuneração da captação;

· Política de endividamento/taxas reais de juros esperada;

· Política de retenção dos lucros/dividendos;

· Tributação sobre encargos de financiamento.


- Finalidade Dos Dados
· Previsão

· Evitar a extrapolação ingênua;

· Previsões macroeconômicas/modelos econométricos em conjunto com previsões comerciais e comportamentais da concorrência (conseguiremos manter custo e diferenciação identificáveis, aceitáveis e remuneráveis, ou seja, a série temporal dos projetos é correta?).

- Qual É O Modelo Econômico E De Estratégia Competitiva Por Detrás Das Previsões?
· Superposição de previsões com pressupostos ou visões diferenciadas é fatal - financeira, comercial, de produção.

· Disseminação da coerência é tarefa difícil e depende do alinhamento corporativo de missão, visão e estratégia.

· O planejador financeiro deve identificas incoerências.

ENCONTRAR UM PLANO FINANCEIRO ÓTIMO

· Definir um plano em termos contabilísticos ou numéricos não é operacional;

· Como interligar o plano financeiro com o plano operacional da empresa (via de mão dupla)?

OBSERVAR O DESENROLAR DO PLANO FINANCEIRO (controle)

· Premissas x resultados;

· Ações de revisão de premissas e remodelagem do plano;

· Remodelagem de investimentos/desinvestimentos; captação e remuneração.

O PLANEJAMENTO FINANCEIRO É UMA GESTÃO DE CARTEIRA DE OPÇÕES

· Investimentos olhados em si - opção presente de investimento;

· Investimentos olhados em si e na abertura de opções futuras de investimentos - novos mercados, novos produtos, novos projetos rentáveis, continuidade da empresa como opção principal;

· Como avaliar se uma opção presente gera opção futura? Intimamente ligado à visão estratégica da empresa. Quando as opções futuras serão exercidas? Como acoplar a sua série temporal com a da opção presente?

· Quando alienar opções - venda de empresas/venda de ativos/venda de direitos?

MODELOS DE PLANEJAMENTO FINANCEIRO

· Simulação;

· Ideal: integração com a orçamentação, planejamento operacional e avaliação de resultados;

· Utilizam demonstrações financeiras previsionais.

- Fragilidade das demonstrações financeiras previsionais - a ausência da visão financeira

· Prevalência da visão contabilística do mundo;

· Ausência de instrumentos de análise financeiras: fluxo de tesouraria;

· Valor atual;

· Risco de mercado.

· Ausência de simulação das decisões financeiras ótimas, principalmente através da programação linear.

- Exemplo de programação linear - o modelo “LONGER” - Objetivos

· Otimizar o cálculo do melhor plano financeiro, dadas determinadas premissas e restrições;

· Projetar as conseqüências de uma estratégia financeira selecionada.

- Exemplo de programação linear - o modelo Modigliani/Miller - o valor de avaliação de uma empresa ou projeto: 

· Variáveis:
x = valor do investimento no projeto
v = valor líquido de mercado dos ativos do projeto
d = disponibilidades financeiras para aplicar de imediato no projeto 
y = endividamento adicional contraído para o novo investimento
tir = taxa interna de retorno do projeto, calculada pelo valor atual de receitas - custos e despesas a serem realizados, inclusive pagamento de juros de financiamento.
r = taxa de aplicação do mercado ou mínima de atratividade
t = taxa marginal do somatório dos impostos sobre lucros


· Limitações definidas/calculadas pela empresa:

x <= 1.000.000

y <= 0,40 de x

d = 800.000

tir = 0,09


· Limitações definidas pelo mercado/governo:

r = 0,10

t = 0,50


· O valor do projeto ou opção (O) é definido por, pressupondo apuração de lucro na empresa:

O = v +  [((0,09/0,10) * x) - 1] - 0,5 * y  =  v - 0,1x + 0,5y
             taxa de retorno real 


· Dado que v é fixo, o problema de programação linear é o de maximizar a quantidade -0,1x + 0,5y, dadas as restrições empresariais:
x <= 1.000.000 
x <= y + 800.000
y <= x * 0,40  


A solução ótima é encontrada quando o nível máximo de endividamento do projeto admitido pela empresa é utilizado, porque, embora a sua taxa de retorno real seja negativa, o projeto permite à empresa solicitar um empréstimo maior e o valor da redução de impostos gerada pela dívida mais que compensa a insuficiente rentabilidade real do investimento.  

Da mesma forma, podemos, no caso acima, ver a contribuição derivada ou marginal de cada uma das variáveis ao valor da opção, quando, mantidas as demais constantes, calculando a derivada de cada uma e o reflexo no valor final da opção ou projeto. É o que o autor denomina de “preço sombra”. As combinações de efeito conjunto de variáveis combinadas também é possível e o Excel possui recursos de sensibilidade para projeção que permitem definir as combinações no resultado final.

Se considerarmos combinação de todas os projetos da empresa, teríamos um sistema de maximização de equações de várias opções, resolvidos através de programação linear, considerando outras e diversas restrições (política de dividendos etc.) em cada ano da série temporal de longo prazo.

5.6 – Administração do Capital de Giro
O GERENCIAMENTO DO CAPITAL DE GIRO COMO FATOR DE MAXIMIZAÇÃO DA RENTABILIDADE EM EMPRESAS INDUSTRIAIS

Os investimentos em projetos de longo prazo nas empresas industriais, somente conseguem viabilidade econômica com o perfeito gerenciamento das atividades operacionais.

Finanças é a ciência que estuda a movimentação de recursos financeiros entre os agentes econômicos: empresas, indivíduos e governos. No campo das finanças empresariais, o estudo se concentra nos aspectos envolvidos na movimentação dos recursos promovida pelas empresas, e na administração e controle desses recursos por parte dos administradores financeiros. 

O principal objetivo da administração financeira é maximizar a riqueza da empresa, e consequentemente dos proprietários, sendo que, para que esse objetivo seja alcançado, os gestores financeiros devem escolher entre as alternativas de investimento e financiamento disponíveis à empresa, somente aquelas que efetivamente agreguem valor ao empreendimento. 

Essas decisões, na maioria das vezes, ligadas à expansão ou melhorias tecnológicas, requerem grandes investimentos em ativos de longo prazo, que podem fazer com que a empresa incorra em gastos, que somente poderão ser reembolsados através da utilização do ativo, jamais pela sua venda. São decisões cujo fracasso pode comprometer a própria continuidade do negócio. 

Por outro lado, esses investimentos precisam ser de alguma forma financiados, e a maneira de obtenção desses recursos, requer a escolha entre as várias opções possíveis, daquela mais adequada e menos onerosa para a empresa, o que, além de ser um fator determinante do risco, vai também influenciar na maior ou menor rentabilidade. Assim, fica claro que o planejamento financeiro de longo prazo é uma função de extrema importância e que pode determinar o sucesso ou fracasso da empresa. 

Entretanto, mesmo com um planejamento financeiro bem equilibrado, projetado com investimentos cujo retorno seja considerado satisfatório, financiados através da obtenção de recursos com custos adequados, a empresa pode, no decorrer da implantação dos projetos, atravessar períodos de dificuldade que comprometam sua liquidez e rentabilidade. A explicação para esse fato é que, apesar das decisões de financiamento e investimento, serem cruciais para o sucesso do empreendimento, normalmente essas decisões são de longo prazo, e, para obterem resultado satisfatório, dependem do gerenciamento operacional do negócio, que envolve decisões de curto prazo relacionadas às operações financeiras do cotidiano das organizações, compreendendo a gestão dos chamados “itens circulantes” que compõem o capital de giro das empresas. 

O QUE É CAPITAL DE GIRO

Qualquer que seja a definição adotada, o conceito de capital de giro (ou capital circulante) identifica os recursos que giram (ou circulam) várias vezes em determinado período. Ou seja, corresponde a uma parcela de capital aplicada pela empresa em seu ciclo operacional, caracteristicamente de curto prazo, a qual assume diferentes formas ao longo de seu processo produtivo e de venda. 

Por exemplo, um capital alocado no disponível pode ser aplicado inicialmente em estoque, assumindo posteriormente a venda realizada a forma de realizável (crédito, se a venda for a prazo) ou novamente de disponível (se a venda for efetuada à vista). Esse processo ininterrupto constitui-se, basicamente, no ciclo operacional (produção e venda) de uma empresa.

O Capital de Giro (CG) ou Capital Circulante (CC) corresponde ao ativo circulante de uma empresa. Em sentido amplo, o capital de giro representa o valor total dos recursos demandados pela empresa, para financiar seu ciclo operacional, o qual engloba as necessidades circulantes identificadas desde a aquisição de matérias-primas até a venda e o recebimento dos produtos elaborados.

Uma importante característica do capital de giro é seu grau de volatilidade, que é explicado pela curta duração de seus elementos e constante mutação dos itens circulantes com outros de natureza idêntica.

Tipicamente, os ativos circulantes representam mais de 50% dos ativos totais das empresas. No Brasil, segundo o balanço consolidado dos três últimos anos das 500 maiores empresas, a relação entre o capital de giro e o ativo total sempre foi superior a 50%. Apesar da tendência decrescente, determinada basicamente pelo aperto da liquidez verificado nesses períodos, pode-se evidenciar a importância do capital de giro como base de sustentação das operações das empresas pelo significativo nível das aplicações processadas nos itens de curto prazo. Note-se que mesmo nos momentos de maior crise conjuntural, mais da metade do total dos ativos empresariais está refletida em investimentos circulantes.

Finalmente, comparando-se o capital de giro com o ativo fixo de uma empresa, podem ser observadas duas outras importantes características:

· A primeira refere-se à baixa rentabilidade produzida pelos investimentos em itens circulantes;

· A segunda característica refere-se à divisibilidade dos elementos circulantes, que se apresenta bem superior à dos ativos fixos.

Assim, o capital de giro pode ser definido como o volume de recursos de curto prazo, necessário para o financiamento do ciclo operacional da empresa. É basicamente composto pelas contas do ativo circulante: Disponível, Duplicatas a Receber e Estoques, que mantém constante movimentação, formando o que se costuma chamar de Ciclo das Operações Circulantes:














Os recursos saem do disponível através da aquisição das matérias-primas que irão passar pelo processo de fabricação, transformando-se em produtos acabados. Esses produtos ficam estocados até o momento da venda. Se as vendas forem a vista, os recursos voltam imediatamente ao disponível. Se forem a prazo, os recursos somente retornarão ao disponível após passar por duplicatas a receber completando dessa forma o ciclo. 

O ponto mais importante a ser destacado no ciclo das operações circulantes, é que toda vez que ele se completa e retorna ao disponível, traz uma parcela adicional de recursos que refere-se ao lucro auferido na operação de venda. 

Diante disso, conclui-se que a preocupação do gestor financeiro, na administração do ciclo das operações circulantes, deve concentrar-se na eficácia do seu gerenciamento e na velocidade com que ele se completa pois, como vimos, esse fato é o que vai determinar a maior ou menor rentabilidade. 

DISPONÍVEL (“Orçamento de Caixa”)
O termo “disponível” refere-se a ativos de liquidez imediata, ou seja, recursos monetários armazenados pela empresa e saldos mantidos em contas correntes bancárias (de disponibilidade imediata). Representa valores que podem ser usados a qualquer momento em pagamentos de diversas naturezas. Por terem as Letras do Tesouro Nacional as mesmas características de liquidez enunciadas, eventuais posições nesses títulos serão também consideradas como disponível.

O disponível, é o ativo mais líquido e o que apresenta a menor rentabilidade para a empresa. A preocupação básica do administrador financeiro é manter o menor montante de recursos possível nesse tipo de ativo. Entretanto, a atenção deve estar voltada para que haja recursos disponíveis no momento em que se fizer necessário um desembolso de caixa, ficando assim garantida uma liquidez que possa dar sustentação às atividades operacionais da empresa. 

Para decidir a quantidade mais adequada de investimento no disponível, o administrador financeiro deve sempre buscar a decisão que proporcione um equilíbrio entre os “Custos de Oportunidade” (benefícios que a empresa deixa de obter ao optar por investimentos em ativos menos rentáveis) e o “Custo de Transação” (custos incorridos pela empresa quando necessita buscar recursos no mercado de crédito ou negocia no mercado monetário sua carteira de títulos negociáveis). 

1 - Razões Da Demanda De Moeda E A Manutenção De Caixa

A administração de caixa visa manter uma liquidez imediata necessária para suportar as atividades de uma empresa. Por não apresentar nenhum retorno operacional explícito, o saldo de caixa ideal deveria ser nulo. Evidentemente, essa posição extrema é inviável, já que a empresa precisa normalmente manter um certo nível de caixa para, entre outras razões, fazer frente à incerteza associada ao seu fluxo de recebimentos e pagamentos.

De acordo com estudos realizados por Keynes, as empresas devem manter recursos disponíveis por três motivos: 

· Transação: necessidade de manutenção de disponibilidades para atender compromissos previstos (fornecedores, salários, impostos etc.);

· Precaução: fazer frente a compromissos oriundos de situações imprevistas (substituição não prevista de equipamentos, aumento inesperado do nível de inadimplência etc.);

· Especulação: aproveitar oportunidades inesperadas que podem trazer ganhos extraordinários à empresa (aquisição de estoques a preços abaixo dos praticados pelo mercado). 

2 - O Ciclo De Caixa E O Controle De Seu Saldo

A necessidade de manter um controle mais acurado na disponibilidade de uma empresa é determinada pelo objetivo de ajustar a manutenção de um saldo de caixa que atenda aos motivos de transação, precaução e especulação mencionados anteriormente, sem que isso ocasione ao mesmo tempo uma ociosidade (inatividade) dos recursos.

· As medidas de responsabilidade e competência exclusivas do caixa são aquelas que podem ser implantadas sem que com isso haja interferências nos outros elementos do capital de giro;

· Por sua vez, as medidas provenientes de uma política mais ampla da empresa envolvem alterações diretas (e, muitas vezes, relevantes) nos outros ativos circulantes. O controle do nível de caixa, nesses casos, pode ser efetuado mediante interferências nas atividades de produção e estocagem e nos critérios de vendas estabelecidos pela empresa;

· Outra medida, ainda, seria rever a política de concessão de crédito adotada. Como esta influi normalmente no volume de vendas da empresa e, conseqüentemente, em sua lucratividade, alterações que venham a se proceder deverão ser analisadas previamente com bastante rigor.

É necessário ressaltar que uma administração eficiente de caixa prevê, também, decisões de aplicações financeiras de recursos temporariamente inativos.

3 - Dilema Da Administração De Caixa Em Inflação

Em contextos inflacionários, a administração de caixa apresenta dificuldades adicionais pelo conflito marcante com que convivem seus valores.

De par com o rigor no controle do volume de caixa, a inflação conflitantemente determina necessidades crescentes de aplicações no capital de giro e, principalmente, no disponível, como forma de repor a diminuição do poder aquisitivo do dinheiro. Essa dualidade nas regras explica o dilema da administração de caixa em contextos inflacionários. Se de um lado tem-se um aumento da necessidade de investimentos no caixa, de outro surge a estratégia geral definida em manter o seu saldo o mais baixo possível.

4 - Projeção De Necessidades De Caixa Em Inflação
A projeção das necessidades de caixa será desenvolvida através do levantamento de todas as entradas e saídas de recursos previstas em determinado período de tempo.

a elaboração de um modelo de projeção de caixa deve permitir, em última análise, que a empresa possa antecipar-se a eventuais necessidades futuras de recursos (programando, desde já, opções para captar os fundos carentes no mercado), como também melhor programar suas aplicações com os excedentes de caixa que vierem a ser projetados. Em suma, o orçamento (projeção) de caixa constitui-se num importante instrumento de controle da liquidez e, em sua elaboração, a empresa deve dedicar uma atenção permanente evitando ao máximo que surjam, de forma inesperada, saldos insuficientes ou excessivos.

DUPLICATAS (VALORES) A RECEBER 

A maioria das empresas efetua o volume mais significativo de suas vendas a prazo, o que torna a administração do crédito uma das funções mais importantes desempenhada pelos administradores financeiros na gestão do capital de giro. 

O departamento de finanças, deve desenvolver técnicas que permitam à empresa efetuar suas vendas a crédito com a segurança de receber os respectivos valores nos prazos combinados. Isso envolve várias decisões como: 

· A quem vender?

· Quanto vender?

· Em que condições vender?

São decisões que, quando não tomadas corretamente, podem trazer reflexos negativos em variáveis de vital importância, como volume de vendas e nível de inadimplência, entre outras. 

Outro fator de grande importância na política de crédito é o montante de recursos que a empresa pode investir. Os recursos investidos em duplicatas a receber podem determinar maiores ou menores volumes de vendas. Se a empresa possuir recursos limitados, terá dificuldade em conceder crédito a prazos mais longos, comprometendo a ampliação das vendas.  Por outro lado, se a empresa estiver em condições de investir em duplicatas a receber, ao flexibilizar o crédito corre o risco de ter um aumento em seu nível de incobráveis. Cabe então ao administrador financeiro, buscar um equilíbrio que minimize o dilema RISCO X RETORNO.

O nível desses investimentos depende do comportamento das vendas e da formulação de uma política de crédito para a empresa, a qual engloba os seguintes elementos:

1 - Elementos De Uma Política Geral De Crédito

a) Análise dos padrões de crédito

A empresa deve fixar os seus padrões de crédito, ou seja, os requisitos de segurança mínimos que devem ser atendidos pelos clientes para que se conceda o crédito. O estabelecimento dessas exigências mínimas envolve geralmente o agrupamento dos clientes em diversas categorias de risco, as quais visam, normalmente mediante o uso de probabilidades, mensurar o custo das perdas associadas às vendas realizadas a um ou a vários clientes de características semelhantes.

b) Prazo de concessão de crédito

Refere-se ao período de tempo que a empresa concede a seus clientes para pagamento das compras realizadas. Este prazo é normalmente medido em número de dias representativo do mês comercial (por exemplo: 30 dias, 60 dias etc.), sendo normalmente contado a partir da data de emissão da fatura representativa da operação comercial realizada ou a partir do fim do mês em que se efetua a venda (por exemplo: 60 dias "fora o mês").

O prazo de concessão de crédito varia segundo a influência de diversos fatores, sendo normalmente maior nas empresas que trabalham com produtos sazonais (brinquedos etc.). Na realidade, a definição de prazos de concessão de créditos aos clientes depende, principalmente:

· Da política adotada pela concorrência;

· Das características e do risco inerentes ao mercado consumidor;

· Da natureza do produto vendido;

· Do desempenho da conjuntura econômica;

· Do atendimento de determinadas metas gerenciais internas da empresa (giro dos ativos, políticas de estoques e compras, etc.) e de mercadologia;

· Do prazo de pagamento a fornecedores, etc.

c) Descontos financeiros por pagamentos antecipados

O desconto financeiro pode ser definido como um abatimento no preço de venda efetuado quando os pagamentos das compras realizadas forem feitos a vista ou a prazos bem curtos. Normalmente, os descontos financeiros são concedidos tendo em vista, sobretudo, o incremento das vendas (espera-se que a introdução de descontos venha a atrair novos clientes ou incentivar volumes maiores de vendas) e, também, a redução de necessidades de caixa através de uma diminuição do prazo médio de cobrança. Mais extensivamente, a adoção desta política afeta identicamente o nível de investimentos em valores a receber (determinado por uma suposta redução das vendas a prazo) e o nível das despesas gerais de crédito, notadamente as perdas com devedores duvidosos.

d) Políticas de cobrança

As políticas de cobrança são definidas pelos vários critérios possíveis de serem adotados por uma empresa, visando ao recebimento, na data de seus vencimentos, dos diversos valores a receber.

Maior ampliação nos prazos normais de cobrança de uma empresa pode acarretar, entre outras conseqüências, um aumento nos custos de inadimplência (provisão para devedores duvidosos) e um agravamento das perdas inflacionárias. Por outro lado, a adoção de medidas mais rígidas de cobrança pode refletir-se sobre as vendas, através de uma retração por parte dos consumidores. Evidentemente, deve a empresa procurar um procedimento mais próximo do "ideal", evitando, por exemplo, que as reduções em suas vendas (e, conseqüêntemente, nos lucros) superem os ganhos provenientes, principalmente de uma queda em suas despesas com devedores duvidosos.

2 - Principais Medidas Financeiras De Uma Política De Crédito

a) Despesas com devedores duvidosos: rRefere-se à probabilidade definida pela empresa em não receber determinado volume de crédito. A definição de uma política geral de crédito leva, muitas vezes, uma empresa a fixar um limite percentual a estas despesas, sendo definido, assim, como o risco máximo que a administração estaria disposta a arcar dentro das condições gerais estabelecidas;

b) Despesas gerais de crédito: envolvem basicamente os gastos efetuados no processo de análise de solicitações e na manutenção de um departamento de crédito; como pessoal, materiais, serviços de informações contratados, etc;

c) Despesas de cobranças: nestas despesas estão incluídos os gastos gerais efetuados principalmente nos diversos procedimentos de cobrança adotados pela empresa, inclusive aqueles (gastos) provenientes de eventuais ações judiciais e taxas cobradas pelos bancos pela execução desses serviços;

d) Custo do investimento marginal em valores a receber: este custo é obtido mediante a aplicação de uma taxa de retorno mínima exigida pela empresa (para seus investimentos ativos) sobre o investimento marginal (adicional) efetuado em valores a receber. O critério geral de análise de uma política de crédito prevê basicamente um confronto entre o retorno mínimo exigido pela empresa (ou o custo do dinheiro utilizado no financiamento desse investimento adicional) e a variação em seus resultados operacionais provocada pela introdução de determinada política de crédito (ou por alterações em alguns de seus elementos). Evidentemente, se o custo for inferior ao resultado operacional, sendo ambos medidos em termos marginais, tem-se uma atratividade econômica pela aceitação da proposta, ocorrendo uma propensão de rejeição na situação inversa.

3 - Influências De Uma Política De Crédito Sobre As Medidas Financeiras

A introdução de uma nova política de crédito produz importantes influências sobre determinadas variáveis financeiras de controle interno. 

· Afrouxamento nos padrões usuais de crédito: ou seja, quando a direção da empresa decide conceder créditos a clientes de maior risco, surge de imediato uma expectativa de elevação no volume de vendas. No entanto, simultaneamente ao surgimento deste aspecto positivo, pode-se prever também uma necessidade de maior volume de investimentos em valores a receber (e uma possível elevação do prazo médio de cobrança) acompanhada de um crescimento nas despesas gerais de crédito, principalmente na provisão para devedores duvidosos;

· Ampliação em seus prazos usuais de crédito: é coerente esperar por uma elevação no volume de vendas, nas despesas gerais de crédito (o departamento de crédito é sobrecarregado, e as despesas de cobrança e o nível de inadimplência também tendem a aumentar) e nos investimentos em valores a receber (o ativo realizável se elevará, assim como o prazo médio de cobrança). 

· Redução nos prazos de concessão de crédito: nesse caso, efeitos contrários são esperados, naturalmente, se a decisão tomada for de uma influência dessas decisões sobre os lucros da empresa. Da mesma forma, é medida pelo nível em que ocorrerem tais variações. Se o aumento nas receitas não for suficiente para cobrir as despesas marginais, verifica-se uma queda nos resultados operacionais. Ao contrário, tem-se um incremento nesses valores.

Em suma, o administrador financeiro deve interessar-se, dentro de um contexto de análise da política de crédito, por qualquer decisão (ou conjunto de decisões) que acarrete um resultado marginal superior ao custo do investimento marginal em valores a receber. A decisão de uma política global de crédito para a empresa envolve, na realidade, um processo contínuo de tentativa, no qual, para cada alteração viável de ser adotada, é fundamental confrontar os resultados daí obtidos com os custos marginais.

ESTOQUES

A administração dos estoques deve ser uma preocupação constante para o administrador financeiro. Os estoques representam, na maioria das empresas, uma parcela considerável do ativo circulante e, por esse motivo, são alvo de muitos estudos. 

O objetivo principal no gerenciamento desse tipo de ativo, é a possibilidade de redução no seu investimento sem, contudo, retardar a produção por falta de matérias-primas ou perder vendas por falta de produtos acabados. 

Contudo, nunca se deve desprezar a necessidade de manter volumes adicionais em estoques (estoques de segurança), como forma de atender a certos imprevistos, geralmente não controláveis, na curva da demanda e na atividade produtiva.

1 - Aspectos Básicos Dos Estoques

De maneira ampla, os estoques podem ser definidos como os materiais, mercadorias ou produtos mantidos fisicamente disponíveis pela empresa, na expectativa de ingressarem no ciclo de produção, de seguir o seu curso produtivo normal, ou de serem comercializados. 

a) Tipos de estoques
Um conceito mais específico de estoques, no entanto, depende de como eles sejam classificados; podem-se identificar quatro tipos: 

· Estoque de mercadorias e produtos acabados: refere-se a todos os itens adquiridos de terceiros (mercadorias) ou fabricados pela própria empresa (produtos acabados) em condições de serem, respectivamente, revendidos ou vendidos;

Importante fator que exerce influência sobre o nível desses estoques consiste na extensão do ciclo de produção, ou seja, no tempo despendido em fabricar uma unidade do produto. É natural que, quanto maior se apresentar esse prazo, mais elevadas serão as necessidades de investimentos nesse tipo de estoque. Por outro lado, aperfeiçoamentos tecnológicos no processo de produção permitem reduções nos prazos de fabricação e, conseqüentemente, no volume desses estoques.

· Estoque de Produtos em Elaboração: inclui todas as matérias-primas e demais custos (diretos e indiretos) relativos ao estágio de produção em que os produtos se encontram em determinada data (data do balanço);

· Estoque de matérias-primas e embalagens: consiste de todos os materiais adquiridos pela empresa e disponíveis para a sua incorporação e transformação no processo produtivo (matérias-primas) e acondicionamento (embalagens) do produto acabado visando à remessa ao cliente;

· Estoque de Materiais de consumo e almoxarifado: inclui, entre outros, todos os itens destinados ao consumo industrial, materiais de consumo de escritórios, material de propaganda etc.

O volume de investimento nesse tipo de estoque varia de uma empresa para outra em função, principalmente, de suas características básicas e peculiaridades operacionais e administrativas. Por exemplo, empresas que fornecem alimentação ao seu pessoal, ou cujos ativos fixos requerem manutenções mais constantes, costumam manter esses estoques em volumes mais elevados.

b) Volume de estoques

O montante de estoques é influenciado, principalmente, pelo comportamento e volume previstos da atividade da empresa (produção e vendas) e pelo nível de investimentos exigidos. Por exemplo, se as necessidades por determinado produto forem altas, espera-se normalmente que o volume estocado seja também elevado. Pequenas necessidades, por outro lado, justificam um volume baixo de estoques. Na realidade, o nível dos estoques deve acompanhar a projeção das necessidades, seja para municiamento do processo produtivo ou para atendimento das vendas realizadas.

Em geral, as empresas costumam manter determinado volume estocado acima de suas necessidades normais, denominado de “estoque de segurança”, como forma de atender a certos imprevistos, tais como aumentos inesperados da demanda, surgimento de problemas técnicos mais prolongados no processo produtivo etc.

Em suma, podem ser enumerados, para cada tipo de estoque, os seguintes fatores importantes que influenciam, mais diretamente, o seu volume:

- Mercadorias e produtos acabados

Demanda – constitui um dos principais fatores de definição do volume a ser mantido em estoque. A este aspecto devem-se aliar, ainda, os padrões de sazonalidade das vendas;

Natureza – neste caso inclui-se, além da perecibilidade, a obsolência do produto. Por exemplo, empresas que trabalham com produtos de moda (roupas, tecidos etc.) ou que estejam sujeitos a mudanças tecnológicas rápidas (como determinados aparelhos eletrônicos);

Economia de escala – para muitas empresas, um alto nível de produção poderá gerar importantes reduções (economias) nos custos unitários dos produtos acabados, determinadas por uma maior diluição dos custos e despesas fixos nas unidades fabricadas;

Investimento necessário – especial atenção deve ser atribuída aos estoques mais caros de mercadorias e produtos acabados. Não só no que se refere ao seus custos de produção (ou de aquisição) como também às condições mais onerosas que devem existir para mantê-los armazenados (instalações adequadas, segurança, espaço físico etc.).

- Matérias-primas e embalagens

Prazo de entrega – compreende o período de tempo despendido desde a formulação do pedido até o seu efetivo recebimento. Materiais que necessitam de algum processamento parcial, ou que apresentam algum risco de interrupção no fluxo de entrega, por exemplo, demandam estoques maiores que cubram o risco envolvido no prazo de chegada de novos pedidos;

Nível de reposição – refere-se à intensidade com que determinados materiais são requisitados pelo processo de produção. Quanto maior o volume de produção, espera-se como contrapartida necessidades mais elevadas de matérias-primas estocadas. Por outro lado, se a produção se efetuar de forma contínua, os estoques tenderão também a assumir volumes permanentes, o que faz supor volumes de matérias-primas estocados por mais tempo;

Natureza física – consiste principalmente no grau de perecibilidade apresentado pela matéria-prima. Materiais deterioráveis pela ação do tempo, por exemplo, devem ter seus estoques bem reduzidos.

2 - Principais Características Dos Estoques Em Inflação

A presença de um fenômeno inflacionário persistente provoca, normalmente, aviltamentos nos valores finais do fluxo de itens monetários. Os valores monetários do disponível e realizável mantidos por uma empresa perdem substância quando expostos à inflação e, desde que não haja uma perfeita compensação proveniente de ganhos inflacionários sobre os passivos monetários, a diferença irá refletir-se necessariamente no aviltamento do lucro.

Uma idéia muito difundida neste contexto refere-se à decisão de aplicar maiores volumes de recursos em ativos não monetários, como forma de imunizar o capital da corrosão provocada pela inflação. Em outras palavras, é comum pensar que, sendo esses ativos "não monetários" e, por princípio, resguardados em sua substância econômica, maiores recursos que venham a ser canalizados para esses itens refletem uma boa política da empresa de proteção das influências da inflação. Assim, a propalada tese de investir em estoques, como uma forma sempre válida de a empresa proteger-se da inflação, requer um estudo bem mais amplo do que a simples constatação da natureza real desses ativos.

É interessante notar também que o comportamento do consumidor, com relação à proteção da inflação, é bem semelhante ao desenvolvido pela empresa. Verifica-se, muitas vezes, uma antecipação das compras de determinados produtos no mercado como forma de não se incorrer em preços futuros muito mais elevados. Este aspecto psicológico do consumo, inclusive fomentado em algumas campanhas publicitárias, chega a influir na política de estocagem das empresas, notadamente na definição do volume de seus vários estoques.

- Antecipação De Compras Em Inflação

a) Compra à vista e venda à vista: sempre que houver um prazo de estocagem positivo das mercadorias adquiridas, ou seja, desde que as mercadorias não sejam comercializadas no exato momento de seu recebimento físico, a empresa arca com o custo de financiar seus estoques até a data de sua realização. O custo financeiro da empresa nessa situação é definido pela taxa de captação, normalmente praticada pelo mercado, e capitalizada pelo período de estocagem. Dessa maneira, o resultado quando do recebimento da venda realizada é obtido pela diferença entre o preço de venda a vista e o custo da mercadoria vendida acrescido dos encargos financeiros incorridos no período de estocagem;

b) Compra à vista e venda a prazo: além dos encargos financeiros assumidos na existência de um período de estocagem das mercadorias adquiridas, a empresa deve arcar ainda com os encargos de financiar o crédito concedido aos seus clientes (vendas a prazo). Esses custos financeiros, são definidos pela taxa de juros cobrada pelo mercado nas operações de captação de recursos normalmente processadas pela empresa;

c) Compra à prazo e venda a vista: nesta situação, o custo financeiro determinado pela existência de um prazo de estocagem das aquisições é, em grande parte (ou totalmente), diluído pela economia de encargos (ou ganhos financeiros) que a empresa obtém por pagar a prazo suas compras de estoques. Evidentemente, se a empresa lograr financiar integralmente seu prazo de estocagem mediante crédito de seus fornecedores, o custo de suas vendas será definido unicamente pelo preço de aquisição a prazo das mercadorias;

d) Compra a prazo e venda a prazo: a empresa deve absorver um custo financeiro proveniente da captação demandada para financiar suas necessidades de recursos entre a data de pagamento da mercadoria e a data de recebimento da venda.

3 - Investimentos Em Estoques Como Forma De Redução Dos Custos De Produção (“Economia De Escala”)

Uma elevação no volume dos estoques somente será economicamente atraente se o custo do investimento marginal for inferior à redução verificada nos custos provenientes de um maior volume de produção.

- Estoques em Valores Correntes

A contabilidade a nível geral de preços (CNGP), por outro lado, conforme também abordada, ao procurar retratar as implicações da flutuações de preços nos vários eventos da atividade empresarial contribui para que o processo de tomada de decisões realize-se em bases mais reais. Os resultados corrigidos, aferidos por esse critério, exprimem valores representativos de determinada data, identificando uma efetiva capacidade de compra dos recursos alocados pela empresa.

O custo corrente refere-se ao custo de aquisição, em determinada data, de um bem adquirido em alguma data anterior. Rigorosamente, o custo corrente (de reposição) dos estoques é calculado pelos seus valores de mercado (ou de aquisição) em suas respectivas datas de vendas.

- Economias (ou deseconomias) de custo realizadas

a) Suposição de ausência de inflação

Ao se desconsiderar a existência de inflação, essa medida refere-se à diferença verificada entre os valores correntes (de reposição) e históricos dos estoques alocados ao processo produtivo ou de vendas da empresa. Em outras palavras, identifica em quanto os custos das vendas (CMV ou CPV, por exemplo), medidos em valores de mercado na data de suas realizações, excederam àqueles apurados em bases estritamente históricas, cujos valores são definidos pelos preços originais de compra (ou de produção).

Dessa maneira, se o valor corrente dos custos das vendas situar-se acima de seus respectivos valores históricos registrados pela contabilidade tradicional, diz-se que a empresa realizou uma "economia de custo". Em caso contrário, verifica-se uma "deseconomia de custo". Na realidade, essa diferença encontrada expressa um efetivo resultado (lucro ou prejuízo) da empresa. Se positivo, tem-se quanto a empresa economizou (lucrou) por ter adquirido seus estoques em uma data anterior às vendas realizadas. Por outro lado, se negativo, evidencia quanto perdeu (deseconomizou) pela desvalorização de mercado verificada em seus estoques, da data de sua aquisição até a data da venda.

b) Consideração da presença da inflação

Caso se queira transformar as economias (ou deseconomias) de custo em termos corrigidos, bastará tão-somente proceder à atualização dos valores históricos e correntes considerados em função das variações verificadas nos índices gerais de preços, isto é: economia (deseconomia) de custo realizada corrigida = Valor de reposição corrigido – valor histórico corrigido.

Se o lucro fosse apurado em moeda de data posterior à venda realizada, o custo corrente da mercadoria, a venda e a economia de custo deveriam ser corrigidos pela inflação verificada no intervalo compreendido entre a sua formação e a data de apuração do resultado.

- Economias (ou deseconomias) de custo não realizadas

Essas medidas referem-se às variações de valor nos elementos mantidos em estoques pela empresa em determinado período. São mensuradas pelas diferenças encontradas entre os custos correntes e históricos. Note-se que essas economias (ou deseconomias) não realizadas ocorrem especificamente na hipótese de manutenção de bens ativos nos estoques da empresa. Denotam, mais claramente, uma valorização nos estoques (não realizados) que, se embutida na demonstração de resultado, faria ocorrer um lucro, o qual não existe em termos de caixa.

De forma idêntica à medida anterior, as economias (ou deseconomias) de custo não realizadas podem ser mensuradas em termos de valores correntes puros (nominais) e correntes corrigidos, ou seja:

a) Em valores nominais (correntes puros) = sem inflação

Economia (deseconomia) de custo não realizada = estoques a preços de reposição (corrente puro) – estoques históricos nominais.

b) Em valores corrigidos = com inflação

Economia (deseconomia) de custo não realizada = estoques correntes corrigidos – estoques históricos corrigidos.

Esses cálculos de economias de custo podem ser considerados nos relatórios gerenciais (internos) da empresa.

CAPITAL DE GIRO LÍQUIDO (CGL) OU CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (CCL)

Representa, de maneira geral, o valor líquido das aplicações (deduzidas das dívidas a curto prazo) processadas no ativo (capital) circulante da empresa. Segundo essa conceituação, a forma mais direta de obter-se o valor do capital de giro líquido é mediante a simples diferença entre o ativo circulante e o passivo circulante, ou seja: CGL (CCL) = Ativo Circulante – Passivo Circulante 

O capital de giro líquido representa normalmente a parcela dos recursos de longo prazo (recursos permanentes) aplicada em itens ativos de curto prazo (circulantes). Na realidade, essa interpretação do capital de giro líquido é processada de "baixo para cima" no balanço, isto é, identificando-se os valores passivos de longo prazo (próprios ou de terceiros) que estão financiando o ativo circulante da empresa. Em outras palavras, o CGL representa a parcela do financiamento total de longo prazo que excede as aplicações também de longo prazo. Algebricamente, o cálculo desse valor é obtido pela seguinte expressão: CGL (CCL) = (Patrimônio Líquido + Exigível a Longo Prazo) - (Ativo Permanente + Relizável a Longo Prazo) 

O CGL poderá ser nulo ou , até mesmo, negativo:

· Quando o capital de giro líquido é negativo, os recursos permanentes da empresa não são suficientes para cobrir todas as suas necessidades de longo prazo, devendo ser utilizados fundos provenientes do passivo circulante (curto prazo);

· A presença de um capital de giro líquido nulo, por sua vez, ocorre quando há total igualdade entre os prazos e os valores dos recursos captados e aplicados pela empresa.

CARACTERÍSTICAS DO CAPITAL DE GIRO EM INFLAÇÃO

Após definido o investimento necessário em capital de giro, se pode esperar, desde que não ocorram alterações nas operações de produção e venda da empresa, uma estabilidade nessa participação. Ou seja, espera-se que, após ter efetuado um aporte inicial de capital de giro, a empresa, utilizando-se somente das receitas operacionais de um ciclo, possa financiar as necessidades financeiras do ciclo seguinte, determinando-se um equilíbrio de seus recursos a curto prazo. Assim, a manutenção do nível ideal de capital de giro para sustentar as operações de uma empresa pode ser efetuada mediante transferências de receitas de um ciclo operacional para outro.

O equilíbrio do capital de giro, ainda, é mais factível em economias relativamente estáveis, em que, além da hipótese de manutenção dos níveis operacionais (produção e venda) das empresas, não se verificam alterações nos vários preços específicos determinadas pela presença de um processo inflacionário. Dentro de um contexto inflacionário, mesmo que ocorra estabilidade na atividade nominal da empresa, as variações desproporcionais nos preços dos fatores de produção (característica típica de uma conjuntura em inflação) determinam normalmente necessidades geometricamente crescentes no capital de giro.

Em suma, o que se nota é que muitas vezes, para manter a mesma capacidade de produção e venda, a empresa que atua em contextos inflacionários se vê obrigada a efetuar aplicações financeiras adicionais em seu capital de giro. Em uma situação inflacionária as necessidades de capital de giro crescem de forma exponencial, ou seja, uma inflação de 10%, sem apresentar nenhum crescimento real de vendas, poderá exigir que a empresa obtenha externamente 17% do seu volume de vendas de recursos para financiar seu giro. Com taxas maiores de inflação, esse número cresce exponencialmente.

INVESTIMENTO EM CAPITAL DE GIRO

Os investimentos em capital de giro não geram diretamente unidades físicas de produção e venda - meta final do processo empresarial de obtenção de lucros. A manutenção de determinado volume de recursos aplicado no capital de giro visa, fundamentalmente, à sustentação da atividade operacional de uma empresa.

O capital de giro é constituído, em grande parte, por ativos monetários, ou seja, por valores depreciáveis perante a inflação. Tipicamente, investimentos em disponível e créditos realizáveis a curto prazo produzem perdas inflacionárias à empresa, as quais são determinadas em função do tempo em que os recursos ficam expostos à inflação.

Dessa maneira, o mais rentável para qualquer empresa seria manter em seus ativos circulantes valores mínimos ou exatamente iguais às suas necessidades operacionais. Por exemplo, os valores disponíveis poderiam ser sempre iguais aos desembolsos de caixa efetuados em diferentes momentos. Da mesma forma, o valor investido no realizável a curto prazo seria o reflexo do volume e prazo ideais de vendas a crédito, e os estoques deveriam conter a quantidade estritamente necessária para a consecução da meta de produção e venda estabelecida pela empresa.

FINANCIAMENTO DO CAPITAL DE GIRO

1 - Comportamento Das Taxas De Juros A Curto E A Longo Prazo

O custo de um crédito a longo prazo é mais caro que o de curto prazo. Esta desigualdade é explicada, basicamente, pelo fator risco envolvido na duração do empréstimo. Evidentemente, um credor assume maior risco ao comprometer a devolução de seu capital emprestado por cinco anos, por exemplo, em vez de em três meses. As menores condições de previsibilidade da capacidade de pagamento do devedor impõem um custo adicional ao empréstimo. 

O tomador de recursos de longo prazo, por sua vez, obriga-se também a remunerar expectativas de flutuações nas taxas de juros por um tempo maior, as quais assumem geralmente um comportamento crescente em razão da incerteza associada à duração do empréstimo. Ou seja, quanto maior for o prazo de concessão de um empréstimo, maior será seu custo em razão do risco que o credor assume em não obter um retorno condizente com os padrões de juros da época.

É interessante observar, em várias operações financeiras, a introdução de taxas flexíveis (por exemplo, nas operações de repasse de recursos externos), as taxas de juros, definidas pela LIBOR, apresentam validade para somente um semestre e taxas de juros com cláusula de repactuação (por exemplo, lançamento de debêntures). Na realidade, esses aspectos de pós-fixação dos juros, aliados a uma política mais rigorosa de exigências de garantias nas operações de crédito, visam, em última análise, minimizar o risco da definição da taxa de juros a longo prazo.

Em suma, pode-se concluir afirmando que o nível mais baixo do custo do crédito a curto prazo, em relação ao de longo prazo, constitui mera expectativa normal. Situação inversa pode ocorrer, mas denota, pelas suas características atípicas, fenômeno cíclico com duração limitada.

2 - Abordagens Para O Financiamento Do Capital De Giro

Antes de descrever as principais abordagens de financiamento, é importante estender o conceito de capital de giro através de sua classificação em “permanente” (“ou fixo”) e “sazonal” (ou “variável”).

· A parte fixa do capital de giro é determinada pela atividade normal da empresa, e seu montante é definido pelo nível mínimo de necessidades de recursos em determinado período;

· O capital de giro sazonal, por sua vez, é determinado pelas variações temporárias que ocorrem normalmente nos negócios da empresa. Por exemplo, maiores vendas com determinados meses do ano ou grandes aquisições de estoques antes de períodos de entressafra produzem variações temporárias no ativo circulante, e são, por isso, denominadas “sazonais” ou “variáveis”. Se a empresa, ainda, mantiver uma política fixa de pagamento a prazo a fornecedores e a outros dispêndios operacionais, esses valores a pagar deverão ser subtraídos de suas necessidades sazonais. 

a) Abordagem pelo equilíbrio financeiro tradicional

De acordo com esta abordagem, o ativo permanente e o capital de giro permanente são financiados também através de recursos de longo prazo (próprios ou de terceiros). 

Esta abordagem é também conhecida como “compensatória”. Ou seja, ocorrendo oscilações no capital de giro, essas necessidades temporárias deverão ser financiadas, à medida que forem ocorrendo, por recursos de terceiros a curto prazo; e os investimentos de caráter permanente serão cobertos por fundos de prazo compatível (longo prazo).

Um aspecto de risco desta abordagem refere-se a uma possível retração (mesmo temporária) nas disponibilidades de empréstimos de curto prazo. Evidentemente, ocorrendo alterações nas necessidades sazonais em níveis mais significativos, a empresa poderá encontrar dificuldades de captar recursos circulantes no mercado, o que viria a prejudicar sua liquidez. Mesmo que os obtenha, poderá ainda contratá-los a custos mais elevados, o que oneraria a sua rentabilidade.

b) Abordagem de risco mínimo

Uma postura de minimização do risco pode ser adotada através de uma abordagem conservadora para o financiamento do capital de giro.

O risco é colocado em níveis mínimos em razão de a empresa não necessitar utilizar de sua capacidade de captação de recursos a curto prazo, a qual seria acionada somente para atender a necessidades financeiras inesperadas (imprevistas). O custo desta abordagem seria bem elevado, em razão da preferência por créditos a longo prazo (normalmente mais onerosos que os de curto prazo) e da ociosidade desses recursos em vários períodos.

5.7 - Fontes de Financiamento a Longo Prazo

RECURSOS PRÓPRIOS

Capital social (Ações) 

As empresas emitem vários tipos de títulos de longo prazo para financiar suas necessidades de recursos, incluindo ações ordinárias, ações preferenciais e instrumentos de dívida. A avaliação dos títulos de longo prazo é importante para os gerentes financeiros da empresa, bem como para atuais proprietários, investidores potenciais e analistas de títulos.

Quanto mais desenvolvida é uma economia, mais ativo é o seu mercado de capitais, o que se traduz em mais oportunidades para as pessoas, empresas e instituições aplicarem suas poupanças. Ao abrir seu capital, uma empresa encontra uma fonte de captação de recursos financeiros permanentes. A plena abertura de capital acontece quando a empresa lança suas ações ao público, ou seja, emite ações e as negocia nas bolsas de valores. E você, ao adquiri-las, passa a ser também "dono" da empresa – um acionista. 

A abertura de capital é feita sempre com autorização da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, o órgão fiscalizador do mercado de capitais brasileiro. As empresas abertas precisam atender a requisitos definidos na Lei das S.As., para garantir a confiabilidade e o acesso às suas informações e demonstrações financeiras.

As Ações

Ações são títulos nominativos negociáveis, que representam, para quem as possui, uma fração do capital social de uma empresa.

a) Tipos de ação

As ações podem ser:

· Ordinárias: que concedem aos seus detentores o poder de voto nas assembléias deliberativas da companhia; ou 

· Preferenciais: que oferecem preferência na distribuição de resultados ou no reembolso do capital em caso de liquidação da companhia, não concedendo o direito de voto, ou restringindo-o. A Lei das S.As. permite que as companhias emitam até 2/3 do capital social em ações preferenciais. 

As ações, ordinárias ou preferenciais, são sempre nominativas, originando-se do fato a notação ON ou PN depois do nome da empresa.

b) Formas das ações

As ações podem adotar ainda as seguintes formas:

· Nominativas registradas: quando há um registro de controle de propriedade feito pela empresa ou por terceiros, podendo ou não haver emissão de certificado; ou 

· Escriturais nominativas: quando há a designação de uma instituição financeira credenciada pela CVM, que atua como fiel depositária dos títulos, administrando-os via conta corrente de ações. 

c) A lucratividade das ações

As ações são chamadas de “títulos de renda variável” porque tanto os rendimentos distribuídos ao acionista - dividendos e bonificações - quanto seu próprio valor não estão previamente fixados. A lucratividade de uma ação, num determinado período de tempo, é composta pela variação do preço mais rendimentos e exercício de direitos, estes dois últimos também chamados de “proventos”. 

d) O valor da ação

O valor da ação, ou seja seu preço de compra e venda, é determinado em mercado, variando principalmente em função do desempenho financeiro verificado ou previsto para a companhia, bem como da conjuntura econômica doméstica e internacional.

e) Os dividendos

Os dividendos correspondem à parcela de lucro líquido distribuída aos acionistas, na proporção da quantidade de ações detida, ao fim de cada exercício social. A companhia deve distribuir, no mínimo, 25% de seu lucro líquido ajustado. As ações preferenciais recebem 10% a mais de dividendos que as ordinárias, caso o estatuto social da companhia não estabeleça um dividendo mínimo. Se apresentar prejuízo ou estiver atravessando dificuldades financeiras, a companhia não será obrigada a distribuir dividendos. Porém, caso tal situação perdure, suas ações preferenciais adquirirão direito de voto, até que se restabeleça a distribuição de dividendos.

f) As bonificações

As bonificações correspondem à distribuição de novas ações para os atuais acionistas. Excepcionalmente pode ocorrer a distribuição de bonificação em dinheiro.

g) As subscrições de novas ações

Os acionistas têm, ainda, preferência na compra de novas ações emitidas ou direito de preferência na subscrição. Além de garantir a possibilidade de manter a mesma participação no capital total, este direito pode significar ganho adicional, dependendo das condições do lançamento. Por fim, se não exercido, o direito pode ser vendido a terceiros.

h) Os Mercados Primário e Secundário

O Mercado Primário compreende o lançamento de novas ações no mercado, com aporte de recursos à companhia. Todas as operações de emissão de ações precisam ter autorização da CVM. É obrigatória a presença do intermediário financeiro- corretora de valores, banco múltiplo, banco de investimento ou distribuidora.- que exerce o papel de coordenador da operação.

Uma vez ocorrendo o lançamento inicial ao mercado, as ações passam a ser negociadas no Mercado Secundário, que compreende mercados de balcão, organizados ou não, e bolsas de valores. Operações como a colocação inicial junto ao público de grande lote de ações detido por um acionista podem caracterizar operações de abertura de capital, exigindo registro na CVM. Apesar da semelhança com o mercado primário, os recursos captados vão para o acionista vendedor - e não para a companhia, determinando, portanto, uma distribuição no mercado secundário. 

RECURSOS DE TERCEIROS 

A obtenção de recursos de terceiros a prazos superiores a 6 meses e 1 ano está fortemente relacionada à função de organismos e programas geridos por entidades vinculadas ao poder público: 

1 - Fundos Especiais de Instituições Públicas

Após 1964 houve no Brasil a sustentação de fontes de financiamento para investimento (ampliação, modernização e instalação de empresas ou projetos), e assim o poder público instituiu e passou a dirigir, através das suas próprias instituições financeiras ou repassando os recursos a instituições privadas, vários fundos especiais com recursos provenientes de receitas tributárias, resultados de operações de exercícios anteriores, ou obtenção de empréstimos internacionais, bem como depósitos do público, à vista ou a prazo.

a) BNDES

Criado em 1952, atua hoje principalmente através de prestação de aval (garantia à obtenção de empréstimos por outras instituições), da participação societária (através da compras de ações preferenciais das empresa assim financiadas), e de empréstimos diretos, a partir dos fundos especiais por ele geridos. Atua também de forma indireta, através dos agentes financeiros do Programa de Operações Conjuntas (POC), reservando o financiamento para empresas privadas nacionais. Os agentes do POC avaliam e acompanham os financiamentos. Incluem-se entre eles diversos bancos de investimentos, bancos estaduais e regionais de desenvolvimento.

O BNDES não tem contato com o público e obtém seus recursos com a arrecadação de impostos sobre operações financeiras, dotações orçamentárias, fundos do Programa de Integração Social (PIS) e empréstimos em geral;

b) BB

O Banco do Brasil é o maior banco comercial do País , recebendo depósitos do público e oferecendo linhas de desconto de duplicatas às empresas. O BB também gera fundos especiais provenientes de convênios com países estrangeiros para a importação de equipamentos e fundos para financiamento das exportações.

O BB é a principal instituição financeira de apoio aos setores agrícola, pecuário e extrativo, através da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI), além de executar operações de garantia de preços mínimos de produtos agrícolas, em convênio com a Companhia de Financiamento da Produção.

c) Bancos Regionais e estaduais de investimento

Frutos do esforço nacional de descentralização da atividade econômica, com vistas à eliminação de desequilíbrios e diferenças regionais, sugiram o Banco do Nordeste do Brasil (BNB - 1964), o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico do Extremo-sul (BRDE – 1962) e o Banco da Amazônia (BASA – 1966).

Os bancos regionais e estaduais de fomento são orientados para:

· Empréstimos para investimento ou capital de giro;

· Participação mediantes subscrição de ações e debêntures no capital das empresa financiadas;

· Repasse de empréstimos obtidos no país e no exterior;

· Prestação de garantias em empréstimos obtidos no país ou no exterior.

Portanto, esses bancos atuam na linha do BNES, de acordo com as prioridades da política econômica, a nível regional.

d) CEF

A Caixa Econômica Federal dedica-se mais às linhas do Sistema Financeiro de Habitação, concedendo empréstimos para a aquisição de imóvel próprio, fazendo uso também dos seus próprios recursos e da capitação de fundos do público, principalmente com cadernetas de poupança. 

Atua diretamente ou através de agentes de desenvolvimento (bancos de desenvolvimento, alguns bancos de investimento e membros do Sistema Financeiro de Habitação).

Atualmente a CEF também financia o desenvolvimento urbano, saneamento e saúde, de acordo com os novos ditames da política econômica do governo.

e) FINAME S/A

A Agência Especial de Financiamento Industrial é uma empresa do BNDE, oferecendo maior flexibilidade por dispensar a exigência de projeto para financiar a venda de equipamentos nacionais, tanto às empresas usuárias quanto fabricantes.

É voltada para a sustentação das políticas de crédito do setor de bens de capital, em defesa das empresas nacionais e concorrência das empresas estrangeiras que têm maiores possibilidades de usar o crédito como arma importante na venda desses bens; daí a criação do FINAME de longo prazo (1972), em vista das condições da concorrência internacional.

f) BNH

O Banco Nacional de Habitação é o “banco central” do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), juntamente com o BB. CEF, caixas econômicas, estaduais e bancos de investimento e bancos comerciais.

O BNH não trata diretamente com o público, executando a politica habitacional do governo, repassando recursos captados principalmente através dos depósitos do Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e cadernetas de poupança das instituições do SFH.

Para as empresas o financiamento restringe-se, obviamente, às do setor de construção civil. O BNH e o SFH mantém três programas especiais para as empresas dentro do financiamento da compra de material de construção:

· RECON: para financiamento ou refinanciamento do consumidor de materiais de construção (incluindo pessoas físicas);

· REINVEST: para financiamento do investimento (ativos fixos) das empresas produtivas e distribuidoras de materiais de construção; e

· REGIR: Para capital de giro das mesmas empresas indicadas no item acima.

2 - Recursos capitados no exterior

A possibilidade de obtenção de recursos de terceiros oriundos de outros países foi efetivamente regulamentada a partir de 1962, com a Lei no. 4.131.

a) Empréstimos em moeda

Exigem aprovação prévia do Banco Central (BC), por se relacionarem com o endividamento externo e o balanço de pagamento do país.

Podem ser feitas por bancos, empresas ou pessoas físicas estrangeiras diretamente a tomadores no país, envolvendo em sua maioria o aval do BC com prazo mínimo de 5 anos.

A Resolução 63 do BC (1967) permitiu que os bancos comerciais e de investimento do Brasil obtivessem recursos no exterior para repasse a empresas no país.

A diferença básica (além do IR sobre as remessas e os possíveis depósitos temporários proporcionais ao principal) entre obter recursos no exterior e obtê-los no país são os índices de correção monetária (que refletem a inflação interna) e a desvalorização cambial (que onera os empréstimos do exterior).

b) Financiamento de importações

Esta opção escapa do mercado financeiro, pois sua fonte de recursos é espontânea.

Como as importações normalmente são de bens de capital (máquinas e equipamentos), dado o prazo necessário de se gerar recursos para o pagamento, o poder público limita-se à conceder incentivos ou benefícios fiscais, quando a importação destina-se a exportação posterior do bem produzido.

É feito geralmente através de bancos de exportação do próprio fornecedor externo ou do repasse dos recursos dessas instituições pelas entidades nacionais (BB, por exemplo).

3 - Debêntures

São títulos de crédito emitidos por sociedades anônimas, visando a obtenção de recursos para financiamento de capital fixo ou de giro.

a) Tipos de debêntures

- Quanto às garantias

Segundo as garantias oferecidas a seus titulares, credores da companhia, a Lei das Sociedades Anônimas, Lei nº 6.404, admite a criação das seguintes espécies de debêntures ou obrigações:

· Debêntures com garantia real – são aquelas em que a sociedade emissora oferece um garantia real (penhor, hipoteca ou anticrese) aos debenturistas;

· Debêntures com garantia flutuante – são aquelas cuja garantia oferecida a seus titulares é o ativo total da sociedade;

· Debêntures sem garantia – são aquelas destituídas de preferência entre os credores da sociedade. Assim os debenturistas, que em princípio são credores privilegiados, tornam-se meros credores quirografários;

· Debêntures subordinadas – são aquelas subordinadas aos demais credores da companhia. Em caso de liquidação da sociedades, seus titulares só serão pagos após o pagamento efetuado aos credores quirográficos.

- Quanto aos direitos

Segundo os direitos conferidos a seus titulares, as debêntures podem ser simples ou conversíveis em ações.

Esses dois tipos de debêntures podem ser emitidos com cláusula de correção monetária. A diferença básica entre elas é que as últimas permitem ao investidor a opção de convertê-las em ações do capital da sociedade emissora, passando assim da condição de credor para a de sócio dessa sociedade.

Em princípio, o valor total das emissões de debêntures não poderá ultrapassar o valor do capital social da empresa. Entretanto, tal limite pode ser excedido nos seguintes casos:

· Debêntures com garantia real:cujo montante poderá alcançar até 80% do valor de seus bens gravados, próprios ou de terceiros;

· Emissão de debêntures com garantia flutuante: cujo limite poderá alcançar até 70% do valor contábil do ativo da companhia, diminuído do montante das suas dívidas garantidas por direitos reais;

Obs: Em se tratando de debêntures conversíveis em ações, o montante da emissão não poderá exceder o patrimônio líquido apurado.

Debêntures conversíveis em ação

As debêntures quando convertidas passarão a ter as mesmas características das ações no que diz respeito à negociação, tributação, lucratividade etc. Podem ser consideradas como o tipo intermediário do valor mobiliário, ou seja, um título basicamente de renda fixa, mas passível de uma transformação em um título de renda variável, admitindo-se um prazo de inconversibilidade de 90 dias, a critério da empresa, a partir de sua emissão. 

Não podem efetivamente existir ao mesmo tempo, ou são debêntures e recebem rendimentos fixos periódicos, ou são ações, tornando seus titulares beneficiários dos eventuais dividendos. Até que exerça a opção de conversão, o portador é beneficiário de um título que lhe proporciona renda fixa e ainda conserva a possibilidade de ser convertido em ações, segundo uma razão predeterminada. Uma vez exercida a opção, a debênture conversível deixa de existir.

- Quanto à cxirculação

Quanto à forma de circulação, as debêntures podem ser emitidas ao portador, nominativas ou nominativas endossáveis.

b) Vantagens e desvantagens da emissão de debêntures

- Vantagens

A emissão de debêntures pode acarretar vantagens para a empresa:

· No que diz respeito aos custos, verifica-se que os fundos necessitados são de longo prazo, uma única emissão de debêntures pode representar custos menores que várias operações bancárias. Entretanto, tal vantagem só ocorre em mercados desenvolvidos, como o dos Estados Unidos, onde os custos são baixos;

· Outra vantagem da emissão refere-se ao controle da empresa, uma vez que tal emissão não tem implicações de alteração na situação desse controle acionário.;

· Finalmente podemos mencionar o fator segurança sob a ótica do poupador, pois as debêntures oferecem garantias a seus titulares. São eles credores privilegiados da sociedade emissora: em caso de liquidação da companhia as debêntures serão pagas antes de quaisquer credores.

- Desvantagens

Como desvantagem, temos o eventual risco de endividamento excessivo da empresa. Uma sociedade que não paga no vencimento uma dívida líquida constante do título que legitime a ação executiva pode ter decretada sua falência.

c) Emissão De Debêntures No Exterior

- Para emissão de debêntures no exterior por companhias brasileiras, sendo o produto dessa emissão aplicado no Brasil ou por empresa estrangeira autorizada a funcionar no país, sendo o produto dessa emissão aplicado no Brasil, exige-se:

· Prévia autorização do Banco Central;

· Transferência dos recursos obtidos para o Brasil;

· Registro da operação no Banco Central;

· Possibilidade de remessa de amortização e juros para o exterior;

· Preferência dos credores por obrigações contraídas no Brasil.

- Para emissão de debêntures no exterior, por empresa brasileira, não sendo o produto dessa emissão aplicado no Brasil, exige-se:

· Prévia autorização do Banco Central;

· Impossibilidade de remessa de amortização de juros para o exterior;

· Preferência dos credores por obrigações contraídas no Brasil.

Emissão de debêntures no exterior, por empresa estrangeira autorizada a funcionar no país, não sendo o produto dessa emissão aplicado no Brasil, exige-se:

· Impossibilidade de remessa de amortização de juros para o exterior;

· Preferência dos credores por obrigações contraídas no Brasil.

5.8 - Orçamento Geral e Orçamento Flexível

VANTAGENS E LIMITAÇÕES DO ORÇAMENTO 

a) Vantagens

A utilização de um sistema orçamentário, entendido aqui como um plano abrangendo todo o conjunto das operações anuais de uma empresa, através da formalização do desempenho dessas importantes funções administrativas gerais, oferece inúmeras vantagens. Dentre as mais significativas, podemos mencionar:

1. Obriga os administradores a quantificarem e datarem as atividades pelas quais serão responsáveis, em lugar de se limitarem a compromissos com metas ou, ainda, vagos e imprecisos;

2. Reduz o envolvimento dos altos administradores com as operações diárias através da delegação de poderes e de autoridade que se refletem nos orçamentos das diferentes unidades operacionais;

3. Identifica os pontos de eficiência ou ineficiência no desempenho das unidades da empresa e permite acompanhar em que termos está havendo progresso, no sentido da consecução dos objetivos gerais e parciais da empresa;

4. Finalmente, a preparação de um orçamento para toda a empresa tende melhorar a utilização dos recursos a ela disponíveis, bem como ajustá-los a atividades consideradas prioritárias, para que sejam alcançados os seus objetivo. 

A existência e a utilização do sistema exige que sejam concretamente fixados objetivos e políticas para a empresa e suas unidades, aravés da sistematização do processo de planejamento e controle, graças ao uso de orçamentos. isto introduz o hábito do exame prévio e cuidadoso de “todos” os fatores antes da tomada de decisões importantes, além de obrigar a administração da empresa a dedicar atenção adequada e oportuna aos efeitos eventualmente causados pelo surgimento de novas condições externas.

Por meio de uma integração de diversos orçamentos parciais num orçamento global (ou seja, para as operações de toda a empresa em dado podado), sistema de planejamento força todos os membros da administração a fazer planos de acordo com os planos de outras unidades da empresa, aumentando seu grau de participação na fixação de objetivos, mesmo que não sejam os altos objetivos da empresa, mas sim na medida do alcance de sua autoridade.

b) Limitações

Mas, apesar de todas as vantagens e contribuições que o uso de um sistema de planejamento e controle orçamentários pode proporcionar a uma empresa, seus administradores e proprietárias, bem como a funcionários, cientes e fornecedores, ele não é a resposta para todos os males, pois, para ser bem aplicado numa empresa, requer as atitudes apropriadas e o conhecimento da técnica envolvida na sua utilização. Via de regra, a utilidade deste sistema esbarra com os seguintes obstáculos:

· Os dados contidos nos orçamentos não passam de estimativas, estando assim sujeitos a erros maiores ou menores, segundo a sofisticação do processo de estimação e a própria incerteza inerente ao ramo de operações da empresa. Entretanto, se a finalidade é planejar, nada pode ser feito para eliminar inteiramente qualquer margem de erro. Afinal de contas, é melhor planejar com consciência do erro que possa estar sendo cometido do que simplesmente admitira o futuro como incerto e não fazer preparativos para enfrentá-lo;

· custo do sistema. É claro que esta técnica não pode ser usada com a mesma intensidade e complexidade por empresas de todos os tamanhos, ou seja, nem todas as empresas contam com os recursos necessários para contratar pessoal especializado em supervisão de orçamentos e desviar tempo do pessoal de linha para planejar e elaborar orçamentos.

Entretanto, os benefícios já foram mencionados e parecem claros. Tudo dependeria da comparação dos benefícios do planejamento e do controle formais a esses custos. Por outro lado, há variações de complexidade no sistema orçamentário empregado, o que leva a níveis distintos de custo: pare fins de controle talvez não seja preciso conhecer os pedidos mensais recebidos por categoria de cliente e por produto, mas apenas o seu valor total, o que reduzirá em parte o custo do sistema (sendo a perda de informação inferior a essa economia); alternativamente, a empresa poderá elaborar apenas alguns orçamentos parciais mais relevantes, embora este trabalho procure recomendar o uso de um sistema orçamentário completo, porque há vantagens específicas no aspecto da integração;

O uso de um sistema desta natureza ajusta-se melhor a uma dada filosofia e a um certo estilo de administração (com participação), que talvez não sejam aceitáveis em algumas empresas. Na empresa com administração de carácter excessivamente autoritário, não recomendamos o emprego desta técnica em suas ramificaç8es de controle e responsabilidade. Planejar e controlar é sempre bom, em nossa opinião mas, sem a correspondente delegação de autoridade e responsabilidade, o uso desta técnica acabará por transformar-se mais em um exercício dispen​dioso do que em uma forma de administrar mais racionalmente os recursos da empresa. Por isso, é desejável que se faça uma avaliação deste aspecto antes de se recomendar a introdução efetiva de um sistema orçamentário em uma empresa.

ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ORÇAMENTOS À ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA EMPRESA

Planejamento e controle, as atividades administrativas particularmente favorecidas pelo uso de um sistema orçamentário, pressupõem também a designação de níveis de autoridade, e de responsabilidade pelas decisões, além de medidas necessárias para que sejam alcançados os objetivos da empresa. Essa designação de autoridade e responsabilidade, qualquer que seja o critério adotado (produto, função ou região), é o que chamamos de estrutura organizacional da empresa.

Ao ser feito o planejamento, o orçamento servirá melhor como instrumento de administração se for elaborado segundo as linhas dessa estrutura (visualmente, o orçamento global estará estruturado como o organograma da empresa). Assim sendo, o ideal é a preparação de orçamentos para os diversos níveis e unidades da organização. Tais orçamentos devem indicar (e devem ser considera​dos viáveis por esses níveis, daí a importância da participação na sua elaboração) o que deve ser feito, como, e quando, para que sejam devidamente alcançados os objetivos de desempenho da empresa; também devem identificar indivíduos específicos que possam ser posteriormente responsabilizados ou que prestem contas de desempenhos efetivos considerados satisfatórios ou não.

Complementando, é necessário dizer que, assim como a montagem de uma estrutura de autoridade e de responsabilidade visa estabelecer um arcabouço para permitir a execução de operações correntes com um mínimo de direção superior, a elaboração de orçamentos por unidade de responsabilidade também contribui para formalizar o processo esperado de consecução dos objetivos numéricos da empresa durante o período em questão.

ENQUADRAMENTO DO PLANO ORÇAMENTARIO ANUAL EM UM ESQUEMA DE PLANEJAMENTO A LONGO PRAZO

A sequência de atividades através das quais a administração de uma empresa executa a tarefa de elaboração do orçamento para dado período anual não passa, de maneira formal ou informal, de uma parte do esforço permanente pelo qual os dirigentes dessa empresa estabelecem diretrizes para aquilo que a organização deve fazer em certo número de anos. Mais especificamente, o orçamento é aquela parte de um plano de longo prazo que é mais detalhada, referente a um determinado período anual.

O planejamento de longo prazo pode não existir formalmente, embora a conclusão normativa lógica de nossas recomendações quanto a um plano de um ano seja no sentido dessa formalização. Mesmo inexistindo um plano de longo alcance, contudo, a administração não deixa jamais de ter, implícitas em suas atitudes e determinações, pelo menos alguma idéia quanto ao caminho desejável da empresa para um período superior ao do plano orçamentário de um ano apenas. Para fins de planejamento orçamentário anual, essa idéia (ou o próprio plano de longo prazo, no caso de existir) é que fornece as premissas (a orientação básica) para se dar início ao planejamento para os doze meses seguintes.

Essas premissas decorrem de um acompanhamento, formalizado ou não, das condiç5es externas mais relevantes às operações da empresa, no sentido de dar viabilidade a algum plano mais específico, bem como os objetivos de longo prazo e anuais estabelecidos como índices desejáveis de desempenho pela empresa como um todo e por seus diversos setores.


Em síntese, o início do processo de preparação do orçamento anual é resultado da conjugação de uma análise dessas condições (oportunidades, recursos e ameaças em potencial ou reais para a empresa) com os objetivos explícitos d~ administração da empresa.

Assim sendo, para que o processo comece, é necessário que os diversos executivos funcionais, os chefes de divisões ou departamentos recebam da alta administração um documento com instruções para o início efetivo da elaboração do plano, enumerando as linhas gerais dos resultados que se consideram desejáveis, para o ano, nas áreas de mercados, produtos, pessoal, relações públicas, finanças, produção, e assim por diante, refletidos por sua vez em valores ou intervalos de valores numéricos em termos de taxas de retorno, taxas de crescimento, participação no mercado, ou mesmo lucro total em valor absoluto.

O Manifesto Orçamento

O que acabamos de expor é muito bem resumido por Vatter, sob o titulo “o manifesto do orçamento”: A necessidade de compreender as metas e a posição da empresa frequentemente é satisfeita quando se inicia o processo orçamentário com um manifesto geral do presidente a seus subordinados. 

Este manifesto baseia-se em um exame completo das perspectivas para a economia nacional e a indústria, desenvolvimentos e situações políticas, tendências e atividades sociais, tudo em relação aos objetivos e diretrizes da empresa, O manifesto pode indicar que, como resultado deste exame, o executivo principal acredita que está na época de expandir, de desenvolver novos produtos, de acrescentar novos canais de distribuição, ou de prosseguir em programas de expansão ou diversificação. Ou, sob outras circunstâncias, pode indicar a necessidade de economizar, de haver tratamento mais cuidadoso dos recursos, de seguir menos vigorosamente novas maneiras de expandir as operações. 

A finalidade do manifesto é criar o tom e a amplitude geral do programa da empresa. Essas propostas são distribuídas aos níveis organizacionais mais baixos, tornando-se mais pormenorizadas e especificas a cada novo degrau. Este fluxo de informação e debate serve para relacionar o ponto de vista global da empresa às operações das várias divisões, departamentos, e outras unidades. “Cada administrador deve iniciar seu próprio planejamento com uma idéia do programa global do qual seu plano será pano.” Esta última oração, grifada por nós, é uma expressão muito feliz da maneira pela qual, mesmo no início de sua elaboração, o orçamento já se mostra como um instrumento de coordenação.

O ORÇAMENTO ANUAL COMO COMPONENTE DO PLANO DE LONGO PRAZO

A elaboração de um orçamento a cada período de doze meses, e para um limite de tempo bem definido, é o detalhamento das políticas, metas e condições esperadas de atividade nesse período de doze meses, nos seus aspectos de operações e movimento de caixa, além da parcela correspondente dos projetos de investimento ou abandono de ativos imobilizados.

Caso o orçamento se refira ao período do ano civil - isto é, o prazo para o qual é feito o plano vai de 10 de janeiro a 31 de dezembro de um ano qualquer  - é interessante iniciar o processo de elaboração com três ou quatro meses de antecedência — em setembro ou outubro, portanto:

1. Orçamento de vendas: inicialmente, deve ser preparada uma visão de vendas, já que os níveis de estoques e produção (e os seus custos, por conseguinte), em geral estão ligados ao volume físico de vendas. Alternativamente, quando a capacidade de produção é a restrição principal, e não a absorção do volume de produção pelo mercado (ou seja, a procura), o programa de produção é que deverá ser o ponto de partida. Neste trabalho, adotamos o primeiro enfoque ao nosso exemplo de desenvolvimento de um orçamento empresarial completo;

2. Orçamento de produção: a seguir, dispondo de informações sobre o que se espera vender, dadas as perspectivas do mercado (procura total e parcela a ser atendida pelos produtos e serviços da empresa), elabora-se o orçamento de produção, que é uma programação das atividades exigidas para a geração das unidades físicas a serem vendidas ou estocadas, para ampliação do inventário ou reposição de unidades vendidas previamente. Assim, a produção orçada será dada por: Estoque final desejado de produtos acabados mais Vendas orçadas menos Estoque inicial desejado de produtos acabados.

Como se observa, as vendas orçadas e a produção programada não precisam oscilar exatamente da mesma forma durante o ano, pois as diferenças eventuais entre elas ou são absorvidas ou se refletem em variações dos estoques. “Portanto o estoque serve de elo de coordenação entre produção e vendas, funcionando como um amortecedor que atende às necessidades de produtos da área comercial quando a procura é extraordinariamente intensa, e também atende às exigências da produção no sentido da utilização regular de operários, máquinas e instalações.

Conseqüentemente, não como terceira etapa, mas como complemento da coordenação entre orçamento de vendas e orçamento de produção, teremos a confecção de previsões de estoques de produtos acabados;

3. Previsão dos custos de produção: a conclusão do orçamento de produção terá assim estabelecido as condições para que, por sua vez, sejam elaboradas as seguintes previsões:

a) Consumo de matéria-prima e compras: o primeiro depende da produção física programada (item 2), e o segundo está relacionado também ao que se deseja manter em termos de estoques de matéria-prima e produtos em elaboração (há aqui o mesmo elo de coordenação — entre compras e produção — que apontamos para vendas, estoques de produtos acabados e produção);

b) Utilização de mão-de-obra direta produtiva e custos correspondentes: à taxa prevista de remuneração para cada categoria de operário;

c) Custos indiretos de produção: envolvendo gastos necessários para a realização de produção, mas não diretamente incorporados ao produto ou serviço final, corno acontece com a mão-de-obra e a matéria-prima. Estão aqui incluídos itens tais como: luz e força, manutenção, depreciação de máquinas e equipamentos, salários da supervisão da produção, seguros e aluguéis de máquinas, ferramentas e instalações, além de outros gastos indiretos.

Os elementos contidos nos itens a) b) e c) devem em seguida ser acumulados, correspondendo, em valor monetário total, ao custo dos produtos vendidos, que deduzido das receitas de vendas orçadas nos dará o resultado bruto conseguido pela empresa em suas operações (lucro ou prejuízo);

4. Previsão de resultado operacional: finalmente; conclui-se o processo de elaboração de uma projeção da demonstração do resultado do exercício com previsões a respeito de despesas administrativas e de vendas da empresa como um todo. A diferença entre o resultado bruto e o total destas despesas será o resultado operacional previsto para a empresa no período seguinte.

Assim sendo, a conjugação de todas as previsões feitas até este ponto, além de ter gerado os quadros dos estoques projetados de matéria-prima e produtos acabados, terá proporcionado, no processo de planejamento, uma previsão do resultado líquido a ser conseguido nas operações da empresa. Teríamos assim concluído a preparação do orçamento de desempenho da empresa;

5. Orçamento de recursos: a sequência de todo o processo, seria iniciada a confecção do orçamento de recursos. cujo final se refletiria num balanço projetado para cada sub-período do plano, bem como para a data de seu encerramento. O primeiro ingrediente já resultou das projeções de estoques; acrescentam-se aqui as projeções de saldos de contas a receber, que decorrem das vendas orçadas e da política de crédito e cobrança adotada pela empresa. A conclusão deste orçamento de recursos ocorrerá com a elaboração do orçamento de caixa e das previsões de financiamento.

6. Orçamento de gastos com ativo imobilizado: antes dos dois últimos, porém, completando o conjunto de aplicações de numerário da empresa, será preciso elaborar o orçamento de gastos com ativos imobilizados, ou seja, incluir a parcela anual de projetos de expansão física ou novas incorporações de máquinas, equipamentos e veículos que venham a ocorrer durante o ano. Essas operações envolvem pagamentos ou até recebimentos em caso de liquidação ou venda de ativos imobilizados pertencentes à empresa

7. Orçamento de caixa e previsões de financiamento: quando tiverem sido efetuadas todas as projeções relacionadas à aplicação de numerário pela empresa e esta tiver em mãos os dados relativos aos recebimentos das vendas efetuadas, será possível elaborar o orçamento de caixa, que não passa de um reflexo, em termos de saldos de caixa e depósitos bancários à vista, dos níveis de operações fixados ou programados em todos os orçamentos anteriores.

O orçamento de caixa á um instrumento útil para que se possa evitar tanto os saldos desnecessariamente elevados quanto identificar os momentos em que um financiamento adicional (ou alguma outra medida) deva ser feito para eliminar uma situação de insuficiência de numerário, O orçamento de caixa geralmente contém:

a) Saldo inicial do período;

b) As entradas previstas, por natureza;

c) As saídas de caixa previstas, por natureza;

d) Um resultado intermediário. igual a (1) + (2) — (3). que indicará a necessidade de financiamento temporário, caso esse resultado seja negativo ou inferior a um nível mínimo considerado desejável, ou a existência de excedentes desnecessários e aplicáveis de algum outro modo rentável que não as operações básicas da empresa;

e) As previsões de cobertura dos déficits ou de aplicação dos excedentes; e

f) Saldo final de caixa.

Assim, como o objetivo do orçamento de recursos era chegar à projeção do balanço da empresa, já teremos todos os elementos necessários, que terão sido obtidos na realização das estimativas contidas nos diferentes orçamentos até agora mencionados.

Contatos

Gustavo José Alves da Silva Arruda

Rua Barão de Palmares, 56 / apto 106 - Imbiribeira

Cep 51.170-170 - Recife / PE

Fone (0xx81) 3428-2486

galves@intermega.com.br

www.gustavoarruda.clic3.net
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MODELOS


MENTAIS





DOMÍNIO


PESSOAL





PENSAMENTO


SISTÊMICO





APRENDIZADO


EM GRUPO





VISÃO


PARTILHADA





APRENDIZADO EM GRUPO





DOMÍNIO PESSOAL





MODELOS MENTAIS





PENSAMENTO SISTÊMICO





VISÃO PARTILHADA





FICHA PROFISSIOGRÁFICA





Cargo:_____________________________________


Seção:_____________________________________


Descrição do cargo:___________________________


______________________________________________________________________________________


Equipamentos de trabalhos:____________________


___________________________________________


Escolaridade:________________________________


Relacionamento Humano:______________________


___________________________________________


___________________________________________


Tipo de atividade:____________________________


Características psicológicas do ocupante :_________


___________________________________________


Características físicas do ocupante:______________


___________________________________________


Testes ou provas a serem aplicados:______________


___________________________________________





Características desejáveis





Afabilidade no trato com pessoas;


Facilidade no relacionamento;


Vontade de agradar ao cliente;


Resistência a frustração;


Verbalização fácil;


Facilidade em trabalhar com a equipe;


Boa memória;


Concentração visual e mental;


Facilidade em lidar com números.





Características indesejáveis





Irritabilidade fácil;


Introversão;


Impaciência;


Pouco controle emocional;


Dificuldade de expressão;


Dificuldade no relacionamento;


Pouca memória;


Dispersão mental;


Dificuldade em lidar com números.





       variação percentual no LPA           LAJIR.


GAF =                         = 


      variação percentual no LAJIR   LAJIR - J - (DP x 1 / (1 - T))





                        variação do LPA


Alavancagem Financeira = 


                       variação do LAIR





       variação percentual no LAJIR    Q x (p - v).


GAO =                          = 


       variação percentual nas vendas   Q x (p - v) - F





                            variação do LAJIR


Alavancagem Operacional = 


                         variação da Receita de Vendas





       variação percentual no LPA              Q x (p - v).


GAT =                          = 


      variação percentual nas vendas   Q x (p - v) - F- J - (DP x (1/ (1 - T))





GAT = GAO x GAF





                        variação do LPA


Alavancagem Total = 


                   variação da Receita de Vendas


















































Disponível





Duplicatas a receber





Vendas à vista





Estoques de matérias-primas





Estoques de produtos acabados





Vendas a prazo





Processo de fabricação





Disponível
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